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Essa 


1 


Pierre Bourdieu e as práticas de linguagem” 


1. Lendo Bourdieu 


O primeiro desafio para um lingiista antropólogo ao ler Bourdieu é a linguagem do 
próprio Bourdieu. Ela é concisa em artigos como “The Berber House” (1973), densa e reflexiva 
em Outline of a theory of practice (1977) e em The field of cultural production (1993), e 
propositadamente obscura em Reproduction (Bourdieu & Passeron, 1977). Bourdieu se posiciona 
contra programas teóricos e suas terminologias, porém desenvolve seu próprio programa e sua 
terminologia. Seu vocabulário tem origem em campos diversos como a economia, a história da 
arte, a literatura, a lingúística, a filosofia da linguagem, a estatística e a teoria social 
(particularmente, as teorias estruturalista e marxista), juntamente com segmentos de uma 
literatura específica sobre o Norte da África, sobre a sociedade francesa e sobre a história. Além 
disso, ele rejeita os pressupostos críticos que são atribuídos à linguagem no seu próprio campo de 
estudos (ex. competição, monopólio, fornecimento, demanda, capital) (Bourdieu, 1985:19). Em 
todos os seus escritos, Bourdieu se vale de termos lingiiístico-semióticos, tais como 
arbitrariedade, geratividade, invariância e estrutura, mas rejeita muito do valor lingúístico e 
semiótico a partir dos quais estes termos são elaborados. Bourdieu também se envolveu em 
inúmeros debates sobre temas fundamentais tais como razão, intencionalidade e pensamento 
político, sendo ele próprio um autor engajado politicamente. Sua aposta lingiúística era a de que 
ele poderia absorver termos e conceitos selecionados a partir de outros campos, embora 
excluindo grande parte da bagagem cultural que estes normalmente carregam. O resultado é que 


os leitores desatentos ou insensíveis à sua aposta perceberão a escrita bourdiesiana como 
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paradoxal, inconsistente ou opaca. Ela também o torna vulnerável a críticas severas, tais como a 
de Hasan (1999), que investiu contra suas reflexões sobre língua. 

Para entender a linguagem de Bourdieu, devemos situá-la no universo conceitual da teoria 
da prática, incluindo as análises empíricas por meio das quais a teoria se desenvolveu e para as 
quais é adaptada (Goodman, 2003). Seu esforço foi o de conjugar teoria e análise numa 
sociologia “científica” fundamentada empiricamente (Bourdieu, 1985:11; Bourdieu & Wacquant, 
1992:224-247), tendo como base “o modo relacional de pensar” (Bourdieu, 1977). Isto é bem 
ilustrado em seu tratamento etnográfico da honra, do parentesco, das práticas agrícolas, do espaço 
doméstico, do corpo, do calendário (Bourdieu, 1977), do uso da estatística (Bourdieu, 
1977;1979), de levantamentos numéricos sobre público e vendas (Bourdieu, 1993: 85, 88 e 98), e 
de generalizações de cunho histórico sobre literatura e arte na França do século XIX (Bourdieu, 
1993, Parte II). A linguagem da prática enfoca não objetos acabados, mas processos de 
construção, redes de inter-articulação e tipos de reflexividade. Isto é verdade mesmo se o objeto 
de atenção é a estrutura simbólica (Bourdieu, 1973), a ação política (Bourdieu, 1991b), Flaubert 
(Bourdieu, 1993), a academia francesa (Bourdieu, 1988) ou o julgamento de gosto (Bourdieu, 
1979). É inútil propor definições rígidas para seus termos chave tendo em vista que estes 
adquirem sentido a partir do trabalho relacional feito na análise. 

Um estudioso da linguagem pode ler Bourdieu pelo menos de dois modos. O primeiro, 
focando-se no que Bourdieu diz a respeito da língua e da lingiística, em temas tais como 
performatividade, descrição, censura e língua legítima (Bourdieu, 1991b). Da mesma forma, 
poderíamos interpelá-lo acerca de sua leitura de autores como Saussure, Chomsky, Austin, 
Benveniste, Labov e outros teóricos da linguagem (Hasan, 1999). O resultado seria colocar em 
evidência o que Bourdieu disse sobre a língua e a lingiística, não raro no calor de alguma 
polêmica. Embora importante, o problema dessa forma de leitura é que ela revela mais sobre 
Bourdieu do que sobre a língua. Uma abordagem mais produtiva é a que poderia ser chamada de 
uma leitura de segundo nível: colocar entre parêntesis o que Bourdieu afirma diretamente sobre 
língua e, em seu lugar, atentar para o que ele tem a dizer sobre outros aspectos da vida social. O 
fato é que seu tratamento de um espectro de fenômenos sociais, que não a língua, contêm o traço 
do pensamento lingiiístico, às vezes filtrado pelo estruturalismo, às vezes não. Sua dívida 
intelectual para com a lingiústica e a semiótica como formas de organização do pensamento é 


talvez maior se se mantiver inexplorada, como por exemplo, na análise simbólica da casa Berber 


(Bourdieu, 1973), no desenvolvimento do conceito de campo (Bourdieu, 1985;1991a;1993), do 
princípio de autonomia aplicado aos campos, da arbitrariedade da classificação, da capacidade 
gerativa do habitus e da competência dos que o possuem. Mais do que isso, ao falar sobre língua, 
Bourdieu raramente, quando nunca, alcança o nível de especificidade empírica necessário para 
avaliar suas afirmações, ainda que em outros temas ele o faça. Tomando de empréstimo seus 
próprios termos, o primeiro nível de leitura define a língua como o objeto ou o opus operatum a 
respeito do qual são feitas afirmações, ao passo que o segundo nível de leitura considera o 
pensamento lingiiístico como um modus operandi, em parte independente do que o autor 


discorre. Embora ambos sejam importantes, nos dedicaremos aqui a este último. 


2. Habitus 


Um dos conceitos bourdiesianos mais amplamente citados foi o seu conceito de habitus. 
Em princípio, o habitus diz respeito à reprodução, na medida em que ele explica as regularidades 
imanentes à prática. O habitus explica a regularidade tendo como parâmetro a incorporação 
(embedding)? do agente ao mundo social e o fato de os atores serem socialmente constituídos por 
orientações e formas de ação relativamente estáveis. A estabilidade do habitus não se mostra por 
meio de regras, as quais Bourdieu rejeita, mas por meio de usos, disposições para agir de formas 
específicas, e esquemas de percepção que regulam as perspectivas individuais ao longo de eixos 
socialmente definidos. Através do habitus, o social fica impresso no individual, não apenas nos 
usos mentais, mas, sobretudo, nos usos corporais. Citando Mauss (1973:117), a incorporação dos 
sujeitos ao mundo social (social embedding) concretiza-se nas formas de movimento, de 
gesticulação, de olhar e de orientação no espaço de vida (Csordas, 1994; Enfield, 2005; 
C.Goodwin, 2000; Hanks, 1990; Haviland, 2000; Kendon, 1997). Em termos lingiísticos, o 


habitus está relacionado à definição social do falante, mental e fisicamente, a seus modos 


2 NT: É muito recorrente o uso do termo embedding ao longo dos textos de W.F. Hanks. No último texto deste 
volume, o termo adquire um estatuto teórico-metodológico importante. Optamos por traduzi-lo, na maioria dos 
contextos, como incorporação E O termo embedding, a nosso ver, parece também 
pressupor, nos usos feitos ao longo das reflexões do autor, o sentido do verbo “cimentar”. Em outras palavras, o 
conceito pressupõe a idéia de que o que nos cerca faz parte de nós. Assim, tanto os agentes sociais em relação aos 
contextos como os diferentes níveis de contexto, uns em relação aos outros, encontram-se firmemente conectados, 
como na imagem do cimento envolvendo e colando os tijolos entre si. Dessa forma, a tradução do termo procura 
respeitar a especificidade dos co-textos mais imediatos, tentando preservar, contudo, a idéia de uma ligação 
inalienável entre um elemento e outro, entre um nível e outro. Mais especificamente, para o autor, a incorporação diz 
respeito “à conversão de posições abstratas como Falante, Destinatário, Objeto, e o espaço de vida dos enunciados, 
em posições às quais o poder, o conflito, o acesso restrito e outros traços dos campos sociais se vinculam.” (Hanks, 
W. F. “Incursões no campo dêitico”, p. X deste volume). 


rotineiros de falar, a sua gestualidade e ações comunicativas corporificadas (embodied)', e às 
perspectivas inculcadas pelas práticas referenciais cotidianas de uma dada língua (Ochs, 1996). 
Podemos distinguir três linhas de reflexão conjugadas no conceito de habitus. A primeira 
é a noção aristotélica de hexis, que Bourdieu considera como sendo a disposição individual que 
combina desejo (intenção) com julgamento (avaliação). Essa idéia se tornará o modus operandi 
da ação prática, a linha mestra de referência que associa a intenção a julgamentos do que é bom e 
do que é mau, do apropriado e do inapropriado. Os falantes possuem uma hexis na medida em 
que atuam através de suas intenções expressivo-discursivas e das avaliações metalingiísticas que 
norteiam tanto a si próprios quanto à compreensão que têm dos outros. A segunda linha de 
reflexão presente na elaboração do habitus são os conceitos fenomenológicos de habitualidade e 
de “esquema corporal” (Bourdieu, 1985:14; Merleau-Ponty, 1962). O deslocamento decisivo aqui 
é o da noção de disposição para a noção de corporificação (embodiment). O esquema corporal de 
Merleau-Ponty (1962) não é nem uma representação do corpo, nem uma mera avaliação de sua 
dimensão física. Ao contrário, é a prise de conscience (tomada de consciência), o entendimento 
momentâneo que o sujeito tem de ser um corpo. Isso inclui, entendidas em conjunto, tanto a real 
disposição da postura do corpo, quanto o horizonte de possibilidades para outras disposições 
possíveis da postura corporal, mas não realizadas. Neste ponto, Bourdieu, a exemplo dos 
fenomenologistas, está interessado na familiaridade e na imediatez da experiência corporal, sendo 
ambas herdadas pelo habitus. Em termos lingúísticos, a questão é como os falantes compreendem 
o seu próprio engajamento nas práticas comunicativas, sejam elas verbais ou gestuais. Neste 
ponto, há uma superposição entre a noção de habitus e a de ideologia lingiistica, tal como 
estudada na lingiística antropológica. A terceira linha de reflexão sobre o conceito de habitus é 
mais concreta e mais detalhada. Trata-se da abordagem desenvolvida pelo historiador da arte 
Erwin Panofsky. Em linhas gerais, Panofsky adaptou o conceito escolástico de habitus para a 
produção cultural na França medieval. Mais próximo do mentalismo do que da fenomenologia, 
Panofsky define habitus em termos de “hábitos mentais” que subjazem a arquitetura gótica e a 
filosofia escolástica, defendendo de fato que a produção cultural é profundamente moldada pelas 
formas de pensar de sua época. Vamos olhar mais de perto esta tese para melhor entendermos o 


habitus da prática lingiúística. 


3 Para o termos embodied, embodiment, adotaremos corporificado, corporificação, conforme a tradução de Koch, 
1.G. V.; Cunha Lima, M. L. Do cognitivismo ao sociocogntivismo. In: Mussalim, F.; Bentes, A.C. (orgs.) Introdução 
à lingiiística: fundamentos epistemológicos, vol. 3. São Paulo: Cortez Editora, 2004. 


Panofsky (1976 [1951]) desenvolveu um conceito de habitus que é a contraparte mental 
imediata do uso bourdiesiano do termo. Bourdieu traduziu o livro de Panofsky para o francês em 
1967, tendo escrito um posfácio para a edição francesa em que comenta a importância da noção 
de habitus formulada por este historiador da arte (Bourdieu, 1974 [1967]). Até onde sei, este é o 
primeiro uso que Bourdieu faz do termo nos escritos que publicou. O ponto de partida de 
Panofsky é a observação de que existem fortes semelhanças entre a arquitetura gótica e a filosofia 
escolástica, ambas tendo se desenvolvido num raio de 160 Km de distância de Paris, durante um 
século e meio (Panofsky, 1976:4-5). Resultando de uma concisa visão geral de tendências nos 
dois campos entre 1130 e 1270, “a fase concentrada deste surpreendente desenvolvimento 
sincrônico”, Panofsky afirma sua tese central: de que a questão é mais do que uma de mera 


semelhança — é 


uma genuína influência de causa e efeito, mas em contraposição a uma influência 
individual, esta relação de causa-e-efeito explica-se por difusão, mais do que por um 
impacto direto. Ela é explicada pela difusão do que pode ser chamado, na falta de um 
termo melhor, um hábito mental — reduzindo este repetido clichê ao seu significado 
especificamente Escolástico como um “princípio que regula a ação”, principium 
importans ordinem ad actum. Tais hábitos mentais estão em funcionamento em toda e 
qualquer civilização (Panofsky, 1976:20-21). 


Panofsky é cuidadoso ao diferenciar o conteúdo simbólico de objetos culturais daquilo 
que ele denomina como o modus operandi de sua produção, os procedimentos através dos quais 
os objetos são produzidos. É o modus operandi, e não o opus operatum, o processo, não o objeto 
final, que dá sentido ao hábito mental (Panofsky, 1976:27). Desta forma, o princípio da 
transparência determinava o projeto arquitetônico, bem como o esclarecimento determinava o 
pensamento escolástico. As catedrais eram desenhadas visando à totalidade, à simetria e à 
duplicação de partes homólogas, assim como os argumentos baseavam-se na distintividade, no 
poder de convencimento dedutivo, na mútua capacidade de inferência (inferability) de ambas as 
partes e na explicitude (Panofsky, 1976:43-58). Valendo-se do par de princípios escolásticos 
manifestatio e concordatia, Panofsky defende a existência de uma “lógica visual” que teria 
estruturado a visão da Escolástica sobre a arquitetura, unindo, por exemplo, estabilidade material 
à autoridade textual, e subtendendo os hábitos mentais de esclarecimento, contradição e resolução 
(Panofsky, 1976:68). 

Bourdieu ficou suficientemente tocado por este texto a ponto de dedicar-se a sua tradução 


e de descrevê-lo como “sans nul doute un des plus beaux défis qui ait jamais été lancé au 


positivisme” (“sem nenhuma dúvida, um dos mais belos desafios jamais lançados ao 
positivismo”). A exemplo do que repetidamente fez em seus escritos subsegiientes, Bourdieu 
chama a atenção para a importância do modus operandi, em contraposição ao conteúdo simbólico 
dos objetos culturais, citando Panofsky como um autor que descreveu o modus operandi como 
“princípios fundamentais que sustentam a escolha e a apresentação de temas, bem como a 
produção e a interpretação de imagens, histórias e alegorias” (Bourdieu, 1974 [1967]: 137-139)'. 
Dentre as inúmeras lições de base que Bourdieu extrai de Panofsky está a necessidade de rejeitar 
a dicotomia entre a criatividade individual corporificada em artefatos individuais e valores 
coletivos corporificados no habitus que controla a criação destes artefatos (Bourdieu, 1974:142). 
O autor prossegue comparando os “métodos estruturais”, os quais classificam as homologias em 
símbolos e sistemas, com a busca de Panofsky pelos princípios mais inconscientes e subjacentes 
que dão origem àquelas homologias. Estes últimos, inculcados em escolas e corporificados no 
habitus, são esquemas gerativos que perpassam diferentes esferas de produção cultural, 
produzindo tanto objetos quanto idéias (Bourdieu, 1974:152). Bourdieu sugere uma comparação 
com a gramática gerativa de Chomsky, e em seguida faz referência ao conceito saussureano de 
parole (“fala”), para sugerir a existência de esquemas gerativos cujos efeitos podem ser 
percebidos somente nos artefatos (parole, performance) nos quais eles são concretizados 
(Bourdieu, 1974:160)º. Ele escreve, 


«O habitus do criador, como um sistema de esquemas, constantemente orienta as 
escolhas que, embora não sejam deliberadas, ainda assim são sistemáticas; que sem 
serem expressamente ordenadas e organizadas com relação a um fim último, são ainda 
assim portadoras de um tipo de finalidade que se revela somente post festum: que a 
auto-constituição de um sistema de objetos unidos por um conjunto de relações 
significativas é conquistada na e através da associação entre contingência e razão, a 
qual é feita, desfeita e refeita incessantemente segundo princípios que, quanto mais 
constantes, mais completamente escapam à consciência (Bourdieu, 1974:161-162). 


Se substituirmos “criador” por “falante” teremos aqui um convincente resumo de sua 
abordagem no que diz respeito à produção de enunciados. O último tópico que Bourdieu levanta 
neste “Posfácio” é a inovação. Devemos nós, pergunta ele, retroceder a uma irredutível 


criatividade individual para explicar o trabalho daqueles que, como Abbé Suger, romperam com 


4 Neste texto, o posfácio de Bourdieu é citado como Bourdieu (1974). Todas as traduções do francês são de W.F. 
Hanks, a não ser aquelas mencionadas de outra forma. Bourdieu leu extensamente os trabalhos de Panofsky, citando 
a passagem mencionada a partir de “Iconography and Iconology: An Introduction to the Study of Renaissance Art”. 

é Esta é a primeira vez, até onde eu saiba, que Bourdieu compara o habitus a uma gramática gerativa, uma 
comparação equivocada e, em último caso, falha, mas que ainda assim foi relevante para o autor em 1967, quando o 
“Posfácio” foi escrito (Hanks, 1993). 


as tradições estéticas de seu tempo? Com efeito, ele responde negativamente, afirmando a 
necessidade do habitus como um princípio social, gerativo e unificador que torna inteligível a 
singularidade do criador particular (Bourdieu, 1974:165-166)º. 

A noção de habitus de Panofsky é centrada no projeto arquitetônico e não se estende à 
experiência corporal de estar no interior dos espaços construídos das catedrais góticas. Por volta 
de 1972, Bourdieu havia rejeitado explicitamente o mentalismo e proposto que o corpo, e não a 
mente, era o “lugar” do habitus (Bourdieu, 1977). Este deslocamento possui inúmeras 
consegiiências, resumidas na tabela 1. 

TABELA 1. Duas definições de habitus 
Segundo Bourdieu 


Habitualidade corporificada 


Segundo Panofsky 


Hábitos mentais 


Perspectiva avaliativa 


Olhar, fitar 


Desejo/intenção 


Inclinação, postura 


Produção cultural 


Trabalho do corpo 


Esquema mental 


Esquema incorporado 


Execução 


Mobilidade 


Conquistado via treinamento 


Conquistado via reprodução 


Executado numa prática especializada 


Executado na prática ordinária 


Relativa sincronia (“espírito da época”) 


Diacronia, emergência 


Desenho do espaço ritualístico 


Ocupação do espaço doméstico 


Relaciona a filosofia à arquitetura 


Relaciona o ator social aos campos sociais 


Crença, ideologia 


Apagamento, doxa 


Regula a ação 


Regula a prática 


A coluna da esquerda na TABELA 1 sintetiza a abordagem de Panofsky em termos de 
seus componentes, embora não nos termos específicos que o autor empregou. Os hábitos mentais 
que motivaram as homologias entre a filosofia e a arquitetura se tornaram hábitos coprorificados, 
ocupando tanto a mente quanto o corpo. A perspectiva avaliativa, uma vez corporificada, emerge 
como uma perspectiva ativa, e os estados intencionais de desejo e de intenção transformam-se na 
$ Os estudantes de lingiística antropológica vão se lembrar aqui do “Speech as a Personality Trait”, de Sapir, onde o 


autor detalha a necessidade de uma base social sem a qual o estilo individual é ininteligível (Sapir, 1985). Ver 
também Eckert & Rickford (2001). 


inclinação da postura corporal. Quanto a estes aspectos, que juntos definem a hexis, Bourdieu 
vale-se mais de Merleau-Ponty (1945) do que de Panofsky. A produção cultural do filósofo e do 
arquiteto torna-se o trabalho do corpo. Os esquemas mentais tornam-se esquemas corporificados 
de percepção e compreensão. O processo ativo de produção funciona através do corpo em 
movimento e de sua gestualidade. A imposição de hábitos mentais mediante um treinamento 
especializado torna-se a disciplina do corpo mediante as repetidas regularidades da prática 
ordinária. Embora Panofsky tenha buscado definir o “espírito da época” como um sistema de 
idéias relativamente sincrônico, Bourdieu destaca a não finitude temporal do habitus. Onde 
aquele examinava o desenho de espaços ritualísticos monumentais, este estava interessado na real 
ocupação dos espaços cotidianos, particularmente o espaço doméstico. Panofsky deduziu as 
regularidades da filosofia e da arquitetura a partir de sua concepção de habitus, assim como 
Bourdieu deduziu as regularidades da prática cotidiana corporal a partir de sua redefinição do 
habitus. Finalmente, embora Panofsky não fale de crença ou de ideologia, o habitus que ele 
descreve é uma formação intelectual completa, com princípios, premissas e julgamentos auto- 
justificadores. Estes elementos emergem numa sociologia prática como apagamento e doxa, isto 
é, como a falsa crença de que a sociedade opera pela razão e pelo mérito (apagamento), e como 
uma adesão acrítica à sua ordem (doxa). 

De um ponto de vista lingúístico, o habitus corresponde à formação social dos falantes, o 
que inclui a disposição para determinados tipos de uso lingiúístico, para avaliá-los segundo 
valores socialmente internalizados e para incorporar a expressão ao gesto, à postura e à produção 
da fala (Arno, 2003; Bucholtz, 1999; Farnell, 2000; Ochs, 1996; Ruthrof, 2000; Streeck, 2003). O 
habitus foi concebido para explicar a reprodução isenta de regras. Segue-se que, numa teoria da 
prática aplicada à linguagem, as regularidades de “uso” não são explicadas por regras, códigos ou 
convenções, mas por disposições e esquemas incorporados, os quais não são “seguidos” ou 
“obedecidos”, mas atualizados no discurso. Obviamente, uma tal abordagem deve possuir uma 
forma de lidar com o contexto porque o habitus não emerge no vácuo, nem é atualizado no 
vácuo. Isso nos leva à idéia de Bourdieu de “campo”, para a qual nos voltaremos. O habitus, diz 
o autor, emerge especificamente na interação entre indivíduos e o campo, não tem uma existência 


independente, isolada do campo (Bourdieu, 1993: 349). 


3. Campo 


Tal como foi definido na teoria da prática, um campo é uma forma de organização social 
que apresenta dois aspectos centrais: (a) uma configuração de papéis sociais, de posições dos 
agentes e de estruturas às quais estas posições se ajustam; (b) o processo histórico no interior do 
qual estas posições são efetivamente assumidas, ocupadas pelos agentes (individuais ou 
coletivos). Por exemplo, se um “professor exigente” ou um “estudante motivado” são posições no 
campo acadêmico, estas posições são assumidas no decorrer de atividades situadas, tais como 
seminários de discussão, de classificação e de avaliação. Exemplos clássicos de campos são, 
inicialmente, o campo da educação, da academia, da produção artística e os campos fundados em 
disciplinas, tais como o campo da Antropologia e o campo da Lingúística, além do campo da 
religião organizada. A idéia é que cada um destes campos possa ser tratado como um espaço de 
posições e de tomadas de posição. A exemplo da dualidade de esquemas de percepção e práticas 
de percepção no habitus, a dualidade da posição e da tomada de posição faz de qualquer campo 
uma forma de organização dinâmica, não uma estrutura fixa. No interior de um campo, as 
posições são definidas por oposição, tais como professor £ aluno, autor £ agente literário £ 
revisor, ou juiz £ júri £ defensor, num procedimento legal. Esse senso de oposição é uma 
manifestação do pensamento relacional, originário basicamente do estruturalismo. Dentre suas 
fontes, Bourdieu cita Trier (Bourdieu, 1993:314), Tynianov e os formalistas russos (Bourdieu, 
1985:17), Cassirer e Jakobson (Bourdieu, 1977). Portanto, os análogos lingiísticos do conceito 
de campo são prontamente evidentes: campo semântico, qualquer conjunto paradigmático de 
termos em oposição, qualquer “sistema” de gêneros literários. Mais do que isso, a exemplo da 
noção de língua para os lingiiistas da Escola de Praga, um “campo” é durável, porém não fixo; 
ele existe numa “dinâmica sincrônica”. 

Se as posições num campo estão relacionadas entre si por oposição, os agentes que as 
ocupam relacionam-se através de disputa e competição (comparar Eckert & McConnel-Ginet 
(1992) sobre comunidades de prática). Do ponto de vista da ação, qualquer campo é um espaço 
de “possibilidades estratégicas” no qual os atores possuem trajetórias em potencial e cursos de 
ação, uma idéia que Bourdieu (1993:314) credita a Foucault. Este deslocamento de estrutura e 
sincronia dinâmica para ação e história é concebido para se ir além do estruturalismo clássico 
(Brubaker, 1993; Calhoun, 1993; de Certeau, 1984, 1988; Comaroff & Comaroff, 1991). Ele 
também implica outro elemento chave, a saber, os valores que circulam em qualquer campo e que 


são a base da competição entre os agentes. Esta circulação de valores inclui elementos como 
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prestígio, reconhecimento e autoridade, mas também riqueza material e capital. Relativamente a 
um campo, qualquer agente possui uma trajetória ou uma carreira que consiste nas posições que 
ele ocupou, como elas foram assumidas, como foram abandonadas, etc. Assim, de uma 
perspectiva da prática, a produção da fala e do discurso são formas de ocupar posições em 
campos sociais, de forma que os falantes passam a ter trajetórias em cujo percurso eles 
perseguem diversos valores (Bourdieu, 1993:345-346; comparar Spitualnik, 1996; Urban, 2000). 
Ao fazerem isto, os falantes são constituídos pelo campo. 

Este é o ponto em que habitus e campo se articulam: as posições sociais dão origem a 
disposições corporais. Manter o vínculo com um campo é estar moldado, ao menos 
potencialmente, pelas posições que se ocupa nele. O falante que produz discurso num campo 
como a academia é moldado pelas posições que ele/ela assume e as formas discursivas que tais 
posições produzem. Uma vez moldado ao campo, o habitus ajusta o indivíduo de uma forma 
similar ao “processo civilizador” de Elias (2000) ou à formação do crente, de Pascal, através da 
prática de oração e da pompa do espetáculo (Pascal, 1976:116,118,127,139-143; Bourdieu, 
1977). O campo portanto se torna não uma característica externa do contexto, mas um elemento 
de formação [formative input] que modela o indivíduo através do habitus. 

Descrever um fenômeno social como um “campo” significa portanto prestar atenção em 
algumas de suas características: o espaço de posições, o processo histórico de sua ocupação, os 
valores em jogo, as trajetórias das carreiras dos agentes e o habitus assumido pelo engajamento 
no campo. Comparado a um termo como “contexto”, campo é tanto mais especifico quanto mais 
consegiiente. Os elementos já citados dão origem a características adicionais encontradas em 
qualquer campo, incluindo três características especificadas por Bourdieu (1985, 20-21): (a) uma 
disputa lingiiística em que determinados fins são perseguidos mediante o uso de determinados 
recursos discursivos segundo normas estabelecidas; (b) um conjunto de crenças e assunções que 
preparam a disputa, e (c) os interesses específicos em jogo (o que pode ser perdido, ou ganho, 
como, e por quem). Estes elementos poderiam ser ilustrados pelas disputas lingúísticas de 
argumentação, publicação e discussão na academia; todas estão assentes nas crenças de que uma 
análise racional e uma retórica eficaz são habilidades que distinguem um “bom trabalho”, e de 
que a produtividade é medida pela produção discursiva em gêneros reconhecidos (Kroskrity, 
2000; Schieffelin et al. 1998; Woolard & Schieffelin, 1994). Essas crenças, além disso, auxiliam 


na definição do habitus e são ativadas pelas escolhas, esperanças e expectativas dos agentes no 


1 


campo. Portanto, conflitos sobre questões particulares reforçam as regras básicas da disputa, 
assim como as disposições de seus atores (Bourdieu, 1991b:57). Essa circularidade é um tipo de 
reflexividade fundamental à teoria da prática. Independentemente das intenções, dos objetivos ou 
das percepções de qualquer um dos atores, a prática no campo reproduz as demandas do campo 
nas disposições corporais destes atores. 

Uma última característica contrasta o conceito de campo com o de contexto, tal como é 
comumente entendido nos estudos da linguagem. Qualquer campo é relativamente delimitado, 
não por paredes ou por barreiras naturais, mas por restrições sobre quem pode se engajar em que 
posições. Esta delimitação é ilustrada nos ambientes institucionais pelos certificados, pelo 
treinamento especializado, pela seleção competitiva, pelas exclusões ou inclusões de classe e 
pelos recursos econômicos ou simbólicos. A idéia não é a de que qualquer campo tenha um limite 
discreto e admitido a seu redor, mas que o acesso a ele seja sempre diferenciado e seletivo. 
Portanto, o valor dos recursos para o treinamento de cientistas, a exclusividade de escolas e 
empresas de elite, o treinamento religioso e as disciplinas das religiões organizadas e as restrições 
de acesso às mídias na política são todos mecanismos de delimitação que auxiliam na definição 
dos campos em que estes operam. Embora o “contexto discursivo”, como geralmente entendido, 
seja o entorno de um enunciado ou de uma forma, o campo com suas fronteiras não supõe 
qualquer ato discursivo em seu centro. Ele existe independente e à parte de qualquer enunciado 
ou engajamento específicos, e é, neste sentido, objetivo. 

Existem inúmeros campos em qualquer sociedade, de modo que esse fato levanta a 
questão de como os campos se relacionam uns com os outros. Uma relação importante é a 
similaridade de organização, chamada por Bourdieu de homologia. Há homologias entre os 
campos literário e artístico, nos quais a avaliação e o consumo de gêneros é diferenciada, mas sob 
formas que se assemelham. Da mesma forma, o acesso ao capital e ao lazer é diferenciado no 
campo econômico. O artista “outsider”” está para o campo de produção artística como os pobres 
estão para o campo da economia porque ambos permanecem numa relação de exclusão marginal 
(Bourdieu, 1993). O interesse de Bourdieu pela homologia já pode ser observado na postulação 


do conceito de habitus e provavelmente é oriundo de sua leitura de Panofsky, reforçado pela 


7 N.T. Em inglês, a expressão “outsider” significa uma pessoa não aceita como membro de um grupo social qualquer, 
alguém excluído de grupos restritos por não estar diretamente envolvido com alguma atividade do grupo; um sujeito 
“excluído”. Para evitar o risco de usar um termo não apropriado, mantive a expressão conforme o original. 
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importância que ele atribuiu ao pensamento relacional. Para nossos propósitos, o pensamento 
relacional aponta para uma comparação entre diferentes campos em termos de suas posições, suas 
tomadas de posição, distribuição de valores e de recursos, habitus, e assim por diante. Um estudo 
com foco na língua poderia comparar os campos em termos de seus recursos discursivos, os tipos 
de efeitos que produzem quando colocados em uso, os tipos de estratégias que os produtores 
(falantes) perseguem e os fins que alcançam. 

Para além de suas semelhanças “topológicas”, os campos podem ser concretamente 
articulados no que podemos chamar de relações de incorporação/encaixamento (embedding 
relations). Por exemplo, o campo da produção literária está incorporado ao campo do poder, o 
qual encontra-se, por sua vez, incorporado ao campo das relações de classe (Bourdieu, 
1993:38;319). Há aqui mais do que a homologia em jogo, haja vista que o campo incorporado 
(embedded field) é, num certo sentido, organizado pelo(s) campo(s) incorporador(es). Um campo 
baseado em, contido por, ou restrito a outro campo é, em certa medida, não-autônomo, ao passo 
que aquele cujos elementos organizacionais são específicos a si mesmo, é autônomo. Por 
exemplo, um departamento acadêmico em uma universidade pública nos EUA dos dias atuais 
pode ser visto como um campo incorporado no interior de campos mais amplos da disciplina, da 
instituição, da educação superior, e de outras fontes de financiamento de pesquisa. Na medida em 
que o campo departamental é organizado pelos mandatos destes outros campos, ele é não- 
autônomo, ao passo que será autônomo na medida em que possuir seus próprios princípios de 
funcionamento (ver também Bachnik & Quinn, 1994). 

Um tipo de campo fundamental à prática lingiiística é o campo dêitico, isto é, o contexto 
de enunciação socialmente definido em que a língua é usada para inúmeros objetivos, incluindo a 
referência e a descrição, a realização de atos de fala e a interação verbal ordinária (Hanks, 2005)”. 
As posições no campo dêitico incluem minimamente os quadros e participação das posições 
Falante, Destinatário e Objeto e seus diversos pares múltiplos semelhantes (Goffman, 1981; 
Goodwin, 1981; Hymes, 1972); o ambiente espacial e temporal; e os parâmetros indexicais nos 
interior dos quais os participantes têm acesso uns aos outros e à situação a seu redor. No curso da 
fala, os interactantes assumem posições e as desocupam, agem no interior de e por meio delas. 
Incorporados a um campo dêitico estão os cenários, definidos por sua relevância interativa, e as 


situações, definidas pela mútua perceptibilidade das partes. Dado que a prática lingúística 


$ NT: O texto citado é o capítulo 5 desta obra. 
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acontece praticamente em toda esfera da vida social, o campo dêitico está, por sua vez, 
incorporado a um ou mais campos sociais: o interactante na prática verbal fala como um 
proponente de uma posição no debate político, como chefe ou trabalhador, como pregador, como 
jurisconsulto, como terapeuta ou paciente, como parente, no campo doméstico. O campo dêitico é 
relativamente autônomo na medida em que é definido pela língua, porém não-autônomo em 
função das características impostas pelos campos sociais incorporados. Nesta perspectiva, 
funções verbais tais como referência, descrição, forças ilocucionárias e indiretude são 
reformuladas como formas de tomadas de posições no campo. Os processos em curso de 
estabelecimento de limites em todos os campos restringem o acesso diferenciado dos 
participantes às posições, de modo que os indivíduos possuem trajetórias de tomadas de posições 
significativas no decorrer do tempo (em qualquer nível em que se meça). Os valores que circulam 
através do campo dêitico são variados, segundo o campo social ao qual é incorporado. Talvez o 
mais importante seja o fato de que o engajamento contínuo dos interactantes em campos dêiticos 
específicos ajuda a modelar-lhes o habitus, suas disposições para estabelecer cenários sob formas 


socialmente constituídas. 


4. Língua, padronização e mudança 

Grande parte da lingiúística tradicional pensa a língua como o produto de uma lógica 
secreta irredutível, não raro qualificada como um código. A gramática de uma língua como o 
inglês ou o maia especifica seu respectivo código em termos de categorias (Sentença, Frase 
Nominal, Oração, etc.) e em termos dos processos que elas originam e que lhes causam algum 
efeito. Na visão da gramática tradicional, é comum supor que este código seja perfeitamente 
compartilhado pelos falantes da língua, sendo este compartilhamento um requisito normal para a 
compreensão mútua. Num viés mais apropriado a sociolingiistas e lingúistas antropólogos, 
Bourdieu observa que a aparente unidade de qualquer língua é o produto de um processo 
histórico de unificação ou padronização, e que as línguas variam de acordo com a sociedade em 
que são faladas. Segundo Bourdieu, a padronização é produzida mediante a eliminação de 
variantes não-padrão, um tema para o qual a sociolingiistica forneceu explicações muito mais 
refinadas (Eckert & Rickford, 2001; Silverstein, 1998). Considerando que um gramático usa o 
termo código analiticamente, para Bourdieu esse uso repete o código legal, no qual a conduta é 


regulada e “as regras devem ser obedecidas” (Haviland, 2003; Mertz, 1994). Por trás da unidade 
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da maioria das línguas oficiais subjazem relações de poder, governos unificados, ordem 
econômica e estatal, ou domínio (Herzfeld, 1996). Dicionários, gramáticas e seus autores são 
parte do mesmo processo, assim como o é a imposição da norma padrão no sistema educacional. 
O acesso à língua padrão através da educação fornece o acesso aos lugares de poder no qual ela é 
empregada. O processo completo constitui um tipo de dominação simbólica no qual as variantes 
não-padrão são suprimidas e aqueles que as falam são excluídos ou levados a aceitar essa 
exclusão. Assim, os indivíduos adquirem a disposição para aquiescerem à variante padrão como 
uma questão de interesse próprio porque ela dá acesso ao poder. Por meio disso, eles mantêm o 
sistema de dominação, da mesma forma que os competidores em um campo mantêm a disputa em 
que competem. Estratégias discursivas voltadas para garantir objetivos implicam a harmonização 
das demandas do campo, e com isso firmam o campo com suas hierarquias. O resultado é que a 
hierarquia social, baseada no acesso ao poder, é transposta para uma hierarquia estilística, 
baseada na associação de diferentes estilos verbais, registros ou variedades com diferentes 
posições (Agha, 1994; Bourdieu, 1991b:55; Errington, 1988; Heller, 1992; Kataoka & Ide, 2003; 
Runsey, 2002; comparar com os estudos de gênero de Ochs, 1999; Eckert, 1998; Cameron, 
1998). 

No exato momento em que uma teoria da prática divide “a língua” em variedades sociais, 
ela também distingue diferentes gêneros discursivos (Eckert, 2000; Eckert & Rickford, 2001; 
Hanks, 1987; Feld & Schieffelin, 1998; M. Goodwin, 1990). Os gêneros são tipos de prática 
discursiva específicas, relativamente estáveis, correspondendo a diferentes posições nos campos 
sociais. Os gêneros literários franceses, por exemplo, são organizados hierarquicamente, cada um 
definindo uma posição, de modo que escrever num determinado gênero é assumir uma posição 
(Bourdieu, 1993:312,326; ver também Bauman, 2001; Briggs & Bauman, 1992; ver também 
Hanks, 1987)”. Nesta perspectiva, os artefatos discursivos individuais atualizam os gêneros ou 
combinações de gêneros extraídos de um espaço de possibilidades discursivas (Bourdieu, 
1985:21). A definição de literário em termos de propriedades formais, tal como a função poética 
de Tynianov e Jakobson, é inseparável de um campo de produção cultural mais amplo. Ao 


delimitar o que é literário, afirma-se, na verdade, a autonomia do próprio campo literário, o que 


* NT: O texto citado é o capítulo 2 desta obra. 
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novamente ilustra o princípio de que a ação tende a reforçar o campo no qual ela ocorre, 


independentemente das intenções dos atores sociais!º. 


5. Língua legítima e oficial 

Os processos a serviço da padronização e da hierarquização de estilos e de gêneros 
também dão origem ao que Bourdieu denomina legitimação e autorização. Ambas se voltam para 
como a língua é avaliada socialmente. A legitimidade é concedida a determinadas maneiras de 
falar e de escrever, na medida em que são escolhidas por outros produtores, pelas classes 
dominantes e pelo grande público (Bourdieu, 1993:331; Garnham, 1993). Imposta pela educação 
formal (Collins, 1993; Lave & Wenger, 1991; Mertz, 1996; Wortham & Rymes, 2003) e pela 
família (Ochs, 1988; Ochs & Schieffelin, 1995), a língua dominante é legitimada no sentido de 
que angaria reconhecimento, além de ser a norma a partir da qual outras variedades são avaliadas 
(ao menos em algumas situações). Diferenças de posição social e econômica tendem a ser 
reproduzidas por um conhecimento desigual da língua legítima, fato que, por sua vez, reforça as 
restrições de acesso ao poder. Nesse ponto, Bourdieu cita o trabalho de Labov (1966) acerca da 
variação no inglês falado em Nova York, sugerindo que os membros de uma comunidade de fala 
podem compartilhar obediência a uma mesma norma padrão, apesar das diferenças nas 
variedades (não-padrão) que eles próprios falam. Assim, embora as variedades não-padrão sejam 
uma consegiiência inevitável das diferenças sociais, é à norma padrão que é concedido o 
reconhecimento da legitimidade. A discrepância entre o que os falantes fazem e o que consideram 
legítimo é uma causa da mudança lingiistica na forma de diferentes desvios da norma-padrão. 

A legitimidade está intimamente relacionada à oficialidade na abordagem bourdieusiana 
(Bourdieu, 1991b). A diferença chave é que a oficialidade não reveste as variedades lingiisticas, 
mas os agentes que as usam (comparar Ahearn, 2001). Esta é também a principal diferença entre 
Bourdieu (1991b) e Austin (1962), tal como o próprio Bourdieu a aponta. Em termos gerais, os 
atos de fala de Austin estão distribuídos como práticas no campo, ao passo que Bourdieu extrai 
do próprio campo os efeitos ilocucionários que Austin associa ao discurso performático. Para ser 
eficaz, qualquer ato de fala deve ser reconhecido como eficaz, deve ser legítimo para aqueles nos 
quais ele produz algum efeito. Visto que esta condição poderia ser considerada como uma 
1º É duvidoso se a função poética realmente reforça a autonomia do campo literário, dado que esta função é 


empregada em inúmeros dos usos lingiísticos ordinários, uma questão enfatizada por Jakobson (1960) e levada 
adiante pela etnografia da fala. 
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condição de felicidade alfa por Austin, ela é o fenômeno central para Bourdieu. Mais do que isso, 
o falante obtém o efeito de oficialidade a partir do campo, e não a partir da língua, nem de suas 
melhores intenções. Produzir uma língua oficial é, portanto, valer-se do campo social como 


autoridade e, ao fazê-lo, reforçá-la. 


6. Censura e eufemismo 

O outro lado da língua oficial e legítima é a censura e o eufemismo. Falar uma língua não 
é dominar um código, mas agir num mundo que é tacitamente aceito. A padronização e a 
legitimação sancionam determinadas maneiras de falar, recompensando umas, porém silenciando 
outras. Seu efeito é intimidar e censurar o discurso sem o uso de quaisquer atos visíveis de 
intimidação ou censura. Todo campo censura automaticamente o discurso que circula através 
dele. O campo exige o que Bourdieu (1991b:137-162) descreve como eufemismo, isto é, o 
silenciamento da crítica e da expressão individual de acordo com o que é recompensado ou 
autorizado pelo campo. Através do eufemismo as sanções do campo se tornam parte da própria 
prática lingiistica, não como condições externas, mas como elementos internos. Jogo que articula 
a forma ao campo, o eufemismo demanda competência para ser jogado eficazmente. Tal como a 
censura, o eufemismo auxilia na modelação do habitus dos agentes falantes, tanto nas próprias 
disposições expressivas dos falantes quanto seus julgamentos da expressão dos outros. Usar o 
eufemismo sobre a fala de alguém, conscientemente ou não, é regulá-lo: o individuo é cada vez 
mais ajustado à sua posição no campo. Este é um dos mecanismos por meio dos quais o habitus é 


constituído no momento em que os atores se engajam nos campos. 


7. Poder simbólico 

Censura, oficialidade e o fortalecimento de línguas dominantes são todos fenômenos 
passíveis de serem delineados pelos efeitos difusos do poder (compare Gal & Irvine, 1997; 
Lindstrom, 1992). Tendo em vista que o poder é simbólico, Bourdieu (1991b:164) o descreve 
como “aquele poder invisível que pode ser exercido somente com a cumplicidade daqueles que 
não desejam saber que são submetidos a ele, ou ainda, que eles próprios o exercem”. Esta 
cumplicidade reside no centro da prática e é explicada não por algum acobertamento consciente, 
mas pelas relações estruturais entre os sistemas semióticos (incluindo a língua), o habitus 


(incluindo as possibilidades que ele corporifica) e o campo. Bourdieu chega a esta conclusão 
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passo a passo. O primeiro passo: o estruturalismo (de Saussure a Lévi-Strauss) demonstrou que 
os sistemas simbólicos são internamente estruturados, possuem sua dinâmica histórica própria e 
são obviamente mais importantes do que os atos em que são atualizados. O segundo passo: 
citando Kant, Cassirer, Sapir, Whorf e a antropologia americanista, o autor observa que estes 
sistemas constroem os mundos povoados por aqueles sujeitos socializados em seu interior. Uma 
vez elaborado à guisa de relatividade lingiística, o uso da língua diária produz termos já-prontos 
nos quais os atores apreendem e representam a realidade, incluindo a própria língua (Gumperz & 
Levinson, 1996; Hill & Manheim, 1992; Lucy, 1992; Silverstein, 2000). Assim, ao falar uma 
língua, o sujeito é incorporado a um universo de categorização, de distinções seletivas e de 
avaliações. Sistemas simbólicos são tanto estruturantes quanto estruturados. Inspirado em 
Durkheim e Mauss, Bourdieu combina estes dois passos numa relação circular que prefigura a 
cumplicidade citada acima. Porque os sistemas simbólicos são estruturados é que eles podem 
organizar a experiência sob as formas como o fazem, e porque organizam a experiência, são 
reiterados pela prática. O terceiro passo consiste em articular os dois primeiros a diferenças de 
classe, com base nas relações de trabalho e de produção, e portanto, a uma economia política 
(Irvine, 1998). Bourdieu assumiu a economia política como um pré-requisito sociológico e como 
fonte de qualquer sistema simbólico, rejeitando desta forma a arbitrariedade assumida pelo 
estruturalismo. Ao se valerem de suas próprias categorias para estabelecerem relações de poder, 
relações a partir das quais, no fim das contas, eles se originam, os sistemas simbólicos reforçam a 
dominação. Da mesma forma que as hierarquias estilísticas são motivadas pelas hierarquias 
sociais, os sistemas simbólicos se originam de e reforçam as diferenças de poder. Ao se 
engajarem na prática lingiística, e a despeito de suas intenções ou objetivos, os atores sociais são 
cúmplices das difusas relações de poder às quais sua linguagem é incorporada. A competência 
para usar a norma padrão emerge como uma forma de capital simbólico, fregiientemente 
apresentado como o valor intrínseco da fala “refinada” ou “apropriada”, embora em última 
instância seja um poder oriundo não da língua, mas das relações de poder. 

Por que Bourdieu afirma que esta elaborada circularidade é invisível às pessoas nela 
envolvidas? A linha de raciocínio funciona assim: os sistemas de distinção, incluindo a língua, 
apresentam-se aos falantes nativos como naturais. Esta é uma consegiiência da circularidade entre 
distinções feitas, por um lado, no interior da língua, e, por outro lado, entre as divisões do campo 


social ao qual aquelas são aplicadas. Ambas são em parte independentes, mas reiteram-se 
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mutuamente. Além disso, no decorrer da prática cotidiana, os falantes assumem tacitamente os 
sistemas de distinção e de divisão a cada momento (Cicourel, 1993). A fala é produzida e 
compreendida nos limites deste horizonte social cujo silêncio a abriga do escrutínio público. 
Assumidos, habituados e esquematizados no habitus, os sistemas de diferença parecem auto- 
evidentes. São bastante minuciosamente incorporados e demasiado óbvios para serem facilmente 
percebidos na prática cotidiana. Quando percebidos, são geralmente apresentados em termos de 
uma convenção arbitrária (por que “mesa” significa mesa?), de exigências formais de 
comunicação (por que a língua tem as propriedades que tem?), ou de razões comunicativas 
circunstanciais (por que ele disse aquilo?). Além disso, como os lingúistas antropólogos já 
demonstraram, explicações sobre a língua são feitas na própria língua. Consegientemente, a 
cumplicidade ontológica entre as categorias lingúísticas e as categorias sociais fazem-nas, cada 
uma delas, parecerem naturais. 

Esta naturalidade é ilusória, porém, porque ela desconhece o papel do poder na criação de 
distinções semióticas. De fato, um dos mais marcantes conceitos elaborados por Bourdieu é esse 
círculo mascaramento-apagamento (Bourdieu, 1990). Lingúistas antropólogos há muito sabem 
que os falantes nativos não são conscientes dos usos sistemáticos de suas línguas, porém o 
apagamento é muito mais importante do que a consciência. Ele é o efeito social por meio do qual 
as diferenças de poder e as regras do jogo impostas são subscritas pela prática, não obstante ela 
seja estratégica, e pelas idéias explicativas que as pessoas têm sobre língua e prática. Portanto a 
doxa do senso comum com respeito à correção, à elegância, à clareza, ou à eficácia na fala 
esconde o que é mais especificamente visto como o valor de mercado dos estilos de fala com 
relação à língua dominante. No campo literário, por exemplo, a crença na criatividade individual 
é um apagamento assente na illusio de que o que é valorizado é a criatividade intrínseca. Numa 
explicação mais exata, tal como Bourdieu a vê, o que é valorizado é o que atende às demandas do 
campo, assim como o produtor mais eficaz é aquele que está melhor sintonizado ao campo. 
Bourdieu & Passeron (1977) levantam essa questão com relação ao sistema educacional quando 
argumentam que o sucesso escolar depende não de uma capacidade individual, como 
frequentemente se diz, mas de um resultado seletivo por meio do qual os alunos bem sucedidos 
vêm de um meio social em que o sistema educacional é elaborado para legitimar. Os autores 
descrevem este apagamento como a “gênesis da amnésia” (Bourdieu & Passeron, 1977:5,9). Ao 


discutir a historicidade da razão, Bourdieu generaliza a questão, defendendo que o que legitima a 
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razão não é a razão, mas, ao contrário, a convenção herdada, em última análise relacionada ao 
poder e à ostentação (Bourdieu, 1997, cap. 3). 

É pequena a distância entre o apagamento do poder e a violência simbólica. O falante 
censurado ou obrigado a algum eufemismo, no intuito de conquistar confiança, de demonstrar 
lealdade, ou de manter confiança, é objeto de violência simbólica porque sua fala é restringida, 
seja por ele mesmo ou pelo outro. Obviamente, ser classificado, avaliado, estereotipado ou 
descrito como “tal coisa e tal coisa” é ser objeto de violência simbólica. Tal como o apagamento 
é uma relação estrutural mais geral do que qualquer instância do processo de apagamento, a 
violência simbólica é uma relação estrutural. A violência em questão não depende nem de atos 
violentos nem de intenções que possam gerá-los. Mascaramento das relações de força, a violência 
simbólica prevalece ao definir como limitações legítimas aquelas que derivam das e reforçam as 


relações de poder. 


8. Conclusão 

Muitos dos lingúistas antropólogos citados aqui têm se dedicado a um ou outro elemento 
da abordagem de Bourdieu sobre língua, às vezes com uma excelente repercussão”. Em linhas 
gerais, amplas discussões desta abordagem criticam as afirmações de Bourdieu sobre a língua, às 
vezes com boas razões (Hasan, 1999). Bourdieu normalmente é vago nos pontos onde o lingiiista 
precisa de especificação, e frequentemente específico em territórios onde os lingúistas não pisam. 
Porém, se olharmos para além de tais afirmações, há uma profunda consonância entre muito da 
teoria da prática e o arcabouço intelectual da lingiiústica antropológica (Goddard, 2002; Hanks, 
1996). Este fato é evidente nas citações ocasionais de fontes lingiísticas, porém mais difuso na 
forma como Bourdieu pensa sobre conceitos críticos como habitus e campo. A partir destes dois 
conceitos e das interações entre eles emana um espectro de fenômenos de enorme interesse para 
estudantes da linguagem, que inclui a oficialização, a dominação, a autorização, a legitimação, e 
seus opostos. A estes, nós acrescentamos a censura, o eufemismo e a violência simbólica, cujas 
relações com a produção discursiva são claras. Esta lista não está concluída, tal como o legado 
das reflexões de Bourdieu sobre língua, mas aponta alguns dos terrenos onde algum trabalho foi 


feito e onde poderia ser feito mais. Os sentidos destes termos são obviamente específicos à 


! Irvine (2001), sobre estilo e distinção; Ochs (1996) sobre socialização; Haeri (1997), Hill (1987) e Woolard 
(1985), sobre mercados lingiiísticos; Cicourel (2001), sobre conhecimento médico. 
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abordagem de Bourdieu, de modo que é difícil traçá-los com precisão desde o paradigma 
bourdiesiano até as típicas abordagens da lingiiística antropológica (Duranti, 2003). Fenômenos 
que parecem unidos, sob um ponto de vista, estão separados em outro. Ideologia lingiística, 
estilo e interação correspondem a múltiplas realizações da relação entre habitus e campo. Para o 
lingiúista antropólogo, ao contrário, o habitus bourdieusiano se subdivide em muitos fatores 
distintos que se estendem numa série de elementos, da gramática à fala, à gestualidade, à 
ideologia lingiúística e ao espaço. O foco atual sobre a indicialidade deriva em sua maior parte da 
semiótica de Peirce e de seu desenvolvimento na etnografia da fala. Em contraste, Peirce e 
indicialidade estão praticamente ausentes da sociologia da prática, assim como Panofsky e 
Merleau-Ponty estão todos ausentes da lingiística antropológica. Estas ausências são lugares 
fecundos para pesquisa futura na prática lingiúística, entendida tanto como objeto quanto como 


modus operandi, forma e ocupação, nossa e dos outros. 


Tradução: Renato Cabral Rezende 
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2 


Os gêneros de discurso numa teoria da prática” 


Este artigo examina o conceito de gêneros de discurso a partir da análise de um conjunto 
de textos escritos produzidos por oficiais nativos da primeira sociedade colonial maia, no 
México. Em seus detalhes formais e funcionais, os textos refletem um processo de inovação 
local, combinando formas discursivas maias e espanholas em novos tipos. Eles documentam a 
rápida emergência de novos gêneros de uso lingúístico, novos tipos de ação na sociedade 
colonial. Ao descrever tal discurso, somos levados a tratar os gêneros como elementos 
historicamente específicos da prática social, cujos traços definidores os vinculam a atos 
comunicativos situados. Fundamentais para o contexto de ação foram as transformações em 
massa impostas sobre os maias pelos espanhóis. Os esforços dos frades franciscanos em agrupar 
os nativos com o propósito de sua conversão religiosa foram claramente iniciados em 1544-45, 
tendo sido legalizados pela Cédula Real em 1548 (Farris, 1984:161). Em 1552, o Ouvidor Tomas 
Lopez foi a Yucatán e, por meio das famosas Ordenanzas, ajudou na aceleração de um 
agrupamento forçado e na reorganização das comunidades indígenas (Cogolludo, 1971 [1654: 
Bk.5, XVI-XIX; Tozzer, 1941:71, n.318]). Foi em resposta a eventos como estes que as elites 
locais produziram crônicas, levantamentos topográficos e cartas para a coroa espanhola. 

As Ordenanzas de Tomás Lopez ditavam praticamente todos os aspectos da vida dos 
indígenas, incluindo a forma dos governos municipais, a observância religiosa obrigatória, a 
proibição da escravidão, a fixação de residência numa cidade centralizada, para que qualquer 
viagem mais longa não fosse permitida, além de estabelecer um controle estrito sobre os 
casamentos, os cuidados médicos, as festividades e as discussões noturnas em grupo. De 


particular interesse para este artigo são os decretos de prescrição de residência dos nobres maias e 


12 Este artigo surgiu a partir de um outro artigo mais curto intitulado “Symbolic production and the emergence of 
genre”, apresentado no encontro de 1986 da American Anthropological Association, numa sessão para a qual fui 
convidado, denominada “Language and political economy”, organizada por James Collins e Hy Van Luong. Sou 
grato pelas questões e pelos comentários feitos naquela ocasião, bem como pelos comentários escritos, às versões 
parciais, de Don Brenneis, John Comaroff, Nancy Farriss, Charles Goodwin, Michael Kearney, Shirley Lindenbaum, 
Robert Mestrovic, Rick Parmentier, Greg Urban, e de um leitor anônimo da American Ehtnologist. Aprendi bastante 
nas discussões com os integrantes de um seminário sobre estrutura textual realizado no “Centro para estudos 
psicossociais”, em Chicago, IL: Dick Bauman, Don Brenneis, Jim Collins, John Haviland, Judith Irvine, Bem Lee, 
John Lucy, Beth Mertz, Rick Parmentier, Greg Urban, Michael Silverstein e Bernard Weissbourd. Sou o único 
responsável pelo resultado. 
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dos macehuales (cidadãos). O primeiro decreto estipula que “todos os caciques e gobernadores, 
principales e alguaciles [título dos oficiais dos municípios] desta referida província devem residir 
e estar em suas próprias cidades... e não devem ausentar-se daí por períodos muito longos... 
[mais do que] oito dias” (Cogolludo, 1971: 391, trad. WFH). Imediatamente após este decreto, 
ficou estabelecido que cada pequena cidade deve ter um “chefe” para cada 50 habitantes, sendo 
este indivíduo o mais velho e o mais venerado cidadão residente na cidade (ou em sua região). Já 
que a instrução religiosa dos indígenas fica impossibilitada pelo fato de residiem em 
propriedades rurais no interior do território, o documento prossegue afirmando que “todos os 
nativos desta província devem reunir-se nas principais cidades, nelas construir casas duradouras 
de pedra, e cessar a produção agrícola no interior das cidades, semeando seus campos e 
cultivando seus pomares nas regiões periféricas. Nenhum nativo pode mudar sua cidade de 
residência sem a dispensa oficial” (Cogolludo, 1971:393). Farriss (1984:161) sugere que as 
Ordenanzas tinham o poder de limitar geograficamente a população maia a núcleos já existentes, 
mas não “violou-lhes as fronteiras políticas pré-existentes ou as relações já estabelecidas em seu 
interior”. Enfatizando os efeitos desagredadores do repovoamento, Tozzer (1941:72, n.319) cita a 
Relación de Dzonot, a qual afirma que esta área havia sido despovoada à força, e que as cidades 
originais e seus pomares haviam sido incendiados. A imposição de um novo sistema de 
municípios e de organização do espaço residencial é um aspecto central do contexto a partir do 
qual o discurso maia do século XVI deve ser compreendido. 

Durante o mesmo período, enquanto o sistema espanhol de governo local era imposto às 
cidades maias, as formas de liderança locais passaram por profundas mudanças disjuntivas 
(Quezada, 1985)". A partir de 1552, tanto os batab (chefes municipais), quanto os halach uinic 
(governadores regionais) passaram a serem chamados de “caciques”, e muitos deles foram 
nomeados gobernadores (chefes dos conselhos municipais) pelos espanhóis. Nos dez anos 
seguintes, a coroa espanhola nomeou os primeiros alguaciles (oficiais de patente inferior) e 
escribas nas repúblicas indígenas, ampliando ainda mais as oportunidades para que os nobres 
maias conquistassem a legitimidade do status oficial no sistema colonial (Farriss, 1984:232-236). 


Em meados da década de 1560, na visão de Quezada, a posição dos cacique-gobernadores 


“3 Farris (1984:227-236) apresenta uma interpretação diferente desta transição dos sistemas políticos indígenas para 
os coloniais, enfatizando a estabilidade da elite nativa e a enorme dimensão que o sistema espanhol conservou das 
divisões do sistema maia. Farris (1984:235, 242-243) e Quezada concordam que foi a gobernadorabilidade o que 
mais diretamente desafiou a persistência das estruturas políticas maias ao nível local. 
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passou a enfraquecer-se na medida em que eles eram forçados a compartilhar poder com outros 
oficiais em suas respectivas repúblicas. Quezada e Farriss concordam que o papel do gobernador 
era o de desde o princípio ser uma dissensão nas comunidades maias. Era da incumbência destes 
oficiais representar os interesses da coroa, e não a própria cidade onde moravam; recolher 
impostos, proibir qualquer idolatria, fiscalizar o tratamento dos macehuales (cidadãos) e 
promover justiça (Quezada, 1985:677). Eventualmente, os caciques eram completamente 
destituídos por oficiais nomeados, ficando impedidos de gozar de qualquer autoridade efetiva nas 
repúblicas. 

Os textos correspondentes ao discurso dos primeiros oficiais maias foram parte deste 
processo conflituoso, de modo que são dos caciques, gobernadores e oficiais locais os nomes que 
aparecem como signatários. Este discurso apresenta formas emergentes de representação, 
produzidas por atores locais, numa visível tentativa de estabelecer ao menos alguns dos termos 
através dos quais seu mundo social seria consolidado. Como conseqiência do campo social a 
partir do qual o discurso oficial maia foi produzido, e para o qual ele foi endereçado, os textos em 
si contêm uma mescla de modos de representação dos nativos maias ao lado de representações do 
discurso burocrático espanhol e da doutrina franciscana. Eles incluem fundamentalmente as 
cartas à coroa, as crônicas e os levantamentos topográficos, apresentados na tabela 1, textos que 


constituem o foco empírico deste artigo. 


Tabela 1. Documentos maias oficiais” 


Nome Data Tipo Origem Fonte 
Yaxkukul 1 30 de abril de 1544 | levantamento topográfico  Yaxkukul, Ceh Pech Barrera Vasquez, 
1984:15- 47 
Yaxkukul2 8 de maio de 1544 | levantamento topográfico | Yaxkukul, Ceh Pech Barrera Vasquez, 
1984:91-98 
Chicxulub 1542 crônica Chicxulub, Ceh Pech Brinton, 1969:189 
-215 
Mani 1556 crônica Mani, Mani Tozzer,1941:43,45, 
58 e 62 para descrição 
Pesquisa Sotuta 2 de setembro de 1600 levantamento topográfico Yaxcaba, Sotuta Roys, 1939:421- 433 
Contratos Sotuta 6 de setembro de 1600 contratos Yaxcaba, Sotuta Roys, 1939: 428- 430 
Cartaà coroa 11 de fevereiro de 1567 carta Mérida, Chakan Zimmermann, 1970:31 
Carta à coroa 12 de fevereiro de 1567 carta Mérida, Chakan Zimmermann, 1970:31 


!4 As indicações do nome e do tipo de documento são heurísticas; as datas são as que aparecem nos documentos; 
origem do documento citado, cidade e província. 
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Carta à coroa 19 de março de 1567 carta Mérida Hanks, 1986 
Os textos apresentados na tabela 1 são todos os que Morson (1981:48) denominou “textos 


limítrofes”, isto é, produções discursivas ambivalentes, interpretáveis de acordo com duas (ou 
mais) séries de convenções, permitindo duas ou mais interpretações contraditórias. Morson 
distingue claramente a dupla decodificação de textos limítrofes e o fato de que toda produção 
textual é passível de múltiplas leituras. No primeiro caso, o que é indeterminado não é o status de 
uma leitura específica, mas todo o arcabouço no interior do qual a interpretação deveria ser 
estabelecida. As cartas à coroa, por exemplo, são em parte governadas pelas convenções do 
discurso oficial espanhol e pelo discurso religioso, e em parte pelas convenções dos maias, em 
cujos termos a mensagem é bastante diferente (Hanks, 1986). Tais textos abrigam 
sistematicamente dois ou mais “textos” distintos, correspondendo a leituras diferentes e, até 
mesmo, contraditórias. Produzidas nos primórdios da sociedade colonial, as convenções a partir 
das quais os textos eram elaborados não eram de forma alguma fixas, de modo que uma 
comparação entre eles revela inovações locais, bem como traços amplamente compartilhados. 
Estes serão analisados na seção 1. 

A inovação e a ambivalência do discurso da primeira sociedade colonial maia revela tanto 
problemas analíticos quanto problemas interpretativos. Como devemos entender a relação entre a 
forma lingiúística de tais textos e o mundo social e cultural mais amplo nos quais foram 
produzidos? O que é um “gênero” discursivo nesse contexto, e em que nível este conceito deve 
ser definido? Numa abordagem estritamente formal, os gêneros consistem em agrupamentos 
estáveis de elementos temáticos, estilísticos e composicionais. Os tipos de gêneros diferem-se 
pelos traços ou configurações através dos quais são definidos, independentemente das condições 
históricas sob as quais estes tipos ganham existência, e independentemente dos valores sociais a 
eles associados num dado contexto. Por outro lado, os gêneros podem ser definidos como 
convenções e ideais historicamente específicos a partir os quais os autores produzem discurso e 
as audiências os recebem. Nesta perspectiva, os gêneros consistem em quadros de orientação, 
procedimentos interpretativos e conjuntos de expectativas que não pertencem à estrutura do 
discurso, mas às maneiras pelas quais os atores sociais relacionam-se com e usam a língua 
(Bauman, 1986). 

As convenções do gênero ajudam-nos a definir as possibilidades de sentido no discurso, 
bem como o nível de generalização ou de especificação no qual a representação verbal é 


elaborada. Se lemos um texto como ficção, paródia, oração ou documentário, trata-se de uma 
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decisão de gênero com importantes consegiências para sua interpretação. Entendidos como 
elementos constitutivos de um sistema de signos, os gêneros do discurso possuem carga 
valorativa, distribuição social e típicos estilos de performances de acordo com os quais são 
elaborados no decorrer do processo enunciativo (ver Bauman & Sherzer, 1974; Bauman, 1977; 
Brody, 1986; Gossen, 1974, 1985; Hanks, 1984, 1985; Sherzer, 1983 e Tedlock, 1983 para outros 
exemplos maias). A abordagem da produção discursiva desenvolvida neste artigo incorpora 
traços formais, porém situa o gênero fundamentalmente em relação à ação neste segundo e 
historicamente específico aspecto. A seção 2 examina textos oficiais maias a partir desta 
perspectiva, ao mesmo tempo em que propõe um conjunto de quatro grandes dimensões de uma 
teoria da prática dos gêneros discursivos. 

O arcabouço analítico deste artigo deriva principalmente de uma síntese entre a “poética 
sociológica” de Bakhtin e a teoria da prática de Bourdieu. A motivação para empreender tal 
síntese não é somente o fato de que estes dois autores propuseram teorias poderosas, distintas, e, 
não obstante, compatíveis, sobre a relação entre formas simbólicas e ação social, embora isto seja 
verdade. Nem tampouco o impacto que estes autores tiveram em estudos recentes sobre a língua 
na cultura, embora isto também seja significativo. A proposta deste artigo é, mais propriamente, a 
de que, para a análise de produção discursiva, tanto a “poética sociológica” quanto a “teoria da 
prática” são insuficientes se tomadas individualmente, porém constituem uma abordagem 
coerente e reveladora quando combinadas. Aquela fornece uma explicação inadequada dos 
processos diacrônicos de produção discursiva, da perspectiva da ação centrada nos usuários da 
língua, e da realização parcial e infinita das formas discursivas na prática comunicativa. Bourdieu 
escreveu trabalhos fecundos sobre estas questões. Por outro lado, os minuciosos estudos de 


Bakhtin sobre a poética formalista, da lingiúística e dos gêneros literários fornecem uma 


abordagem não redutora da forma verbal, a qual será necessária caso a teoria da prática pretenda 
chegar a um acordo em relação aos processos lingiisticos corporificados no curso da ação. 

Em seus escritos sobre linguagem e prática social, Bourdieu tentou ir além da dicotomia 
entre formas sociais completas, objetivas e governadas por regras, e atos emergentes, subjetivos e 
voluntários (Brubaker, 1985). De forma semelhante, Bakhtin visou transcender a dicotomia entre 
o objetivismo formalista e o subjetivismo individual. A prática, para Bourdieu, emerge da 
interação entre as disposições duradouras para a ação, que compõem o “habitus”, e a 


temporalidade, a improvisação, além das restrições inerentes a qualquer “mercado lingiiístico” 
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(Bourdieu, 1982: 656-662). Tal como empregado neste artigo, habitus compreende as 
capacidades dos atores tanto para produzir o discurso quanto para compreendê-lo de modos 
relativamente sistemáticos, englobando, com isso, tanto a prática lingiística quanto as percepções 
inerentes a ele (Bourdieu, 1984:170; Brubaker, 1985: 758-760). Ele próprio produto de divisões 
de classe social internalizadas, o habitus inclui princípios de divisão e classificação a serem 
amplamente transpostos através de diferentes campos de ação (Bourdieu, 1982:656; 1984:170- 
173). Apesar de não tentar derivar a produção discursiva diretamente da classe social, este artigo 
argumentará que os gêneros são uma parte integrante do habitus lingúístico, exibindo uma 
relação dupla tanto com as práticas como com as categorias nativas esboçadas acima, além de 
serem parcialmente criados por meio de produções novas, improvisadas. 

Uma das premissas centrais da teoria bakhtiniana do discurso é a de que os artefatos 
lingúísticos possuem uma estrutura própria, sejam eles simples enunciados ou obras literárias em 
vários volumes. Isto significa que a organização de uma obra é em certo sentido independente 
tanto do mundo que esta se propõe a apresentar quanto da perspectiva ideológica a partir da qual 
ela o faz. Mesmo uma descrição que se pretenda realista é, no máximo, seletiva, uma refração do 
que ela alega retratar. Esta refração é efetuada principalmente pela construção temática e 
estilística da obra, a qual corporifica valores ideológicos enraizados no contexto social mais 
amplo (Bakhtin/Medvedev, 1985 [1928]:21). Nenhum elemento pode integrar a obra unicamente 
em virtude de sua forma sem trazer consigo seus coeficientes de valor. Os atores sociais tomam 
estes valores como certos, como um pano de fundo familiar, um “horizonte ideológico”, a partir 
do qual seus atos são inteligíveis. A consciência humana, para Bakhtin, entra em contato com a 
realidade somente através da mediação efetuada pela ideologia (Bakhtin/Medvedev, 1985:7; 
Voloshinov, 1986 [1929]:86-88), de modo que todo gênero possui sua própria orientação de 
carga valorativa. Ao mesmo tempo, a obra não pode ser reduzida a um reflexo da ideologia, uma 
vez que é elaborada por princípios constitutivos específicos ao discurso. Portanto, mesmo 
documentos de pesquisa político-topográfica devem ser vistos em termos da inter-relação entre 
princípios construtivos do discurso, valores sociais e os objetos descritos. 

Além de sua orientação temática, os textos são também voltados para contextos de ação 
nos quais eles são produzidos, distribuídos e consumidos. Criações ideológicas tornam-se parte 
da realidade prática ao serem percebidas em ação e este fato acarreta sua adaptação a 


acontecimentos sociais concretos. Nesta formulação, os gêneros do discurso são entendidos tanto 
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como resultantes de atos historicamente específicos, como dimensões constitutivas em função das 
quais a ação é possível. Os gêneros então, na condição de tipos de discurso, derivam sua 
organização temática da inter-relação entre sistema de valores sociais, convenções lingiísticas e o 
mundo representado. Derivam sua realidade prática da sua relação com atos lingiísticos 
específicos, dos quais eles são tanto os produtos quanto os recursos primários. Nestes termos, o 
que foram os gêneros do discurso maia no século XVI, e o que eles nos dizem acerca da idéia de 


gênero? 


1. Gêneros dos documentos maias do século XVI 


Bakhtin diferenciou o que ele chamou de gêneros “primários”, ou gêneros simples, dos 
gêneros “secundários”, ou complexos. A relação entre ambos é essencialmente uma questão de 
inclusão relativa. Gêneros secundários incluem gêneros primários, da mesma forma como o 
romance descrito por Bakhtin (1981) inclui praticamente todos os outros tipos de discurso por 
meio do recurso ao dialogismo, ao discurso direto, ao discurso indireto, e assim por diante. Ao 
ser absorvido por um gênero discursivo secundário, um gênero primário perde a diretude de sua 
conexão com a realidade. Evidentemente, gêneros primários, diretos, tornam-se oblíquos quando 
incorporados aos gêneros secundários, como no caso da citação direta incorporada a uma 
estrutura narrativa. Ao menos alguns dos gêneros dos documentos maias do século XVI são 
secundários na medida em que contêm elementos de diversos tipos de discurso, incluindo o 
discurso direto, a narrativa descritiva, e a retórica testemunhal e persuasiva. Esta heterogeneidade 
levanta a questão de como textos individuais se constituem enquanto um todo coerente. 

Bakhtin argumentou que é somente ao nível da obra como um todo que cada gênero pode 
articular-se com a realidade extra-lingiiística (Voloshinov, 1986:99). Neste aspecto, bem como 
em seu tratamento do “acabamento”, ele conservou a doutrina formalista, de que a obra literária 
consiste em sub-partes integradas em um todo heterogêneo, unificado. O “acabamento” é o 
processo construtivo por meio do qual uma obra se torna completa (Bakhtin, 1986:76; 
Bakhtin/Medvedev, 1985:130), de modo que os gêneros diferem na maneira como especificam 
esta completude. Bakhtin distinguiu três tipos principais de acabamento no discurso, segundo os 


tipos de princípios de construção envolvidos: (1) temático, (2) estilístico e (3) de estrutura 
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composicional!. Na narrativa, o acabamento temático (1) corresponde à conclusão da história, ao 
passo que o acabamento composicional (3) corresponde à conclusão do enredo 
(Bakhtin/Medvedev, 1985:130). Segundo esta concepção, “história” é a segiiência de eventos 
(referentes) que constituem a realidade descrita, e “enredo” é estruturação particular dessa 
referência no interior da narrativa. Bakhtin insistiu na relação “orgânica” entre estes dois 
componentes na enunciação. 

Os três tipos de acabamento descritos por Bakhtin são ainda divididos em três níveis 
distintos de realização: (1) localmente, em unidades tais como episódios, seções e construções 
dos versos; (2) num nível mais inclusivo do todo da obra; (3) e ao nível global do contexto de 
produção e recepção no qual o discurso é concretizado (cf. Vodichka, 1982 [1941]). Nos gêneros 
complexos, como as cartas e as crônicas dos maias, o acabamento local (1) é realizado nas 
construções em verso, tais como aquelas das cartas de fevereiro de 1567 (Hanks, 1986) e do 
documento 1 Yaxkukul (ver exemplo 4 abaixo). Nos casos mais evidentes, as construções em 
verso são balanceadas, compactadas e fechadas nelas próprias, portanto altamente acabadas no 
sentido de produzir uma estrutura unitária (cf. Jakobson, 1960; Tynianov, 1981[1924]:61,88). 
Um modo pelo qual o acabamento de uma obra é realizado (nível 2) é através da especificação 


metalingiiística do gênero no interior do próprio texto. O documento 1 Yaxkukul, por exemplo, 


caracteriza a si mesmo como uma información de derecho (declaração de direitos) (linha 17, 
exemplo 4); a carta de março de 1567, como um “relato ao ouvido do rei” (Hanks, 1986); e os 
documentos Sotuta 2 e 3, como conciertos (contratos). Já a crônica Chicxulub, seção 36 (Brinton, 
1969 [1882]:213) contém a mais explícita concepção do texto como uma “história”. Como estes 
exemplos mostram, o “acabamento” não está relacionado, em termos de posição, ao fim da 
construção ou da obra, mas diz respeito igualmente ao enquadramento, à delimitação do discurso, 
por meio do qual é unificado e destacado de seu contexto enquanto se desenvolve. O nível de 
maior interesse para Bakhtin em sua discussão sobre os gêneros é o terceiro, no qual a obra é 
incluída num processo de produção e recepção (Bakhtin, 1986; Bakhtin/Medvedev, 1985:77). Os 
gêneros da sociedade maia colonial apresentam em comum traços temáticos, estilísticos e 
composicionais em cada um dos três níveis. 

Ambos os documentos Yaxkukul (Barrera Vasquez, 1984), todos os três documentos 


Sotuta (Roys, 1939:421-433) e as cartas de 1567 (descritas em Hanks, 1986) compartilham traços 


15 Sobre a separação destes três elementos ver também Bakhtin/Medvedev (1985:79). Os formalistas chegaram a 
distingui-los como aspectos do significado construtivo de material (1) e de artifício (2, 3). 
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composicionais que os distinguem de outros tipos de discurso. Todos apresentam data de 
conclusão, juntamente com o nome do lugar no qual foram assinados, as assinaturas (ou ao 
menos os nomes) identificando os autores e as testemunhas, um final explícito e uma introdução 
relativamente elaborada (exceto para o documento 1 do Sotuta, cujo início Roys não reproduz). 
Diferentemente das cartas, os levantamentos topográficos Yaxkukul e Sotuta, assim como a 
crônica de Mani (ver Tozzer, 1941: n.43,45,58 e 62), contêm pesquisas sobre a área ao redor do 
local onde o documento é assinado. Ambos os documentos Yaxkukul e a crônica de Chicxulub 
(Brinton, 1969:193-215) contêm narrativas históricas que legitimam um grupo de nobres maias 
como pertencentes àquela área. O Chicxulub, a exemplo dos textos Yaxkukul e das cartas, é 
narrado em primeira pessoa, além de serem ancorados em um “aqui” e um “agora”. Todos os 
documentos em discussão contêm afirmações ou juramentos de suas próprias verdades. Tomados 
em conjunto, estes traços composicionais são distintivos dos gêneros nos primeiros tempos da 
sociedade colonial maia “oficial”. Em particular, a centração dêitica dos textos em um “Nós, aqui 
e agora” específico é um traço visivelmente ausente de outros tipos de textos nativos, tais como 
os livros de Chilam Balam (Edmonson, 1982) e os Rituais dos Bacabs (Roys, 1965). 

Outra característica importante do discurso maia oficial é a tendência marcante dos textos 
de aparecerem como parte de uma série intertextual. Grupos de documentos isolados organizam- 
se perfeitamente em séries ordenadas, refletindo uma organização hierárquica no terceiro nível 
bakhtiniano, superior ao trabalho individual. Assim, os documentos Yaxkukul 1 e 2 estão 
claramente relacionados no sentido de que tratam do mesmo lugar, com uma diferença de 
somente oito dias, ambos descrevendo a marcação das linhas divisórias para indicar os limites da 
floresta, e embora não apresentem as mesmas assinaturas, muitos de seus signatários são homens 
da mesma família Pech. Os documentos Sotuta, parcialmente reproduzidos em Roys (1939), 
datam de 2 de setembro (documento 1), 6 de setembro (documento 2) e 6 de setembro 
(documento 3), todos de 1600. Tal como no caso das séries Yaxkukul, o primeiro documento é o 
mais longo e o de maior alcance temático, de modo que os documentos seguintes parecem ter 
sido concebidos de modo a reforçar sua legitimidade. As cartas de 1567 também apareceram em 
séries: sete versões similares de duas variantes principais de uma carta, datadas de 11 e 12 de 
fevereiro de 1567, respectivamente, seguidas de uma carta mais extensa e mais abrangente, 
datada de 19 de março de 1567 (Hanks, 1986). O surgimento destas cartas dentro de uma série foi 


inicialmente observado pelos estudiosos para indicar que elas haviam sido copiadas ou, do 
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contrário, falsificadas. Visto à luz da produção em série de crônicas, parece provável que este 
seja um traço genérico da primeira sociedade colonial maia. 

A produção em série de textos parece originar-se a partir de dois modos de ação coletiva; 
o primeiro, a manifestação de um consenso, através de versões que se reforçam mutuamente 
(como nas cartas descritas em Hanks, 1986:724); o segundo, a manifestação de solicitações 
contrárias, isto é, enquanto vetor que favorecesse perspectivas contraditórias ou em disputa. 
Numa carta de abril de 1567, nobres da área Mani contradisseram afirmações feitas em cartas 
anteriores enviadas por outros grupos das regiões norte e oeste. Similarmente, os levantamentos 
topográficos Sotuta e Yaxkukul, tomados individualmente, apresentam diferentes marcadores de 
fronteira definindo a área local, embora não esteja claro se eles eram contraditórios, 
complementares ou apenas diferentes. As solicitações divergentes feitas na carta à coroa 
espanhola refletem claramente os conflitos entre os diferentes indivíduos e grupos de nobres, 
disputando pela garantia de suas posições com relação à máquina colonial, um cenário condizente 
com outras fontes de informação sobre este período (Farriss, 1984: Cap. 8; Quezada, 1985). 

Existem continuidades estilísticas significativas ao longo destes textos, o que indica que 
eles foram elaborados no interior de um coerente sistema estilístico (Hanks, s.d.). É típico das 
crônicas, das cartas e dos levantamentos topográficos conter uma mistura de descrição em prosa 
contínua com pelo menos algum paralelismo intermitente de versos'?. O paralelismo mais 
interessante de se notar está no documento 1 Yaxkukul e nas duas cartas de 1567. Originários de 
províncias do norte e do oeste, especialmente da província de Ceh Pech, estes documentos 
apresentam inconfundíveis construções em verso, aparentemente emblemáticas da nobreza local. 
Os versos compõem-se de uma repetição mutuamente reforçada do morfema plural <ob>, de uma 
equivalência quantitativa de linhas (seis, sete ou oito sílabas), aliteração, paralelismo sintático e 
paralelismo semântico (complementaridade, equivalência próxima, relações entre parte e todo). 
Em cada caso, existem um começo e um fim relativamente regulares nas séries de versos. No 
documento 1 Yaxkukul, as séries têm duração de cinco linhas e apresentam o padrão ABABA 
(ver exemplo 4), ao passo que na carta de 11 de fevereiro de 1567, as séries ocupam seis linhas e 
podem ser, de certa forma, lidas como um dueto seguido de um terceto e de uma linha (não 
semelhante) isolada, ou AABBBC (Hanks, 1986: 734). Na carta de 19 de março de 1567 surgem 


versos inesperados nas linhas 52-53 e 54-55, no primeiro caso, uma única afirmação feita em 


18 Exceto no documento 1 Sotuta, apresentado em Roys somente em espanhol. 
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cinco linhas, e, no segundo, quatro sentenças em quatro linhas, todas unidas pelo paralelismo em 
verso, mas analisáveis como dois duetos, AABB (Hanks, 1986:738). 

Vale a pena observar estas construções em verso porque, embora fregiientemente haja 
evidências de paralelismo métrico, rítmico, aliterativo e gramatical no discurso maia, é 
relativamente raro que todos se combinem num trabalho equilibrado. É mais comum que o estilo 
sintático, semântico e fonológico coincida somente em parte ou não coincida de forma alguma. 
Isto resulta em um discurso altamente coeso com vários paralelismos, que não se reforçam uns 
aos outros, sendo que nenhum deles domina os outros. Em vez de claras instâncias de versos, 
encontramos uma relativa tendência na direção de uma redundância métrica, rítmica e semântico- 
gramatical, e ao invés de uma escansão silábica clara, somos forçados a reconhecer outras 
alternativas estilísticas igualmente válidas. Estes fatores conferem significação às concisas 
construções em verso acima mencionadas, sugerindo que elas se constituíram em inovações 
locais no desenvolvimento dos gêneros do discurso oficial maia. 

O estilo é uma dimensão integrante tanto da prosa quanto do verso. Um dos significativos 
artifícios em prosa da sociedade colonial maia é o que eu denomino de descrição “cíclica” (c.f. 
Fought, 1985). A descrição cíclica está relativamente isenta dos paralelismos linha a linha que 
mantêm o verso. Ao contrário, o dispositivo predominante é a repetição periódica, na maior parte 
das vezes numa ordem fixa, de formas gramaticais selecionadas. Embora qualquer pequeno 
fragmento de discurso, tomado isoladamente, pareça apenas uma descrição linear, quando 
alocado no interior de um texto maior, ele emerge como parte de uma série recorrente de linhas. 
Mais parecido a um refrão intermitente do que a um paralelismo poético, este padrão pode ser 
representado como ABCDE... ABCDE... ABCDE...n. No exemplo a seguir, retirado do 
documento 1 Yaxkukul, as linhas 154-162 constituem um único ciclo, o qual é então reiniciado 
na linha 163. Observando-se toda a segunda parte do documento 1 Yaxkukul, esta ciclicidade 
organiza as linhas 111-284 por completo (Barrera Vasquez, 1984:22-34). Novos ciclos iniciam-se 
nas linhas 114, 119, 124, 131, 137, 143, 154, 163, 168, 175, 181, 186, 191, 195, 199, 203, 208, 
216, 221, 230, 235, 240, 244, 248, 253, 259, 263, 267, 275 e 279. Embora o documento 1 
Yaxkukul forneça os melhores exemplos deste tipo de ciclicidade, o princípio cíclico é também 


evidente no documento 2 Yaxkukul (Barrera Vasquez, 1984:92-93). 
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1. Exemplo textual” extraído dos Documentos de tierras de Yaxkukul, o documento 1 é 


retirado de Barrera Vasquez (1984:25-26). As quebras de linha e número foram mantidas 


conforme as do autor, exceto nas linhas 157-159, para ajuste; análises e comentários de William 


F. Hanks; foram inseridos * para marcar o fim de cada ciclo; no original /: 


54 nohol-tan — yn-bin-el tzol pic-tun 
Adv-adv | Apro-Vi-rd vi s 
Rumo ao sul eu vou, contando (ordenando) pedras demarcatórias 
55 t-u-lac-al u-bin-el 
Prep-Apro-S-rd Apro-Vi-rd 
Por todo (o caminho) ele vai 
56 la-tu-lah kuch'-ul t-u-chun mul ac 
part-?-part Vi-rd Prep-Apro-S 5:98 
até chegar ao pé da Montanha Tartaruga, 
57-8 y-an u-/ pic-tun-il 


Apro-Ve Apro-S -S-rd 
(onde) há uma pedra demarcatória 


158-9 ti c-in-pattiic ah cumkal-i 


160 


161 


Dloc Aux-Apro-Vt-inc Agt S-trm 


Ali eu deixo (o) povo Cumkal, 
ti-ix c-in-ch'a-ic in-yum yxkil ytzam pech 
Dloc-conj Aux-Apro-Vi-inc Apro - S Nome 


ali também busco (e sou acompanhado por) meu pai Ixkil Itzam Pech, 


ah Sic pach' y u-kuch-te-el-ob 
Agt Nome de Lugar conj Apro-V-S-rd-pl 


17 As análises interlineares nos exemplos textuais usam as seguintes abreviações: Adv (advérbio); Adj (adjetivo); 
Agt (nominalizador agentivo); Apro (pronome prefixal); Aux (verbo auxiliar); col (coletivizador); conj (conjunção); 
Dloc (dêitico locativo); inc (aspecto verbal incompletivo); infx (infixo); Neg (negativa); NC (numeral classificador); 
Num (número); part (particípio); Pd (pronome demonstrativo); PI (plural); Prep (preposição); Quant (quantidade); 
Rdpl (reduplicação); NR (nome relacional); rd (radical); pfnal (parte final); trm terminal; S (substantivo); Sbj 
(modo optativo subjuntivo); Vi (verbo intransitivo); Ve (verbo estativo); Vt (verbo transitivo); - (limite de morfema). 
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(que é) de Sicipach assim como (juntamente com) seus 
conselheiros. 


162 ca-cath-il/  yn-bin-el y-et-el-ob 
Rdpl-Num-rd Apro-Vi-rd Apro-RN-rd-pl 
Neste sentido eu continuo acompanhado por eles & * 


163 nohol-tan — yn-bin-el 
Adv-Adv Apro-Vi-rd 
Rumo ao sul euvou 


164 la-tu-lah u-hok-ol yok be 
part-?-part Apro-Vi-rd prep S 
até que surge na (pela) estrada, (e assim por diante) 


Embora os ciclos sejam claramente identificáveis, não são todos idênticos, variando de 
certa forma em extensão, conteúdo e na ordem dos elementos. Cada ciclo começa com uma 
indicação da direção do deslocamento, como nas linhas 154 e 163, mas o que segue está sujeito a 
variação. Tendo em mente esta advertência, pode-se dizer que a organização interna dos ciclos é 
constituída basicamente das seguintes informações: (1) a direção (inter)cardinal do deslocamento 
no qual o narrador (“Eu”) diz percorrer, enquanto contabiliza os marcadores de fronteira (linha 
154,163); (2) o nome do próximo destino ou ponto de referência em direção ao qual ele caminha 
(linha 156,164); (3) o título ou o nome dos nobres que acompanham o narrador durante este 
trecho de sua inspeção, juntamente com os nomes da cidades onde vivem (linha 160-161);(4) a 
localização dos marcadores de fronteira com relação a pontos de referência como fontes, árvores, 
estradas ou “esquinas” (linha 157,166); (5) o lugar no qual os nobres que o acompanham deixam- 
no para serem substituídos por outros (linhas 159-162). 

O radical tzol- é familiar aos maianistas em função da organização do calendário maia, 
denominado tzolkin (contagem dos dias). Trata-se de um radical comumente encontrado tanto em 
textos coloniais maias quanto em textos modernos e em dicionários, com uma variação de 
sentidos tanto verbais quanto nominais, tais como “contar, ordenar, série, sucessão, habitual, 
explicação, explicar (ver, por exemplo, Barrera Vasquez et al., 1980:863); pictun quer dizer 
“demarcadores, indicadores de divisão regional” (Martinez Hernandez, 1929:folio 389 r). O 
narrador descreve sua ação, portanto, como “Vou adiante organizando os demarcadores”, 


“dividindo por marcador”. Não é casual que esta parte do documento, na qual é excecutada a 
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contagem dos demarcadores, seja disposta em prosa cíclica, em vez de verso. Tal fato é um 
reflexo da tendência mais geral de todos os atos ritualisticamente significativos de “contagem” da 
sociedade maia serem feitos em ciclos pré-estabelecidos (Fought, 1985; Hanks, 1984). Em outras 
palavras, este trecho do levantamento topográfico Yaxkukul apresenta uma arregimentação 
estilística evidente, adequada ao ritual de (re)criação do espaço social. Para sustentar este ponto 
de vista, vale a pena notar que, nos outros levantamentos topográficos, os agrimensores 
costumam dizer colocar, ou registrar os demarcadores, no intuito de dividir a terra, em vez de 
contar os que já estariam ali. Isto implica que o “levantamento” era um meio de definir o espaço, 
e não meramente descrevê-lo, mediante um processo de contagem num padrão cíclico regular. 

O estilo da prosa cíclica maximiza a relação icônica entre o discurso, movendo-se através 
de séries de ciclos regulares, e a ação efetiva de caminhar pelo perímetro da área em questão, por 
seguir uma série de demarcadores de limites. É esta ação que o discurso “contabiliza”. No 
levantamento topográfico Sotuta, Don Juan (Nachi) Cocom e seus chefes também andaram pelo 
perímetro de Sotuta, embora haja pouca ciclicidade no discurso que relate este evento. Ao 
contrário, os lugares nos quais os demarcadores foram colocados são simplesmente listados, 
presumivelmente na ordem de sua colocação (embora isto não esteja especificado no texto). Os 
locais são listados sob a alcunha de “Terminos y mojoneras” (limites e pequenos morros), de 
modo que a primeira série são as nascentes de água, “onde as cruzes foram colocadas” (Roys, 
1939:425-426). O discurso possui um forte componente incônico-discursivo, não em ciclicidade, 
tal como os documentos Yaxkukul, mas no uso, no interior do texto escrito, de uma representação 
gráfica de cruzes. Treze cruzes de malta aparecem na lista, segundo ilustrado no excerto 2. 

2. Excerto dos levantamentos topográficos Sotuta (Roys, 1939:425- 426): 


tisidzbi, tiiximche +, Tzuck, [...] cansahcab donde estaba una + cruz, [...] 
Tisidzbic, Tiiximche CRUZ, Tzuck, ... Cansahcab onde havia uma CRUZ cruz 


Tixkochah donde estaba una + 
Tixkochah onde havia uma CRUZ 


Os três enunciados da cruz apresentados no excerto 2 mostram três diferentes 
incorporações sintáticas do símbolo no interior do texto escrito. No primeiro caso, ela aparece 
sem uma descrição verbal que a acompanhe, sugerindo que uma cruz foi colocada no Tiiximche, 
embora não afirmando com estas palavras. O segundo exemplo do símbolo ocorre no interior de 


um sintagma nominal “uma cruz”, ilustrando o que é também afirmado no discurso verbal. No 


4 


terceiro exemplo, o símbolo gráfico substitui um item lexical no sintagma nominal “uma”, 
Portanto, uma representação gráfica pode substituir completamente ou mesmo estar integrada ao 
texto como um reforço ou um substituto parcial. 

A relação entre a forma lingúística e a força pragmática do discurso, postulada por 
Bakhtin, é bem ilustrada pelo documento 1 Yaxkukul. Visto como um todo, este texto apresenta 
três partes bem definidas: (1) uma afirmação da natureza do próprio documento como uma 
autêntica información [de] derecho (decclaração de direitos) (Barrera Vasquez, 1984: linha 17; 
Parte 1 compreende linhas 1 a 110); (2) uma explicação detalhada da configuração do terreno e 
suas subdivisões relativas aos pontos de referência (nascentes de água, montanhas, árvores, 
marcadores tzuc) em torno da fonte Chacnicte (linhas 111-308); e (3) uma afirmação pública de 
solidariedade entre os signatários (linhas 309- 483). O estilo lingiístico em cada uma das três 
partes é diferente, com eventuais construções em verso na primeira e na terceira, mas 
apresentando a prosa cíclica na segunda. É provável que esta mudança reflita a força ritualística 
de contagem das linhas divisórias espaço-temporais, um modo de ação maia bastante autêntico e 
cujo principal corolário estilístico é o círculo. 

Em resumo, as duas crônicas Yaxkukul, os levantamentos topográficos Sotuta, a crônica 
de Chicxulub, e as cartas de 1567 correspondem a um conjunto particular de gêneros, que podem 
ser agrupados heuristicamente sob a rubrica gêneros “oficiais maias” do início colonial. Todos, 
com exceção do Chicxulub, especificam a data e o local de sua elaboração, o(s) nome(s) de seu(s) 
autor(es) principal(is) e das testemunhas no corpo do texto, juntamente com as assinaturas ou 
uma lista, ao fim do documento, daqueles responsáveis por este, bem como uma abertura e um 
fechamento formulaicos. Os documentos topográficos Yaxkukul e Sotuta contêm levantamentos 
elaborados com símbolos icônicos — a prosa cíclica naquele e as representações gráficas neste 
último. Os documentos Yaxkukul e a crônica de Chicxulub apresentam narrativas históricas que 
legitimam os chefes como descendentes dos fundadores de suas respectivas áreas. Comum a 
todos é uma ênfase recorrente na verdade, na responsabilidade, e na relação entre os atores 
sociais e os espaços onde vivem'?. Esta articulação é expressa, em parte, pela indicação das 
coordenadas dêiticas, oferecendo um “aqui”, “agora” e “nós”, termos que amarram a narrativa a 
indivíduos específicos em contextos concretos. Típico das cartas e dos contratos coletivos é a 


tendência a aparecerem ordenados em uma série de diferentes textos escritos, exibindo datas 


'8 Chi (Tozzer, 1941:231) afirma que, anteriores à conquista, processos legais e públicos eram feitos sob juramento 
diante de testemunhas, sugerindo uma origem maia para este aspecto dos documentos coloniais. 
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distintas, apesar de contemporâneas, bem como signatários distintos, mas aliados em comum. 
Não somente estes textos foram produzidos num ambiente institucional altamente estruturado, o 
cabildo, por autores legitimados, os oficiais, mas também sua produção foi publicamente 
testemunhada pelos anciãos e submetida a registro para tornar-se fato histórico. Todos estes 
traços intensificam a autoridade dos textos e reforçam seu caráter oficial e unificador. 

O discurso oficial tem normalmente o potencial de construir a verdade ao mesmo tempo 
em que impõe os termos nos quais os atores sociais devem responder. Bourdieu (1977:22) 
observou que a língua oficial, especialmente quando usada para representar as relações sociais 
entre os membros de um grupo, tende a “sancionar e impor o que afirma, tacitamente suprimindo 
a linha divisória entre o imaginável e o inimaginável, e conseguentemente contribuindo para a 
manutenção da ordem simbólica da qual ela extrai sua autoridade”. Esta é uma descrição 
apropriada dos documentos oficiais maias, além de ser compatível com a definição bakhtiniana 
de gênero como “um agrupamento de meios para olhar e conceituar a realidade” 
(Bakhtin/Medvedev, 1985:137), e ser compatível como com sua definição do todo da obra 
enquanto elemento que determina uma resposta de um certo tipo (Bakhtin, 1986:76). Em virtude 
de sua capacidade de unir e impor diferentes perspectivas sobre os fatos, os gêneros oficiais 
possuem um potencial inerente para transformar o mundo enquanto representação. Os gêneros 
familiarizam e naturalizam a realidade, de modo que diferentes gêneros requerem diferentes 
visões. 

O discurso oficial maia tanto pressupôs quanto ajudou na manutenção da legitimidade dos 
nobres no interior da sociedade colonial. Os nomeados das repúblicas indígenas, os batab 
(chefes) e outros caciques envolviam-se em disputas para asseverar sua autoridade sobre questões 
locais, segundo Quezada (1985) documentou extensivamente a partir de fontes espanholas. Era 
somente porque a produção de cartas, de levantamentos e de contratos era sancionada pelos 
espanhóis, que tais textos podiam obter o status de documentos oficiais. Esta era uma restrição 
objetiva sobre o valor institucional dos gêneros. Ao mesmo tempo, a produção de documentos 
oficiais era uma maneira de exercitar a autoridade conferida aos nobres, de mantê-la, e de criar a 
história “para ser documentada”. O discurso escrito tornou-se um meio de as próprias elites locais 
apresentarem as suas posições de maneira convincente. A fregiente exibição da legitimidade e da 
autenticidade no discurso é devida à importância e ao status problemático destes valores nos 


primórdios da sociedade colonial maia. Nas palavras de Bakhtin, o “acabamento” completo da 


43 


produção e da recepção do discurso foi definido em parte como causa e em parte em 
consegiiência destes gêneros. Uma descrição exata deste processo requer um exame mais 


detalhado do lugar dos gêneros nas práticas sociais, ao que nos dedicaremos agora. 


2. Gênero como prática 


Bakhtin critica a visão formalista de que a linguagem poética é um sistema voltado para si 
mesmo, afirmando, em vez disso, que a linguagem adquire características poéticas somente em 
obras concretas. Os gêneros e as obras estão assentados em práticas sociais de produção e 
recepção, não possuindo uma existência independente e isolada. Vistos sem relação com o campo 
social, as formas e os recursos poéticos são, quando muito, somente potencialmente poéticos. 
Portanto, embora os princípios abstratos do discurso possam relacionar obras e gêneros enquanto 
agrupamentos de possibilidades objetivas, estes se tornam completamente poéticos somente 
quando corporificados em obras concretas (Bakhtin/Medvedev, 1985:84). Bourdieu (1977:82-83) 
estabelece uma diferenciação similar entre “habitus” e eventos objetivos. O primeiro é “um 
sistema de disposições permanentes e intercambiáveis... uma matriz de percepção, apreciação e 
ação”. Corresponde às formas e artifícios discursivos convencionais de Bakhtin, os quais 
possuem um potencial funcional inerente, mas uma força comunicativa somente quando usados. 
O “evento objetivo” bourdiesiano é a ocorrência situada e real na qual o sistema é realizado, a 
qual “requer, ou exige, uma resposta específica”. Para uma teoria dos gêneros discursivos, os 
“eventos objetivos” desenvolvem-se no curso dos processos de produção e recepção nos interior 
dos quais os gêneros se constituem ao mesmo tempo como produtos da e instrumentos para a 
ação (Bourdieu, 1982:647). 

O habitus possui um potencial próprio de geração de formações homólogas através de 
diferentes campos culturais, estabelecendo relações entre, por exemplo, os calendários de 
cozinha, as tarefas diárias, as horas do dia e o ciclo de vida em Kabylia (Bourdieu, 1977:143- 
158). Diferentes campos de ação estão organizados pelo mesmo conjunto de relações simbólicas 
e usos da prática (ritmo de execução, segiência, duração, e assim por diante), em relação aos 
quais os campos são sistematicamente equivalentes. Bourdieu representa estas equivalências 
como realizações variáveis de um único tipo de estrutura, sintetizada em seus diagramas 
sinópticos (Bourdieu, 1977: Fig. 3-9). Assentando-se sobre esquemas culturais que ocorrem 


periodicamente nos diferentes campos de ação, o habitus é certamente anterior a qualquer 
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ocorrência real da prática. Ao mesmo tempo, ele está sujeito à inovação e à manipulação 
estratégica na atividade prática, de modo que é um produto, bem como um recurso, que muda 
com o passar do tempo. 

As regras de organização discursiva são parte do habitus lingiístico que os atores sociais 
trazem para o interior de suas falas. A exemplo dos calendários esquemáticos de Kabylia, as 
formas rotineiras das estruturas poéticas e narrativas são recorrentes numa grande variedade de 
diferentes contextos. Textos do discurso oficial maia do século XVI são esquematicamente 
equivalentes no que diz respeito a inúmeros traços estilísticos, temáticos e composicionais (ver 
seção 1). À medida que entendemos os gêneros como agrupamentos recorrentes de tais traços, os 
gêneros tornam-se parte da organização do habitus lingiúístico. Eles são recursos relativamente 
permanentes e intercambiáveis a partir dos quais a prática lingiística se constitui. Ao mesmo 
tempo, os gêneros são produzidos no decorrer da prática lingiística e estão sujeitos a inovação, a 
manipulação e a mudança. Uma questão maior a respeito dos gêneros do discurso oficial maia do 
século XVI é em que medida eles foram produzidos e transformados de acordo com condições 
mutáveis, locais, em contraposição a estruturas meramente exemplificativas e pré-existentes. Por 
serem “gêneros limítrofes”, derivados de uma fusão dos modelos maia e espanhol, estes textos 
documentam um processo em curso, em que os gêneros, e não somente obras estavam sendo 
produzidas. 

No restante desta seção vou explorar a relação entre os gêneros discursivos maias e 
algumas das condições locais de sua produção, como uma forma de assentá-los em práticas 
comunicativas situadas. A discussão prossegue em quatro seções principais. A primeira, a relação 
entre estes gêneros e as estruturas de poder e de autoridade às quais eles eram endereçados, o que 
Bourdieu chamou de “regularização” e “oficialização” (seção 2.1, abaixo). A segunda, a 
orientação dos gêneros em direção aos processos de recepção, incluindo o discurso reportado, o 
enquadramento metalingiístico e a retórica persuasiva (seção 2.2). A terceira, a atualidade dos 
gêneros, por meio da qual eles são incorporados a segiiências de ações historicamente 
específicas, transformando-os em naturalmente abertos, ao invés de constituírem-se em artefatos 
completos, fechados (seção 2.3). A quarta, a centração indicial dos gêneros em estruturas de 
participação (autoria, endereço e testemunha), espaços sociais específicos constituídos como 
“aqui” e “aí”, e no processo histórico durante o qual os gêneros emergiram como parte de um 


“agora” em desdobramento (seção 2.4). Tomados em conjunto, estes aspectos do discurso oficial 
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maia ilustram os elementos centrais de uma teoria da prática dos gêneros discursivos, ao mesmo 
tempo em que suscitam novas questões empíricas para o estudo dos processos discursivos na 


sociedade colonial. 


2.1 Orientação para estruturas dominantes, regularização e oficialização 


O discurso oficial maia apresenta uma forte orientação no sentido da ideologia espanhola 
e de suas estruturas institucionais, porém, seria incorreto concluir a partir deste dado que os 
maias “já estavam convertidos” e simplesmente obedeciam às regras impostas pelos 
conquistadores. Ao contrário, a manifestação de uma hispanização nestes textos é, pelo menos 
em parte, um meio de familiarizá-los com os seus destinatários primeiros, os espanhóis. O 
formato, o estilo e o conteúdo temático dos documentos, tudo aumenta a impressão de que seus 
autores honravam os valores de seus conquistadores, sendo eles próprios honrados. Este fator, por 
um lado, envolve o que Bourdieu denominou “regulação”, a maneira pela qual os atores sociais 
demonstram estrategicamente sua adesão aos valores morais e éticos do grupo, de forma a exibir 
o seu próprio caráter irrepreensível. Por outro lado, o discurso é também “oficializado”, no 
sentido de que apresenta a si mesmo como um testamento bona fide, autorizado por atores sociais 
legitimados e específicos. Tanto a regularização quanto a oficialização são processos pragmáticos 
que vinculam as unidades textuais a estruturas dominantes de poder. Ambas exercem uma real 
influência sobre as formas lingúísticas por meio das quais os gêneros são realizados. 

Em textos como as crônicas e as cartas ao rei, os objetivos básicos eram visivelmente o de 
corroborar a posição dos chefes (autores e testemunhas) enquanto representantes do cabildo da 
cidade, influenciar a política da coroa e estabelecer os termos nos quais a comunidade indígena 
yucateque seria descrita. Estes objetivos são evidentes em vários recursos de oficialização dignos 
de serem observados. Todas os levantamentos topográficos e a carta de março de 1567 incluem 
uma declaração de funcionário(s) oficial(is) renomado(s), com exceção dos autores principais, de 
que os conteúdos do documento são plenamente verdadeiros. Todos estes mesmos documentos 
contêm a assinatura de testemunhas oficialmente reconhecidas, o que implica um consenso 
público entre os nobres e os anciãos maias, assim como entre os burocratas espanhóis. 
Declarações feitas nos textos são tidas como responsáveis por fatos públicos comprováveis, 
mediante a referência, pelo nome, a indivíduos e lugares específicos. Tal fato é particularmente 


visível nos levantamentos topográficos e nos contratos, na crônica Chicxulub (seções 11, 32, 35 e 
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39) e, em menor escala, na carta de março de 1567 (ver Chi em Tozzer, 1941:231). O status de 
elite dos autores aparece na virtuosidade estilística do discurso, emblemática do status de nobreza 
entre os maias. As cartas (Hanks, 1986:735), o documento 1 Yaxkukul (ver exemplo 4 adiante), e 
a crônica de Chicxulub (seção 11 e ver exemplo 3 a seguir), todos apresentam uma estruturação 
em verso (Hanks, 1986, n.d.), além de o levantamento topográfico do documento 1 Yakuxkul ser 
apresentado em prosa cíclica. Finalmente, tanto os poderes espanhóis quanto os poderes maias 
são invocados por menção, como uma forma de autorizar o discurso e fortalecer sua eficácia. Isto 
pode ser encontrado em todos os documentos sob análise, bem como na linguagem ritualística 
colonial (Roys, 1965) e moderna (Hanks, 1984). Portanto, embora o discurso profético maia 
tenha se tornado aparentemente um fato histórico ao servir como um guia geral da ação (Bricker, 
1981:180), o discurso oficial foi elaborado para tornar-se um acontecimento na medida em que 
era aceito como um registro definitivo de ações específicas realizadas sob circunstâncias 
específicas. 

Estes textos também revelam os vestígios das estratégias de segundo nível, claramente 
voltadas para a regularização dos autores em termos do que eles consideravam ser os anseios e as 
expectativas da coroa espanhola. Por exemplo, a exibição da conversão religiosa é um tipo de 
regularização. Em suas cartas ao rei, os nobres maias depreciavam a si próprios, segundo os 
termos da moral franciscana, como idólatras envolvidos pelo diabo, esforçando-se para exibir o 
seu amor reverente a Deus e ao Rei e o seu desejo de serem salvos. Semelhantemente, afirmar e 
exibir uma solidariedade pacífica em meio a muitas e renomadas testemunhas (testigos) é uma 
forma de regularização encontrada tanto nas cartas quanto nas crônicas (ao menos nas crônicas 
Yaxkukul). Isso mostra que os nobres nativos são afáveis para com os espanhóis, além de 
preparados para a troca de verdades com eles diante de testemunhas. Na medida em que os 
recursos de oficialização esboçados no parágrafo anterior apresentavam o discurso no escopo do 
que os espanhóis consideravam legítimo, eles também contribuíam para a regularização. 
Portanto, ambos os procedimentos de orientação na direção dos valores e das instituições 


dominantes apresentam um forte impacto nos traços constitutivos dos gêneros. 


2.2 Recepção, discurso reportado e enquadre metalingiiístico 


47 


O discurso reportado, para Voloshinov (1986:112-125), constitui um fenômeno 
“essencial” na constituição social da linguagem. É definido como simultaneamente “discurso no 
interior do discurso,... e como discurso sobre discurso” (p.115, ênfase adicionada). Assim, a 
presença do discurso reportado num gênero discursivo implica tratar-se de um gênero secundário 
no sentido bakhtiniano. A definição de Voloshinov atém-se à inter-relação entre reprodução 
literal do discurso, por um lado, e, por outro, descrição do discurso. No primeiro, os enunciados 
reproduzidos mantêm sua autonomia e trazem para o texto o estilo e a textura do discurso 
reportado. No segundo, o discurso reportado é analisado e transformado num tema, elaborado no 
estilo e na textura do texto atual (que faz a referência ao anterior). Voloshinov deixa claro nos 
capítulos seguintes, e há muito os gramáticos têm reconhecido, que a reprodução literal e a 
descrição direta são pólos opostos de um continuum que inclui também inúmeros degraus 
intermediários, tais como o “estilo indireto livre” francês, o discurso indireto e o discurso “quase 
direto”. 

A importância do discurso reportado para uma teoria da prática dos gêneros não é o fato 
de que ele organiza um conjunto de variantes lingúísticas, mas, e mais importante, é o fato de que 
o discurso reportado é um “documento objetivo” da recepção social do discurso. Nas formas do 
discurso reportado pode-se perceber as “tendências sociais constantes a uma recepção ativa do 
discurso de outros falantes” (Voloshinov, 1986:117). Estas tendências estão em jogo no franco 
diálogo entre os inter-actantes, no discurso reportado enunciado por um único falante e também 
no discurso subjetivo da compreensão. Em cada caso, a recepção é a avaliação e o revestimento 
de significado ao discurso, um elemento chave na realidade histórica dos signos e na concepção 
bakhtiniana de dialogismo (Bakhtin, 1981: 301; Voloshinov, 1986:135). Há uma semelhança 
material entre estas “tendências constantes a uma recepção ativa” e a descrição de Bourdieu do 
habitus como uma matriz duradoura de percepção e apreciação. A relação entre ambos não é o 
conceito de homologia, mas a avaliação enquanto um requisito para a significação. 

O discurso reportado não é característico dos levantamentos topográficos maias, mas 
aparece com alguma fregiiência na narrativa histórica (por exemplo, nos livros de Chilam 
Balam). Em alguns casos, particularmente nas cartas, os autores citam a si mesmos como uma 
forma de compor seu discurso, como em: “desejamos dizer-lhe diretamente, Senhor Juiz, para 
que você possa entender. Eis então que falamos: “em verdade”...” (linhas 5-6, carta de 19 de 


março de 1567). Nos segmentos finais de documentos oficiais, a verdade do texto é geralmente 
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reafirmada, de modo que tais assertivas fazem referência ao próprio discurso, como em: “isto é 
verdade”. Assim, esses segmentos finais são enquadres metalingiísticos que situam o texto ou 
parte dele enquanto discurso de um tipo, com certos sentidos inteligíveis. Os casos mais 
evidentes de citação para os objetivos presentes são aqueles em que o enunciado de um 
indivíduo, que não o(s) autor(es), é reproduzido literalmente. A crônica Chicxulub, por exemplo, 
apresenta discurso reportado atribuído a Ah Naum Pech, no qual ele se dirige ao povo de 
Yocolpeten, informando-os da chegada do cristianismo e instruindo-os a aceitá-lo, e oferece aos 
espanhóis comida e outros mantimentos (Brinton, 1969:209 seção 30). A citação é inicialmente 
interpretada em relação ao contexto descrito, e não em relação ao contexto no qual a descrição é 
escrita (ou lida). Um corolário disto é o fato de que o tom e o estilo da fala no plano reportado 
são distintos daqueles do plano da reportação, já que Naum Pech dirigia-se a assembléias de 
poder igual ou inferior ao seu, enquanto esta crônica como um todo é endereçada a poderes 
superiores. 

3. Excerto de Documentos de tierras de Chicxulub (a partir de Brinton, 1969:209, seção 
30). Ortografia e pontuação mantidas como em Brinton; comentários e quebras de linha de W.F. 
Hanks: 


1. [...] ca tuyalah Naum Pech ti umektan cahil 
... então Naum Pech disse às autoridades municipais 
2. ti tzucentzucil: “Oheltex, talel ucah hunabku [...] 
de todos os lugares: “Saibam (todos vocês), Um Deus está vindo,... 
3. ca cici kamex, ma adzaicex katun yokolob...” 
recebam-nos, não guerreiem contra eles...” 
4. bay tun ucibahob mamac dzaic katun 
então ele lhes falou (e assim) ninguém guerreou contra eles, 
5. caix tulikzahubaob, 
então eles se levantaram, 
6. ca bin uyanteob Espanolesob, 
então foram ajudar os espanhóis 
7. tuconcixtob, 
eles (os) conquistaram 
8. tu yet xinbaltahob dzulob”[...] 
passearam com (os) estrangeiros. 


O discurso reportado nas linhas 2 e 3 é apresentado como o que Voloshinov (1986:120) 
chamou de estilo “linear”, isto é, citação direta. Por outro lado, a volta à narrativa é marcada por 
um discurso “ilustrado”, no qual o discurso reportado é representado pelas palavras do narrador, e 


não expresso diretamente (linha 4). A narrativa então detalha a recepção do discurso público de 
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Naum Pech, especificando que, de fato, o povo foi em auxílio dos espanhóis (linha 6). Embora a 
fala de Naum Pech seja uma ordem oficial e marcada por poucos paralelismos sintáticos, seu 
enunciado resumo (“então ele lhes falou”) simplesmente especifica a afirmação de que o discurso 
aconteceu. Assim, esta fala ilustra o que Voloshinov chamou de “discurso indireto que analisa o 
referente” (Voloshinov, 1986:130-132). Logo após esta mudança estilística, os eventos 
subsegientes são descritos numa sucessão de linhas paralelas contendo dois exemplos do 
conectivo ca (então) (linhas 5, 6), quatro verbos transitivos derivados (linhas 5-8), e a repetição 
do morfema plural <ob> (linhas 5-8). 

Em outras palavras, a citação do discurso de Naum Pech incorporada à narrativa revela 
seu próprio estilo de fala, apropriado ao seu contexto original de produção, ao passo que a 
incorporação de um discurso indireto somente reproduz um esboço geral do acontecimento e 
proporciona um estilo diferente, apropriado à crônica. O discurso reportado é oblíquo neste 
contexto, já que ele está relacionado apenas ao enquadre descritivo, e não diretamente ao atual 
enquadre da enunciação, que é interpretável. Não obstante esta obliquidade, a incorporação do 
discurso reportado também traz consigo a autoridade de sua enunciação original, e assim trabalha 
para oficializar o discurso ao qual está incorporado. Um jogo sonoro intermitente nas crônicas e 
nas cartas fornece evidências de que estes textos incorporam componentes orais adicionais, 
elevando a potencial complexidade do gênero ao mesmo tempo em que o articula à prática oral. 
Os gêneros, para Bakhtin, “correspondem a típicas situações de comunicação discursiva e 
consegiientemente também a relações específicas entre os sentidos das palavras e a presente 
realidade concreta de certas circunstâncias características” (Bakhtin, 1986:87). Estas relações 
ocorrem durante o processo de recepção e são documentadas pelo discurso reportado. 

Um segundo modo de os documentos oficiais maias exibirem uma orientação para a 
recepção social do discurso é por meio de seu estilo retórico. Embora as crônicas apresentem a si 
mesmas como narrações verdadeiras e reais, são também, em certo sentido, persuasivas. Os 
documentos Yaxkukul declaram explicitamente sua própria autenticidade, certificando com 
assinaturas que os cálculos dos levantamentos topográficos são, de fato, o que eles aparentam ser 
(e não apenas instrumentos de uma agenda obscura), e que o que eles afirmam é verdadeiro, e não 


inventado". Semelhantes declarações de verdade são comuns nas cartas de 1567. Tais 


1º Ver documento 1 Yaxkukul [Barrera Vasquez, 1984: linhas 61, 318, 359, 397, 428, 431]; documento 2 Yaxkukul 
[Barrera Vasquez, 1984:91, 97]; documentos Chicxulub sec. 409 [Brinton, 1969:214-215]; documentos Sotuta 2 e 3 
[Roys, 1939: 428, 430]. 
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declarações ajustam-se à retórica da persuasão e da identificação, e desse modo, minam a 
aparência de uma simples descrição. Nesta perspectiva, os artifícios de oficialização e 
regularização descritos acima também auxiliam no controle da recepção do discurso, tornando-o 
inteligível e autorizado (Bourdieu, 1982:649). 

Além destes recursos amplamente difundidos, as cartas de 1567 ao rei e certos tipos de 
linguagem ritualística apresentam ainda outros traços que visam influenciar a ação de um 
destinatário específico (humano ou divino). Estes traços incluem (1) o uso de verbos no 
imperativo ou afirmações na segunda pessoa que induzem seu destinatário a agir de um certo 
modo; (2) a explicação detalhada de uma justificativa do porquê o receptor deveria seguir a 
ordem em questão e atender aos desejos do emissor; e (3) o apelo ao afeto intenso, tanto positivo 
quanto negativo, na relação do emissor com o receptor ou com algum estado de coisas. 

Crônicas, levantamentos topográficos, contratos e cartas contêm, portanto, inúmeros 
indicadores da maneira como seus autores interpretavam o discurso e os tipos de recepção que 
eles previam para seus próprios discursos. Estes recursos necessariamente inter-relacionam-se 
com aqueles através dos quais os autores oficializavam e regularizavam seu discurso, uma vez 
que são adaptados para o mesmo contexto social. O impacto destes processos sobre os gêneros 
deodiscurso varia indubitavelmente ao longo dos contextos históricos, mas parece ter sido 
bastante profundo no estamento oficial maia do século XVI. As partes principais de cada 
documento refletem os ajustes sucessivos por meio dos quais os maias buscavam interpretar, 
adaptar e manejar sua situação naquele momento. Estes aspectos do discurso interligam não 
apenas textos isolados, mas também os próprios gêneros a processos sociais (mutáveis) em curso. 
As categorias de gênero denominadas carta (carta), información de derecho (declaração de 
direitos) e concierto (contrato) correspondem a diferentes gêneros de ação e a diferentes formas 
de orientação com relação à autoridade espanhola. Mais do que isso, há divergência suficiente 
sobre este ponto entre os textos de cada gênero, de forma que podemos dizer que as categorias 
genéricas estavam em transformação, ao contrário de estarem cristalizadas, fixas (Hanks, 1986, 


s.d.). Em termos efetivos, portanto, estes gêneros estavam sendo produzidos na prática. 


2.3 Atualidade e incompletude 


A orgânica relação entre estilo, gênero e ação, descrita em Bakhtin (1986), é 


manifestamente evidente em várias seções destes textos. As três invocações de abertura no 
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documento 1 Yaxkukul (exemplo 4, linhas 3, 6 e 8), bem como a descrição entrecruzada do 
tempo e do lugar de origem no exemplo 4, linhas 20-24, tudo se articula com o valor acional do 
discurso. Ao mencionar o rei, o encomendero e o governador os autores assumem um 
alinhamento (footing)? específico com relação aos espanhóis, embora, ao mesmo tempo, 
demonstrem a própria identidades de uma elite genuinamente maia através da eloqiuência do uso 
lingiúístico. Mais adiante no texto, quando o contexto de ação muda da apresentação do 
documento em si (parte I) para o exame efetivo dos lugares (parte II), há uma mudança estilística 
concomitante. O discurso dominado por um tipo de “tato discursivo”, em que o paralelismo 
poético é maximizado, cede lugar a um estilo icônico e descritivo, no qual a ordem dos elementos 
no texto reproduz as relações espaciais entre os objetos referidos (ver exemplo 1 acima). Bakhtin 
observa que o estilo em paralelismo tende a emergir do discurso no qual haja diálogo com o leitor 
(explícito ou implícito) (Bakhtin/Medvedev, 1985:95-96). A existência de paralelismo de versos 
na composição de abertura da crônica, onde os poderes superiores são invocados, em contraste 
com sua relativa ausência nos levantamentos topográficos, condiz com esta observação mais 
ampla. Portanto, mesmo no interior da organização de textos isolados, mudanças nos atos de fala 
em curso são percebidas através de mudanças no estilo lingúístico. Isto reflete o fato de que 
ambos são diferentes aspectos do mesmo enunciado. 

A prática, enquanto atividade inscrita no tempo, é sempre não acabada, no sentido de que 
permanece incompleta e emergente (Bourdieu, 1977:9). Assim, a totalidade unitária do gênero, 
axiomática nas abordagens formalistas, torna-se um empreendimento problemático num 
arcabouço teórico baseado na teoria da prática. A idéia de regras objetivas é substituída por 
esquemas e estratégias, levando-nos a conceber o gênero como um conjunto de elementos 
centrais ou prototípicos, usados de formas diferentes pelos atores sociais, elementos estes que 
nunca se fixam numa estrutura unitária. As dimensões estabelecidas na seção 1 acima estão entre 
as dimensões mais importantes dos gêneros oficiais maias. Tais como os esquemas para os atores 
sociais de Bourdieu, os gêneros, segundo Bakhtin (1986:78), são muito habilmente usados pelos 


falantes, ainda que estes não estejam cientes dos parâmetros dos gêneros. 


2 NT: “Footing representa o alinhamento, a postura, a posição, a projeção do “eu” de um participante na sua relação 
com o outro, consigo próprio e com o discurso em construção” (Ribeiro e Garcez, 2002:107). Tendo em vista que o 
termo “footing” não tem similar em português, optamos por manter a palavra original, como o fez Beatriz Fontana 
ao traduzir o artigo “Footing”, de Goffman (GOFFMAN, E. 1979. Footing. Semiotica, 25: 1-29, publicado também 
em GOFFMAN, 1981). Essa tradução encontra-se em RIBEIRO, Branca Telles; GARCEZ, Pedro M. (orgs.). 
Sociolinguistica interacional. 2. ed. São Paulo: Loyola, 2002. pp. 107-48. 
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No que denominou de “realidade histórica” dos signos, Bakhtin argumenta que a unidade 
da forma e do significado discursivo não é fixada em uma estrutura gramatical objetiva, mas 
produzida através da avaliação social do discurso. Este fato acarreta não apenas um julgamento 
moral ou estético, mas o revestimento total do discurso de valor, um processo que acontece em 
parte na recepção, em parte na composição (Bakhtin/Medvedev, 1985:124). Assim, nem o gênero 
nem o texto isolado podem ser vistos como um produto acabado em si, mas permanecem parciais 
e transicionais. A atualização do discurso muda com sua recepção, de modo que a avaliação 
social está sempre sujeita a revisões. Independentemente dos contextos pragmáticos imediatos 
dos levantamentos topográficos, por exemplo, eles continuaram a ser citados como evidências de 
reivindicação de propriedade de terra até o século XVII. As cartas de 1567 são suscetíveis a 
diferentes leituras se as vemos como um apoio aos franciscanos, como tentativas de obtenção de 
influência, ou como descrições factuais. Porque são, ao menos em parte, criados durante sua 
enunciação, os gêneros são recursos esquemáticos e incompletos por meio dos quais os falantes 


necessariamente improvisam na prática. 


2.4 Centração indicial: a pessoa, o lugar e o tempo 


Um elemento chave em qualquer teoria do discurso baseada na prática é a centração dos 


gêneros em seu contexto indicial. A indicialidade é um procedimento semió 


co no qual os signos 
representam objetos por meio de uma relação de contigiiidade real com estes. Na língua, tais 
signos incluem os pronomes, os demonstrativos e outros “embreantes”, os quais vinculam os 
enunciados aos falantes, aos destinatários, aos referentes em questão, ao lugar e ao momento do 
acontecimento. A centração indicial é um aspecto fundamental da interpretação do discurso 
porque ela associa o sistema avaliativo e semântico às circunstâncias concretas de seu uso. Mais 
do que isso, uma vez que tais elementos são unidades discretas da estrutura do discurso, ilustram 
perfeitamente a incorporação do contexto de fala ao próprio código lingiiístico. Dizer que grupos 
de gêneros originam-se em parte da prática é dizer que eles incorporam campos indexicais de 
maneiras potencialmente diferentes. Os gêneros oficiais maias do século XVI corporificam um 
tipo específico de discurso público através do sujeito que fala em nome do povo diante de 
testemunhas, localizado em um “aqui” e um “agora” cuidadosamente construídos. 

Vistos como tipos de prática, os gêneros são caracterizados pelo que Bakhtin (1986:95- 


96) chamou de “endereçamento”(adressivity). Diferentes gêneros correspondem a diferentes 
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percepções de destinatário, que pode ser um indivíduo, um grupo social, sujeitos contemporâneos 
entre si, ou que se sucedem no tempo, um Outro não concretizado ou alguma combinação destes. 
Na crônica Chicxulub, a fala de Naum Pech reflete um footing com relação a seu público 
diferente do footing da própria crônica para o público dela. Tal como mostrado no exemplo 3, 
esta diferença de direcionamento tem consegiiências para o estilo do discurso. De modo 
semelhante, as cartas, os contratos e os levantamentos topográficos originam-se de diferentes 
disposições de atitude para com o público, implicando, sutilmente, em diferentes campos da 
prática discursiva. 

Diferentemente das cartas de 1560, que se dirigem ao rei espanhol na segunda pessoa, as 
crônicas maias não possuem um destinatário direto e explícito. As únicas instâncias de atitude 
pública nestes textos são o discurso reportado, embora haja uma estrutura implícita de uma fala 
pública que envolva testemunhas, autores e um destinatário. As crônicas são ricas em referências 
às autoridades coloniais, incluindo Deus, o rei de Espanha, o Governador Francisco de Montejo 
(a quem foi creditada a conquista de Iucatã, em 1542), autoridades locais (pelo nome e pelo 


título), bem como testemunhas e anciãos maias. Os anciãos são descritos como nohxib (grandes 


homens) e como nucil uinic (pessoas importantes), que habitavam aquele lugar antes da chegada 
dos espanhóis. Consideremos o seguinte exemplo textual, que diz respeito às primeiras 24 linhas 
deste documento. 

4. Excerto de “El documento de Yaxkukul, 1544” (Barrera Vasquez, 1984:15-16). As 
quebras de linha (exceto uma pequena mudança em 20-21), números, pontuação e limites de 
palavra foram mantidos como em Barrera Vasquez; tradução de W.F. Hanks. A ortografia foi 
mantida como em Barrera Vasquez, exceto na substituição do [dz], onde em Barrera Vasquez 


tem-se [0] e a simplificação de letras com barras 


1. uay tu yotoch cahal yaxkukul 
Dloc prep AproS S-rd Nome do lugar 
Aqui na povoada cidade de Yaxkukul 


2.tu tabal u probinsiail meridad/de yucatan lae 
Prep Apro S Apro S-rd Nome do lugar Pd 
nas dependências da província de Mérida Yucatán 


3.tu kabaix ca noh ahau Rey Ah tepal 
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Prep Apro S-conj Apro Adj S s Agnt N 
e em nome de nossa grandiosa soberana majestade o Rei 


4. lay yahau/lil tumen ca yumil ti Dios 
Pd Apro S-rd Prep AproS | Apro S-rd Prep S 
cujo reinado é composto por nosso senhor (pai) em Deus 


5. lic kabansic yuchucil 
Aux Vt Apro S-rd 
e cujo poder nós invocamos 


6. tu kaba ca/ yum Seiior encomidero 
Prep Apro S Apro S s s 
em nome de nosso amo Seiior encomendero 


7. Gonsalo Mendes Cpn. uay tac lumil lae 
Nome s Dloc Prep(Apro) S-rd Pd 
Gonzalo Mendes, Capitão aqui em (nossa) terra 


8.y tu kabaix yuchucil 
Conj Prep Apro S-conj Apro S-rd 
e em nome também do poder 


9.ca yum Sefior Dn franco de 
montejo 
Apro S s Título Nome 


de nosso amo Seiior Don Francisco de Montejo 


10. gr/y Cpn. gl. Adelantado aan tumen ca noh 
s Conj S s s Ve Prep Apro S Apro Adj 
Governador e Capitão General Adelantado neste lugar por (ordem de) nossa notável 


11. ahau Rey ah tepal/ 
s s Agi S 
soberana majestade o Rei 


12.de su magestad  y tulacal uinicob noxibtacob 
Prep Poss S Conj Quant S-pl Adj S coletivizador-pl 
de sua majestade e de todos (os) homens mais velhos 
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3. hotuckallob/ 
Quant-pl 
(que têm) vinte e cinco anos 


4.layilob  cuxanilob ti ma tac 
opt 
eles não obstante (já) estavam vivos quando (eles;) não haviam chegado 


5. Senior espaniolesob uay tac lumil/ 


s S-pl-pl Dloc Prep(Apro) land-rd 
Seiior spaniards, aqui em (nossa) terra 


6. lae lay tumenel lic dzaic hunpel 
Pd Pd Prep-Apro-S-rd Aux Vt Quant-NC 
Por esta razão nós apresentamos (fazemos) uma 


7. ynformasionil | derecho/ 
s rd s 
declaração de direitos 


8.tu tanil batabob 
Prep Apro S-rd S-pl 
diante de (os) chefes 


19. tzucentzucilob tu hunhunpelilob 
NC-infx-NC-rd-pl Prep Apro Quant-Quant-NC-rd-pl 
de distrito a distrito um a um entre eles (de uma só vez) 


20. uay tu/ hool cacabob 
Dloc Prep AproS(Apro) S-pl 
aqui no limite de (nossas) cidades 


21.tu pach ca tocoy nailob 
Prep Apro S Apro Adj S-rd-pl 
atrás de nossas casas abandonadas 


22. lay tux cahantacob/ 
Pd Adv Adj-coletivizador-pl 
onde eles (nós e os mais velhos) viviam juntos 
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23.ti ma tac espaniolesob 
Prep Neg Vi-opt S-pl-pl 
quando os Spaniards não tinham (ainda) chegado 


24. uay tac luumil lae 
Dloc Prep (Apro) S-rd Pd 
aqui em (nossa) terra 


Para tentar identificar o destinatário deste documento é preciso observar uma diferença 
entre aqueles em cujo nome o texto foi produzido e aqueles diante de quem ele foi produzido. As 
linhas 3, 6 e 8 afirmam que o discurso é realizado em nome de “nossa grandiosa soberana 
majestade o Rei”, “em nome de nosso amo Senior encomendero Gonzalo Mendes aqui em (nossa) 
terra” e “em nome do poder de nosso amo Serior Don Francisco de Montejo, Governador e 
Capitão General Adelantado... e de todos os magníficos homens (mais velhos)”. Estes são, 
segundo minha análise, os destinatários implícitos que os autores visavam influenciar. 

Há uma semelhança material entre este movimento de abertura e o sinal da cruz. Ambos 
evidenciam um destinatário superior através da fórmula “em nome de” (literalmente idêntica ao 
“en el nombre de” usado pelos maias e pelos espanhóis) repetida exatamente três vezes com os 
poderes nomeados aparecendo na ordem: do Maior ao singular (Deus, o Pai; o rei espanhol), do 
subordinado ao singular (Deus, o Filho; encomendero Mendes) e do subordinado e ao plural 
(Deus, o Espírito Santo, Governador Montejo e os 25 homens maias mais velhos). A referência a 
um objeto “pelo nome” é uma forma de invocação por meio da qual o ser nomeado é 
presentificado no enunciado, da mesma forma em que um destinatário é criado por um 
chamamento qualquer (“Ei, você aí!”). Este tipo de interpelação através da referência é típico do 
discurso ritualístico e de outros discursos maias de invocação, tanto coloniais (Roys, 1965) 
quanto modernos (Hanks, 1984). 

Por outro lado, aqueles em frente aos quais o enunciado é realizado, isto é os batab 
(chefes), na linha 18, exemplo 4, estão entre as testemunhas que asseguram a veracidade da 
declaração, e desta forma garantem a legitimidade de sua função para com ela. Com relação aos 
poderes superiores invocados, os chefes são participantes do enunciado além de serem parte de 
um remetente coletivo. No entanto, nenhum dos signatários se identifica como um chefe, 
sugerindo que, com relação aos signatários (o “Nós” inicial), os chefes eram destinatários. Pode- 


se presumir que o discurso foi elaborado num intervalo de tempo sob a autoridade central do 
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gobernador e do conselho da cidade, que o assina, sendo então apresentado aos chefes e aos mais 
velhos para ratificação, e, em seguida, apresentado ao governo espanhol como uma declaração 
conjunta. As testemunhas estão entre o terceiro grupo de referentes interpelados na invocação do 
início do texto, o que sugere que elas sejam destinatários implícitos. Novamente, o texto afirma 
claramente que as opiniões dos mais velhos foram recolhidas “sob juramento” (ti huramento), e 
estão minuciosamente refletidas neste documento (Barrera Vasquez, 1984:linha 420 em diante). 
Isto torna os mais velhos partícipes do enunciado, para os espanhóis, enquanto ainda parte da 
audiência, para os principais remetentes “oficiais”. Embora sejam invocados logo após os 
poderes espanhói 
1984:20-22, 45-46). 


eles também figuram explicitamente entre os signatários (Barrera Vasquez, 


Além da ambigúidade das testemunhas com relação aos falantes e aos destinatários, existe 
uma outra transformação do locutor. Já no início do discurso, o “Nós” inicial consiste no que 
Farriss denominou de as “elites de primeiro e segundo escalão” do governo indígena local 
(Yaxkukul), isto é o gobernador (prefeito), alcaldes, regidores (membros do conselho) e 
escribanos (escrivãos). Os “grandes homens e os mais velhos” também figuram entre os citados, 
embora estejam separados dos funcionários oficiais (Barrera Vasquez, 1984:17-18). Após a seção 
de abertura, a qual descreve as condições nas quais o documento foi produzido, o discurso muda 
de um “Nós” para um “Eu”, de um locutor coletivo para um locutor individual (Barrera Vasquez, 
1984: linha 73). Muito deste levantamento topográfico é narrado na primeira pessoa do singular, 
com o gobernador indígena, Don Alonso Pech, como locutor. Trata-se de um reflexo de uma 
evidente ordem de classificação hierárquica entre os enunciadores, correspondendo à hierarquia 
de posições no governo indígena. A cada vez que o nome ou o título destes oficias aparece, são 
ordenados do mais alto ao mais baixo na hierarquia, e é somente o mais alto, o gobernador, que 
aparece como um “Eu” específico”. 

Juntamente com os falantes, o público, as testemunhas e os destinatários implícitos, as 
primeiras 24 linhas do documento 1 Yaxkukul também apresentam uma descrição detalhada do 
lugar de origem do texto. Nas linhas 1, 7, 15 e 20-24, o “aqui” é sucessivamente descrito como a 


cidade de Yaxkukul, no interior da jurisdição de “Mérida”, na “província de Yucatán”, “nesta 


21 Esta explicação da estrutura discursiva de documentos oficiais é parcial e omite o papel do escrivão e dos oficiais 
espanhóis na efetiva produção e distribuição dos textos, bem como de outros aspectos do que Goffman (1983) 
chamou de estruturas de participação e de produção. Estas dimensões do contexto são uma parte indispensável de 
uma descrição completa dos gêneros oficiais, mas demandarão mais pesquisa para serem entendidas. 
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(nossa) terra”, e finalmente na elaborada construção em dueto: “aqui no limite (divisão) de 
(nossas) cidades, atrás de nossas casas abandonadas”. O radical hool (no maia moderno hó 'ol, ou 
possivelmente hôol) pode ser interpretado como “entrada, ponto final, topo, parte superior” (ou 
“buraco, entrada”, num uso de pouca elegância), de acordo com o contexto. Na linguagem 
ritualística do maia moderno, e eu acredito que neste caso também, refere-se ao membro mais 
geral de uma série, seja ele o mais importante, o primeiro, ou o final. ca-cab pode ser 
interpretado também de duas formas, como “nossa terra (Pronome possessivo-N)” ou como a raiz 
de um substantivo sem o valor de posse “pequena cidade” (Martinez-Hernandez, 1929: folio 60). 
De um ponto de vista semântico, a última leitura é a mais provável, e poderia implicar que “aqui” 
refere-se ao lugar mais amplo, do qual os outros seriam subdivisões. 

A segunda linha do dueto (linha 21) é gramaticalmente semelhante à primeira, sendo ela 
uma outra frase locativa que consiste num nome relacional, neste caso “atrás de”, em vez de “no 
limite de”, dotada de uma frase que faz referência a um espaço social, “nossas casas 
abandonadas”, em vez de “(as) pequenas cidades”. O termo pach pode ser interpretado como 
“face externa, atrás, após, o último numa série, parte mais alta posterior”. Já tocoy;-nail é um 
substantivo composto que combina “abandonada” e “casa”. Parece haver aí dois duetos 
separados, os nomes relacionais situados em posição mais à esquerda e os nomes possessivos à 
direita. Como exposto no excerto 4, hool e pach associam-se para descrever a origem espaço- 
temporal do documento (o “aqui” empregado) como acima, atrás e após suas pequenas aldeias e 
suas casas abandonadas. O adjetivo “abandonadas” reforça o sentido das velhas casas como 
lugares povoados no passado (anterior à conquista), mas agora pobres e relegados à deterioração 
(ver Martinez Hernandez, 1929: folio 425r). 

Estas equivalências poéticas reforçam a centração indicial dos signatários no interior do 
espaço social espanhol, imposto sobre eles durante os processos de congregación e durante a 
publicação das Ordenanzas de Tomás Lopez, resumidamente descritas no começo deste artigo. 
As aldeias, a exemplo das casas velhas, estão situadas num passado a ser abandonado. Estas 
mensagens não ditas, apesar de implícitas, ganham um sentido proposital quando lembramos que 
a congregación estava em curso neste momento (Farriss, 1984:158-162). Além disso, os 
signatários colocam-se numa posição do alto de e ao fim de um processo histórico, o que reforça 
seus argumentos de serem “realmente daqui”, e de deterem o direito de falar em nome da 


coletividade. 
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O dueto nas linhas 20 e 21 não está isolado, mas, ao contrário, faz parte de uma estrutura 
de versos que apresenta uma genuína descrição totalizante do “aqui-agora” indicial (linhas 20 - 
24). Vários elementos estruturais reforçam esta unidade. Em termos semânticos, as cinco linhas 
descrevem o mesmo lugar, “aqui”, numa série de elaborações sucessivas — “além das aldeias, 
atrás das velhas casas, onde vivíamos, quando os espanhóis ainda não tinham chegado, aqui em 
nossa terra”. As linhas 20 e 24 são a primeira e a última linhas desta estrutura e formam sozinhas 
um dueto, cada uma começando com uay t (i) (aqui), cada uma com seis sílabas. Na verdade, a 
regularidade métrica deste trecho é notória e implica uma escansão poética diferente, com seis 
sílabas (linha 20), oito sílabas (linha 21), seis sílabas (linha 22), oito sílabas (linha 23) e seis 
sílabas (linha 24), sugerindo um padrão de versos em ABABA. No interior deste padrão, todas 
as linhas A iniciam com partículas dêiticas, o que parece também resultar numa sequência de 
aliterações uay t (i) e lay tux. As duas linhas B iniciam com a partícula relacional t(i) (para, em, 
quando). As duas linhas B fazem referência explícita ao passado, ao passo que nenhuma das 
linhas A o faz, introduzindo, desse modo, o tempo na descrição de um lugar. A repetição do 
morfema plural -ob em posição final é transferida das linhas precedentes para as quatro primeiras 
linhas desta construção, a qual, portanto, é conduzida a um final sem rimas com a partícula 
dêitica não rimada lae. 

Esta construção em verso parece ter sido emblemática da região de Yaxkukul neste 
momento, uma vez que estruturas bastante similares aparecem na carta datada de 11 de fevereiro 
de 1567 (linhas 2.4 — 2.8) assim como em uma outra carta datada de 19 de março de 1567 (linhas 
50-55). Nestes três casos, os itens lexicais presentes nos versos são diferentes, embora os 
recursos estilísticos e o modelo global sejam notoriamente semelhantes (Hanks, s.d). Todos os 
três documentos são oriundos das províncias do noroeste de Iucatã, com o envolvimento de 
indivíduos no patriarcado de Pech. Este fato sugere que um estilo regional pudesse estar 
surgindo, embora demonstrá-lo exija pesquisas mais aprofundadas. Em todo caso, poder-se-ia 
esperar o surgimento de tais esquemas emblemáticos no processo de produção discursiva 
enquanto um resultado regular da transposição de homologias no interior de uma comunidade de 
fala. 

Num nível mais abrangente, as linhas 12-24 compõem uma construção em versos 
intermediária, corporificando as testemunhas mais velhas, os chefes e o lugar de produção tal 


como um trabalho indicial. O morfema plural -ob aparece 13 vezes nas 12 linhas em questão, 5 
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vezes somente entre as linhas 12-14. Esta desproporção confere ao discurso um caráter 
(relativamente) poético ao mesmo tempo em que reforça uma repetição rítmica e sonora 
constante. Os cinco primeiros casos do plural (linhas 12- 14) são co-referenciais, todos indicando 
estruturas morfológicas absolutivas na descrição dos mais velhos. Num discurso menos 
estilizado, poderíamos especificamente não presumir a marcação de plural tanto sobre um 
adjetivo (cux-an-il-ob) quanto sobre um advérbio que o modifica (lay-il-ob) (linha 14). Em 
contextos nos quais a marcação do plural não é usada como um recurso poético, -ob raramente 
parece combinar com lay-il, de modo que se poderia pensar em layil cuxanilob, ou apenas layil 
cuxanil. Por esta razão, o surgimento da marcação de plural aqui é motivado pelo contexto 
discursivo no qual ela ocorre, e não por exigências da referência. Estas séries contribuem para a 
produção do espaço prático, em virtude da estabilidade e da coesão que fornecem ao discurso. 
Existem outras duas séries poéticas secundárias, baseadas na repetição da sílaba tac, nas 
linhas 12, 14 e 15 e, mais adiante, nas linhas 22, 23 e 24. As duas segiências são idênticas na 
medida em que as mesmas três expressões são recorrentes em cada uma delas. Embora a mesma 
forma aparente seja repetida, existem três elementos gramaticais diferentes envolvidos. As linhas 
12 e 22 apresentam o morfema indicador de coletividade tac, seguido pelo sufixo indicador de 
plural. As linhas 14 e 23 apresentam o verbo ta(l) (vir) na forma do radical optativo ta-c, ambos 
com valor semântico plural, mas sem apresentar o sufixo indicador de plural, ambos precedidos 
pela negativa ti ma (quando não). Já as linhas 15 e 24 apresentam ainda outra segmentação, a 
saber, ta-c luumil, oriunda de ti-ca luumil (para nossa terra) através de uma metátese regular 
(morfologicamente condicionada) (alternativamente, este exemplo poderia ser analisado como 
simplesmente tac, uma variante da preposição til, também distinta das duas outras 
segmentações). No interior de cada série, o recurso da repetição sustenta as diferenças 
gramaticais entre as formas, bem como destaca a coesão entre estes elementos no interior de uma 
mesma mensagem. Comum às duas séries, a repetição em questão revela o significado daquela 
mensagem: nossos homens mais velhos já estavam aqui antes dos espanhóis, e isto, portanto, é 


legítimo? 


2 Dado que a repetição no interior de cada série é apenas superficial, ela se perde completamente na tradução. 
Embora formas semelhantes sejam criadas, não há repetição de informação no texto, mas, ao contrário, uma 
acumulação gradual de informação nova. Séries semelhantes são certificadas com base na identidade formal de seis 
morfemas distintos representados graficamente por ca(h), isto é (na ortografia modema) ká'a (dois), ká 
(então[complementador]), ka (nós, nosso), há 'ah (verbo auxiliar: futuro), kãah (começar [verbo intransitivo]), e kàah 
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A linha 19 ilustra um caso consideravelmente diferente, em que duas elementos 
morfologicamente diferentes são gramaticalmente semelhantes. Os dois segmentos descritivos 
dos batabs, “grupo a grupo” e “um por um”, ambos encontram-se em estruturas distributivas, 
formadas de acordo com diferentes padrões de derivação. O primeiro apresenta o padrão X-en-X, 
típico de alguns substantivos e classificadores numerais, dos quais tzuc é um exemplo, 
significando “monte, pequeno morro”, enquanto substantivo, e “cidades, partes, distritos 
porções” enquanto um classificador numeral (Barrera Vasquez et al., 1980:865-866). Por outro 
lado, hun (um) repete-se regularmente como um numeral, formando o padrão distributivo X-X- 
NC, tal como os numerais 2, 3, 4, 5... (?). Eu interpreto tzucentzuc-il como um elemento que 
descreve os batabs, diante dos quais o texto foi produzido (ou proclamado). O sufixo -il origina 
um atributo adjetivo a partir da estrutura distributiva, com o sentido “(originário) de” 
adicionado. O sufixo significa que os chefes viviam/distribuíam-se em distritos de onde eram 
originários. Esta leitura é condizente com as definições padrão da jurisdição dos batab (Farriss, 
1984; Roys, 1943). O sufixo -il na expressão tu-hunhunpel-il, por outro lado, é uma forma 
diferente (que é homófona apenas por coincidência). Este -il é o sufixo relacional, e cuja presença 
nesta palavra é determinada pela relação possessiva. Portanto, u-...-il é uma única unidade 
gramatical, que significa “é ||”, Dado que a interpretação mais comum do classificador pel é 
a de um elemento semelhante a seres inanimados, parece razoável propor que este elemento 
descritivo “um a um” descreve não os batabs enquanto indivíduos, mas sua jurisdição. As duas 
linhas então poderiam significar, de forma geral, “diante dos chefes, oriundos de seus respectivos 
distritos, um a um individualmente”. Todos estes paralelismos em nível local contribuem para a 
centração estilística e temática do discurso em seu contexto indicial. 

Quando tentamos determinar o quadro de referência temporal no interior do qual estes 
documentos foram produzidos, defrontamo-nos com um problema. Diferentemente de segmentos 
dos Livros de Chilam Balam (Edmonson, 1982), ou das receitas médicas do Ritual dos Bacabs 
(Roys, 1965), as crônicas de origem indígena estão ancoradas em um tempo de produção. A 
exemplo das cartas endereçadas ao rei, em 1567, estas crônicas falam por um “agora”, 
especificado por uma data, e por um passado em relação a aquele presente. A questão é como 
interpretar as datas, uma vez que existem incompatilidades que levaram vários pesquisadores a 


pressupô-las como erros de algum escriba. Inúmeras crônicas foram produzidas, ou ao menos 


(cidade, habitação). Em cada caso, o paralelismo ajuda a criar o efeito de um discurso sem emendas, inevitável e 
fechado sobre si próprio. 
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iniciadas, nos anos de 1540, embora aparentemente terminadas somente por volta de 20 anos 
mais tarde. Têm tema em comum a história e as reais fronteiras dos centros políticos e de seus 
territórios. Elas incluem (1) parte de uma avaliação dos Documentos de Chicxulub, que datam de 
7 de fevereiro de 1542, mas que Brinton sugere terem provavelmente sido escritos 20 anos mais 
tarde, na medida em que este documento menciona fatos que aconteceram por volta de 1562 
(Brinton, 1969:189); (2) o documento 1 Yaxkukul, que traz consigo a data de 30 de abril de 1544, 
mas que Barrerra Vasquez (1984:11), Martinez Hernandez (1926:33) e Roys (1957:47) 
concordam ter sido efetivamente produzido próximo ao ano de 1554, haja vista que o texto 
menciona o Oidor Tomas Lopez, que chegou a Yucatán em 1552; (3); o documento 2 Yaxkukul 
(Martinez Hernandez, 1926; Barrera Vasquez, 1984) também trás como data o ano de 1544, mas 
apenas oito dias após a versão 1. Os argumentos em favor da existência de uma data posterior ao 
documento 1 Yaxkukul aplicam-se com a mesma força para o documento 2; e finalmente (4), a 
Crônica de Zotuta (documento 1), parcialmente reproduzida em Roys (1939:421f.), relata o 
levantamento topográfico de Sotuta levado a cabo por Nachi Cocom em 1545. Na parte final, no 
entanto, consta a data de 2 de setembro de 1600 (Roys, 1939:426; cf. Brinton, 1969:256, nº31). 
Infelizmente, Roys falha ao reproduzir o trecho de abertura do documento, o qual poderia conter 
uma data. Em todo caso, há um divergência entre um tempo narrado anterior e a data em que 
assinaturas foram adicionadas ao documento. Ao menos um dos argumentos de Barrera Vasquez 
em prol de uma data posterior no documento Yaxkukul poderia ser igualmente bem aplicado a 
este documento Sotuta. Se se credita como um erro do escriba, portanto, fica por ser explicado 
porque ao menos quatro (conjuntos de) diferentes escribas cometeram erros tão parecidos, a 
despeito dos quais todas as diferentes testemunhas confirmavam a precisão destes documentos. 
Se se substituir a idéia de estruturas de gêneros como algo fixo por aquela de usos 
estratégicos de esquemas [de produção e recepção], poderíamos adicionar as noções de 
temporalidade e de ajustes sucessivos ao processo através do qual as crônicas eram produzidas. 
Ao menos duas explicações alternativas no que diz respeito às datas destes textos são possíveis. 
Poderíamos dizer que os documentos eram de fato elaborados relativamente tarde, embora todos 
se apresentem como tendo sido, de qualquer forma, iniciados muito antes, talvez como uma 
forma de legitimação das reivindicações de seus autores. No documento 1 Yaxkukul, afirma-se 


explicitamente que os mais velhos estavam “aqui” antes que os espanhóis chegassem. Sob esta 
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ótica, o deslocamento do tempo da produção mediante a reivindicação de uma data anterior é 
uma forma de conferir autoridade aos textos. 

É igualmente plausível levantar a hipótese de que a produção de tais documentos oficiais 
na verdade tenha se desenvolvido gradualmente, começando no início e tendo continuidade 
durante o século XVI. Uma conseqiiência natural desta emergência diacrônica é o fato de que o 
próprio discurso das crônicas é estratificado, composto por camadas produzidas em diferentes 
momentos? Tal estratificação, e as reproduções que ela geralmente acarreta, é uma característica 
famosa dos Livros de Chilam Balam e de outros recursos literários (e arquitetônicos) nativos. 
Sem o auxílio de pesquisa extra, o momento verdadeiro de produção não pode ser especificado, 
embora pareça que as crônicas oficiais maias normalmente apresentavam quadros pessoais e 
temporais deslocados ou invertidos. 

Esta hipótese sugere a existência de um “encaixamento” identificado por Bricker 
(1981:149-154) nas tradições orais maia e espanhola. Fatos são encaixados quando são tratados 
como equivalentes, a despeito de terem acontecido em momentos isolados, tal como nos 
diferentes eventos representados no carnaval de Hocaba, Iucatã (Bricker, 1981:152). No 
documento 1 Yaxkukul, a data de 1544 poderia ter sido encaixada no momento (possivelmente 
posterior) de conclusão do texto. Uma diferença fundamental entre os dois casos é que, na 
tradição oral maia, é o calendário que determina o quê deve ser encaixado no quê (Bricker, 
1981:181). Nos documentos oficiais não há evidências de que as datas eram escolhidas de acordo 
com os ciclos do calendário nativo. Além disso, a tradição oral representa as posições estruturais, 
e não individuais, segundo a formulação de Bricker (1981:8), enquanto que o discurso oficial faz 
referência específica a muitos indivíduos, lugares e fatos. Esta especificidade peculiar da 


referência é uma das características centrais do gênero. 


2.5 Resumo: os gêneros como prática 


No início desta seção, foi sugerido que os gêneros discursivos convencionais são parte do 


habitus lingiistico que os sujeitos sociais trazem para seu discurso, mas que estes gêneros são 


23 Esta estratificação é diferente e certamente mais importante do que as camadas que resultam das sucessivas cópias 
dos documentos por pesquisadores posteriores e outros interessados, um conhecido problema filológico ilustrado 
pelo levantamento topográfico Sotuta. Segundo Roys (1939:421), este levantamento topográfico, tal como o autor o 
apresenta, foi extraído de manuscritos copiados por Pio Perez a partir de uma outra cópia na cidade de Tixcacaltuyu, 
esta também aparentemente copiada dos arquivos de Sotuta. 
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também produzidos sob inúmeras circunstâncias locais. Como o discurso oficial maia revela a 
tensão entre estes aspectos da relação entre a prática e o habitus? Ao oficializar e regularizar seu 
discurso, os líderes locais alinhavam-se a aspectos de um dado contexto social, incluindo o 
governo colonial, juntamente com seus representantes naquele momento, bem como com a moral 
católica imposta pelos frades. Ao mesmo tempo, estes gêneros contribuíram para o 
estabelecimento de termos nos quais a oficialidade e a regularidade foram definidas, ao menos 
localmente. Esta conquista se deu pela combinação e mescla de representações maias com as dos 
espanhóis, gerando novas combinações e tipos ambíguos de expressão lingiística (para 
explicações mais aprofundadas, ver Hanks, 1986). 

Mediante a incorporação do discurso reportado, do enquadre metalingúístico e da retórica 
persuasiva, estes textos mobilizaram aspectos adicionais do habitus local, de modo a controlar a 
sua própria recepção. O discurso reportado, segundo Bakhtin, é um documento objetivo da 
recepção social do discurso, enquanto que os enquadres metalingiúísticos orientam os 
destinatários e os espectadores e a retórica persuasiva visa a garantir efeitos de persuasão. Modos 
de recepção pré-existentes, tais como o realismo absoluto dos levantamentos topográficos e as 
reivindicações de descendência, a franca sinceridade da confissão, e a tendência recíproca à 
persuasão foram recursos empregados pelos autores na elaboração destes documentos. Porém, na 
medida em que combinavam tais recursos em novas configurações e restabeleciam sua relevância 
para gêneros novos e híbridos, os textos também produziam formas de recepção. Um processo 
semelhante de produção pode ser claramente observado na centração indicial do discurso oficial 
no interior de uma estrutura discursiva híbrida, que inclui testemunhas oficiais maias e 
espanholas. Estes mesmos textos resultam de campos espaciais e sociais deslocados, que incluem 
tanto a sociedade anterior quanto a sociedade posterior à conquista espanhola. Tais 
deslocamentos não são em nenhum sentido traços arbitrários formais, embora produzam reflexos 
identificáveis na forma discursiva. Em todos estes casos, a dualidade entre formas sociais pré- 
constituídas e improvisações inovadoras é típica da relação entre os gêneros do discurso e a 


prática. 


3.Conclusão 


O modo como classificamos os documentos oficiais maias do século XVI, e o modo como 


falamos de gêneros de discurso em geral, depende do objetivo de nossa classificação. Se o intuito 
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é ordenar os textos em termos de agrupamentos hierárquicos de unidades recorrentes, então os 
gêneros consistem em categorias estruturais situadas no interior de um sistema cultural. Na 
primeira parte deste artigo, o discurso oficial maia foi esboçado como uma categoria geral, 
subdividida em cartas, crônicas, levantamentos topográficos e contratos. É necessário que se faça 
pesquisa adicional para que seja possível refinar nossa compreensão deste e de outros gêneros 
discursivos coloniais. Significativos aspectos de formato, conteúdo temático e estilo são, não 
obstante, comuns a textos do discurso oficial maia e podem ser considerados como características 
centrais do gênero. 

Nas palavras de Morson (1981:50), o gênero oficial maia é um gênero “limítrofe”, isto é, 
os textos pertencentes a esta categoria foram criados para serem duplamente interpretados. Por 
um lado, os textos se adequavam perfeitamente a categorias espanholas que lhes eram 
contemporâneas, tais como a carta (carta), a información de derecho (declaração de direitos) e o 
concierto (contrato). Uma tal adequação era necessária para que estes textos parecessem 
“regulares”, traduzíveis e inteligíveis para seus destinatários espanhóis. No entanto, algumas 
convenções inerentes aos maias eram também incorporadas ao discurso oficial maia em ao menos 
alguns de seus traços, de modo a produzir outro tipo de leitura. Por exemplo, os textos são 
escritos em maia, apresentam formas de tratamento indígena juntamente com estilos em prosa e 
em verso comuns a outros tipos de discurso maia. É também típico dos textos oficiais maias que 
eles surjam como parte de uma série intertextual de duas ou mais versões do que aparenta ser um 
único modelo. Esta observação vale para as oito cartas de fevereiro de 1567, as duas crônicas 
Yaxkukul e os dois conciertos Sotuta. Esta produção em série é mais fácil de ser descrita se 
entendermos as categorias genéricas como modelos esquemáticos que foram adaptados e 
alterados para os diferentes textos, e que assumem o aspecto de analogias e homologias entre 
eles. Já que modelos esquemáticos são sempre susceptíveis a aplicações adicionais, os gêneros 
matem-se abertos e somente em parte especificados. Uma outra fonte de não fechamento dos 
gêneros é seu processo de recepção e o que Bakhtin chamou de a “avaliação social” do discurso, 
isto é, como o discurso era interpretado pelos sujeitos daquele período e por seus descendentes 
(cf. Bourdieu, 1982:647). 

Vistos como um conjunto de princípios imanentes à prática, os gêneros oficiais maias 
consistem em modos de oficialização, regularização e de centração do discurso em seu campo 


indicial circunstancial. Mediante a invocação de arcabouços ideológicos e institucionais 
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dominantes, com o fito de legitimar seus próprios argumentos, os autores destes textos 
mantinham a impressão de que eles compartilhavam os mesmo valores de seus destinatários 
espanhóis, que eram eles próprios legítimos, e que o discurso que criavam era dotado de 
autoridade. A centração indicial do discurso oficial maia é baseada em estruturas deslocadas de 
tratamento e de referência temporal, em que os modelos locais indígenas e europeus são 
combinados. Isto fica evidente na ambigiiidade das testemunhas locais maias e espanholas, as 
quais eram ambas um público frente ao qual o texto era apresentado e que, para ratificar seu 
conteúdo, uniam-se aos autores como chefes de grupo. 

Discrepâncias entre as aparentes datas de composição e os eventos descritos nos textos 
oficiais maias refletem um arcabouço temporal ambíguo, também característico do gênero. O 
documento | Yaxkukul, por exemplo, reivindica 1544 como seu “agora”, embora descreva a 
chegada de Tomaz Lopez, que na verdade aconteceu somente oito anos mais tarde. O 
levantamento topográfico Sotuta registra acontecimentos que teriam sido realizados em 1545, 
mas possui como data de conclusão o ano de 1600. No primeiro caso, e possivelmente nos outros, 
o momento da produção é encaixado a um tempo anterior ao registrado. Estes fatos sugerem que 
os gêneros oficiais foram produzidos segundo um princípio de assimilação por meio do qual 
segmentos do público local eram incorporados como chefes, e o tempo presente da produção era 
transposto ao passado. Ambas parecem ter sido formas de fornecer legitimidade aos documentos 
através do consenso, no primeiro caso, e através do exemplo, no outro. 

Embora pareçam limitados ou mesmo arbitrários em seus detalhes lingúísticos, os 
modelos dos gêneros discursivos eram também parte do habitus colonial iucateque em 
transformação, como o eram as mudanças institucionais mais evidentes, tais como a imposição 
do cabildo como governo municipal, o modelo de planejamento espanhol das cidades, o ensino 
em espanhol, e o serviço em massa. As Ordenanzas de Tomás Lopez não arregimentaram as 
práticas verbais tão minuciosamente como fizeram com outros aspectos da vida maia, porém os 
franciscanos parecem ter exercido um impacto fundamental no discurso das elites já em 1560. Os 
gêneros maias do século XVI refletem um processo de disputa dos termos nos quais as relações 
sociais seriam estabelecidas no período colonial. Esta disputa deu origem a improvisações novas 
e híbridas, tais como a reunião de terras mani de 1557, na qual os limites da região foram 
oficializados mediante um acordo entre chefes mani e chefes de províncias vizinhas. Segundo 


Gaspar Antonio Chi, tido como o provável autor da crônica de Mani, a sociedade anterior à 
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conquista espanhola não guardava fronteiras no interior das províncias, mas preservava fronteiras 
entre províncias (Chi, in Tozzer, 1941:230). A reunião mani, a exemplo dos levantamentos 
Yaxkukul e Sotuta, foi realizada em resposta às Ordenanzas de Tomás Lopez e às radicais 
transformações a que paisagem social fora submetida naquele momento. Ainda assim, a premissa 
espanhola das consultas e dos levantamentos não evitou que tais transformações fossem 
incorporadas ao habitus dos nobres maias. Em Mani, os principais nobres trocavam presentes 
entre si à maneira da nobreza maia — 5 lotes de 400 (bakal) cabeças de cacau cada um, 5 mantas 
de algodão de 4 tamanhos cada, um colar de pedras vermelhas do tamanho de um braço, e 1 
vintena (hunkal) de contas de jadeíta (Tozzer, 1941: nº 58; ver também nº 45 e 62). Na produção 
de novas formas de ação oficial, os nobres reproduziam sua distintividade com relação aos não- 
membros da elite da sociedade maia, reforçando e, em alguns casos, criando suas posições de 
privilégio como oficiais no cabildo. Ao mesmo tempo, eles contribuíram para o processo em 
curso de tornar inteligíveis as novas realidades impostas pelos espanhóis na medida em que 
integravam-nas a práticas maias já familiares, algo evidente nas representações ritualísticas e 
também em outras formas de representação (Bricker, 1981, sobretudo capítulos 11-14). 
Diferentes grupos de nobres realizaram diferentes escolhas e improvisações, algumas 
aparentemente relacionadas a um lugar ou uma época, e outras mais difundidas. O 
desenvolvimento de novos gêneros discursivos foi parte de um processo no qual as novas 
realidades da sociedade colonial eram definidas e tornadas familaiares, de forma que os 
produtores dos gêneros maias estavam disputa para o estabelecimento das condições desta 
familiarização. 

Parte da eficácia das formas simbólicas reside em sua capacidade de tornarem-se naturais 
e de naturalizar aquilo que representam (Bourdieu, 1977:146). Este processo acontece 
amplamente através do uso ou da reprodução da forma na prática, tanto como um recurso para a 
ação quanto para a compreensão. Os documentos coloniais tais como os discutidos aqui são 
produtos da prática, e a recorrência de traços discursivos identificáveis em seu interior é um 
indício do desenvolvimento de novos tipos de ação. Vistos a partir da perspectiva da prática, os 
gêneros são parte da naturalização da experiência social. O fato de gêneros como os gêneros 
oficiais maias serem produzidos a partir de combinações instáveis de diferentes tipos de discurso, 
apenas parcialmente reproduzidos ao longo do tempo, é uma consegiiência de estarem ligados à 


prática em um campo em transformação. Permanece incerto o quão satisfatoriamente as crônicas, 
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os levantamentos e as cartas maias concretizaram os objetivos mais imediatos de seus autores. O 
que tentei mostrar aqui é que eles contribuíram eficazmente para a transformação do habitus 


lingúístico e das práticas discursivas na sociedade maia colonial. 


Tradução: Renato Cabral Rezende. 
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3 


Texto e Textualidade” 


1. Introdução 
1.1. Perspectivas disciplinares 


Nos últimos anos, o estudo do discurso tem crescido dramaticamente na Antropologia e 
na Lingiúística, gerando uma pletora de termos, conceitos e temas. Uma vasta gama de 
orientações disciplinares esconde-se sob rótulos como “texto”, “textualidade”, “discurso”, 
“retórica”, “narrativa” e “poética” (198). Neste trabalho focarei num conjunto específico de 
temas acerca da organização e da interpretação do texto, trabalhando fundamentalmente com uma 
seleção de abordagens lingiúísticas (34, 36, 54, 92, 118, 202), antropológicas (17-20, 63a, 182, 
188, 211), sociológicas (39, 76, 89, 90, 134) e críticas (48, 73, 111, 123, 155, 161, 162, 205, 
206). Descrições gerais dessas abordagens, ou coletâneas de artigos representativos de cada uma 
delas, podem ser encontradas nos trabalhos citados. Embora a pesquisa sobre o texto 
inevitavelmente toque em questões como letramento e escrita (38), aquisição de linguagem, 
educação, socialização (47, 89, 90, 153, 165) e discurso e debate políticos (23, 29, 30), não trato 
diretamente desses tópicos na discussão a seguir. Ao contrário, concentro-me no status do texto 
enquanto produto e enquanto processo sociocultural, no fenômeno da vocalização do texto, nos 
elementos da organização textual, na relação do texto com o poder em contextos sociais, em 
alguns estudos etnográficos recentes do texto e em demais implicações desta literatura para as 
ciências sociais. 

24 Este texto foi escrito a partir de uma pesquisa realizada com o apoio de uma bolsa do National Endowment for the 
Humanities (4RO 21374-86). Sou grato e reconheço este apoio, bem como as sugestões e os comentários críticos de 
James Collins e em especial de Terence Turner. Também me beneficiei enormemente das discussões com os 
membros de um seminário sobre Teoria Literária e Teoria Social, patrocinado pelo Centro de Estudos Psicossociais, 
em Chicago. Dadas suas eventuais observações e sua generosa participação, gostaria de agradecer aos membros deste 
seminário, e especialmente John Brenkman, Vincent Crapanzano, Steve Gable, Loren Kreuger, Ben Lee, Leo Lee, 
Larry Lipkin, Gary Saul Morson, Greg Urban e Michael Warner. A Lynn MacLeod, minha assistente de pesquisa, 
editora e equipe de produção, devo agradecimentos especiais. Além de editar todo o manuscrito, incluindo as 


referências, ela imprimiu, conferiu as provas, copiou-as, sem nunca perder o senso de humor. Contudo, sou o único 
responsável por erros remanescentes e pela vagueza na exposição. 
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É útil, a título de introdução, considerar a relação entre os dois termos unidos no título. 
Quando usado de forma genérica, tal como em “o texto é composto de sentenças 
interconectadas”, texto pode ser tomado (heuristicamente) para designar qualquer configuração 
de signos coerentemente interpretável por alguma comunidade de usuários. Mesmo sendo tão 
vaga, essa definição já nos compromete com uma determinada linha de investigação. O termo 
“signo” levanta questões sobre tipologia textual [icônica, indicial e simbólica (59, 157, 170); 
(77,155)], meio [incluindo língua, pintura, cinema, música (150, 155, 201)] denso, repleto e 
unidades composicionais [se o “texto” consistir em dois ou mais signos interconectados (202, 
224)]. O qualificador “coerente” distingue o texto de um conjunto indefinido de outros 
fenômenos não-textuais ou anti-textuais tais como a cacofonia sem sentido de uma rua lotada de 
gente (em contraste com uma troca significativa entre interactantes mutuamente orientados), os 
arranhões aleatórios em um muro público (em contraste com as linhas intencionalmente traçadas 
de um desenho) ou o barulho da hora do rush (em contraste com a elaborada dissonância musical 
de uma passagem dramática numa peça musical). O fato da interpretabilidade por parte de uma 
comunidade de usuários situa o texto não tanto na estrutura imanente de um discurso mas, 
principalmente, na matriz social no interior da qual o discurso é produzido e compreendido. Esse 
fato também sinaliza uma orientação social segundo a qual o texto, o que quer que este seja, é um 
fenômeno comunicativo. 

Textualidade, numa primeira leitura, é a qualidade de coerência ou de conectividade que 
caracteriza o texto. Em uma tal definição, o termo não é mais nem menos vago do que o 
primeiro, uma vez que a conectividade pode depender das propriedades inerentes ao artefato 
textual, das atividades interpretativas de uma comunidade de leitores/espectadores, ou de uma 
combinação de ambas. No entanto, isso levanta um problema extra, o qual retomarei mais 
detalhadamente abaixo, qual seja, se todos os textos são necessariamente unificados pela 
textualidade ou se alguns tipos de textos não poderiam conter em si mesmos significativos 
elementos anti-textuais. Isto é, há textos que podem falhar em ter uma unidade temática, 
estilística ou outros tipos de unidade, mas ainda assim constituem um “texto”. Assumo a posição 
de que, mesmo que as propriedades formais e funcionais de signos complexos possam auxiliar no 
estabelecimento da textualidade, é a adequação entre a forma do signo e um contexto mais amplo 


que determina sua coerência em última instância (ver 7, 8, 73, 111, 123, 206, 218, 219). 
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Texto e textualidade são, portanto, partes de uma família de conceitos livremente 
interconectados, que inclui ao menos os seguintes conceitos (hifens adicionados): “Co-texto”, 
que designa o fragmento discursivo que está associado a uma porção textual num dado texto (34), 
ou seja, o fio discursivo que precede ou sucede uma fração de enunciado (ver 91, 92; sobre 
“endofórico” 142). “Meta-texto”, que diz respeito a qualquer discurso que descreva, estruture ou 
se refira à interpretação do texto (147). “Con-texto”, referindo-se ao ambiente mais amplo 
(lingúístico, social, psicológico) ao qual o texto responde e sobre o qual ele opera. O que poderia 
ser chamado de “pré-texto” inclui tudo o que prepara o terreno para o texto ou justifica sua 
produção ou interpretação. “Sub-texto”, que focaliza todos os conhecimentos ou temas que 
formam o pano de fundo ou as dimensões tácitas de um texto, inferíveis mas não explicitamente 
afirmadas. A miríade de resultados e de consegiiências da produção, distribuição ou recepção de 
um texto, se pretendidos e previstos ou não, poderiam ser pensados como um “pós-texto”. O 
matiz semântico preciso e a extensão do termo “texto” mudam, dependendo de quais partes desta 
variedade de conceitos se escolhe compreender. 

As abordagens da análise textual podem ser diferenciadas de acordo com o(s) nível(is) 
nos quais elas constituem o texto como objeto de estudo. De uma perspectiva lingiúística, o texto 
pode ser visto como a realização da língua na fala coerente, contextualmente interpretável. Dessa 
forma, alguns lingiiistas opõem “frase de texto” a “frase de sistema”, estipulando que a primeira 
expressão corresponde a enunciados produzidos espontaneamente, enquanto a última diz respeito 
a formas descontextualizadas, relativamente abstratas, descritas na gramática tradicional (34, 91, 
140, 149). Os lingiiistas que seguem a tradição da Escola de Praga nos estudos da sintaxe e a 
lingúística funcional, de um modo geral, desenvolveram inúmeros e importantes princípios de 
estruturação da informação no discurso verbal. Ao usar conceitos como perspectiva funcional da 
sentença, tema versus rema, informação dada versus informação nova, dinamismo comunicativo, 
cadeias referenciais e hierarquia referencial do discurso (37, 50, 51, 55, 65-67, 91, 92, 114, 132, 
133, 194), estes pesquisadores forneceram um panorama detalhado de como a informação é 
apresentada, mantida e organizada hierarquicamente na fala, e como, em particular, a estrutura da 
forma lingiística interage com o fluxo da informação. A partir da perspectiva deste corpo de 
pesquisas, “texto” é a forma lingúística unida à sua interpretação discursiva. É consistente com 
essa perspectiva postular uma “função” ou um “componente” textual na sistemática geral da 


língua, baseando-se na capacidade inerente de a forma lingiúística contribuir para a produção do 
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texto. Chegamos por esse caminho à noção de que textualidade, como estilo verbal, é uma 
propriedade funcional da língua, difusa na fala e convencionada na estrutura semântica e 
sintática. Esses trabalhos têm demonstrado, entre outras coisas, que os aspectos da forma 
lingiúística cada vez mais refinadamente definidos são motivados por funções definidas no nível 
do discurso e consequentemente do texto. A questão mais geral sobre a qual eles se debruçam é 
acerca da relação entre a estrutura gramatical e os princípios extralingiísticos, um pilar da 
pragmática moderna (106, 140, 156). 

Uma visão diferente do discurso coloca o texto não na língua enquanto um código 
funcional, mas nos artefatos enquanto produtos individualizados elaborados quando o código é 
colocado em uso. Uma narrativa, um poema, um conto tradicional, um romance, um mito, uma 
manchete de jornal, uma troca conversacional e uma conferência têm em comum o fato de que 
eles apresentam características formais específicas, incluindo: início, meio, fim; unidades 
composicionais, tais como episódios, cenas, seções, turnos ou estrofes; e categorias de genéricas, 
dependendo do caso em questão. Os analistas do discurso propuseram várias estruturas textuais 
baseadas na arquitetura global de um texto e não somente na organização local do fluxo de 
informação entre sentenças adjacentes (9, 34, 109, 174, 179, 188, 192, 194, 198, 209, 210, 216, 
217, 224). Observando apenas o conteúdo informacional de certos tipos de discurso, e não suas 
propriedades especificamente lingiiísticas, os teóricos da “gramática da narrativa” propuseram 
similarmente estruturas hierárquicas que correspondem a artefatos narrativos completos e que são 
assim definidos em um nível distinto daquele da gramática sentencial ou mesmo inter-sentencial 
(34 e citações feitas nessa obra). A diferença entre tais unidades e aquelas concebidas numa visão 
de texto enquanto propriedade do sistema lingiístico é significativa. O “componente textual” de 
uma gramática, por exemplo, pode consistir de regras que governam processos sintáticos tais 
como a pronominalização (133) e a ligação entre frases (67), mas é pouco provável que tal teoria 
contenha regras para o desenvolvimento da trama e das personagens, ou de unidades como 
episódios (216), gêneros (97), inícios ou fechamentos (140, 183). Princípios relacionados ao texto 
enquanto artefato conduzem justamente para essas questões, subsumindo a visão de texto 
enquanto unidade ou propriedade da língua, mas indo além dela. 

Deveríamos chamar a atenção para o fato de que, embora texto como propriedade da 
língua e texto como artefato sejam tipos distintos de objeto, há importantes pontos em comum na 


literatura que trata das duas concepções. A noção formalista das séries de versos (212) e seu 
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desenvolvimento na poética estruturalista (36, 48, 106a, 118, 178, 194) vão na direção de propor 
unidades maiores que seqiiências de sentenças conectadas gramaticalmente. Da mesma forma, o 
conceito da Escola de Praga de progressão temática relaciona o conteúdo tema-rema de uma série 
de sentenças, postulando dessa forma macro-estruturas de nível mais alto (51; e veja 215, 216). 
Na estética estruturalista, os “sistemas funcionais” das obras tornaram-se um objeto central de 
análise (9, 73, 74a, 115, 118, 161). Mais do que uma disjunção entre texto enquanto propriedade 
da língua e texto enquanto artefato, há, então, uma progressão, que inclui unidades intermediárias 
maiores que sentenças, mas menores que o texto como um todo. 

A partir do momento em que se colocam os tipos de conectividade definidos na análise do 
discurso juntamente com a noção de texto enquanto artefato unitário, torna-se interessante 
explorar a relação entre ambos. Até que ponto e sob quais circunstâncias um texto pode falhar em 
apresentar coesão interna, sendo, com efeito, um texto sem textualidade? Podemos definir 
diferentes gêneros textuais em termos de tipos diferentes de textualidade apresentados em sua 
linguagem; ou vice versa, podemos definir tipos de textualidade nos termos de categorias 
genéricas? 

É duvidoso que alguma abordagem do discurso postule que o texto enquanto artefato 
possa limitar-se ao artefato textual isolado, sem avançar para um passo seguinte que situe este 
artefato em um contexto sociocultural mais amplo (88-90). É largamente aceito que o papel do 
contexto é central na definição do texto como um objeto completo, interpretativamente coerente. 
Devido à interação entre estrutura gramatical e função textual, a forma de um texto pode fornecer 
vários indícios para a identidade de seu gênero e para uma interpretação apropriada, porém a 
interpretação emerge somente na união entre forma e contexto. Para a interpretação proposicional 
do discurso, é possível fazer referência a aspectos limitados do contexto, embora seja matéria de 
considerável debate como arcabouços interpretativos limitados estão em questão (34, 64). Por 
ser uma unidade muito mais concreta e inclusiva, o texto enquanto artefato requer, da mesma 
forma, para sua definição, considerações mais globais sobre o contexto. Estas abarcam os 
processos de produção do texto, que Bakhtin (8, 9) chamou de endereçamento e responsividade 
dos textos, modelos de performance (17, 20, 107, 108, 187), modos de recepção e de resposta 
(123, 206), concretização (111, 113, 219), explicação do ambiente institucional (38, 153), e 
histórias literárias particulares (2). Esta extensão à história social reabre efetivamente a questão 


acerca do que constitui um texto: certo tipo de linguagem, coerência enquanto artefato, ou a 
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disposição em uma série histórica? Conceitos como os de intertextualidade (124, 131), de gênero 
(97), de frame (64, 75, 101), e de footing (76, 141) efetivamente estabelecem a mediação entre 
artefatos e contextos históricos mais amplos. Eles partilham com as abordagens lingiiísticas o 
objetivo de explicar a forma textual, mas, explicitamente, buscam relacionar a forma a seu 
contexto social. 

Outro passo que desloca os sistemas lingiiísticos da tradição formalista são as abordagens 
de texto fundadas na teoria literária crítica e desconstrucionista (22, 49, 52, 53, 164, 496). O 
desconstrucionismo surge em parte de uma crítica às abordagens estruturalistas do significado, e 
propõe um grande desafio a qualquer teoria do texto baseada na coerência e na conectividade. Ao 
rejeitar o conceito saussureano do par significante-significado enquanto correspondência rígida 
entre signos e sentidos (53a; 22: cap. 7 e 8), a desconstrução focaliza a não-fixidez do sentido, e 
focaliza, especialmente, os sentidos paradoxais e incongruentes de um texto. Onde a abordagem 
estruturalista clássica do texto salienta a unidade do texto enquanto artefato e a conectividade do 
texto enquanto unidade da língua, de Man (52) salienta a falta de unidade no texto e mostra que 
os textos inevitavelmente contêm contradições não resolvidas que, no final das contas, 
comprometem seus próprios sentidos. Mais do que uma qualidade de totalidade ou de 


inteligibilidade que resulta da linguagem ou do texto, o que se revela é um hiato entre a intenção 


do autor e a forma textual, um espaço de indeterminação que é preenchido apenas no processo de 
leitura. É importante levar com conta que, enquanto os modelos estruturais podem dar uma 
explicação refinada das contradições por meio de sínteses dialéticas, a teoria literária crítica 
recusa tal solução para suas contradições. Ao invés de abarcar divergências locais em uma síntese 
mais abrangente, ela confere um irredutível papel à divergência, e coloca o texto no processo de 
sua própria desconstrução. Essa subversão do sentido é levada também para dentro dos textos 
produzidos por críticos e filósofos, e se torna a base para o questionamento tanto das divisões 
entre esses discursos quanto da possibilidade de jamais se fixar o sentido. 

O deslocamento da idéia de artefato lingiístico delimitado para a idéia de processo 
ilimitado de interação entre leitor, texto e autor tem várias consegiiências. Uma delas é o foco da 
atenção no engajamento ativo do leitor na constituição do próprio texto, suscitando, assim, 
questões interessantes sobre a resposta do leitor (206), sobre a recepção (49, 123, 218), e sobre o 
equilíbrio entre o que é dito no texto, o que não é dito mas disponível, e o que deve ser construído 


(211:360ss, 459ss). Outra consegiiência é estender a noção de texto para além de seus limites 
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originais, transformando, com efeito, tudo na vida em objeto de interpretação e, 
consegiientemente, em “texto”. Tal maneira ampla de se considerar o texto pode ser integrada às 
ciências sociais “interpretativas” (pós)modernas, as quais se originam do questionamento 
semelhante em relação ao determinismo e ao objetivismo (41, 74b, 175, 176, 211). Mas cabe uma 
advertência, pois propor que as interpretações sejam no fim das contas indeterminadas, ao mesmo 
tempo em que o texto é definido em termos os mais gerais possíveis, seria arriscar perder o objeto 
completamente (180). Desprovido de sua especificidade, um texto, compreendido como um 
artefato, pode acabar como uma instância estranhamente residual de um fenômeno cada vez mais 
vago. Uma questão produtiva, de acordo com nossa perspectiva, é aquela formulada por Culler 
(49), a saber, qual tipo de semiótica da literatura pode incorporar percepções mais claras da teoria 
crítica e desconstrucionista sem levá-las a extremos improdutivos? Por outro lado, como ilustrado 
em Said (181), as leituras penetrantes que emergem da teoria crítica podem ser usadas para 
revelar a lógica dicotômica e contraditória da realidade social contemporânea. 

As críticas ao estruturalismo surgiram de uma variedade de outras perspectivas, que 
apresentam implicações extras no modo como se vê o texto. Jameson (119, 120) defende uma 
abordagem ao mesmo tempo mais engajada politicamente no mundo contemporâneo e com uma 
perspectiva mais criteriosamente historicizante. Em artigos sobre a produção literária, na China 
(121) de modo particular, e sobre a “literatura do Terceiro Mundo” (122) de maneira mais geral, 
ele examina a relação entre as condições políticas e econômicas, definidas globalmente dentro de 
um quadro de referência marxista, e as produções textuais. A grande generalidade das categorias 
de Jameson corre o mesmo risco daquelas visões excessivamente abrangentes do “texto”, a saber, 
o risco de reduzir a especificidade de algum texto particular ou tradição local a um mero reflexo 
de outra coisa. Em uma crítica muito interessante, Ahmad (2) coloca essa questão e a ilustra com 
observações sobre a história da literatura urdu. Outras abordagens que incorporam elementos do 
marxismo também colocam a textualidade dentro de formações discursivas, estas sendo 
produzidas em práticas de “articulação” (136), de “dispersão” (68) e de “trocas lingiiísticas” (25, 
26). Essas linhas de investigação podem contribuir significativamente para um quadro de 
referência antropológico da análise textual devido à exploração dos laços entre processos sociais 
de macro-nível e aspectos de micro-nível da forma textual (ver também 3). 

Dada a impossibilidade de discutir adequadamente todas essas perspectivas em uma 


breve apresentação, concentrei-me em um conjunto relativamente pequeno de problemas que elas 
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colocam. Sou da opinião de que as questões textuais mais produtivas para os antropólogos 
encontram-se no meio termo entre o formalismo, que enfatiza as formas, os artifícios e as 
construções de artefatos acabados (códigos ou produtos), e o que pode ser chamado de 
sociologismo, que enfatiza os campos de larga escala de produção, distribuição, e recepção do 
discurso. O primeiro faz uso produtivo dos modelos lingiiísticos mas é normalmente falho no que 
diz respeito à historicização do seu objeto, ao passo que o segundo é amplamente historicizante, 
mas tende a entregar-se a explicações redutoras dos artefatos textuais. A partir da combinação 
dessas perspectivas, a busca por propriedades trans-históricas essenciais do “texto” é inútil. Um 
objetivo melhor é o desenvolvimento de uma metalinguagem esclarecedora na qual se explorem 
as especificidades de dadas formações discursivas e de práticas culturais em um grande número 
de contextos etnográficos. 

Parte desta tarefa é desenvolver um modo de falar sobre textos veiculados em vários 
canais, ou mídias, incluindo a escrita, a performance oral, a pintura, a música, e outras práticas 
significativas (8, 12, 28, 63, 73, 129, 161:180ss). A relação entre poesia e pintura certamente tem 
sido o principal suporte da teoria crítica [(77, 139); e brilhantemente discutida por Mitchell 
(155)], de forma que a literatura das ciências sociais sobre letramento e sobre oralidade tem 
florescido (38, 47, 78, 79). Por uma questão de brevidade, o restante deste trabalho tratará 
especificamente do texto verbal, sem tentar explorar as concomitantes da mídia e do letramento. 
Um tratamento mais abrangente deveria lidar detalhadamente com problemas da forma e do 
canal, uma vez que considerando a linguagem pode-se confrontar um conjunto inteiro de textos 
orais, escritos (alfabético, silábico, pictográfico), transcritos, representados hieroglificamente, e 
traduzidos para códigos secundários tais como o código Morse, batidas de tambor, ou a 
linguagem dos apitos. As consegiiências cognitivas, estéticas, sociais e culturais dessas diferentes 
mídias alteram de maneira igualmente ampla, barrando, pelo menos para os antropólogos, a 
suposição simplificadora de que todas as mídias são meras realizações alternativas de um único 
texto. Pela mesma razão não se justifica elevar uma manifestação de textualidade, tal como a 
palavra escrita, ao nível de modelo relativo ao qual todos os outros sejam descritos. A aparência 
de estabilidade objetiva do discurso escrito é desmistificada por qualquer abordagem que confira 
um papel constitutivo à interpretação (por um ouvinte nativo ou por um observador). Do mesmo 
modo, como a maioria dos etnógrafos da linguagem reconhece, o desempenho verbal em 


contexto social está longe da efemeridade que ele parece apresentar a partir de uma visão 
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excessivamente literária. 

O corpus dos hieróglifos maias, por exemplo, coloca problemas bastante importantes e 
interessantes para a idéia de texto verbal, pois contém artefatos escritos em uma mistura de 
manuscrito intercalado com representações iconográficas, encontrados em “livros” e em 
cerâmicas, em estruturas arquitetônicas, em monólitos, e até mesmo em jóias e adornos corporais 
(102, 127a). Do mesmo modo, o corpus dos textos maias produzidos depois da conquista 
espanhola, escritos na língua nativa, mas usando uma versão modificada do alfabeto latino, 
consiste de textos híbridos que incluem ilustrações e discursos em vários gêneros (61, 97, 98). 
Este e outros corpora similares convidam para uma análise das relações (contigiidade, 
metonímia, homologia, co-articulação, equivalência parcial, etc.) que ligam textos verbais a 


elementos de seu contexto histórico (21). 


2. Temas-chave em análise textual 

Existe uma série de temas recorrentes atravessando estas diversas abordagens de texto e 
sobre os quais qualquer teoria viável de textualidade deve tomar posição. Um desses temas é o 
que denominarei status do texto, isto é, como alguém situa o objeto textual. Por exemplo, ele 
pode ser definido como um processo de produção, como um produto acabado (obra ou código 
lingúísticos), como um meio para ou a refração de outros fins (extratextuais), como uma maneira 
de entender e de responder (113, 206), ou como uma série de “recepções”, inseparáveis do capital 
histórico que interage com princípios de avaliação (72, 73, 111, 218, 219). Em grande parte, foi 
este problema do status do texto que direcionou nossos resumos das perspectivas disciplinares. A 
questão chave era como diferentes abordagens objetificam diferentes aspectos da formação 
textual total (aquilo que elas realmente objetificam é uma questão fora de nosso alcance). O 
status do texto subsume, além disso, questões mais específicas das quais trato aqui. 

Uma segunda questão chave, que coincide parcialmente com a primeira, é de como as 
teorias lidam com o fenômeno da vocalização no texto. Isso inclui a relação entre o artefato 
textual e o quadro de produção e participação do qual ele emerge (76, 96, 101, 141). As 
distinções entre discursos monológico, dialógico, direto, indireto, e citado (10, 147, 220), 
dialogismo (7, 8), produções colaborativas (40), cooperativas (94), e individuais também são 


problemas relativos à vocalização, a meu ver. Essas distinções lidam com o quadro de referência 
25 Para uma visão mais detalhada acerca dos gêneros discursivos maias coloniais, ver o capítulo 2 deste volume. 
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recuperável dos participantes por quem, para quem e por meio de quem o texto fala. O interesse 
atual pela natureza do sujeito construído no texto é um problema relacionado à vocalização, ainda 
mais na medida em que ele se funda na relação entre o texto e um (ou alguns) atores(s) 
construído(s) (22, 49:32ss; 164:cap. 3; 189, 190). No centro do que Bauman (18, 19) chama de 
modo da “performance” está a responsabilidade especial do ator de desempenhar seu papel com 
maestria (não obstante isso seja definido em termos de uma dada tradição). Essa responsabilidade 
o coloca em um footing particular, no sentido que Goffman (76) atribui a esse termo, que 
restringe o seu alinhamento em relação ao texto, o qual é, mais uma vez, a voz dominante. 

As abordagens do texto inevitavelmente se fundam em algum conjunto de unidades ou 
níveis de organização textual, quer elas o façam explicitamente quer o façam por meio de 
assunções não explicitadas. Naturalmente, os tipos de elementos diferirão de acordo com o modo 
como sejam tratadas as questões do status e da vocalização. De uma perspectiva formal, o 
problema está em como o texto é formulado em segmentos organizados de acordo com alguma 
hierarquia baseada em inclusão, segiência, transformação, equivalência parcial, e assim por 
diante (9, 109, 118, 193, 194, 208, 209, 213, 224). Por outro lado, separar os aspectos literais dos 
aspectos figurativos do significado (52), separar a narrativa dos eventos (9, 49), fazer uma 
distinção entre os gêneros (56a, 97), e evidenciar a intertextualidade, tudo isso requer que se 
postulem unidades e níveis de organização. Uma teoria fundada na performance previsivelmente 
isolará diferentes tipos de unidades daquelas de uma leitura desconstrucionista do texto escrito, 
por exemplo, assim como a poética da Escola de Praga inevitavelmente propõe unidades e níveis 
totalmente distintos daqueles sobre os quais uma perspectiva marxista como a de Jameson (121) 
se apóia. 

Finalmente, para a antropologia a dimensão do poder no e do texto é de primordial 
importância, já que ela liga a formação textual com as relações sociais e um sistema cultural mais 
abrangente. Vários aspectos da efetividade social têm sido explorados da perspectiva da teoria 
dos atos de fala (6, 22: Cap. 10; 185, 215), do poder do texto em naturalizar um determinado 
modo de perceber o mundo (24, 48), e das conseqiiências do texto em contextos carregados de 
poder tais como a educação formal (42-44, 153) e os ambientes médico (38, 39, 135), político e 
legal (23, 29, 30, 45, 46, 89, 90, 154, 168, 169). Em um nível mais abstrato, tenta-se aplicar 
noções de criatividade lingiiística e semiótica a textos, conferindo-lhes a capacidade de constituir 


a realidade nos níveis de uma situação imediata de enunciação (191, 195), de interação entre os 
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sujeitos (190), ou de uma formação discursiva mais ampla. Tal criatividade, à medida que 
constrói a realidade social, é uma espécie de poder também. (Compare-se a noção estritamente 
lingiística de criatividade com a de produtividade infinita). 

Uma das maiores contribuições dessas linhas de pesquisa para a antropologia é a 
demonstração de que a textualidade não pode ser tratada meramente como uma propriedade de 
um conjunto limitado de objetos simbólicos, mas, ao invés disso, deve ser vista como um 
instrumento, um produto, e um modo de ação social. Em outras palavras, essa questão da 
textuaidade não pode ser confinada a um setor lingiístico separado na divisão do trabalho 


antropológico, já que isso significaria empobrecer tanto a lingiística como a antropologia geral. 


2.1. Status do texto: produto e processo 

O que estou chamando de status do texto está subdividido na literatura sobre o tema em 
pelo menos cinco partes: os limites do texto, a “centração” do texto no interior de alguma matriz 
interpretativa, o texto como performance, a recepção do texto e a construção da sincronia. A 
última delas está relacionada com a maneira como as teorias lidam com o presente sociocultural 
do texto, o “agora” da produção e da recepção (porém diferente dos desenvolvimentos temporais 
que podem ser representados no texto, o que é um problema da narrativa, mais do que um 
problema da criação do texto em si). O formalismo clássico e o estruturalismo saussuriano 
tomam como objeto um sistema puramente sincrônico, por exemplo, ao passo que abordagens 
fundadas numa historicidade do texto rejeitam naturalmente (se não inevitavelmente) uma tal 
visão (9, 25). Tomo estes fatores individualmente, começando com os limites do texto. 

Os limites do texto é aquilo que separa o texto do não-texto, os limites sem os quais seria 
impossível individuar qualquer artefato daquilo que o cerca, ou separar a função textual da 
linguagem de tudo o mais que contribui para a inteligibilidade. Mecanismos de integração 
operam no interior do texto, conectando as partes umas às outras em relações de coesão (92), de 
co-interpretação (34:190), de coordenação, de ajustamento mútuo e de reforço (212). Estes 
aspectos da conectividade produzem o que Tynianov (212:36) chamou de “motivação” das 
unidades textuais, uma noção veiculada pelo estruturalismo pragueano na tese de que obras 
poéticas são estruturas funcionais nas quais unidades individuais devem ser entendidas 
relativamente ao todo da obra (200:16). Por outro lado, Bakhtin/Medvedev (9) advertiu que os 


limites de todo artefato ideológico são flexíveis, no sentido de que este é interpenetrado pelos 


83 


valores característicos do sistema social mais amplo que o excede. Ao invés de limites claros, os 
textos têm horizontes e avaliações ideológicos. [Compare-se o conceito fenomenológico de 
horizonte de significado, em Schutz (134) e Kellner (128:340ss)]. Até mesmo as abordagens 
lingiúísticas com rigorosos métodos de tratamento da forma e do conteúdo textual inevitavelmente 
se confrontam com o fato de que entender um texto requer situá-lo num contexto (54, 89, 156; e 
veja 205 para uma identificação semelhante em poética). Isto significa que inferência, 
conhecimento de mundo e características lingúísticas de uma situação comunicativa devem ser 
trazidos para o texto com o objetivo de torná-lo semanticamente completo. Embora a 
conectividade formal e funcional possa fornecer uma base para o significado de um texto, é 
somente em união com o mundo sociocultural externo que ele se torna completo. 

A unidade (ou “totalização”) de um texto é dependente, então, da informação 
acrescentada de fora. Em sua teoria fenomenológica da obra literária, Ingarden (111) adotou uma 
abordagem interessante acerca desta dependência. Ingarden parte do que poderia ser chamado de 
um ponto de vista isolacionista da obra, excluindo dela o autor, o leitor, o processo de 
composição, e todo o mundo dos objetos e eventos que lhe servem como modelo ou suporte (isto 
é, a cidade de Roma de fato não é parte de uma narrativa que “acontece em Roma”). Assim 
isolada, a obra consiste em quatro camadas: uma formação fonética, as unidades de significado, 
os aspectos esquemáticos, e as objetividades representadas (111:30). A unidade da obra deriva da 
interação entre as camadas, fazendo dela o que Ingarden chama de uma “polifonia” (111:58). 
Para nossos propósitos, os aspectos esquemáticos são os mais importantes. Nenhuma descrição 
jamais é completa e nenhuma seqiiência de elementos textuais é inteiramente interconectada sem 
os saltos interpretativos do receptor. 

Ingarden distingue dois momentos na obra literária, um abstrato, esquemático e potencial, 
e outro concreto, completamente especificado, e efetivo. Subjaz ao primeiro a premissa de que 
toda representação é inerentemente incompleta, repleta do que Ingarden habilmente chama de 
“espaços em branco” de indeterminação. Estes são os pontos nos quais detalhes são omitidos, 
conexões são elididas e conhecimentos prévios são requeridos com o objetivo de atingir 
especificidade semântica plena. É apenas por meio do engajamento de um leitor/intérprete que a 
obra se torna plenamente determinada, ou, como Ingarden chama, “concretizada” (veja também 
4, 218, 219). Uma consegiiência desta visão para o status do texto é que ele é inegavelmente 


historicizado, já que leituras concretas sempre ocorrem em contextos sócio-históricos e estão 
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sujeitas a convenções interpretativas. A idéia de que a estrutura da obra é apenas parcialmente 
determinada também contradiz a noção formal-estruturalista de texto como um sistema funcional 
internamente completo. 

É importante reconhecer que Ingarden está chamando atenção não apenas para a 
incompletude em certos tipos de textos, mas também para uma inevitável condição de todos os 


textos. Como ele diz, 


Esta estrutura esquemática de objetos representados não pode ser retirada de nenhuma 
obra literária finita, ainda que no curso da obra novos pontos de indeterminação possam 
ser continuamente preenchidos e por isso removidos por meio do preenchimento de 
novas propriedades, positivamente projetadas. Pode-se dizer que, com relação à 
determinação das objetividades nela representadas, toda obra literária é, em princípio, 
incompleta e sempre carente de suplementação extra. Em termos de texto, contudo, esta 


suplementação nunca pode ser completada (111:251). 


Alguém pode ver prenunciado aqui o recente interesse pelas estruturas esquemáticas nas 
teorias do discurso (34, 38, 97, 137), assim como o papel constitutivo atribuído à recepção 
literária (123) e à resposta do leitor (206). Os estudos etnográficos, ao revelarem que os gêneros 
diferem em termos de quão rigidamente eles devem ser repetidos, ou com que liberdade eles 
podem ser interpretados pelos usuários, também salientam o fato de que a relação entre os 
momentos de esquematização e de concretização do texto podem estar sujeitos a convenções 
sociais (20, 187). A insistência de Ingarden no fato de que o texto nunca pode ser realmente 
completado também é comparável, embora de uma perspectiva diferente, à insistência 
desconstrucionista acerca da desunidade básica do texto; ambas as teorias rejeitam a noção de 
texto como uma totalidade acabada. 

Um foco no estatuto esquemático dos artefatos textuais nos força a repensar a idéia de que 
as fronteiras entre aquilo que faz parte de um texto e aquilo que não faz são rígidas. As fronteiras 
textuais podem ser dialeticamente constituídas na interação entre os momentos de 
esquematização e de concretização. Os “espaços em branco” no esquema, assim como os espaços 
entre partes de uma sequência incompleta, são um lembrete constante de que é necessário um 
intérprete para conectar os pontos e preencher o significado (ainda que os próprios espaços sejam 
circunscritos pela estrutura). Alternativamente, pode-se dizer que a fronteira entre os elementos 


intra e extratextuais é gradiente, evidenciando uma gama de fatores dependentes das combinações 
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de características mais ou menos esquemático-abstratas e concreto-específicas. Esta última 
concepção encontra-se de acordo com as distinções lingúísticas entre significado literal 
(esquemático) e contextualmente derivado (38, 87, 185); elipses recuperáveis automaticamente; 
elementos indiciais apresentando tanto características esquemáticas como estritamente 
concretizadas (97, 191); a penumbra de inferências derivadas da posição do texto em um 
contexto interpretativo (88, 89); e, finalmente, os significados expressos interpretáveis apenas 
com base em uma leitura relativamente profunda, em oposição âqueles acessíveis por meio de 
uma leitura rápida que alguém faz de uma placa na rua ou do rótulo de um produto conhecido 
(34). Esses dois tipos de leitura implicam tipos potencialmente diferentes de interpretação, um 
fato que Voloshinov (220:68-69) observou em sua distinção entre signos, os quais devem ser 
comprendidos (por meio de um trabalho interpretativo) e sinais, inteligíveis por mero 
reconhecimento. Todos estes fenômenos estão relacionados com a interpenetração de fatores 
textuais com fatores extratextuais na compreensão, e indicam que as fronteiras do texto são 
melhor concebidas como sendo extremamente permeáveis, incompletas, e apenas 
momentaneamente estabilizadas. 

Na teoria de Ingarden, os textos, incompletos devido à indeterminação, são também 
incompletos em um segundo sentido. Eles estão constantemente sujeitos a revisão nas sucessivas 
concretizações que constituem sua história. Ao postular que os textos se tornam completos 
apenas no contexto de uma interpretação efetiva, Ingarden rompe o equilíbrio entre uma 
abordagem totalmente relativista, na qual duas instâncias de um texto não são as mesmas, e uma 
abordagem estrutural mais estática, na qual as interpretações circunstanciais são determinadas 
pelo texto enquanto um roteiro fixo. A incompletude no nível do esquema consiste em este ser 
parcial, enquanto a incompletude da concretização se dá devido a ela ser provisória. Assim, o que 
é relativamente permanente em um texto é necessariamente parcial, ao passo que a totalidade 
assumida nos modelos estruturais nunca pode ser mais que uma realização momentânea, um 
preenchimento provisório dos espaços em branco. Mas como um intérprete/leitor deve proceder 
para obter uma concretização completa ou ao menos adequada? Esta questão leva-nos a outro 
aspecto do status global do texto, que chamarei de “centração”. 

O texto (enquanto código ou artefato) é centrado na medida em que ele está fundado num 
contexto social localmente definido, a cujas funções, enquanto fonte de informação, um autor ou 


um leitor recorrem para complementar a interpretação de um artefato textual (por si mesmo 
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incompleto). O texto descentrado, isto é, o resíduo de uma forma convencional isolada de 
qualquer contexto interpretativo, não pode ter mais do que um significado potencial (caso um tal 
artefato possa, de fato, ser isolado de tudo). Ele carece do fechamento e da especificidade dos 
textos plenamente centrados (cf. 9). Diferente da noção de “texto em contexto”, que confere 
independência aos dois termos e externalidade ao segundo, “texto centrado” subsume a 
incompletude discutida acima e por essa razão atribui uma função constitutiva ao contexto no 
interior do próprio texto (cf 48: 243ss; 89). Como os lingiistas da Escola de Praga observaram 
(200), a linguagem pode ser avaliada apenas relativamente a um fim. Dado um fim, tal como as 
funções comunicativas colocadas pelo estruturalismo (35, 74a, 115, 171, 200) e pela etnografia 
da fala (107, 187, 191), a estrutura de um texto pode ser determinada e a significação delimitada. 
Mas fins (intencionalidade socialmente reconhecida) e orientações de valor não são os únicos 
elementos que fundamentam a centração em um texto. Outras dimensões cruciais incluem os 
quadros de produção e de recepção, a base indicial, e o enquadramento metalingiístico. Os 
mecanismos textuais que regem a centração (e, por conseguinte, a concretização) são uma 
importante área para pesquisa. 

É um dos postulados do estruturalismo de Praga que a linguagem, e, por conseguinte, o 
texto, é constituída por muitas funções distinguíveis, cada uma correspondendo à conexão entre o 
discurso e algum aspecto do contexto. Esta articulação de forma-função-contexto é um modo de 
fechar a estrutura esquemática do texto dentro de suas realizações concretas. Cada complexo de 
funções tem duas propriedades mais evidentes; as funções controlam (regulam) a interpretação 
do texto por ancorá-lo em um centro, e, embora não isométricas com a forma, estão, não 
obstante, convencionalmente relacionadas à forma textual. As regulamentações funcionais são 
uma modalidade de centração, portanto, e ao menos algumas funções podem ser identificadas 
pela análise da forma textual. Dessa forma, embora seja possível alegar o fenômeno da centração 
(juntamente com os de de- e re-centração) como evidência para a indeterminação última da 
interpretação e para a feliz coincidência entre função e estrutura, essa não é, de forma alguma, 
uma conclusão necessária. É típico das abordagens lingiisticas que elas comecem a partir de uma 
observação oposta, a saber, de que princípios de composição (concebidos genericamente) tanto 
refletem quanto constituem a centração. O paralelismo poético (58, 70, 71, 73, 118, 179, 194, 
199, 212); a integração rítmica, métrica e fonológica (91, 212, 223); a estrutura das expressões 


dêiticas, tais como “isto”, “aqui”, “eu”, “você”, e “agora” (97, 101, 191); e a referência intertextual 
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(124, 178), tudo ajuda a regular a centração do texto. Assim, mesmo que algum fragmento de 
texto possa ser interpretado de múltiplas formas (por meio de centrações alternativas), a gama de 
possibilidades nunca é infinitamente aberta no mundo social real. Ao contrário, ele encontra-se 
em parte inscrito na forma textual, e também é em parte debatido pelos atores (que podem ser 
mais do que indivíduos). Abordagens antropológicas do texto podem valer-se produtivamente de 
tais pesquisas, à medida que a elas seja articulado o problema das normas de interpretação (20, 
73: 165ss; 84, 85, 160, 162, 200), instituições, e orientações habituais do discurso (111:222ss), 
todas elas organizando a centração sob formas sócio-historicamente específicas. 

Uma instância particularmente importante da regulamentação funcional é a 
metalinguagem, a qual consiste em elementos textuais que referem a, descrevem, ou mesmo 
caracterizam o próprio texto, incluindo sobretudo aquele do qual fazem parte. Jakobson (117) 
mostrou o papel fundamental que a metalinguagem desempenha na fala humana, fornecendo aos 
falantes os meios para representar, definir, e falar sobre a língua na linguagem ordinária. Ao 
conjugar simultaneamente a concepção de língua enquanto objeto com a idéia peirceana de que 
os signos traduzem a si mesmos em outros signos, Jakobson, e posteriormente Benveniste (21), 
Weinrich (222), e Silverstein (191), compreenderam a função metalingúística como o 
fundamento da semântica. É importante distinguir metalinguagem, ou a fala que é diretamente 
focada sobre a fala, de função metalingiiística, que é a capacidade mais geral de os signos verbais 
incorporarem componentes de significado (mesmo os significados contextuais) que indicam 
como o signo deve ser interpretado (32). [A mesma oposição é mantida entre poesia e função 
poética (cf. 70)]. Enunciados como “a Pragmática é o estudo do uso da língua”, “Este ensaio 
examinará a literatura recente sobre antropologia lingiiística”, e “Falando para fora da cena, de 
frente para o público” (nas indicações de um roteiro teatral) ilustram a metalinguagem, ou 
metatexto no primeiro sentido. Por outro lado, a entonação especial que um falante usa para 
marcar o discurso reportado em narrativas cotidianas ilustra a função metalingiúística no segundo 
sentido. A literatura chinesa moderna oferece excelentes exemplos de ambos os tipos de 
metatextualidade. 

A função metalingiúística é usada extensivamente pelo escritor chinês moderno Wang 
Meng como um recurso para marcar “fluxo de consciência”, monólogo interior, e diálogo na 
narrativa. No conto “The Butterfly” (221), por exemplo, mudanças sutis na perspectiva 


descritiva, mudanças na referência pronominal e indicadores estilísticos de tom e entonação 


88 


mesclam-se para produzir um conjunto de vozes incluindo (i) a narração onisciente, (ii) a fala 
lembrada, fantasiada, e incorporada, atribuível a um ou outro personagem da estória e (iii) o 
discurso interior. Inevitavelmente, a interpretação do texto difere de acordo com qual dessas 
perspectivas o leitor adota. Como está evidente em Jameson (121:74ss) e Tay (203), tal uso 
extensivo de diferentes possibilidades de vocalização passou a ter uma carga política na crítica 
chinesa moderna, sendo interpretado por alguns críticos modernos como uma forma de 
ocidentalização. Em uma passagem particularmente impressionante, intitulada “Um julgamento” 
(221:60ss), a história muda abruptamente da narração em terceira pessoa para um diálogo em 


primeira e segunda pessoa, sem especificação de quem está falando: 


Logo em seguida, ele descobriu que Meilan havia escrito um cartaz para mostrar-se 


completamente desvinculada dele. Mas essa segunda notícia não o afetou de jeito nenhum. 


Um julgamento 


Eu peço para ser posto a prova. 

Você é inocente. 

Não. Aquele ruído do bonde é um canto fúnebre por Haiyun. O dia que ela veio ao meu escritório 
para me ver, seu destino foi selado. 

Ela procurou por você. Ela amou você. Você deu felicidade a ela. 


Eua arruinei ... 


A presença do título “Um julgamento” neste trecho indica ao leitor que é necessária uma 
mudança maior do quadro interpretativo na passagem do texto precedente ao seguinte. No que se 
segue, o narrador, aparentemente falando consigo mesmo, aflige-se com a morte de sua esposa 
Haiyun. Os casal haviam se encontrado pela primeira vez no escritório dele e este “julgamento” 
dialogado invoca tematicamente sua desgraça pública e sua derrocada política, também descrito 
na seção precedente da história. O que importa para nosso propósito aqui é que, com base na 
disposição da página, na alternância entre pronomes de primeira e segunda pessoa e nas 
segiiências de enunciados, o leitor é capaz de inferir que a passagem consiste em uma série de 
pares respostas-enunciados nas quais o personagem central (o referente de “eu” e “você”) repensa 


sua relação com a esposa morta. Com exceção do título da seção, entretanto, nenhum dos quadros 
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interpretativos exigidos para a construção dessas inferências é explicado, assim como não há 
marcas de discurso citado atuando como indicadores. Ao contrário, o quadro interpretativo é 
assinalado pelos tipos de traços acima listados [disposição da página; alternância de pronomes, 
segiiência de enunciados], expressos sem jamais terem sido comentados. Isso ilustra a capacidade 
metalingiiística do texto de qualificar e regular sua própria interpretação. Pode-se encontrar pistas 
no interior do próprio texto que podem ser lidas como instruções de como o texto deve ser lido. 

Colocando em termos mais gerais, esta tão complexa estrutura de informação é expressa 
pelas pistas de contextualização (89), pelos signos idexico-denotacionais (101, 116, 170, 191), 
pelos sinais de footing (76, 141) e pelas pressuposições pragmáticas (34, 106, 151, 152, 166, 172, 
197). Tal como os artigos reunidos por Lucy (147) indicam, as funções metatexto e metatextual 
interagem por meio de inúmeros mecanismos, incluindo o discurso reportado (cf. 10, 56, 203), os 
estilos de performances (cf. 18, 20, 213), a seleção lexical (cf. 92), as características genéricas 
(cf. 97) e o paralelismo sintático (cf. 194). Mais do que isolar a metalinguagem como um tipo de 
texto, estes estudos demonstram, então, o papel da metatextualidade na construção de todo 
discurso coerente. 

Referência e descrição metatextuais também contribuem de modo fundamental para 
artefatos textuais mais amplos. O escritor chinês Lu Xun fornece um exemplo apropriado para 
isso, no livro “Diário de um louco”, no qual as perturbadoras experiências de um louco são 
narradas na forma de um diário em primeira pessoa. O que é mais interessante para nossos 
propósitos é que este relato autobiográfico é precedido, no início da história, por uma breve 
narrativa na qual o narrador descreve sua relação com o “louco” e como ele conseguiu fazer uma 
cópia do texto que segue ao seu relato. Esta seção introdutória insere o autor do diário (o louco de 
outrora) a um texto de segundo nível, mediante a interposição do narrador-copista entre o leitor e 
o diário. Ao mesmo tempo, a seção introdutória apresenta o diário como o registro de uma 
doença que é apresentado para fins “de pesquisa médica”. Como o narrador diz, “cu peguei o 
diário, li seu conteúdo e percebi que ele tinha sofrido de uma forma de complexo de perseguição. 
O escrito era em grande parte confuso e incoerente, e, além disso, o autor havia feito muitas 
afirmações desvairadas... Não alterei uma única incoerência no diário... como, por exemplo, o 
título, escolhido pelo próprio autor do diário depois de seu restabelecimento, de modo que não o 
mudei” [(146:39; e veja (138) para uma discussão mais ampla da obra de Lu Xun]. A diferença 


entre este exemplo e aquele de Wang Meng reside na referência metalingiúística direta e na 


90 


descrição do diário. Isso ilustra metatexto no sentido pleno do discurso que é focalizado 
tematicamente no próprio texto, mais do que as funções metatextuais de base que ajudam em 
grande medida na interpretação do discurso. O potencial interesse de ambos os tipos de 
metatextualidade para a antropologia se dá em parte pelo fato de que a regulação da linguagem é 
uma questão de privilégio social, de controle, de disputa, de convenção e de ideologia. Isto é, ela 
é uma questão de histórias socioculturais, a exemplo de como o debate literário chinês moderno 
deixa bastante claro, e também um típico fenômeno analítico de todas as tradições textuais. 

Além das regulações funcionais de centração, os analistas do discurso identificaram 
inúmeros outros artifícios que co-determinam a interpretação textual. De particular importância 
são os vários tipos de estruturas esquemáticas conhecidas como frames (64, 75, 76, 101), 
esquemas (24, 38, 101, 211), scripts (27, 34), cenários e modelos mentais (34, 125, 126, 137). Da 
mesma forma, tal como os “aspectos esquemáticos” propostos por Ingarden, estas estruturas fixas 
de dados são por definição seletivas e, por isso, incompletas. Tais estruturas têm em comum o 
fato de que são configurações relativamente fixas de informação correspondendo a conjuntos 
acionais (tais como tipos de eventos, atividades), cenas globais, rotinas sequenciais e outros 
domínios ampliados de referência. Determinado o acesso a tais estruturas, um texto relativamente 
simples ou incompleto (esquemático, no sentido preciso postulado em Ingarden) pode ser 
concretizado com base nos conhecimentos de mundo não explicitados, mas ainda assim 
acessíveis a um intérprete socialmente competente. Nos estudos lingiúísticos, o enquadre 
semântico oferece a possibilidade de uma teoria que interpenetre linguagem e contexto de fala 
com mais profundidade do que o fizeram paradigmas anteriores, abrindo assim novos caminhos 
de pesquisa para as análises do discurso (com certeza, este potencial permanece bem pouco 
aproveitado até o momento). Ele desafia a independência do texto, além de complementar a 
abordagem funcional da centração pela identificação das estruturas extralingiísticas. 

Um problema difícil que surge com relação à centração é aquele que se poderia chamar de 
problema de escopo: quão “grande” um contexto deve ser construído com o objetivo de entender 
o sentido de um texto (34:58ss)? Quanta informação, e de que conjunto de fontes, deve-se 
integrar com o objetivo de centrá-lo adequadamente? Alguns textos requerem um acréscimo 
maior de informação que outros, como resultado de seu caráter elíptico ou, pelo contrário, de seu 
caráter restrito devido ao contexto. Quanto mais informação requerida (e menos completo o 


texto), mais global é sua interpretação. Inversamente, quanto mais determinado (e desse modo 
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totalizado) o significado literal do texto, mais local é sua concretização em uma dada 
interpretação (cf. 186). Brown & Yule (34:58ss) sugerem esta dimensão com o propósito de 
simplificar o processo interpretativo (tanto para o falante quanto para o lingiista). De fato, essa 
dimensão incorpora uma série de fatores, que inclui: (a) a relativa automaticidade da 
interpretação, isto é, o grau segundo o qual a interpretação é provável ou rotineira, e, desse modo, 
localmente derivável a partir de pouco trabalho (104); (b) quão extensivo um enquadre contextual 
precisa ser para centrar o texto adequadamente: mesmo uma centração complexa, fundada na 
pluralidade de dimensões indiciais, deve ser relativamente automática; e, inversamente, mesmo 
uma centração relativamente simples pode ser problemática (desautorizada) em função do 
paradoxo ou da subversão; (c) a relativa profundidade de uma leitura, sendo que leituras mais 
profundas, mais elaboradas, requerem interpretações mais globais, e aquelas mais simples, que 
são proporcionalmente mais locais. Textos elaborados para comunicar informações 
proposicionais altamente específicas no discurso científico tendem a ser auto-suficientes pelo seu 
objetivo, sendo desse modo locais no primeiro sentido. Os mesmos textos tendem 
simultaneamente a necessitar de referência a sistemas filosóficos e conceituais mais elaborados 
com o objetivo de serem plenamente entendidos, o que implica globalidade no segundo e no 
terceiro sentidos. Por contraste, a interpretação padrão de uma placa na rua indicando a direção e 
a distância de um determinado lugar é relativamente global no segundo sentido, mas local no 
primeiro e no terceiro. De uma perspectiva teórica, a complexidade de uma visão localista do 
texto é inadequada enquanto conceito explanatório, mas para os propósitos de descrição ela é útil, 
pois pode fornecer mais um conjunto de dimensões por meio das quais a centração pode ser 
investigada de modo produtivo em antropologia. 

O recente desenvolvimento da noção de “cultura de massa” também pode ser considerado 
como uma tentativa de explicar a globalização do texto e das formas simbólicas no mundo 
contemporâneo (veja 3). Embora a idéia de globalização neste contexto inclua as idéias de 
internalização e de meios de comunicação de massa, uma agenda distinta oriunda das teorias 
lingúísticas do discurso é perfeitamente compatível com os problemas interpretativos que 
surgem. Como um texto que é composto e distribuído para um público internacional transcende 
os limites exclusivistas da localidade étnica (e, consegientemente, da localidade 
convencionalmente delimitada)? Como, ao apelar para um público amplo e heterogêneo, tal meio 


super-determina certos tipos de leitura e exclui outros? Que novas dimensões de localidade na 
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interpretação serão requeridas com o objetivo de mostrar a relação entre cultura de massa e 
formas mais tradicionais (tradicionalizantes)? Como, por exemplo, as literaturas pós-coloniais da 
África, da América Latina e da Índia refletem diferentes histórias locais de colonialismo e ainda 
assim contribuem para o discurso cada vez mais internacionalizado? Com essas questões, 
chegamos novamente a um círculo vicioso entre abordagens lingiisticas e sociológicas. Acredito 
que a importância da centração como tópico de investigação repousa precisamente em seu 
potencial de ligar estas duas ordens de estudos (às vezes chamadas micro e macro-níveis). 

Outra importante abordagem do status do texto foi desenvolvida nos estudos do folclore e 
da performance verbal. O trabalho clássico de Lord (143), sobre a interpretação oral da narrativa 
tradicional; a sistematização da performance como um paradigma dos estudos da arte verbal feita 
por Abrahams (1); o complexo desenvolvimento de um “modo de performance” elaborado por 
Bauman (16-18); a descoberta dos fatores de performance na narrativa tradicional de nativos 
americanos feita por Hymes (108); e os artigos reunidos por Bauman e Sherzer (20) são todos 
estudos de referência para esta abordagem. A mudança básica operada pelos estudos sobre a 
performance consiste em deslocar o objeto principal da análise textual, da forma linguística para 
a realização da forma em uma apresentação pública. Todos esses estudos são marcados por um 
compromisso com uma descrição cuidadosa dos eventos de performance, que enfoca os critérios 
socialmente específicos para avaliação, a variabilidade de diferentes interpretações, o 
engajamento de uma audiência socialmente estruturada, e, principalmente, a inconfundível 
responsabilidade do performer de executar a ação com maestria. Este campo de pesquisa impôs 
um desafio fundamental às primeiras explicações estruturalistas acerca da textualidade, as quais 
privilegiavam a forma textual em detrimento dos eventos, ao mostrar que, de maneiras 
consideráveis, o próprio texto deriva da performance. Mais do que definir a arte verbal, a forma 
textual poderia ser ela própria um produto de sanções criativas, produzindo o que Voloshinov 
(220) denominou “camada inerte (post facto) de eventos individuais”. Embora o quadro analítico 
dos estudos da performance (principalmente a etnografia da fala) tenha sido alvo de críticas nos 
últimos anos (e.g. 207), esta linha de pesquisa continua a dar contribuições significativas para a 
antropologia da linguagem (cf. 206a). Tal fato é particularmente evidente na literatura 
americanista sobre o discurso nativo, incluindo os trabalhos de Hymes (109) sobre a narrativa dos 
nativos americanos; de Sherzer (187), sobre os repertórios dos estilo de performance entre os 


kuna; de Tedlock (204), sobre o modo de fazer pausa na fala em narrativas maias zunhi e quiché; 
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de Hanks (95), sobre o papel da performance nas práticas xamanistas em maia iucateque; de 
Bauman (19), no reexame da distinção entre eventos narrados e eventos de narração; de E. Basso 
(13) e Urban (213), sobre a performance dialógica dos mitos sul-americanos; de Woodbury 
(224), sobre as narrativas tradicionais em esquimó yupik; e os artigos reunidos por Sherzer e 
Woodbury (188). As questões centrais tratadas nessa literatura são: a incorporação do texto à 
postura, ao controle da respiração, ao olhar e a outras dimensões corporais da performance; as 
bases alternativas sobre as quais o texto pode ser expresso (de acordo com diferentes centrações); 
o envolvimento e a estrutura da audiência no texto (a recepção internalizada ao próprio processo 
de produção, bem como a autoria dialógica); o lugar do discurso performatizado no interior dos 
sistemas culturais e lingúísticos; e os tipos de sistemas de transcrição necessários para apresentar 
este nova variedade de fenômenos. 

Em vários pontos discutidos até agora, a recepção do texto pelo leitor-destinário-audiência 
tem sido mencionada como um momento constitutivo em sua definição. Certamente a teoria da 
concretização de Ingarden (111), a abordagem da história literária por Voditka (72, 73, 219), a 
fenomenologia da leitura de Iser (113), os estudos do leitor feitos por G. Prince (173), a estética 
da recepção de Jauss (123), a teoria da atualidade histórica de Bakhtin/Medvedev (9:121ss), e as 
subversões desconstrucionistas da interpretação, todas deslocam a textualidade de um nível do 
artefato formal para a interpretação do artefato em termos social e historicamente significativos. 
Pode-se dizer então que texto não é um tipo de linguagem, mas um modo de leitura (ou de 
interação; cf. 5). Para uma antropologia do texto, esta perspectiva ajuda a enfatizar o encontro 
sociocultural entre texto e audiência (e, portanto, entre autor e audiência), a formação 
institucional e ideológica dos modos de ler, a imposição de interpretações, a falta de um 
fechamento no texto, a construção dialógica do significado e a função das expectativas do leitor 
na centração (48). Até mesmo Brown & Yule, que partem da afirmação de que as interpretações 
do leitor são essencialmente subjetivas (uma proposição em si mesma duvidosa), ainda assim 
chegaram à conclusão de que, na verdade, o texto é “aquilo que ouvintes e leitores tratam como 
texto” (34:19ss). Este último fator relaciona a textualidade às formas habituais de compreensão 
da linguagem, ou ao que podemos chamar de um habitus comunicativo (24, 97). Apesar de 
diferenças significativas entre elas, todas essas abordagens desafiam o formalismo a historicizar 
as noções de texto e textualidade, ao analisá-las com respeito a sua ratificação no processo de 


leitura. Isso nos conduz à última dimensão do estatuto do texto a ser discutida aqui, e que 
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chamamos historicização. 

Diferentes modos de definir o status do texto implicam diferentes sincronias, um fato 
tornado explícito na literatura sobre recepção e em muitos dos debates em torno dos modelos 
estruturais em antropologia. A premissa formalista de que o texto é um sistema auto-suficiente 
tem como um de seus corolários o pressuposto de que este sistema preexiste a qualquer instância 
de seu “uso”. As formas textuais são vistas em termos de tipos já constituídos, infinitamente 
reproduzidos em usos. Quando o sistema muda, isso ocorre de acordo com leis gerais da 
evolução estrutural. Como Jakobson & Tynianov (118:25) colocaram, “a história de um sistema 
é, por sua vez, um sistema. Está provado agora que o sincronismo puro é uma ilusão: todo 
sistema sincrônico tem seu passado e seu futuro como elementos estruturais inseparáveis do 
sistema”. Observe-se que, embora este ponto de vista ataque a noção de sistema puramente 
sincrônico, em momento algum ele coloca em questão a super-ordenação da sincronia sobre a 
diacronia. Antes, ele reafirma a abrangência do tempo no interior de um sistema literário a um 
nível mais elevado, banalizando, assim, de antemão, o papel da ação humana e dos eventos na 
criação de sistemas. Tal explicação é notadamente parcial, já que omite as reelaborações do texto 
no processo de recepção, o tempo e a velocidade de produção e de distribuição textuais, a 
improvisação, o papel de uma retórica abertamente tradicionalizante na elaboração de uma 
tradição, e os modos pelos quais as práticas e os gêneros textuais emergem da história 
sociocultural ao mesmo tempo em que operam sobre ela (97, 129, 158). Estes fenômenos ainda 
merecem um lugar importante na teoria textual porque eles a ajudam a constituir seus objetos. 

À luz de tais fatores, o presente sincrônico de um texto acaba sendo muito mais complexo 
do que pareceria à primeira vista. Os tipos de enquadres apontados por Goffman (75, 76), o 
fenômeno do discurso reportado (147) e a base indicial do discurso (42, 62, 97, 101, 112, 191, 
195), todos implicam que o “agora” da produção textual (em qualquer ponto do processo que se 
focalize) é na verdade um construto de múltiplas camadas. “Exatamente agora” em algum ponto 
inclui um passado e um futuro antecipado, juntamente com um espaço-tempo narrado que 
reflexivamente altera o presente da narração. Embora a segiencialidade seja uma característica 
básica da linguagem, a idéia intuitivamente simples de tempo linear, associada a uma divisão 
clara entre um antes e um depois, é fundamentalmente questionada pela análise textual (e já foi 
colocada em dúvida por Saussure e pelos lingiistas da Escola de Praga). Por meio da 


fragmentação progressiva do objeto textual e pelo desmantelamento da fachada do equilíbrio 
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funcional do texto, os estudos críticos também contribuíram para uma visão mais realista, e 
necessariamente mais complicada, da história social. Ao se minar a noção fechada de documento 
bem amarrado, simultaneamente indetermina-se o caráter de obviedade atemporal do sistema 


simbólico do qual ele é parte (9). 


2.2. Vocalização 

Os comentários precedentes levantam outras questões ao considerarem a natureza do 
objeto construído no discurso e os tipos de formações interativas nas quais ele é produzido. Como 
as diferentes abordagens definem falantes, autores, agentes e atores sociais? Como elas 
relacionam as formas textuais a seus produtores? Como elas tratam a centração do texto em 
relação ao narrador e ao narratário (173)? Por motivos heurísticos, estas questões podem ser 
reunidas sob a rubrica de vocalização. Pesquisas sobre quadros de participação, performance e 
discurso relatado, elucidam como a vocalização é definida. Contudo, há uma diferença de foco 
entre esses modos de centração e de vocalização. Compare-se o contraste entre diálogo, no 
sentido de texto produzido por dois ou mais interactantes, e dialogismo no sentido bakhtiniano de 
texto cuja interpretação acarreta postular mais de um centro fundador. 

O estudo do diálogo (e da interação entre vários participantes) tem contribuído para 
importantes demonstrações na análise textual de como a conversação pode produzir textos 
usando as marcas do processo iterativo. Estas incluem as orientações recíprocas dos atores (5, 80- 
83, 99, 101, 182b), a produção conjunta de atos de fala anteriormente analisados como atos de 
uma única pessoa? e o papel irredutível da participação da “audiência” nas narrações de mitos e 
na arte verbal (13, 57, 213). Dialogismo é sutilmente distinto de diálogo pelo fato de que ele não 
depende para sua definição do engajamento mútuo do falante e do destinatário ou do falante e da 
audiência. Antes, ele é uma noção mais abstrata segundo a qual o texto, até mesmo quando é 
produzido por um falante solitário (em um caso limítrofe), ainda assim contém por natureza 
linguagem derivada de formações discursivas socialmente diversas. Tomando uma metáfora 
emprestada de Bakhtin (7), palavras não são unidades semanticamente estáveis com significados 
fixos, mas, mais propriamente, acumulam nuanças heterogêneas das situações nas quais são 
usadas e dos horizontes ideológicos conflitantes dos quais elas surgem. Dialogismo e 


heteroglossia são, em primeira instância, propriedades da formação discursiva na qual um texto é 


26 Compare-se (40) com (185) sobre a referência como um empreendimento interativo; e compare-se (6) com (94) 
sobre a tipologia dos atos de fala. 
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produzido, e, por extensão, do próprio texto. 

A abordagem bakhtiniana, que tem recebido atenção considerável na literatura recente 
(13, 19, 96, 97, 159), reflete-se também sobre a noção de coerência textual, na medida em que ela 
problematiza a noção familiar segundo a qual um texto é orientado por um ponto de vista único e 
coerente. O texto dialógico, ao contrário, incorpora uma variedade de pontos de vista, que podem 
interagir habilmente um com o outro [como no romance, de acordo com Bakhtin (7)] ou podem 
falhar em formar uma construção unitária. Este fenômeno também tem implicações para a 
construção da intencionalidade no texto, já que esta última é, pelo menos parcialmente, uma 
função das relações entre um ator intencionado, as orientações de valor socialmente reconhecidas 
e a capacidade do texto de se referir a estados mentais e de representá-los. Como discutido por 
Berman (22), Culler (49), Nonis (164), e Silverman (190), abordagens críticas recentes também 
minam a noção de ego falante unitário como a fonte do texto e focam sobre a vocalização e sua 
relação com a autoria e a interpretação. Ao colocarem em dúvida as idéias de fonte textual estável 
e de “falante”, cuja identidade permaneceria consistente através do tempo (se se examina o tempo 
na narrativa, o tempo da performance, a história da recepção, etc.), estas abordagens levantam 
questões pertinentes à antropologia da ação. Isto porque muitas das questões que surgem sobre as 
fontes textuais na verdade levam aos atores em geral. Este é caso da heteroglossia (7) e da 
ambivalência (96), já que as duas noções minam o sujeito semiótico ao pressuporem uma 
pluralidade de fontes textuais (descentrando, por isso, o discurso). Como Goffman (76) 
reconheceu em sua pesquisa sobre os enquadres, essa complexidade semiótica é uma 


consegiiência das múltiplas motivações e identidades projetadas na interação (cf. 167:144ss). 


2.3. Elementos da organização textual 

Apesar de suas diferenças, todas as várias abordagens descritas nas seções precedentes 
sugerem certas unidades e certos níveis de organização textual. Segundo Ingarden, o artefato 
textual consiste em quatro camadas principais, da mesma forma que as construções de Tynianov 
são definidas por séries paralelas e unidades rítmicas. Os estudos de análise do discurso 
realizados por Brown e Yule incorporam tópico, informação e estruturas referenciais, enquanto 
Culler (49) e Derrida trabalham com centros alternativos. Silverstein (191, 195), por sua vez, 
demonstra que as hipóteses funcionais alternativas conduzem a circunscrições distintas na análise 


do texto. Bakhtin e Medvedev (9) fornecem uma das discussões mais claras e mais criteriosas 
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tanto das unidades postuladas pela teoria formalista do texto como de suas limitações. (Apesar de 
ter aparecido em 1928, essa obra permanece atual como uma crítica incisiva aos formalismos). 
Por outro lado, Barthes (11) mostra a importância dos detalhes aparentemente gratuitos na 
narrativa, ao criar o que ele chama o “efeito de realidade”, ao mesmo tempo em que Hanon (93) 
trata a “descrição” semântica como sua unidade de estrutura, e Hymes (110) lida com papéis, 
atos, cenas, estrofes, versos e linhas na narrativa nativa americana (veja também 187 a, b). 

Mais do que repetir detalhes desses diferentes modos de segmentar unidades e níveis, 
nesta seção ilustro brevemente algumas dessas organizações que emergiram na literatura recente 
sobre texto nas Américas. Esta escolha geográfica reflete meus próprios interesses, mas também 
é produtiva para a matéria em questão. O problema de definir unidades e níveis apropriados da 
estrutura textual tem sido central para um conjunto substancial da literatura americanista. A título 
de exemplificação seletiva, descrevo brevemente aqui os trabalhos recentes de K. Basso (14, 15) 
sobre o apache, os trabalhos de Woodbury (224) sobre o esquimó yupic, os trabalhos de Turner 
(208-210) sobre textos míticos da planície sul-americana, e aspectos do recente debate sobre as 
formas do discurso literário maia. Embora eles representem apenas uma parte da pesquisa nesta 
área nos últimos dez anos, esses trabalhos ilustram abordagens significativamente diferentes da 
estrutura, com as conseqientes diferenças nos elementos por ela subsumidos. 

Os fascinantes estudos de K. Basso (14, 15) sobre os nomes de lugares dos apaches 
ocidentais rejeitaram o princípio da unidade textual ao mostrar, com efeito, que um simples nome 
de lugar pode funcionar culturalmente como um texto pleno, completado com estruturas de 
referência participantes encaixadas, com narrativas reconstituíveis e com implicações morais. 
Além de sua contribuição etnográfica, a obra de Basso ilustra a grande discrepância entre forma 
textual (neste caso, descrições compactas do cenário social que funcionam como nomes próprios 
de lugares) e interpretação textual. Do modo como evocam a observação feita por Sapir de que as 
palavras indígenas americanas frequentemente têm a complexidade lingiística de “palavras- 
poemas” (com toda a sutileza de oscilação e de detalhes que isso implica), os nomes de lugares 


dos apaches ocidentais funcionam como perfeitas “palavras-textos”. Com glosas como “a 


brancura que se espalha descendo para a água”, “a linha de pedras brancas que se expande para 
cima e para fora”, “o rastro que se estende através de um longo caminho vermelho com árvores 
de carvalhos”, “a água que flui no interior e por baixo do choupo-do-canadá”, e “as rochas 


brancas que repousam no alto em um conjunto compacto”, esses nomes de lugar são usados em 
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proferimentos estereotipados, assim como “aconteceu em , neste exato lugar!” (15:105). 
Colocado adequadamente em uma troca conversacional, tal enunciado evoca uma história 
tradicional com referência a algo que aconteceu naquele lugar, e dessa história é extraída uma 
moral de acordo com os objetivos do momento. Esse fenômeno fornece um excelente exemplo da 
estrutura esquemática proposta por Ingarden, com “espaços em branco” que consistem em (a) o 
ponto de vista característico a partir do qual um observador, considerando o lugar, poderia ver a 
cena descrita (consequentemente uma cena espacial plenamente completada com a perspectiva do 
observador); (b) a tradição interpretativa pela qual esse lugar, a partir dessa perspectiva, significa 
metonimicamente um evento (o próprio objeto de uma descrição esquemática partilhada pelos 
falantes apaches adultos); (c) a moral geral da história, novamente um problema de conhecimento 
partilhado de mundo; e (d) a aplicação dessa moral ao contexto conversacional no qual o nome de 
lugar é enunciado. Toda essa informação deve ser reconstruída com base no conhecimento 
partilhado de mundo, sendo que a habilidade de fazê-lo constitui-se no que se poderia chamar 
“competência textual” de centrar o discurso. 

Ao trabalhar com narrativas tradicionais dos esquimós yupik do Alaska central, 
Woodbury (223, 224) elaborou uma nova e importante teoria de estrutura retórica que demonstra 
uma gama de fenômenos quase inversos àqueles dos nomes de lugar apaches. Ao prestar menos 
atenção ao conhecimento cultural e à interpretação dos textos yupik, e mais atenção à 
sistematicidade intrínseca dos artefatos textuais, Woodbury propôs um novo formalismo para 
descrever o texto em relação à gramática. O problema chave, amplamente debatido na literatura 
americanista, é: quais tipos de unidades de discurso fornecem a base apropriada para descrever e 
transcrever textos tradicionais? Frases prosódicas (152), constituintes sintáticos (109), grupos de 
pausa (204), grupos de respiração (95) e recorrência periódica de partículas adverbiais, fornecem 
bases alternativas sobre as quais se pode segmentar linhas, grupos, e outras unidades discursivas 
de tamanho intermediário. Um insight produtivo de Woodbury foi o de que essas alternativas 
podem ser combinadas em um sistema de sistemas. Chamado de estrutura retórica, esse sistema 


poderia ser um componente de um todo maior, definido por dois princípios, modularidade e 


interação. Modularidade denota a independência lógica dos subsistemas e interação denota sua 
cooperação sistemática. Dada essa agenda teórica, Woodbury continua a demonstrar os 
componentes e mapeamentos que definem a narrativa tradicional yupik. O resultado é um 


poderoso exemplo de argumentação formalista e perícia descritiva que se funda nas teorias 
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lingúísticas recentes. Pode-se perguntar, entretanto, se a determinação inerente à estrutura 
retórica pode se ajustar aos fenômenos amplamente reconhecidos da indeterminação, da 
centração global e da vocalização. Concretamente, pode-se perguntar se o tipo de centração 
demonstrado no apache por Basso pode lançar uma luz adicional sobre as narrativas yupik, e 
inversamente, se se pode dizer que textos formalmente minimalistas têm uma estrutura retórica. 
Surge nos estudos do discurso uma distinção entre macro-nível (209-214) ou estruturas 


textuais “top-down” como a obra, o episódio e o gênero, e micro-nível, ou estruturas “bottom- 
up” como anáfora em sentenças adjacentes e paralelismo poético entre linhas (34). As unidades 
definidas no macro-nível podem ser não adjacentes e ainda assim unidas em um nível 
superordenado, pois o modo de começar e o modo de finalizar um texto estão ligados à totalidade 
da obra. As unidades de nível local unem-se também, mas são por definição adjacentes e nunca 
necessitam ligar-se a um texto de proporções maiores que uma unidade conectiva isolada. Com o 
objetivo de estudar as unidades de macro-nível, é necessário olhar para artefatos textuais 
completos, culturalmente significativos, apesar de que muito se pode obter sobre unidades de 
nível local ao se estudar trechos curtos de textos enquanto linguagem. Em uma série de estudos, 
T. Turner (209, 210) investigou as dependências e continuidades entre estruturas textuais nesses 
dois níveis, defendendo, com efeito, que todos os símbolos (e, mutatis mutandis, as unidades 
textuais) podem ser vistos como estruturas operacionais produzidas por transformações que 
operam tanto intra como inter-simbolicamente. Assim como a noção lingiistica moderna de que a 
estrutura semântica interna de uma palavra pode ser da mesma ordem de complexidade 
configuracional que uma sentença (222), a afirmação de Turner é de que a estrutura interna de um 
símbolo é homóloga à estrutura de relações entre símbolos. Em termos atuais, semântica textual, 
estrutura retórica e modos de centração devem ser entendidos como realizações “radicalmente 
inseparáveis” (209:53) de uma lógica cultural maior. A partir desta perspectiva teórica, Turner 
estudou mitos caiapós (209), bem como teorias da metáfora (210). Enquanto o trabalho de Basso 
exemplifica centração textual e o de Woodbury desenvolve um formalismo para relacionar a 
conectividade de micro e macro-nível na própria forma textual, Turner combina as abordagens 
estrutural e marxista para o significado temático do texto. A partir desta perspectiva poder-se-ia 
perguntar se a estrutura semântica dos nomes de lugar em apache não poderia ser recapitulada 
nos padrões de inferência pelos quais são interpretados, ou, semelhantemente, se a modularidade 


e a interação da estrutura retórica yupik poderia apontar para orientações culturais arraigadas. 
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Seria produtivo investigar a estrutura retórica e a centração dos mitos caiapós em relação a suas 
organizações simbólicas. 

Centro-americanistas têm se interessado intensamente pela estrutura textual, tirando um 
produtivo proveito dos estudos de Garibay (74) sobre versos nahuatl. Estudiosos do maia em 
particular têm debatido sobre elaborações alternativas da narrativa tradicional e do discurso ritual 
(60, 61, 69, 84, 85, 95, 98, 100, 103, 163, 204, 204a), bem como sobre o papel do paralelismo na 
conversação cotidiana (33), na diferenciação dos gêneros, em documentos coloniais (96, 97) e em 
textos hieroglíficos pré-colombianos (69, 105, 127, 144, 145). Estudos do discurso 
lingúisticamente orientados têm revelado padrões importantes na estrutura da informação e sua 
relação com a sintaxe da sentença (55), e, inspirados em teorias gerais do gênero e da 
intertextualidade, têm procurado contribuir para uma teoria do gênero baseada na prática (96-98, 
100). 


2.4. Texto e poder 

Os antropólogos têm estudado aspectos variados da relação entre as produções textuais e 
o poder social. A começar pela noção relativamente abstrata de criatividade pragmática (191), a 
produção e a recepção textuais podem mudar a realidade social ao alterar os entendimentos e as 
relações. Essa capacidade de produzir efeitos e de gerar consegiiências está fundada na 
efetividade geral da fala como uma forma de ação (6, 140, 185). Entretanto, o texto não apenas 
tem força potencial locucionária, ilocucionária e perlocucionária, mas ele é também um modo 
poderoso de naturalizar a realidade social (24, 25, 48, 97) e de socializar a realidade natural 
(como nos nomes de lugar em apache descritos por K. Basso). No primeiro caso, assimetrias, 
distorções ideológicas, limitações perceptuais e valores advindos das relações sociais, tomam a 
aparência de condições naturais, inevitáveis. Por serem encaixados em formas de produção 
textual, de orientação estética e de modos de recepção, fatos sociais historicamente específicos se 
tornam invisíveis e inquestionáveis. Essa é uma forma tangível de influência sobre a consciência 
quotidiana e de orientação dos agentes, distinta mas complementar à consqiencialidade dos atos 
de fala (cf. também 111: 276ss sobre a influência das estruturas esquemáticas sobre sua própria 
concretização). 

Menos abstratos são os tipos de poder negociados por meio de processos textuais em 


ambientes institucionais particulares. O papel do discurso verbal na reprodução social por meio 
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da educação (24, 31, 42-44, 153) e no controle do conhecimento especializado no ambiente 
médico (38, 39), nos tribunais e ambientes burocráticos (90: cap. 9, 10; 154), nas entrevistas de 
emprego (89: cap. 8), e nas entrevistas etnográficas (32), tem aberto áreas para novas pesquisas. 
Ideologias amplamente defendidas na escola como a igualdade de oportunidades e a habilidade 
natural diferenciada, por exemplo, mascaram os processos por meio dos quais as assimetrias 
sociais em contexto pedagógico são projetadas nos objetos de ensino. A competência textual 
reproduz as assimetrias sociais e econômicas, tornando-se uma forma de capital simbólico 
controlado, acumulado e distribuído hierarquicamente. Em ambientes jurídicos as consequências 
de formas e aspectos textuais, tais como o testemunho e a produção de inferências, podem ser 
tangíveis, da mesma forma que podem ser em outras arenas de disputa, de responsabilidade e de 
assimetria sociais (7:342ss. 29, 46, 90: cap. 10; 104a, 148, 222a,b). Ao lado dessas tendências, os 
antropólogos mantiveram um ativo interesse pelas formas textuais da retórica política e pela 
linguagem persuasiva (23, 28, 30, 36a, 45, 169). Texto, então, pode ser visto como uma forma de 
capital cultural, como uma realização de um poderoso ato de fala, como um modo de naturalizar 
e vulgarizar realidades sociais, como um instrumento de autoridade, e como o meio (e a medida) 
da disputa política. Em todas essas áreas, uma compreensão da análise textual fundada lingiúística 


e criticamente pode trazer contribuições substanciais para a pesquisa social. 


3. Implicações mais amplas da análise textual 

A título de conclusão deste ensaio aponto suscintamente as implicações da análise textual 
para a teoria social e para a interpretação. Várias abordagens contemporâneas concordam em 
rejeitar o isolamento do objeto textual de seu contexto social, e esta rejeição obriga a rejeitar a 
premissa objetivista de que o próprio analista situa-se fora do mundo social e que investiga o 
texto de uma perspectiva privilegiada, livre de valores morais. Os estudos do texto têm mostrado 
que o próprio empreendimento analítico é uma espécie de prática textual e, consequentemente, 
deve ser avaliado como tal. Como os artigos reunidos por Rabinow e Sullivan (175) mostram de 
maneira incisiva, a abordagem hermenêutica do texto tem modos significativamente influentes de 
ver a experiência social em geral, e essa influência deve conduzir inevitavelmente a uma crítica 
por parte dos analistas. As pesquisas de Rieger (117) sobre as estruturas semânticas e literárias 
em textos filosóficos, as pesquisas de Lee e Postone (137a) sobre a estrutura narrativa nos 


escritos de Karl Marx e a provocativa aplicação dos métodos literários que Green (86) faz aos 
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escritos de Weber e Simmel, indicam uma importante área para investigações futuras. O foco de 
tais estudos serão os processos textuais e os sistemas retóricos que moldam nossa própria escala 
de valores no discurso acadêmico, concretizando desse modo o que talvez seja a contribuição 
mais fundamental da análise do texto para as ciências sociais, a contestação de suas próprias 
formações discursivas. Em minha opinião, esta contestação não será feita pela adoção do 
solipsismo pelo qual tudo é texto e todo o significado é criado subjetivamente, incluindo o 
discurso analítico da antropologia. Nem se pode admitir o pressuposto oposto e anacrônico 
segundo o qual a estrutura formal determina a produção textual. O estudo da textualidade oscilou 
entre esses dois pólos no passado. Ele deve, enfim, transcendê-los se quiser concretizar seu 
potencial de transformar o discurso acadêmico, ao mesmo tempo em que contribui para uma 


compreensão mais profunda do mundo fora da academia. 


Tradução: Marco Antônio Rosa Machado. 
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4 


O que é contexto?” 


Introdução 


Um dos focos centrais das pesquisas sobre a linguagem nas últimas décadas tem sido a 
relação entre linguagem e contexto. Trabalhos em antropologia lingiística, sociolingiúística, 
pragmática, psicolingúística, e filosofia da linguagem apontaram uma grande variedade de modos 
pelos quais a língua e a informação de vários tipos comunicada verbalmente são formatadas ou 
moldadas pelos contextos sociais e interpessoais nos quais o discurso ocorre (veja Duranti e 
Goodwin, 1992). Linhas de pesquisa parcialmente coincidentes também demonstraram vários 
modos pelos quais a linguagem constitui o contexto, incluindo os efeitos sociais descritos na 
teoria dos atos de fala, a formulação e atribuição de crenças na teoria da relevância (Grice, 1989; 
Levinson, 2000, Sperber e Wilson, 1995) e o “uso criativo” de termos indiciais como pronomes, 
dêiticos e outros embreadores (Silverstein, 1976). O foco no contexto, tanto como fator restritivo 
quanto como produto do discurso, tem conduzido a um refinamento cada vez mais crescente das 
abordagens da fala, já que é principalmente na elaboração de enunciados falados ou escritos que 
linguagem e contexto são articulados. O significado desses desenvolvimentos para a lingiística 
encontra-se no aumento da precisão na qual os sistemas lingiúísticos, os processos cognitivos, e o 
uso da língua são co-articulados. Para a antropologia, esse significado reside principalmente no 
fato de que a prática comunicativa é integrante da prática social mais geral. A linguagem é um 
elemento importante, se não for o definidor, em grande parte da vida social, e as idéias sobre a 
linguagem têm tido um impacto fundamental sobre a teoria social no último século. 

Dado o âmbito desses desenvolvimentos, não é surpresa que existam várias abordagens 
do contexto, de acordo com as preferências disciplinares dos pesquisadores. A teoria dos atos de 


fala dirigiu sua atenção para as relações entre as formas lingiísticas e as circunstâncias 


” Este texto foi publicado originalmente em forma de verbete, com o título “Context, communicative”, na obra 
Brown, K. (Ed.) Encyclopedia of Language and Linguistics, Vol. | 2º. edição, Elsevier, 2006, p. 115-128. 
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capturadas pelas condições de felicidade e pela doutrina das forças (Austin, 1962). As 
abordagens griceanas da conversação dirigiram sua atenção para as inferências e as crenças 
declaradas dos sujeitos, considerando que a fala é um empreendimento cooperativo, sujeito às 
máximas de qualidade, quantidade, relação e modo (Grice, 1989). A teoria da relevância tem em 
comum com a teoria griceana o fato de colocar a inferência como uma característica central da 
conversação, mas prescinde do princípio cooperativo, das máximas conversacionais, e das tarefas 
de calcular e testar as implicaturas. Ao invés disso, ela propõe explicar os processos inferenciais 
em termos de um único princípio, o princípio da relevância, de acordo com o qual as informações 
lógicas, enciclopédicas e lexicais são combinadas. Atos de fala, implicatura, e teoria da 
relevância estão intimamente relacionados à lingiiística e têm em comum o fato de tratarem o 
contexto como algo construído pela enunciação, e pela enunciação no curso da conversação. 

A etnometodologia e a análise da conversação, de uma perspectiva social, deram grandes 
contribuições para nossa compreensão da linguagem em interação. Ambas afirmam que a 
interação face-a-face é o contexto primordial para a socialização humana (Schegloff, 1987: 208) 
e, portanto, o mais importante locus de observação da linguagem. Apesar de considerarem em 
suas análises os processos pragmáticos e inferenciais estudados pelos lingúistas, seu foco é 
diferente. A análise da conversação (AC) enfatizou a organização temporal e, consegiientemente, 
a organização sequencial das trocas verbais (Sacks et al., 1974), a existência de regras 
procedimentais que regulam as tomadas de turno na fala, o fenômeno da correção conversacional, 
e a micro-análise do que está efetivamente acontecendo na interação verbal. Os psicolingiistas e 
os lingiiistas cognitivistas tratam o contexto como uma questão de conhecimento partilhado e de 
representações mentais, consequentemente como um construto fundamentalmente mental. 

As abordagens mencionadas até aqui têm em comum o fato de tratarem o contexto como 
uma estrutura radial cujo ponto central é o enunciado falado. Elas partilham um 
comprometimento com o individualismo metodológico, que prioriza o individual sobre o coletivo 
e procura reduzir as estruturas sociais aos comportamentos individuais. Partindo da perspectiva 
do(s) participante(s) da produção de fala, elas derivam o contexto da relevância, da representação 
mental (incluindo o foco da atenção e a razão prática), e da emergência momentânea da situação 
de fala. Segundo este ponto de vista, o contexto é um concomitante local da conversação e da 
interação, efêmero e centrado sobre o processo emergente de fala. Se se coloca ênfase principal 


sobre o uso efetivo da língua como atestado em situações reais ou sobre exemplos construídos, o 
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quadro de referência e de explicação resultantes são as atividades individuais de fala e as 
interações verbais nas quais elas ocorrem. 

De um ponto de vista oposto, outros pesquisadores desenvolveram abordagens da língua e 
do discurso segundo as quais o contexto não é nem local nem efêmero, mas global e duradouro, 
com escopo social e histórico maior que qualquer ato localizado. Há alguns deslocamentos aqui 
que merecem ser evidenciados. Enquanto o primeiro conjunto de abordagens está assentado na 
lingúística, na psicologia, e na microssociologia, o segundo está fundado em uma teoria social 
ampla e na história. A produção de enunciados não é tomada como sendo o centro gerador do 
contexto, como o é para as abordagens individualistas. Ao invés disso, os sistemas de referência 
explicativos são as condições sociais e históricas que são anteriores à produção do discurso e que 
o restringem. A descrição lingúística convencional é um exemplo porque postula que os usos 
individuais da linguagem, para sua inteligibilidade, dependem dos sistemas lingiísticos 
(gramatical e semântico) que sejam logicamente anteriores a qualquer ato de fala. Na medida em 
que estas perspectivas tratam a produção do discurso como um todo, as unidades relevantes são 
ou abstrações analíticas (o falante idealizado da lingiúística) ou coletividades (comunidades, 
classes, redes sociais, tipos de agentes definidos por sexo, idade, profissão, local onde moram, 
etc.). Do mesmo modo, o quadro temporal da produção do discurso não é o desenrolar 
momentâneo dos enunciados que os defensores do individualismo chamam de tempo real, mas o 
tempo conjuntural dos sistemas coletivos e dos processos históricos. 

Assim como há várias abordagens locais para o contexto, há também abordagens globais 
diversas. Segundo o ponto de vista de Foucault, por exemplo, caso se possa dizer que há um 
contexto básico para a linguagem, não é nem a interação nem a parte individual da fala ou do 
texto, familiares aos lingiistas. Pelo contrário, o quadro de referência é o “discurso”, significando 
formações de crenças em larga escala e categorizações atravessadas pelas relações de poder e 
articuladas em “assembléias”. De modo semelhante, Bourdieu defendeu que as formas e 
variedades lingiisticas poderiam ser analisadas relativamente às negociações lingiísticas pelas 
quais elas carregam vários tipos de capital simbólico e cultural (Bourdieu, 1993). Tanto Foucault 
como Bourdieu tomam como ponto de partida fatos coletivos e exibem pontos de vista que 
contradizem o individualismo metodológico (um corolário previsível a partir da orientação 
estruturalista de ambos os pensadores). A análise crítica do discurso (ACD) fornece outros 


exemplos claros (bem apresentados em Blommaert e Bulcaen, 2000). Nessa abordagem, o 
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discurso é tratado sob três perspectivas: como texto dotado de forma lingiistica, como “prática 
discursiva” por meio da qual os textos são produzidos, distribuídos e consumidos, e como 
“prática social” que tem vários efeitos ideológicos, incluindo normatividade e hegemonia. A 
Análise Crítica do Discurso enfatiza o poder, a exploração e a desigualdade como sendo as 
condições sociais da linguagem, investigando-os no interior de vários contextos, incluindo o 
discurso político e econômico, o racismo, a propaganda e a mídia, e os ambientes institucionais 
como a burocracia e a educação. Note-se que, embora essas forças possam ser colocadas em jogo 
em eventos individuais de fala, o quadro de referência é maior que, e logicamente anterior a, 
qualquer evento dado. Além disso, o foco sobre as intenções do falante como fonte do sentido, 
que é comum às abordagens metodológicas individualistas, está ausente em todas as abordagens 
em larga escala. 

As abordagens lingiiística, psicológica, e micro-sociológica, a partir das quais iniciamos, 
são em grande medida complementares às abordagens em larga escala recém mencionadas. Os 
cenários locais da enunciação e da interação face-a-face são centrais para o primeiro grupo e 
ausentes, ou pelo menos marginais, no segundo. Inversamente, os fatos coletivos, centrais para as 
definições sociais de contexto, são marginais ou simplesmente ignorados nas abordagens 
individualistas. Esta polarização dá origem a exageros e deixa escapar muitas oportunidades de 
pesquisa produtiva. Ela torna obscuro como articular diferentes níveis de contexto 
analiticamente, ou até mesmo se tal articulação é um objetivo adequado. Dado que o discurso 
responde ao contexto em graus variados, e que nenhum cenário social efetivo pode ser 
caracterizado apenas sob micro ou macroperspectiva, as duas estão inevitavelmente contrapostas 
uma à outra. Em sua forma mais forte, o individualismo metodológico defende que os fatos 
coletivos estudados pelos sociólogos e pelos antropólogos são epifenômenos das ações 
individuais, ao passo que os proponentes do coletivismo podem defender com igual convicção 
que os enunciados individuais e as interações face-a-face são materializações triviais de forças 
sociais maiores. Desse modo, as divisões em escala subscrevem alegações contraditórias sobre o 
que é mais fundamental para o contexto. 

Enquanto grande parte da literatura relacionada ao contexto pode ser colocada em um ou 
outro desses extremos, a antropologia lingiística é exceção porque ela tentou integrar os níveis. 
Uma das motivações para isso é o fato empírico de que as práticas discursivas são configuradas 


por e ajudam a configurar os contextos em vários níveis. Outra motivação é a patente 
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inadequação de todas as explicações dicotômicas, que inevitavelmente distorcem a importância 
relativa das características contextuais e produzem um vazio entre um nível e outro. Por ser um 
empreendimento interdisciplinar, a antropologia lingiistica sempre incluiu a gramática e o uso 
efetivo da língua nos cenários definidos social e historicamente. O foco sobre o discurso requer 
análise detalhada dos fatos lingiisticos e etnográficos emergentes localmente (por essa razão, 
“micro”), ao passo que o foco nos sistemas lingiísticos e sócio-culturais requer análises 
igualmente cuidadosas das regularidades formais e funcionais, cujas motivações se encontram 
muito além dos indivíduos e de suas ações (por essa razão, “macro”). Desse modo, a etnografia 
da fala combinou unidades descritivas como o evento de fala, a comunidade, e os repertórios 
verbais, na tentativa de trazer o cenário etnográfico dos enunciados para estabelecer relações 
entre suas propriedades formais e funcionais. Nas últimas décadas, os lingúistas antropólogos 
investigaram a relação entre linguagem e economia política e o que ficou conhecido como 
ideologias da linguagem, ambas combinando fenômenos de diferentes escalas (Silverstein, 1979; 
Schieffelin at al., 1998). Nenhum estudo do contexto que tente dar conta das especificidades 
formais das práticas enunciativas e de sua incorporação social (social embedding) deve rejeitar as 
divisões rotineiras entre fenômenos de micro e macro-nível. 

Contexto é um conceito teórico, estritamente baseado em relações. Não há contexto que 
não seja “contexto de”, ou “contexto para”. Como este conceito é tratado depende de como são 
construídos outros elementos fundamentais, incluindo língua(gem), discurso, produção e 
recepção de enunciados, práticas sociais, dentre outros. Hoje em dia se reconhece de forma 
bastante ampla que muito (se não tudo) da produção de sentido que ocorre por meio da 
língua(gem) depende fundamentalmente do contexto e que, além disso, não há uma definição 
única de quanto ou de que tipo de contexto é necessário para a descrição da linguagem. 
Consegiientemente, não há razão para esperar que algum modelo único ou conjunto de processos 
sejam analiticamente suficientes para toda pesquisa (e há boas razões para ser cético em relação a 
pretensões universais). Ao mesmo tempo, é claro que há princípios e tipos de relações que 
organizam os contextos de maneira recorrente. O nosso interesse aqui é tanto pelas 
especificidades semióticas das práticas discursivas como por sua incorporação social e histórica. 
Quais são as unidades e os níveis de contexto que devem ser distinguidos com o objetivo de 
fornecer uma rigorosa explicação da linguagem como prática? Quais são as relações e os 


processos que dão origem a diferentes unidades e níveis contextuais? Como analisar os contextos 
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efetivos sem cair no pântano das particularidades? 

Meu modo de lidar com essas questões se dá por meio de duas dimensões abrangentes de 
contexto, as quais eu chamo de emergência e incorporação (emergence and embedding). A 
primeira designa aspectos do discurso que surgem da produção e da recepção enquanto processos 
em curso. Ela diz respeito à atividade mediada verbalmente, à interação, à co-presença, à 
temporalidade, em um contexto restrito como um fato sensível (em termos fenomenológicos), 
social e histórico. Já a incorporação (embedding) designa a relação entre os aspectos contextuais 
relacionados ao enquadramento (framing) do discurso, sua centração ou seu assentamento 
(groundedness) em quadros teóricos mais amplos. Dito desse modo, há, por um lado, um 
alinhamento inicial da emergência com a esfera altamente local da produção do enunciado, e a 
incorporação ao contexto em larga escala, por outro lado. Este é o modo como as duas noções são 
discutidas usualmente na literatura sobre a linguagem. A emergência está associada ao chamado 
tempo real da produção do enunciado e da interação, e a incorporação descreve a situação dos 
enunciados em algum contexto mais amplo. Entretanto, a emergência pode ser facilmente 
concebida em níveis temporais diferentes, como qualquer historiador sabe, assim como a 
incorporação aplica-se a campos mais locais de produção do enunciado. Para entender isso, 
vamos nos concentrar mais detalhadamente em cada uma das duas dimensões, iniciando com a 


dimensão da emergência. 


Emergência 


Contexto como uma situação momentânea 

Em uma interessante discussão acerca do problema micro-macro desenvolvida a partir do 
ponto de vista da análise da conversação, Schegloff (1987:208) afirmou que a interação, que 
envolve no mínimo duas pessoas, é o local primordial da socialização. Esta visão está fundada 
em uma importante história das noções de socialização e de interação (Schutz, 1970a). O 
primeiro termo geralmente é definido de maneira precisa, mas na asserção incisiva de Schegloff, 
ele indica a propensão humana para se engajar com outros, levando a inferir que esta propensão é 
um aspecto fundamental da sociedade humana. A importância primordial conferida à interação 
pode ser encontrada na sociologia fenomenológica de Alfred Schutz, que parte da combinação da 


teoria social de Max Weber com a fenomenologia de Edmund Husserl (com uma boa dose das 
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idéias de William James e da psicologia Gestalt). De acordo com Schutz, os sujeitos sociais se 
desenvolvem em um mundo de relações intersubjetivas, no qual outros são dados para eles como 
objetos no espaço e como outros eus (Schutz, 1970a:163). Eles compartilham de uma 
reciprocidade primitiva no sentido de que cada um existe em relação com outro. Eles são partes 
de um “nós” mútuo, cada um situado em um mundo também ocupado por outros. Nas relações de 
interação (como oposto a relações entre contemporâneos ou predecessores), as partes estão 
fisicamente co-presentes, o que requer que estejam no mesmo lugar e ao mesmo tempo e no que 
os fenomenólogos chamam de atitude natural (bem atentos, em seus sentidos, para acessarem o 
senso comum). Para cada participante da interação, os gestos corporais do outro (incluindo os 
enunciados) apresentam a si mesmos como expressões que projetam e que tornam perceptíveis os 
estados internos de consciência. Na interação, o corpo do outro é primariamente um campo de 
expressão tomado como sendo significativo, não um mero objeto percebido. Como corolário da 
co-presença, os dois participantes estão no mesmo fluxo temporal, e cada um pode perceber as 
expressões do outro como elas emergem a cada momento. A co-presença mútua e o acesso 
recíproco dos interactantes assumem a forma de uma reciprocidade mais precisa: até novo sinal e 
para todos os propósitos práticos, cada participante pode colocar-se no lugar do outro, assumindo 
ou ao menos levando em consideração a perspectiva do outro. 

Goffman (1972) contribuiu para a formulação das idéias de Schutz acerca do contexto em 
seu influente artigo “A situação negligenciada”. Goffman criticou os tratamentos difundidos na 
época acerca do contexto social, que o consideravam em termos de correlações entre variáveis 
sociológicas de macro-nível, tais como sexo, classe, profissão, e papéis institucionais. Ele 
defendeu que as situações têm suas próprias características que resultam do fato de haver co- 
presença entre duas ou mais pessoas. Uma situação é um espaço de possibilidades mútuas de 
monitoramento dentro do qual todos os indivíduos co-presentes têm acesso sensório uns aos 


outros com os sentidos puros. Por essa razão, as seguintes condições se aplicam: 


1. Há pelo menos dois participantes que co-ocupam o mesmo tempo objetivo (que 
Schutz [1970a:165ss] distingue do tempo psicológico e da experiência constituída de 
tempo-espaço), no qual as percepções e os gestos expressivos desenrolam-se 
sequencialmente. 


2. Cada participante da situação é presente corporalmente, podendo ser percebido e 
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sendo capaz de perceber o outro. 
3. A situação é um campo de possibilidades de monitoramento mútuo, o que acarreta a 


capacidade dos co-ocupantes perceberem e prestarem atenção uns aos outros. 


Essas três condições implicam cooperação mútua (compartilhamos isso), co-ocupação do 
mesmo espaço-tempo (estamos aqui-agora) e reciprocidade (eu percebo você e você me percebe). 
Note-se que a situação não é um campo de cooperação mútua, reciprocidade e co-ocupação 
mútuas efetivas, mas um campo no qual elas existem como potencialidades. (Isto é outro fator 
reminiscente da fenomenologia na idéia de horizonte). Ela é minimamente estruturada, 
logicamente anterior a qualquer enunciado, e eminentemente desprovida de qualquer objeto além 
da co-presença dos participantes. A partir desta perspectiva da linguagem, a situação fornece um 
tipo de “externalidade prévia” dentro da qual o discurso e a linguagem são projetados através dos 
atos de enunciação. 

De acordo com o que dissemos até aqui, todo discurso dialógico pode ser descrito como 
situado à medida que ele ocorre em situações. O enunciado o prato está pronto está situado, 
digamos, quando produzido por um cozinheiro em resposta à questão quando o jantar ficará 
pronto? Tanto a pergunta como a resposta estão situadas na relação perceptível e interativa entre 
os participantes, e as três condições acima se aplicam. Mas Goffman distingue entre fatores 
“meramente situados” e fatores inerentemente situados. Os primeiros incluem as estruturas 
lingúísticas e simbólicas que são instanciadas em enunciados, mas não dependem realmente da 
situação para sua definição. Em contraposição, o momento e a elocução de enunciados refletem o 
ajustamento mútuo in situ entre os interlocutores e são inerentemente situados. A situação de 
Goffman, então, representa uma camada do contexto que é anterior à linguagem, mas com a qual 
podemos distinguir entre os aspectos meramente e inerentemente situados do fluxo discursivo. 
Uma grande parte das pesquisas realizadas nas últimas décadas demonstrou a importância desse 
quadro teórico, e dos modos como o discurso transforma e se adapta às situações. Tornou-se 


parte do senso comum considerar que o contexto é situado, qualquer que seja ele. 
Cenários relevantes 


Definida desse modo, a situação é insuficiente para descrever a interação porque ela 


carece de vários traços fundamentais. Enquanto uma situação existe no tempo, ela carece das 
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distinções assentadas temporalmente tais como cedo em oposição a tarde, meio em oposição a 
início ou fim. Os últimos termos somente podem ser aplicados ao curso de atividades nas quais 
existem unidades e expectativas de ação. Ademais, no nível da situação cada participante é 
potencialmente cônscio da presença do outro, mas não está necessariamente atento ao significado 
expressivo dos gestos do outro. Como um mero campo de co-presença (que Schutz [1970b] 
chamou relação pura do nós), uma situação não tem estrutura significativa: nada em particular 
acontece ou é especialmente relevante. Se dispusermos em camadas na situação os atos 
socialmente identificáveis, as expectativas, a compreensão mútua entre as partes, e um sistema de 
relevância, chegaremos a uma unidade contextual mais próxima da interação e consideravelmente 
mais estruturada. Chamaremos essa nova unidade de cenário (setting) (Sacks, 1992:521-522). 

Se um falante diz estou aqui para me encontrar com Martin, isto é uma grande festa, ou 
estou pedindo sua ajuda, ele tem em cada caso formulado o cenário no qual o enunciado ocorre. 
Nos termos da análise da conversação, a formulação é uma descrição, e consequentemente, uma 
categorização, em oposição às expressões indiciais que evocam o cenário, mas não o formulam, 
já que elas carecem de conteúdo descritivo. Em casos paradigmáticos, a formulação se aplica 
reflexivamente ao próprio cenário discursivo no qual ela ocorre. O que mais nos interessa nessa 
questão é que as formulações são internas ao contexto interativo, revelam os julgamentos dos 
participantes do que é relevante e do que acontece, e ilustram a conversão de uma simples 
situação em um cenário social (Scheglo ff, 1987). 

Introduzir o conceito de relevância é transformar fundamentalmente a idéia de contexto. 
Por um lado, julgamentos de relevância sempre implicam um tema ou um ponto de interesse a 
partir dos quais a relação de relevância é estabelecida. Por outro lado, esta relação está ancorada 
nas experiências prévias dos sujeitos, à luz das quais o interesse emerge (Schutz, 1970b:5). Um 
tema, assim como um ponto focal, implica um pano de fundo ou horizonte do qual se distingue e 
em relação ao qual ele funciona como um ponto central. Isto, por sua vez, implica que qualquer 
contexto no qual a relevância temática opera é uma estrutura com dois níveis (usualmente 
descrita como primeiro plano/segundo plano e tema/horizonte). A referência à história dos 
sujeitos para quem algo é temático efetivamente expande o âmbito do contexto, que passa do 
presente vivido da percepção situada para um passado rememorado e sedimentado através da 
experiência cotidiana. Em resumo, ao se introduzir a noção de relevância, o contexto se torna 


uma estrutura hierárquica conectada a uma história não-local. 
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Além da distinção entre tema e horizonte, Schutz (1970b) desenvolveu um modo tríplice 
de contrastar os tipos de relevância, os quais ele chama topical, interpretativa, e motivacional. O 
primeiro se centra no objeto ou no assunto para o qual os sujeitos dirigem sua atenção. O segundo 
está relacionado com quais aspectos do objeto são relevantes para a questão em pauta e quais 
partes do conhecimento de mundo dos sujeitos são colocadas em relação com ele. O terceiro diz 
respeito aos propósitos prospectivos dos sujeitos (que Schutz chamou “com o fim de motivar”) e 
às condições passadas que possibilitam a emergência daqueles propósitos (chamado por Schutz 
“porque motivar”). O efeito da combinação desses três tipos de relevância é a criação de um 
sistema de relevância multi-conectado ao cenário, englobando memória e antecipação. Embora os 
estudos inquiridores de Schutz façam outras distinções, essas são suficientes para salientar que o 
contexto interativo, mesmo em um nível relativamente primitivo do cenário, é hierárquico em 


várias dimensões, tanto as co-presentes locais como as não-locais. 


Campo semiótico, simbólico e demonstrativo 
Embora tenhamos apresentado a função de formulação com o fito de esclarecer a 
diferença entre uma situação e um cenário, nosso quadro teórico ainda está pobre, olhando da 


perspectiva da estrutura e da semiótica da língua. Este é o próximo elemento que devemos 


apresentar com o objetivo de nos aproximarmos de uma noção de contexto adequada para a 
descrição lingiistica. Nós o faremos a partir da teoria de Karl Buhler (1990 [1934]), que teve um 
profundo impacto nas subsegiientes abordagens lingiiísticas e semióticas do contexto 
(particularmente na etnografia da fala, nos tratamentos lingiísticos da dêixis e na antropologia 
lingúística contemporânea). Buhler distingue dois aspectos do contexto no qual qualquer signo é 
usado: (i) o Symbolfeld “campo simbólico”, que consiste de palavras, de outros signos, e dos 
conceitos que eles representam, e (ii) o Zeigfeld “campo demonstrativo”, que é o cenário 
interpessoal imediato no qual um enunciado é produzido. Esses dois elementos são combinados 
de vários modos nos estudos de Buhler, por exemplo, anáfora e “dêixis imaginária”, e o modelo 
de contexto resultante é permeadamente semiótico. Ele herda todas as características dos cenários 
como indicado acima, mas estas são transformadas pelos signos (simbólicos, indiciais e 
icônicos), pelas relações dos signos (sintáticas, semânticas, pragmáticas), pela presença dos 
objetos significados, e de várias funções incluindo a referência e a diretividade individuadas 


(orientação de propósito de atenção de um interlocutor por meio de palavras e gestos). 
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Buhler resumiu o Zeigfeld como “Aqui-Agora-Eu”, colocando assim em primeiro plano 
sua relação com o(s) sistema(s) lingiístico(s) dos participantes. Esses três termos são os dêiticos 
prototípicos: eles são expressões referenciais cujos significados convencionais pertencem ao 
código lingiístico, e ainda assim, como elementos indiciais, sua referência em qualquer ocasião 
de uso depende estritamente do contexto do enunciado. A dêixis é o modo singular mais óbvio 
pelo qual o contexto é incorporado em muitas categorias das línguas humanas. Retomando os 
termos de Sacks, os dêiticos “invocam” o cenário, porque eles são indiciais, mas não o 
“formulam”, porque eles carecem de conteúdo descritivo. Compare-se eu estou aqui com eu 
estou na sala de jantar de minha casa. Também tem sido comum na literatura sobre o tema 
distinguir entre elementos de referência indiciais (e.g., dêiticos, pronomes, elementos 
apresentativos, alguns advérbios de tempo) e indicialidade não-referencial ou social (Silverstein, 
1976). Esta última noção poderia incluir fenômenos como sotaque regional ou outros tipos de 
sotaques identificáveis, registros estilísticos, e honoríficos (Agha, 1998; Errington, 1988) à 
medida que esses traços da língua assinalam aspectos do contexto do enunciado sem se referirem 
a ele ou sem descrevê-lo. Compare-se um enunciado proferido com o marcado sotaque de New 
England, que indica não-referencialmente a origem do falante, com o enunciado eu sou de New 
England, que afirma o mesmo. O que é mais importante sobre a indicialidade, para nossos 
objetivos, é o modo pelo qual variedades referenciais e não-referenciais servem para articular a 
língua, como um sistema geral, com o contexto do enunciado. As categorias dêiticas de qualquer 
língua, e a combinação dessas categorias em frases, sentenças e enunciados, revelam modelos 
esquemíáticos para o contexto. 

O campo demonstrativo, por conseguinte, converte o cenário interativo em um campo de 
signos. Para Buhler, ele inclui os gestos e outros aspectos perceptíveis dos participantes, tais 
como a postura, o ato de apontar, a direção do olhar, e o som da voz do falante, de modo que tudo 
isso oriente o foco da atenção subjetiva do falante. Assim como Goffman e outros analistas da 
conversação, Buhler assume que os participantes estão em “atitude natural”: muito atentos, 
orientados cada um pelos sentidos de seu corpo, assimilando os dados que chegam pela visão, 
pela audição e pelo tato, em um sistema de coordenadas, cuja origem é o Aqui-Agora-Eu (Buhler, 
1990:169ss). No interior desse cenário fenomênico, os enunciados, em suas dimensões simbólica 
e indicial, tanto refletem como transformam o contexto. Eles orientam a atenção dos 


participantes, tematizam objetos de referência, formulam, invocam e constroem o cenário, atuam 
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sobre os sistemas de relevância, em resumo, produzem contexto. 

A situação, o cenário, e o campo demonstrativo são emergentes no sentido de que eles se 
desdobram no tempo. Esta é uma consegiiência do fato de que as práticas lingiísticas produzem 
contexto de forma contínua. Isso dá origem a noções como duração, sequência, simultaneidade, 
sincronização, e nos obriga a incluir as noções de memória, antecipação, e teleologia em nosso 
modelo de contexto. O tempo é central para o estudo da conversação e a segiência é fundamental 
para os sistemas de tomada de turno, para a anáfora, para a coerência temática, para a produção 
interativa de sentenças (Goodwin e Goodwin, 1992), e para a organização de inúmeras estruturas 
conversacionais. Ele também está na base do conceito de adjacência na análise da conversação, e 
da relação entre unidades contíguas na conversa. 

Note-se que a emergência acarreta tempo, mas é diferente dele, já que ela descreve a 
relação entre várias unidades de produção do discurso. Quando os indivíduos co-engajam em um 
cenário, seus campos perceptuais são orientados pela relevância e quando eles co-participam de 
um campo demonstrativo eles são reorientados pelos signos. Do mesmo modo também as 
relações temporais são transformadas na passagem da situação para o cenário e deste para o 
campo demonstrativo. A diacronia é uma condição existencial para o contexto em qualquer nível 
de análise, mas denota diferentes processos de acordo com o nível. Por exemplo, a duração 
interna da experiência, a simultaneidade das relações puras do nós, a produção de enunciados, a 
tomada de turnos na fala, o início, o meio e o fechamento das unidades conversacionais, e a 
projeção prospectiva implicadas pela intenção e pela estratégia são diferentes diacronias. A 
emergência está em tudo relacionada à estrutura e descrever o contexto como emergente implica 


assumir que ele é estruturado. 


Incorporação (Embedding) 


A progressão da situação para o cenário e deste para o campo demonstrativo não é nem 
uma segiiência temporal nem um conjunto de relações de inclusão. É um problema de 
ordenamento lógico, a partir de um nível relativamente primitivo da esfera da consciência 
perceptual através do campo demonstrativo semioticamente complexo. O cenário herda os traços 


de co-presença da situação transformando-os por meio de relações de relevância e de unidades de 
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ação socialmente reconhecidas. O campo demonstrativo simbólico herda do cenário um sistema 
de relevância interperspectival, mas o transforma por meio de sistemas semióticos 
multifuncionais (sendo a linguagem o mais notável). O modelo de contexto implícito no campo 
demonstrativo é ponto de partida mínimo para o estudo do discurso. 

O que quer que seja verdadeiro sobre o contexto discursivo, então, engloba corpos e 
campos perceptuais, sistemas de relevância, tipos de atos e as expectativas que eles engedram, 
sistemas semióticos e as transformações que eles produzem. Como foi enfatizado acima, todas 
essas formações contextuais são emergentes devido ao fato de envolverem duração, sequência, 
simultaneidade e, nas formações mais complexas, memória e antecipação. Virtualmente, em 
todas as práticas comunicativas ordinárias, os três níveis estão coadunados e as distinções entre 
eles são analíticas: um cenário é meramente o que sobra quando nós analiticamente retiramos os 
efeitos da semiose; uma situação é o que permanece quando nós colocamos a relevância de lado. 
Tais separações analíticas têm a vantagem de esclarecer como os contextos discursivos se unem e 
se separam, e como língua e discurso se ligam de modos diferentes a distintas ordenações do 
contexto. Não se está sugerindo com isso que os três (situação, cenário e campo demonstrativo) 
têm existência independente, mas sim que: no curso a vida social, não há situação que não esteja 
intimamente ligada a um cenário e não há cenário separado de semiose. Essa relação de 
implicação ordenada e de conexão nós a descrevemos como incorporação (embedding). 

Estudar o contexto é estudar a incorporação. Se a formação contextual X é incorporada a 


Y, então as seguintes asserções são verdadeiras: 


ii Y acarreta X, mas X não acarreta Y; 

ii. Y herda certas propriedades de X, mas apresenta outras propriedades; 

iii. Y transforma X, alterando propriedades herdadas e apresentando novos princípios de 
organização (via re-arranjamento, re-avaliação, etc.); 

iv. Se alguma parte de X se torna um foco temático, ou para os sujeitos ou para os 


analistas, então Y é o horizonte relevante. 
Por exemplo, um cenário acarreta a possibilidade de monitoramento mútuo entre os 


participantes, mas uma situação não acarreta uma estrutura relevante (i). O campo demonstrativo 


simbólico herda unidades de ação e relações de relevância do cenário, mas o reconstitui via 
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semiose multifuncional (ii). O sistema de relevância de um cenário organiza como os sujeitos 
monitoram um ao outro na situação, e as funções semióticas do campo demonstrativo simbólico 
transformam a relevância por meio da tematização (iii). Se surge um problema no monitoramento 
mútuo entre os sujeitos co-presentes, então ele é tratado à luz do cenário, que estabelece as 
expectativas e os requisitos de relevância para identificar ou resolver o problema. Igualmente, se 
um problema de (ir)relevância ou de falsas expectativas surgir, então ele é entendido e tratado à 
luz do campo demonstrativo simbólico em curso, que invoca, formula, e fornece os significados 
para se construir o cenário (iv). O desfecho para esses comentários é o fato de que a incorporação 
textual nunca é um mero acréscimo ou entorno externo para aspectos do discurso ou da interação. 
Em qualquer nível que o examinarmos, o contexto é constituído de relações de incorporação. 

A pesquisa em antropologia lingúística nas últimas décadas forneceu evidências 
abundantes e fortes de que a incorporação não está limitada aos níveis até agora citados. O campo 
demonstrativo simbólico não existe em um vazio social e por mais forte que seja a tendência a se 
generalizar por meio de regras, estruturas invariantes, ou procedimentos, os contextos variam 
mais radicalmente do que sugerido até o momento, e sobre parâmetros ainda não mencionados. 
Isto não é surpresa para os etnógrafos, mas coloca um desafio real para os lingúistas porque os 
sistemas lingiísticos e as práticas se articulam detalhada e precisamente com os fenômenos 
sociais para além do alcance da mais sofisticada semiótica. Como explicaremos o impacto 
exercido sobre o contexto por fenômenos sistemáticos como a diferença entre indivíduos 
experientes e novatos nos cenários institucionais (Cicourel, 2001), o papel da ideologia sobre a 
prática discursiva, os diferentes sentimentos de identidade nacional, étnica, ou de classe, sobre a 
produção do discurso, os valores que ligam diferentes modos de falar, escrever, ou outras formas 
mediadas de discurso que não tomam a forma de situação face-a-face no coração do campo 
demonstrativo? Por exemplo, está claro que pessoas e objetos no campo demonstrativo têm, para 
os participantes, valores de vários tipos. Eles são bons, maus, bonitos, feios, meus, seus, caros ou 
baratos, desejados ou evitados, mesmo que tais valores derivem dos sistemas sociais e das 
experiências além do âmbito do campo demonstrativo. Na prática efetiva, em oposição à 
substitutos da prática baseados em teoria, o discurso circula em contextos que estão eles próprios 
incorporados a formações sociais apenas parcialmente explicáveis pelo discurso. No campo 
demonstrativo de Buhler, sujeitos e objetos são anônimos, são os ocupantes acidentais de 


posições e papéis definidos semioticamente. E mais ainda, no discurso cotidiano, as pessoas, os 
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grupos, os objetos e os cenários reais estão em jogo, e são, em grande parte, familiares e 
avaliados. 

Este é um dos problemas mais difíceis no estudo do contexto: para conseguir uma 
explicação geral, formulamos regularidades esquemáticas, mesmo que com o objetivo de se 
engajar efetivamente no discurso, falantes e destinatários devam se confrontar com detalhes 
emergentes. As explicações semióticas procuram superar essa dificuldade distinguindo tipos 
(generalidades) de ocorrências (realização particular), ou combinando estruturas (e.g., sistemas 
lingiúísticos) com fenomenologia (a solução de Buhler). O problema dessas abordagens é que elas 
tratam as práticas efetivas como mera instanciação situada de leis gerais, que domesticam as 
particularidades, fazendo delas uma mera instância de algo geral. Ao mesmo tempo, elas 
preservam a definição radial de contexto, de acordo com a qual o individual, o enunciado, ou a 
situação é o ponto central e todos os outros fatores são definidos em relação a ele. Esta é uma 
solução produtiva para determinados problemas, tais como a semântica da referência indicial, 
onde o signo designa seu objeto no interior de uma relação temática. Mas o que dizer a respeito 
de um contexto organizacional como um hospital, um campus universitário, ou um tribunal? 
Muitas das interações que ocorrem nesses contextos são moldadas em parte por sistemas 
institucionais, processos de credenciamento e divisões sociais que existem antes e além de 
qualquer campo demonstrativo, que não estão assinaladas em lugar algum do discurso e, mesmo 
assim, moldam o contexto e restringem o acesso dos sujeitos ao discurso. Precisamos de um 
meio para analisar as dimensões contextuais que não são radiais em relação ao enunciado ou ao 
campo da co-presença, mas que os moldam significativamente. Relegar tais dimensões ao cenário 
social é uma simplificação conveniente, mas falha em explicar como elas afetam o discurso. 
Exigir que essas dimensões sejam relevantes para os participantes é exigir que elas sejam 
tematizadas, visto que grande parte da formação social que afeta o contexto do discurso fica 
despercebida. Rotulá-las como conhecimento de mundo evita a questão, já que muitos indivíduos 
em cenários institucionais têm fragmentária e sistematicamente distorcido o conhecimento das 


forças que modelam objetivamente os contextos nos quais interagem. 


Campo social 


Dissemos que quando um nível ou esfera contextual é incorporado(a) a outro, o nível 
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incorporante herda determinadas propriedades daquele incorporado, que o transforma, e que 
serve como um horizonte operativo no qual o nível incorporado é compreendido. Nesses termos, 
podemos dizer que qualquer campo demonstrativo é incorporado a um ou mais campos sociais. O 
termo “campo social” tal como é usado aqui é adaptado da sociologia da prática e designa um 
espaço delimitado de posições e de tomadas de posição por meio das quais valores circulam, no 
interior do qual agentes possuem trajetórias ou carreiras e se engajam em vários footings (a saber, 
competitivos, colaborativos, estratégicos, etc.). Assim definido, o campo social não é nem radial, 
nem baseado no discurso (embora o discurso circule na maioria dos campos), existindo sim 
cenários interativos incorporados a qualquer campo social. O que é diferente sobre o campo 
social é seu âmbito (não-local) e a forma como ele é organizado (não-radialmente), o caráter de 
seus limites (acessos credenciados e limitados opostos aos acessos relativamente abertos dos 
campos demonstrativos) e os valores que nele circulam (poder e capital econômico e simbólico 
opostos à produção dos sentidos por meio da indicialidade, da referenciação e da descrição). 
Além disso, enquanto os participantes na produção do discurso são tradicionalmente concebidos 
como indivíduos (já que as interações significam engajamento intersubjetivo), as posições dos 
agentes em um campo social somente podem ser ocupadas por coletividades (organizações 
profissionais, “comunidades”, classes, corpo departamental) cujas interações são tipicamente 
mediadas pela escrita, por meios eletrônicos e por outros instrumentos. De acordo com esta 
definição, hospital, universidade, profissão, disciplina acadêmica, tribunal, supermercado, 
aeroporto, congregação religiosa, e vizinhança, são todos campos sociais. Isso não significa que 
eles sejam todos equivalentes ou que qualquer um deles não possa ser ele próprio incorporado a 
outro campo. Significa sim que essas e outras formações sociais fornecem contextos críticos 
incorporados que modelam campos demonstrativos radiais, interativamente centrados. 

O campo social coloca restrições acerca de quem tem acesso aos papéis participantes de 
Falante, Destinatário, Ouvintes Não Previstos (ratificados ou não), à aprovação para fazer parte 
de uma competência, à necessidade de lidar com as faces de modo específico (Goffman, 1967), e 
assim por diante. No campo demonstrativo como tal, não há restrições acerca de quem pode 
desempenhar qual papel em atos de referência, dirigir a atenção conjunta, ou semioticamente 
propor indicialidade. É suficiente que os participantes dominem a língua e estejam em atitude 
natural. Mas isto não é verdade em relação a um campo social, no qual o acesso a diferentes 


posições é restrito, a autoridade de falar de determinados modos e de especificar outros é restrito, 
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e a capacidade de monitorar o outro é um direito seletivo ou até mesmo uma responsabilidade, e 
não uma mera condição existencial. 

Nos tipos de campos organizacionais listados acima, há também muitas relações virtuais 
de contrapartida como, por exemplo, a correspondência entre o paciente e a imagem de raio-X, o 
caixa e a caixa registradora, a evidência e as ações passadas-presentes que a produzem, o artigo e 
seu autor. Essas correspondências criam redes de relações de contrapartida entre objetos no 
campo demonstrativo imediato e aqueles que estão ausentes (em outros lugares ou em outros 
tempos). O estudo detalhado das práticas dêiticas mostra que tais correlações desempenham um 
papel formativo no modo como os participantes resolvem a referência indicial. A implicação 
disso é que para entender práticas indiciais simples, nós somos forçados a olhar para além do 
campo imediato de co-presença, da mesma forma que os participantes devem fazê-lo com o 
objetivo de entender os enunciados. Para explicar o funcionamento efetivo do Zeigfeld, então, 
somos obrigados a olhar para além do campo social. Estes são todos efeitos incorporados e é 
inevitável levar em conta o campo social em qualquer descrição das práticas indiciais. 

Cenários e campos demonstrativos são desenhados para se projetarem em novas 
incorporações. Qualquer sistema de relevância ancora seu foco temático dentro de uma história 
de outros engajamentos com o objeto, de um horizonte de outros objetos relacionados, de um 
conjunto de objetos em relação aos quais é interpretativamente relevante e que pode ser ignorado. 
Consegiientemente o cenário já é fundado em um mundo para além dele próprio. Uma vez 
introduzida a semiose, temos as relações temáticas, e nem todos os objetos significados estão co- 
presentes na situação. Além disso, as próprias categorias simbólicas ligam o signo e seu objeto a 
outros signos e objetos in absentia, como colocou Saussure. 

Duas transformações um tanto diferentes acontecem no processo de incorporação de um 
campo demonstrativo a um campo social. O campo torna-se atual, podemos dizer, localizado, por 
sua articulação via relevância, simbolização e evocação indicial (tanto melhor se ele for 
formulado explicitamente, embora isto não seja necessário, como vimos). Isso é uma verdadeira 
transformação porque o campo social não deve sua estrutura ou sua existência ao tipo de 
estruturas radiais, intencionais dentro das quais ele é acionado pelos signos (o mundo não é 
organizado do mesmo modo como a língua se refere a ele). O segundo modo de incorporação é o 
da ocupação: o ator ocupa um papel de participante, que ocupa uma posição de agente (Dr. Jones 


fala como um especialista ao realizar um procedimento cirúrgico). Os cenários co-presentes 


135 


ocupam um lugar socialmente definido (o sistema de relevância e as ações em curso são 
procedimentos realizados em uma clínica médica). O referente-objeto ocupa uma posição 
socialmente definida (os instrumentos necessários em um procedimento sendo realizado). Desse 
modo, o campo social incorporante fornece um espaço de posições (incluindo posições de 
referente) e essas posições são ocupadas ou assumidas pelos diferentes elementos herdados do 
campo demonstrativo incorporado. 

Incorporação é um processo no tempo, e um estudo adequado do contexto no nível dos 
campos sociais deve observar a ordem temporal das ocupações, incluindo as ocupações das 
pessoas, dos objetos, dos lugares, e das ações no curso do tempo das organizações. O campo 
social tem uma história que transcende qualquer ocupação particular. A clínica médica sobrevive 
sem o Dr. Jones, já que ela se afasta da posição que ele ocupa em tal ou tal ocasião. A 
temporalidade do enunciado a enunciado no nível do campo demonstrativo é incorporada e, 
consegiientemente, transformada, na história mais geral do campo. 

Olhar as práticas comunicativas incorporadas a um ou mais campo(s) social(is) nos 
permite perguntar quais elementos permanecem relativamente invariantes durante a incorporação, 
e quais são sujeitos a transformações. A distinção entre Falante, Destinatário, Objeto, o 
significado semiótico da tematização, a grande relevância da percepção e da organização 
procedimental da tomada de turno (Schegloff, 1987) podem permanecer constantes, por exemplo, 
até mesmo quando diferentemente realizadas e limitadas em campos diferentes. Tal invariância 
contribui para a autonomia parcial do campo demonstrativo no curso das incorporações. 
Inversamente, certos traços dos campos sociais podem funcionar como restrições ou recursos 
constantes para qualquer campo demonstrativo que surja dentro de seus escopos de incorporação. 
Até certo ponto, esses fatores contribuem para o que Bourdieu (1993) chamou de “heteronomia” 
dos campos incorporados. Traços autônomos de qualquer campo derivam da organização do 
próprio campo, ao passo que traços heterônimos (não -autônomos) derivam de sua incorporação a 
algum outro campo. Desse modo, podemos perguntar sobre qualquer contexto discursivo: em que 
medida e em quais traços é autônomo? É comum na literatura sobre a linguagem descrever 
contextos de fala como se eles fossem altamente autônomos, tal como o Zeigeld generalizado de 
Buhler ou a díade comum falante-ouvinte da lingiistica. Mas esta inclinação para leis que visem 
a esquemas autônomos esconde efeitos heterônimos que são sistemáticos e consequenciais para 


uma teoria do contexto. 
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Os participantes de qualquer processo de produção do discurso são claramente uma parte 
chave do contexto, quer eles se engajem individualmente ou em grupos, quer tratemos o contexto 
em termos locais ou não-locais. Na discussão feita até agora, há uma série implícita de 
incorporações de participantes, desde o sujeito individual até a co-presença intersubjetiva 
(situação), o co-engajamento (cenário), os papéis participantes (campo demonstrativo), as 
posições agente (campos sociais). Em uma série de influentes estudos, Goffman (1963, 1981) 
dirigiu sua atenção para os diferentes tipos e graus de envolvimento que os sujeitos do discurso 
mantêm na prática social. Ele distinguiu, por exemplo, interação desfocada de interação focada, 
sendo que o primeiro termo diz respeito a meras situações e o segundo aos cenários nos quais os 
participantes partilham focos de atenção e de orientação comuns (que ele chamou de 
“encontros”). Dada uma interação focada, surge a questão relacionada ao nível de intensidade do 
envolvimento e de distribuição do envolvimento entre os participantes (ao longo do tempo). Isso 
levou Goffman a estabelecer a distinção entre contextos a partir do modo como eles regulam o 
envolvimento, a incorporação daquela regulação ao espaço e a conduta física, as punições pelo 
envolvimento inapropriado (invasão, exclusão, desconcentração, intensidade excessiva), e toda a 
“limitação” ou “abertura” dos contextos (Goffman, 1963: 198-210). Embora toda essa discussão 
esteja fundada no sentimento fenomenológico de engajamento subjetivo, ela pode ser projetada 
de modo análogo ao nível do campo social e das posições de agente acarretadas. Aqui, o 
envolvimento tem que lidar com (i) os modos de ocupação de posições, (ii) quão “limitado”ou 
“aberto” um campo ou uma posição é, (iii) o nível de acordo com qual ocupar uma posição 
impede ou requer engajamento com outras posições, (iv) os vetores de acesso ou exclusão 
fornecidos por determinadas posicões, (v) as formas de mostrar ou ocultar o envolvimento, (vi) as 
variedades de maquinação ou competição que são construídas de diferentes modos dentro dos 
setores de um campo. Em resumo, a incorporação da produção do discurso a campos sociais 
define um espaço de envolvimento entre agentes. 

Enquanto muitas das teorias ocidentais sobre a linguagem postularam um sujeito falante 
dotado de vontade e intencionalidade irrestrita, a teoria social debateu longamente o quão os 
atores sociais e as ações são determinados por forças sociais externas a eles. Isso ocasionou o 
surgimento de inúmeros conceitos importantes para o estudo do contexto, incluindo estruturação, 


sujeição, aparelhos ideológicos do estado, e habitus? (Bourdieu, 1977). Não obstante diferenças 


28 NT: Ver no capítulo 1 deste volume a discussão dos conceitos bourdieusianos de habitus e de campo. 
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significativas entre elas, essas idéias têm em comum a observação fundamental de que os atores 
sociais, desde sujeitos até coletividades, não são dados pela natureza, mas são, numa visão 
crítica, produzidos pela sociedade. Essas idéias atingem diretamente o individualismo ao 
asseverarem que não só o “sujeito natural” não é o ponto de partida a partir do qual a sociedade é 
produzida, mas ainda o sujeito é já ele próprio, um produto social. A importância dessa linha de 
pensamento para o estudo do contexto reside na mudança que ela propõe para qualquer teoria da 
produção do sentido que principie com intenções individuais e com situações fenomênicas para 
então indicar o contexto por acréscimo de fatores externos (uma visão difundida nas ciências da 
linguagem). A partir da perspectiva dos campos sociais, a questão correspondente seria em que 
medida o engajamento em um campo conforma os participantes, não apenas em seus 
engajamentos externos baseados na função agente, como sempre foi, mas, de forma mais ampla, 
os conforma em seus hábitos, disposições, e intenções. Em outras palavras, há uma “virada” n 
qual o contexto deixa de ser concebido como uma série de camadas da estrutura na co-presença 
intersubjetiva e se torna a produção de sujeitos e a condição de possibilidade para a 
intersubjetividade. Nossa definição de incorporação como acarretamento, herança parcial, 
transformação, e horizonte necessário para qualquer fator contextual prenunciou esta mudança. 
Na teoria da prática, a idéia de campo está intimamente relacionada à noção de habitus. A 
primeira define o espaço de posições e de tomadas de posição e a segunda define a conformação 
social dos agentes que se engajam no espaço. Há quatro fontes principais da idéia de habitus, que 
ajudarão a esclarecer seu significado. Primeiro a idéia aristotélica de hexis, que combina desejo 
ou disposição individual com o julgamento avaliativo do que é bom. Se as duas coisas estão em 
conformidade podemos dizer que a pessoa está disposta a agir do modo que é bom. Um análogo 
lingúístico pode ser a hexis interativa, como evidenciado no desejo espontâneo de que bons 
falantes têm de ser interlocutores cooperativos ou dizer a coisa certa no tempo certo. Segundo, a 
idéia fenomenológica sobre hábito e habituação como desenvolvida nos escritos de Husserl, de 
Merleau-Ponty e Schutz. A idéia é a de que no curso da experiência cotidiana habitualmente nos 
engajamos de determinada forma, ou seja, tendemos a rotinizar e a tipificar. Sob vários aspectos, 
a idéias de que os Falantes usam a língua de modo rotineiro e habitual tem sido um elemento 
fundamental nos estudos lingiísticos durante a última metade do século passado ou mais (cf. os 
fenomenólogos, Sapir, Whorf, Garfinkel, os analistas da conversação, os etnógrafos da fala). A 


terceira fonte para o desenvolvimento do conceito de habitus é a idéia, enfatizada por Mauss 


138 


(1973), de que os seres humanos se conduzem fisicamente de modos padronizados cultural e 
habitualmente. Mauss estava interessado por fenômenos como o modo de caminhar, a postura, 
modos de se conduzir, a administração do espaço corporal em cenários sociais (como esperar em 
fila), gestos socialmente padronizados (se realmente convencionais ou não, como gestos de 
aprovação com o polegar), modos padronizados de pegar objetos, como ferramentas, modos de 
cobrir ou expor partes do corpo. O insight de Mauss foi de que esses inúmeros aspectos sobre o 
modo como os atores sociais habitam seus corpos e agem por meio deles são socialmente 
padronizados. Note-se que enquanto alguns deles são ensinados para as crianças e aprovados, 
como a modéstia adequada ou os modos à mesa, outros aspectos são simplesmente inspirados 
pelo hábito e pela tendência que os grupos humanos têm para rotinizar. Um análogo lingiiístico 
disso poderia ser considerarmos a produção de enunciados como uma atividade corporal, sujeita à 
modulação habitual da voz, ao ritmo, à postura, aos graus de envolvimento, e a sua 
corporificação. 

A quarta fonte é a idéia escolástica de habitus, significando os hábitos mentais que 
regulam as ações. Esta idéia entrou mais decisivamente na teoria da prática através dos escritos 
do historiador da arte Erwin Panofsky, cujo trabalho Bourdieu traduziu e considerou fundamental 
para sua teoria da prática. Para nossos propósitos, as idéias mais salientes do argumento de 
Panofsky (1976) são as seguintes: 

1. Em uma dada conjuntura histórica, existem hábitos mentais subjacentes que guiam a 

produção cultural em diferentes esferas (como, por exemplo, a filosofia e a arquitetura 
de Paris nos séculos XII e XIII). 

2. Estes hábitos são introjetados por meio da educação. 

3. Eles servem tanto para guiar o modo de agir dos atores como para guiar o modo como 

eles avaliam os atos. 


4. Eles realizam-se no curso das atividades. 
Posto desse modo, o habitus é um modus operandi, flexível o suficiente para realizar-se 


em diferentes atividades, sendo cada uma delas única, e em diferentes esferas de atividade, que 


podem ser largamente diferentes entre si. De uma perspectiva dos estudos da linguagem, o 
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habitus poderia abarcar os gêneros do discurso” (Hanks, 1987; Briggs e Bauman, 1992), os 
modos rotineiros de falar e de interpretar o discurso, e os hábitos mentais implícitos nos modos 
padronizados de representar o mundo por meio da linguagem. 

Do modo como é usado na teoria da prática, o conceito de habitus reúne essas quatro 
fontes em uma única idéia. Conseguentemente, esse conceito possibilita a afirmação de que há 
uma unidade fundamental entre a disposição de falar de determinadas formas, a avaliação do 
discurso, os hábitos corporais realizados na produção do discurso e os hábitos mentais 
introjetados nos falantes como seres sociais. O que unifica este conjunto de traços não é uma 
necessidade lógica, mas uma necessidade histórica. O habitus é individual, já que ele modela 
pessoas individuais, e coletivo, já que é uma formação social. Ele combina corpo e mente ao 
invés de afirmar a divisão e a prioridade de um deles sobre o outro, sendo que esta divisão é 
típica dos estudos da linguagem dominados pelo mentalismo. Finalmente, ele é uma visão 
alternativa do sujeito falante, abertamente contraditória à idéia tradicional de que os falantes são 
pessoas livremente intencionais cujos estados mentais internos (atitudes proposicionais, 
intenções) são a fonte do sentido discursivo. 

A relação entre habitus e campo é sutil e de longo alcance. Por um lado, o habitus é 
usualmente associado, em escritos sobre a prática, à origem social do indivíduo em termos de 
classe, sexo, etnia, e outras divisões macro sociológicas. Ele é inculcado na infância, inicialmente 
no campo doméstico e por meio da educação mais ou menos formal. Ele é reforçado e 
reproduzido na vida social cotidiana dessas esferas e também nas práticas de trabalho, que 
exercem influências particulares (incluindo a agricultura, para um agricultor, pesquisa, escrita e 
ensino para um professor, pintura para um pintor e similares, dirigir para um taxista, etc.). 
Qualquer forma de prática ritual tem um impacto potencialmente forte sobre o habitus, por meio 
do engajamento das disposições, avaliações, orientações mentais e corporais dos praticantes no 
fazer repetido da prática. O ponto importante é que há uma relação dinâmica (se não dialética) 
entre a incorporação contextual e a formação dos atores que se engajam nos contextos. A língua e 
o discurso estão entre as modalidades centrais por meio das quais essa dinâmica é articulada. 

Como os participantes representam suas posições no campo para assim alcançar seus 
objetivos comunicativos? Como eles decidem sobre os objetivos e os modos plausíveis de atingi- 


los? Quais estratégias e movimentos são admissíveis ou eficazes em um dado campo, e quais são 


29 NT: Para uma visão detalhada acerca da relação entre os gêneros discursivos e a teoria da prática, ver o capítulo 2 
deste volume. 
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ineficazes ou proibidos? A idéia de que os falantes são estratégicos é amplamente aceita nos 
estudos do discurso. O trabalho de Gumperz sobre as estratégias do discurso efetivamente mostra 
que ao produzirem pistas de contextualização, os falantes posicionam-se estrategicamente e 
delimitam a interpretação de seus enunciados de acordo com seus próprios objetivos. A teoria de 
Grice (1989) acerca das implicaturas apóia-se em um modelo de falante como alguém que 
persegue fins comunicativos através da “implicitação”, derivando e comunicando sentidos com 
declarações sub-especificadas, formuladas para serem expandidas por meio de inferências. O 
falante, em um jogo inferencial de linguagem, deve ser estratégico apenas se for para alcançar 
adequadamente tais intenções sutis e sugeridas. Igualmente, a análise da conversação vê o falante 
em interação como um elaborador ativo de contextos, alguém que domina o sistema de 
procedimentos de tomada de turno, as relevâncias condicionais dos movimentos conversacionais, 
que sabe como manter a palavra, fazer uma correção, solicitar ou impedir determinadas 
inferências. Em geral, o falante modelo fala com um determinado propósito e persegue fins 
práticos por meio de expedientes mais ou menos efetivos, em contextos mais ou menos definidos 
localmente. Chamar isso de “estratégia” atrai o pressuposto de que esse modo de agir é planejado 
cuidadosamente, o que é verdade algumas vezes, mas nem sempre. Quer sejam estratégias bem 
desenvolvidas ou movimentos intencionais corriqueiros, as estratégias discursivas têm uma dupla 
relação com o campo: elas podem ser produzidas pelo contexto ou elas podem, de algum modo, 
produzi-lo. Se o contexto tem uma inevitável relação com o habitus daqueles que o ocupam, ele 
(o contexto) também está sujeito aos projetos intencionais e às estratégias que estes (os atores) 


perseguem. 


Processos de contextualização 

No decorrer da explicação de uma arquitetura mínima para o contexto do discurso 
baseada na incorporação e na emergência, fizemos referência a vários processos. Como 
enfatizamos, todas as unidades envolvidas emergem no tempo, ainda que em níveis diferentes, e 
a incorporação de uma a outras é um processo dinâmico. Neste ponto, quero resumir e oferecer 
uma síntese preliminar do processo no qual o contexto ocorre. A primeira classe de processos 
envolve intencionalidade, tanto no sentido de representação como no de finalidade. Assim 
quando um falante dirige sua atenção para, tematiza, formula, ou invoca o contexto, ele ou ela o 


converte em objeto semiótico em uma relação de querer-dizer. De modo semelhante, quando o 
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falante usa pistas gramaticais, entonacionais ou gestuais para sugerir seu footing corrente e para 
contextualizar seu enunciado corrente, relações semióticas são produzidas entre o fluxo 
expressivo e o contexto de sua expressão. Em usos dêiticos, os falantes constroem o contexto, 
assinalando tanto o referente como a perspectiva sob a qual ele é individualizado. Os 
performativos austinianos (Austin, 1962) fundam-se parcialmente sobre a intencionalidade que 
liga o conteúdo proposicional ao ato convencional típico, o ato locucionário ao ilocucionário. 
Todos os tipos de indicialidade criativa mostradas por Friedrich (1979), por Silverstein (1976) e 
por outros pesquisadores envolvem o uso consegiente dos signos para invocar contextos e, por 
meio disso, realizá-los. Através da intencionalidade, os signos e expressões projetam seus objetos 
e, consegiientemente, alteram contextos. Os processos inferenciais (interpretação, extrapolação, 
implicitação, enriquecimento contextual) também operam sobre as formas de expressão à luz dos 
contextos, conferindo-se um importância especial para as estruturas de relevância. Todos esses 
processos fiam-se criteriosamente na capacidade de os participantes produzirem e avaliarem 
signos do contexto, e de fazê-lo deliberadamente. Estratégia e improvisação são modos de 
exercitar essa capacidade. 

Mas mencionamos também processos que não estão sujeitos à intencionalidade dos 
participantes, ao menos não necessariamente. Essa é uma classe diferente de fenômenos. De 
situações a cenários, campos demonstrativos, e campos sociais incorporados, dissemos que 
objetos, pessoas, e grupos ocupam posições no contexto. Essa ocupação não é uma relação de 
querer-dizer e não pode nem deve estar sujeita aos propósitos do ator. Se um oficial de polícia me 
chama na rua, eu sou interpelado em uma posição, quer eu queira ou não e quer eu produza ou 
não um sinal de minha posição. Quando vou para o aeroporto e passo pela segurança, eu ocupo a 
posição de um passageiro a ser inspecionado quer eu queira ou não, assim como eu me torno um 
cliente quando sento em um restaurante. A ocupação de uma posição pode ser descrita como 
“tomada de posição”, mas ela também designa “encontrar-se em” e “ser colocado em” uma 
posição. Quando pessoas ou objetos são referidos pelo discurso, eles são por meio disso levados 
para dentro das posições e das relações sociais que os definem. A questão chave é que as 
posições e os processos de ocupação das posições são fatos sociais e pelo menos parcialmente 
independentes dos estados intencionais dos participantes. 

Outro processo contextual cuja fonte está alem do âmbito da ação intencional é o que 


deve ser chamado sobredeterminação. O campo social ao qual uma interação é incorporada não 
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determina o que os participantes fazem, ou como o contexto emerge, mas ele produz 
determinadas configurações e ações contextuais mais prováveis e mais previsíveis. Ele as reforça 
e as demanda como a sala de cirurgia demanda um certo engajamento por parte dos especialistas 
médicos que trabalham nela, ou o tribunal demanda formas específicas de engajamento por parte 
de seus ocupantes. A aquisição do habitus por parte do praticante de qualquer profissão é 
reforçada constantemente pelos cenários, pelos direitos, pelas responsabilidades, e pelas práticas 
rotineiras que compõem o campo. Ao longo do treinamento que inculca modos de ser 
apropriados para cada profissão, esses aspectos do campo reproduzem, sancionam, e guiam os 
contextos e os modos de ocupá-los. Diremos que a incorporação sobredetermina o contexto 
quando o habitus, o campo, o espaço construído, e as práticas sancionadas alinham-se no sentido 
de impor ou induzir características específicas do contexto. Organizações, cenários religiosos e 
missionários fornecem exemplos claros disso, mas o efeito é muito mais difundido. 

Campos sociais também autorizam e legitimam determinados contextos e modos de 
engajamento, mas não outros. Um caixa tem a autoridade de dizer a você quanto você deve pagar 
por um produto, da mesma forma que um médico tem a autoridade de diagnosticar seu estado 
físico e que um professor é autorizado a avaliar seu trabalho acadêmico. Esta autoridade é 


desempenhada em processos intencionais, mas sua fonte é o campo, não o estado intencional dos 


indivíduos. Descrevemos isso como um processo e não como um atributo com o objetivo de 
salientar a dinâmica pela qual é conferida autoridade a certos contextos e a certos agentes dentro 
deles. A legitimidade também poderia ser concebida como um atributo dos contextos e das ações, 
mas é mais produtivamente vista como o processo pelo qual estes últimos são alinhados aos 
valores do campo. Dentro da mesma família de fenômenos, Ide (2003) distinguiu entre aspectos 
volitivos da produção do discurso e “discernimentos” não-volitivos do contexto. Esta última 
noção designa o processo pelo qual os participantes se constroem e se alinham às exigências do 
contexto baseados no campo, como acontece quando os sujeitos usam os honoríficos japoneses 
irrefletida e automaticamente, fora de um sentido típico do habitus exigido. Qualquer um desses 
processos pode envolver intencionalidade, mas eles ilustram a capacidade de os campos 


exercerem uma influência estruturante à parte da intencionalidade. 


Conclusão 
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O contexto discursivo não pode ser formulado como um conjunto de correlações entre 
características sociais globais, de macro-nível, e características locais, de micro-nível: a noção de 
correlação é insuficiente para os tipos de articulações em jogo. O contexto discursivo não pode 
ser descrito como a reprodução de tipos (types) de macro-nível no nível da ocorrência (tokens): o 
discurso é produtivo e inerentemente situado. Ele não pode ser deduzido da repentina expressão 
criativa guiada por intenções puramente locais e por sistemas de relevância: não simplesmente 
fabricamos o contexto a partir do nosso todo discursivo. Em resumo, o horizonte social da 
produção do discurso requer que usemos um vocabulário diferente. Dois termos chave neste novo 
léxico são emergência e incorporação, que, juntos, definem um espaço de contextualização mais 
produtivo e realístico do que qualquer outro da usual divisão em escala. A incorporação descreve 
a relação que se dá entre situações, cenários, campos demonstrativos, campos sociais, e habitus. 
Estes têm o estatuto de níveis isoláveis analiticamente na arquitetura global do contexto. Para 
qualquer nível X incorporado em Y, Y acarreta X, Y herda traços de X e acrescenta outros, Y 
transforma X em várias dimensões distinguíveis (temporalidade, participação, avaliação de 
fatores), e Y serve como horizonte presumido de X, tomado prontamente para tematização e para 
relações de relevância. A incorporação é mais básica que a correlação, a instanciação, ou a 
reprodução, porque ela é a condição objetiva sobre a qual todos esses processos ocorrem. 

Alguns traços do contexto seguem uma lógica distinta do nível do qual eles surgem, ao 
passo que outros são impostos pela incorporação. A completa co-presença da situação, a 
relevância do cenário, a semiose do campo demonstrativo, as restrições e os recursos do campo 
social, as disposições corporais do habitus — qualquer um deles pode ser relativamente livre dos 
efeitos estruturantes dos campos aos quais são incorporados. Em decorrência disso, o nível 
contextual ao qual esses traços pertencem é relativamente autônomo. Por contraste, na medida 
em que algum processo em um dado nível é determinado por sua incorporação a outro campo, ele 
é não-autônomo. As funções que compõem o campo demonstrativo, por exemplo, são 
relativamente autônomas, ao passo que aquilo que se considera como monitoramento mútuo e 
como relevância não o são, porque estes dependem do campo ao qual são incorporados. 
Semelhantemente, a resolução da referência indicial ordinária é não -autônoma. 

A emergência é um traço difundido do contexto, o qual é dinâmico ao longo de várias 
trajetórias em vários níveis. O que devemos chamar de tempo do contexto decorre da interação 


entre distintas temporalidades nos níveis da situação (tempo do corpo), do cenário (tempo do 
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ato), do campo demonstrativo (tempo formulado e invocado com signos, eles próprios produzidos 
no tempo), tempo do campo social (carreira, reavaliação histórica das posições, dos objetos e do 
que está em jogo), e tempo do habitus (costumes mentais ou físicos incorporados, rotinizações, 
alinhamento das disposições de acordo com as avaliações). Da mesma forma que tempo e 
participação são definidos pela co-presença no nível da situação, pelo engajamento cognitivo no 
nível do cenário e pelas posições de agente no nível do campo, assim também outros aspectos do 
contexto emergem no curso de diferentes fluxos temporais. É apenas na prática, especialmente na 
prática comunicativa, que eles são sincronizados uns com os outros na atualidade emergente da 
prática. 

Subjacente às divisões padronizadas em escala do contexto repousa uma distinção mais 
básica entre processos de construção do contexto que pressupõem intencionalidade individual, e 
aqueles que não a pressupõem. Estes últimos derivam diretamente do campo ao qual a prática 
comunicativa é incorporada. Intencionalidade abarca propósitos (como em pretendo X) e relações 
temáticas (estou falando sobre X). Para qualquer estudioso da linguagem, é questionável se as 
disposições, os hábitos mentais, e as incorporações do habitus podem substituir a intenção como 
motor para a ação, como Bourdieu propôs. É difícil imaginar uma teoria da linguagem ou do 
contexto discursivo que ignore as relações temáticas ou as ações intencionais. Ainda mais, o 
habitus e o estado corrente do campo co-operam sobre os estados intencionais daqueles que os 
ocupam. Eles fornecem um universo já pronto de objetos e de agentes, de quadros de referência, 


de espaços e de posturas avaliativas — as matérias-primas do contexto. 


Tradução: Marco Antônio Rosa Machado e Anna Christina Bentes 
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Incursões no campo dêitico” 


(Bipres engajam-se em interações mediadas verbalmente sob condições sociais específicas 
que tanto restringem quanto possibilitam a emergência da habilidade de se relacionarem uns com 
os outros e com o mundo ao seu redor. Estas condições são comumente tratadas na literatura sob 
a rubrica de “contexto”, um termo que abarca fenômenos tão variados quanto o cenário 
interpessoal imediato da interação face a face, o entorno espacial, ideológico ou histórico, as, 
Comunidades dentalanosimercadosmmEnistcosTenasntormaçoesmdiscursivas Um objetivo deste 
artigo é o de GEpERSaNaNelaçao entrenimEnaneNsantento através das lentes da prática e com isso 
fornecer viilquadradeneterenciaanalico capaz de integrar ambos, e ao mesmo tempo superar a 
débil dicotomia entre diiiEMasNaCaSTENCOnteNtos Emargasescala A dêixis ocupa uma posição 
central no estudo do contexto porque ela é a forma simples mais óbvia em que o cenário da 
produção discursiva é incorporado à própria estrutura da língua. Embora haja inúmeras 
definições do termo, “dêixis”, tal como usado aqui, ele designa expressões referenciais tais como 
“este”, “aquilo”, “aqui”, “lá”, “agora”, “então”, “eu”, “nós” e “você”, combinadas, onde for 
apropriado, a posturas corporais, gestualidade e olhar. (DHSNENPIESSUES Existem empodasas 
línguas humanas e possuem inúmeras características interessantes que as distinguem de outros. 
CEGOS COMNNicanivosmEualmente verbais iemad verbais) Para os objetivos presentes, o que nos 
interessa é a ligação imediata da deixis com as relações sociais básicas entre o falante, o 
Cestnarino nao jo neroncontexmonrenomenicondenenmnciação. Num sentido mais amplo, estas 
relações circunscrevem nossa percepção da co-presença, da evidencialidade dos objetos, e da 
imediação do mundo espaço-temporal no qual os falantes se situam. SEENiENaTENandamenta) 
para a sociabilidade humana, a dêixis é fundamental para a língua por sua capacidade de 
constituir tanto os sujeitos quanto os objetos. 


3º Pelos comentários no auxílio às primeiras versões deste texto sou grato a Aaron Cicourel, Dan Slobin, Charles 
Goodwin, Pierre Desclés, Nick Enfield, Jon Landaburu, Aurore Monod, George Lakoff, Len Talmy, Eve Sweetser, 
Tim Koschmann, Elinor Ochs, Alessandro Duranti, Alan Rumsey, Emanuel Schegloff, Niko Besnier, Jack DuBois, 
Sandra Thompson, Mariane Mithun, Wallace Chafe, Mary Bucholtz, Jirgen Bohnemeyer, Nick Enfield, Stephen 
Levinson, Asli Ozuyrek, Sotaro Kita, Jennifer Johnson-Hanks, Daniele Santoro, membros dos Seminários em 
Antropologia 270 (primavera de 2003), em Berkeley, e a dois leitores anônimos da Current Anthropology. 
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Estudar a língua como prática é atentar-se para como pessoas reais (indivíduos e grupos) 
CoEnpaana aos ta emos amaioS É importante, desde o início, enfatizar que 
prática não é meramente outro termo para o que as pessoas entendem em separado daquilo que 
elas falam ou pensam que fazem. Ao contrário, (HalabordiagemidanmEnaaparindaneoiada 
prática foca precisamente nas relações entre a ação verbal, o sistema lingúístico e outros sistemas, 
'semióticos, e as idéias de senso comum que os falantes têm sobre a língua e sobre o mundo social. 
onquaneianepane) A teoria da prática implica unidades de análise distintas daquelas de outras 
abordagens. Há uma literatura vigorosa que lida com estes e inúmeros outros aspectos da prática 
lingiística, incluindo os gêneros do discurso, os mercados lingiiísticos, olcapital simbólico, as 
deologiasmimEnisicas mana nisrenoncamp. Neste artigo, estou interessado principalmente na 


noção de campo na medida em que este diz respeito à dêixis verbal. O interesse especial nas 
noções de habitus e de campo para uma teoria da dêixis e, portanto, para uma teoria da prática 
comunicativa é que ambos os conceitos perpassam divisões já aceitas entre o indivíduo e o grupo, 
CESPAGONdEIDOSIgoesmos quaisIelesIsaondennidos) Ambos (habitus e campo) são conceitos de 


uma sociologia de formações em larga escala, e são também pontualmente aplicáveis a aspectos 
locais da prática comunicativa, incluindo os falantes, os objetos e as atividades de fala conjuntas. 
A seguir, vou explorar o campo dêitico”! primeiramente enquanto construto teórico, 
contrastando-o com outros tipos mais familiares de campo social. ISfNHENEvarindiscussiada 
GuEniostrenorestadoramialdapesquisasobreaassunto. Na segunda parte do artigo vou explorar o 


campo da dêixis em uma língua, o iucateque maia. Embora os fatos do iucateque sejam, sob 


diversas formas, específicos, são ilustrativos dos fenômenos gerais que qualquer teoria do campo 


dêitico deve levar em consideração. BElNMESmaANaZaoNElesIsanNpontalmentemelevantesgparam 


1. Para uma abordagem da língua como prática 


1.1 Contexto como campo social 


*! NT: Ver também a apresentação deste conceito feita no capítulo 4 deste volume. 
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Minha abordagem da prática dêitica assenta-se fundamentalmente no conceito de campo, 


o qual por sua vez deriva de três fontes inter-relacionadas. (GWpRmMEnRandelasTemRnperenção 


GuEconiuntamentesubaividemnmespaçordeisigniticadoreoerente. Dessa forma, por exemplo, as 


expressões em qualquer língua que designam categorias de cores, tipos de família ou tipos 
etnobotânicos podem ser tratadas como um campo semântico na medida em que definem um 
espaço de oposições relacionado a formas lingúísticas contrastantes, tais como branco £ preto £ 
vermelho, pai É mãe £ avô £ avó, árvore £ arbusto £ grama e assim por diante. (AUquEstaaIeEnta) 


O segundo uso de “campo” foi introduzido por Buhler (1990 [1934]), que definiu o 


GERA QUINA gORNEND A exemplo de um campo semântico tradicional, o Zeigfeld é ao 


menos parcialmente centrado em oposições entre formas lingiúísticas, daí o porquê da escolha de 


Buhler dos dêiticos para sintetizá-lo. POREMNaNCampondemonsmanivonanambemnaseadomum 


CHEMCaO CONpomaNENdOSBESTOS) Deste ponto de vista, a função básica da dêixis em qualquer 
lingua é orientar a atenção subjetiva dos interactantes, que, por sua vez, presume-se que estejam 


nregrandonintormaçõesIsensoniaisidanvisaomdanandigaonendonao Assim, a dêixis fornece um 


sistema básico de coordenadas, de modo que para explicar o significado de um enunciado como 
“Lá vai o Jack” devemos dar uma explicação da semântica da expressão mais a função orientativa 


do enunciado efetivo in situ. 


“abstrato e mais abrangente do que ambos os empregos semânticos ou fenomenológicos: Segundo 
Bourdieu (1985, 1990, 1991a) (NEANPONNNESpagonderosigaesTendenormadasderposigoesmo 


Gude capialoereuam Os campos neste sentido são definidos pelas relações de poder, de 
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dominação, de conflito e de conluio entre os atores. (MGNESTEVENSobrenanprodaças entra 


organEndancontlitonsandesenmalamao Para nossos propósitos, um campo discursivo ou 
comunicativo pode ser entendido como um tipo particular de contexto ao qual a prática está 


incorporada. 


discerne de outros campos e limita o acesso dos agentes às posições e às formas de valor"? Mais 
especificamente, em qualquer campo social existem processos delimitadores que restringem 


Isto não significa que todos os campos tenham limites claros e estáveis, mas que o problema dos 
limites é endógeno a qualquer campo e deve fazer parte de nossa descrição. Visto por dentro, o 
acesso dos agentes às posições e às trajetórias é analogamente restringido por fatores diferenciais, 


tais como seus poderes e suas credenciais, que contribuem para a especificidade do todo. (EHfiHp 


(EBISITnVaSIne EIS eclestásnicas Edna cons ond ncasmesmoNemmogo A produção do 
discurso poderia ser investigada em qualquer um deles e talvez apresentada como elemento que 
desempenha um papel constitutivo em seu funcionamento específico. A capacidade de produzir 


certos tipos de discurso pode ser uma forma de capital social e contribuir para o poder ou a 


“2 Este fato é melhor compreendido se se estabelecer um parâmetro a partir do qual os campos se diferenciam, com 
alguns sendo altamente independentes, os quais Bourdieu chamou de “autônomos”, e outros (parcialmente) 
elaborados pelos efeitos de algum outro campo, os quais ele denominou “heterônimos”. 

* A condição aqui não é a de que qualquer campo deva ter um limite claramente demarcado, mas que seja possível 
invocar ou impor um limite. Deste modo, diplomas e certificados restringem o acesso aos campos da prática médica 
ou da academia, embora exemplos mais sutis sejam fornecidos por situações tais como quando uma partida de 
basquete ou de futebol é iniciada num parque público, onde um estranho pode ter problemas se “perturbar” o jogo, 
ou as fronteiras de parentesco ou de moradia para a aproximação dos campos domésticos. Mesmo com restrições, 
essa condição do limite está absolutamente ausente do conceito tradicional de Zeigfeld. 

24 Ver os campos doméstico e agrícola dos lares maia (Hanks, 1990), o campo da prática xamânica (Hanks, 1984b, 
1990, 1996a) e o campo da prática missionária na Iucatã do século XVI (Hanks, 1986, 1987, 1988, 1996b, 2000). 


152 


autoridade, exatamente como o acesso a certas posições pode requerer o domínio dos tipos de 


discurso que estes campos demandam. No entanto, 


1.2 Dêixis: campo e incorporação (embedding) 


nós, eles” são parte de um campo singular que denominarei campo dêitico. Da forma como 
emprego o termo, o campo dêitico é composto por (HMASIPOSIcoEsTdosTaBEntesIcomunicanivos 


CONpaNuma posicao no campondeneo Da mesma forma, ser o objeto de referência é ser impelido 


a uma posição. O resultado é uma relação social entre agentes e objetos que tem muito em 
comum com a abordagem de Buhler, mas difere-se dela sob duas formas importantes. Primeiro, 
Buhler deixou claro que o Zeigfeld combinava com o Symbolfeld, porém o autor não fez uma 
tentativa de integrá-lo de uma forma clara a campos sociais mais amplos que não a língua, ao 


passo que uma abordagem prática destaca a incorporação da língua aos campos sociais. SEBUHS) 


O campo dêitico também difere de campos sociológicos mais prototípicos. A (ENEM 


*5 A ocupação de posições num campo é um processo diacrônico que pode ser visto através das lentes do localismo, 
mas 0 campo em si é um espaço de posições e tomadas de posições mais amplo, mais do que uma estrutura radial 
organizada ao redor do ator. 
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nvariavelmentenimplicanquenonocupantensejandominantesoundominados O campo dêitico não é 
delimitado no mesmo sentido que o são, por exemplo, os campos literário, político e artístico. Ele 
pode sê-lo em alguns cenários em que AgEMESJEasSmaprincadeneaacamnamvaondamesma 
forma que a posição de Falante pode ser dominante e a posição Objeto subordinada. No entanto, 
estas são especificações extras motivadas não pela dêixis enquanto tal, mas por outros campos 
sociais aos quais ela pode ser incorporada. PONMEioNdaNNcororcioNasmelaçoessocasTdo 
'poder, de delimitabilidade dos campos, de conflito e valor estão amalgamadas ao campo dêítico. 


Em seu famoso artigo “A situação neglicenciada”*, Goffman (1972:63) definiu uma 


Como o Zeigfeld de Buhler, a situação basicamente converte as orientações perceptivas e 
cognitivas dos atores co-presentes numa postura natural. O ponto onde os dois conceitos diferem, 
é claro, está em que o Zeigfeld é um sistema semiótico (psicolingiístico) cujo centro e ponto de 


referência é o “Aqui Agora Eu”, ao passo que a situação de (GURANNENdEsninadananser 


(esmndetinicaonanalanensimadaremdoisisentdos No primeiro, palavras pré-existentes, 
signos e categorias são atualizados no ato de enunciação, o qual possui uma estrutura gramatical. 
Se um falante diz “Deixe a caixa bem aí”, por exemplo, todas as cinco palavras e sua combinação 


na sentença são situadas simplesmente em virtude de terem sido faladas. Mas essas palavras são 


*6 NTs: O artigo original de Goffman aqui citado CHREMESESEAISANOND foi publicado originalmente no 
periódico American Anthropologist, 66 (6):133-166, dec. 1964, e pode ser encontrado em RIBEIRO, B. T.; 
GARCEZ, P. M. (Orgs.). Sociolingiiística interacional. São Paulo: Loyola, 2002. pp. 13-20. 
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“meramente situadas” uma vez que atualizam tipos gramaticais que preexistem a qualquer 
enunciado particular. Em comparação, outros aspectos da produção de enunciados e da dêixis são 
situados num sentido mais forte, o qual poderíamos chamar de “inerentemente situado”. Isto 
incluiria inter alia os ajustes mútuos entre os interactantes, as inferências extremamente 
específicas que emergem nos contextos conversacionais, e os objetos específicos denotados pelos 
dêiticos in situ. Nós os chamamos de inerentemente situados porque eles são produções 
imediatas, circunstanciadas, e não meros exemplos de tipos preexistentes. 

O campo dêitico é portanto semelhante à “situação” de Goffiman na medida em que ele 
organiza a co-presença e os tipos de acessos emergentes (perceptuais ou outros) dos interactantes 
uns em relação aos outros e em relação ao cenário. Ambos envolvem o corpo em ação, percebido 
e percebendo. Ele é distinto da situação, mas parecido ao Zeigfeld na medida em que ele orienta a 
atenção, convertendo com eficácia uma mera co-presença num ato social de referência 
individualizada. Essa conversão pode envolver memória e antecipação, como Buhler notou, bem 
como relações de posse e de engajamento habitual entre participantes e objetos, as quais ele 
falhou em notar. Além disso, os parâmetros que constituem o campo dêitico variam através das 
línguas”. Em resumo, comparado a uma situação, o campo dêitico possui mais coerência 
estrutural, um diâmetro temporal mais amplo, e uma enorme variabilidade entre as línguas. 
Comparado ao Zeigfeld, trata-se de uma formação social, não de uma formação fenomenológica, 
que depende não de uma “postura natural”, mas do espaço de posições e de tomadas de posição. 
Há uma progressão lógica nas três unidades: sujeitos co-presentes na situação se tornam 
participantes com papéis no Zeigfeld, e estes, por sua vez, transformamse em posições sociais no 
campo dêitico incorporado. Portanto, uma situação pertence à esfera da atividade interpessoal, 
um Zeigfeld relaciona a atividade com a estrutura da língua e um campo dêitico relaciona o 
Zeigfeld a um mundo social mais amplo. Este mundo inclui o senso comum dos falantes nativos 
acerca de sua própria língua e de suas práticas verbais, algo ausente tanto na situação quanto no 
Zeigfeld. 

O campo dêitico também se diferencia de outros campos sociais em virtude de sua 


ubiqiidade: enquanto outros campos são mais ou menos restritos a esferas da vida social, a 


3? Tem havido uma onda de novas publicações sobre dêixis em línguas antes pouco estudadas, muito desse trabalho 
sendo feito por pesquisadores ligados ao Instituto de Psicolingiística Max Planck (ver, ex., Van Geenhoven & 
Warner, 1999; Senft & Smits, 2000; ver também Bickel, 1997; Bohnemeyer, 1998; Burenhult, no prelo; Enfield, 
2003ab; Haviland, 1993, 1996; Kita, 2003; Levinson, 2003; Senft, 2001; Wilkins, 1999; e também Diessel, 1999; 
Himmelmann, 1996). 
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referência dêitica acontece em todo campo no qual os agentes se comunicam por meio da língua. 
Para ser mais preciso, o uso de elementos indiciais pode diferir sistematicamente segundo o 
campo social e os gêneros no interior dos quais o discurso ocorre. Essa variabilidade advém do 
fato de que a indicialidade é um recurso semiótico geral que pode ser adaptado a diferentes 
circunstâncias e ainda ser útil à referência situada. Portanto, a relativa importância do espaço, da 
percepção, da subjetividade, ou mesmo da “orientação” também irá variar de acordo com a 
circunstância social na qual o campo é atualizado. Como veremos, essa variabilidade apresenta 
sérios problemas para qualquer explicação da dêixis que se baseie num único conjunto invariável 
de traços. 

A dêixis, enquanto recurso semiótico geral, articula-se a campos sociais mais amplos 
através do que denominarei incorporação (embedding). A incorporação converte posições 
abstratas como Falante, Destinatário, Objeto, e o espaço de vida dos enunciados, em posições às 
quais o poder, o conflito, o acesso restrito e outros traços dos campos sociais se vinculam. As 


diferenças entre “aqui” e “lá” ou “eu” e “você” podem fazer parte de um campo dêitico geral, 


porém quando o “aqui” é uma sala de audiência na corte de justiça, o Falante um juiz, o 
Destinatário um júri, e o Objeto um réu, então o campo jurídico traz todo seu peso para ligar-se 
ao campo dêitico. Diremos que o campo dêitico está incorporado ao campo jurídico. 
Consegiientemente, o espaço de posições definido pela dêixis está investido com valores e 
relações muito mais específicos, cuja interpretação depende não da dêixis, mas do campo 
jurídico. Se depois o juiz se dirige a um amigo usando as mesmas expressões dêiticas de quando 
se dirigiu ao júri, o campo dêitico não está mais incorporado da mesma forma, de modo que as 
posições possuem valores diferentes. Esta variabilidade manifesta resulta do fato de que a dêixis 
é um sistema semiótico cujos “design features”** fazem dela um elemento extremamente flexível 
para ser usado entre campos: a relativa ausência de informação descritiva nos dêiticos, sua quase 
ubiqiuidade na prática, e sua relação com estruturas de participação fazem dos dêiticos um 


excelente recurso de articulação do quadro de referência a outros campos sociais. Para usarmos 


38 NT's: “Design features” significa um conjunto, uma listagem informal de características aparentemente universais 
às línguas humanas. Cunhada na década de 60 pelo lingúista Charles Hockett, a expressão significa os traços 
(features) considerados por Hockett inerentes a qualquer sistema simbólico concebível (design) como uma língua 
humana (Trask, 2004: 77. Trad. Rodolfo Ilari). Optamos por manter a expressão no original por dois motivos. Um, 
seguindo a opção de Ilari, para evitar qualquer risco de uma tradução literal insatisfatória. O segundo, e principal 
motivo, porque Hanks faz uso aspeado da expressão, o que, nesta circunstância, interpretamos como um uso 
metafórico. A dêixis não é um sistema semiótico tal como uma língua natural, mas pode ser entendida como um sub- 
sistema presente em todas as línguas humanas, sendo uma de suas especificidades a de ser “extremamente flexível”. 
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termos de Bourdieu, a estrutura semiótica da dêixis verbal é um aspecto relativamente autônomo 
do campo, ao passo que a incorporação traz consigo os heteróclitos efeitos de sentido de outros 
campos. Talvez seja porque algumas variedades da dêixis são construídas por palavras e 
expressões corporais, como Goodwin (1994) mostrou acerca da fala e dos gestos “co- 
elaboradores” em trocas verbais no ambiente de trabalho. Não obstante, mesmo sendo signos co- 
articulados, os dêiticos são relativamente autônomos com respeito aos campos sociais. Os 
sistemas especificamente lingúísticos de dêixis herdam a relativa autonomia de todos os sistemas 
gramaticais. O campo dêitico é mais do que um mero contexto, assim entendido como um 
entorno externo no interior do qual um enunciado pode acontecer. Por meio da incorporação, o 
significado e a força das expressões dêiticas são, na verdade, redesenhados pelo campo ao qual 


eles se articulam. 


1.3 A especificidade semiótica da dêixis 


De forma a avaliar a variabilidade dinâmica da incorporação, precisamos de uma 


compreensão mais precisa da dêixis, o que inclui, como afirmado acima, os pronomes (em 


português “eu”, “você”, 


nos , 


ele”, “ela”, eles”), os demonstrativos (“isto”, “aquilo”, 


“aqueles”), os locativos (“aqui”, “lá”) e os marcadores temporais (“agora”, “então” 
inúmeros outros advérbios (Hanks, 1984a, 1990; Levinson, 1983, 2003; cf. Enfield, 2003b). 


Todos eles são o que Sacks (1992) chamou de “termos indicadores” e o que os lingiiistas e os 


), além de 


filósofos de forma variada chamam de “indicadores” (Morris, 1946; Peirce, 1955; Eco, 
Santambragio & Violi, 1988; Husserl, 1978; Benveniste, 1974; df. Searle, 1969), “embreantes” 
(Jespersen, 1965 [1924]; Jakobson, 1971[1957]; Silverstein, 1976), ou, como aqui, “déiticos” 
(Fillmore, 1977; Levinson, 2003; Hanks, 1990). A pesquisa nas últimas décadas tem mostrado 
que todas as línguas possuem tais expressões, e que, além disso, há uma significativa variação 
através das línguas nos tipos de distinções nelas codificados. 

Os dêiticos verbais possuem em comum um conjunto de traços que os distinguem de 
outros recursos lingiísticos para a referência individualizada. O primeiro é que eles são 
tipicamente usados para referência singular e definida de objetos (pessoas, lugares, objetos, 
tempos, ações, etc.). Um enunciado como “Este é Bob”, ou “Você espere aqui que eu estarei bem 


ali” seriam tipicamente usados para fazer referência a indivíduos (Bob, o Destinatário, o Falante, 
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os dois lugares). É a referencialidade que permite a distinção entre estas formas e as formas 
indicadoras não-referenciais, tais como um sotaque regional ou outros sotaques, os níveis de fala, 
ou variantes estilísticas. Todos estes fenômenos podem indicar características de contexto, mas o 
fazem sem deslocar a referência. Em segundo lugar, os dêiticos geralmente podem ser 
lexicalmente expandidos com mais descrições que caracterizem o objeto. Assim, seria possível 
simplesmente dizer “esta” ou “esta mesa velha com uma perna quebrada”, “este seu livro”, 
“aqui”, ou “aqui na East Bay”, “você” ou “você, meu amigo”, e assim por diante. Para alguns 
dêiticos, especialmente os dêiticos adverbiais, o escopo referencial da expressão varia segundo o 
contexto: “aqui” pode referir-se a um ponto no nariz do próprio Falante, ao quarto, à casa, à 
vizinhança ou ao país onde isso é dito. Ampliações semelhantes se aplicam ao “lá”, “agora”, 
“então”, dentre outros. Finalmente, embora tanto a indicialidade quanto a gestualidade estejam 
presentes na língua de forma difusa, os dêiticos referenciais são elementos exemplares para uma 
combinação sistemática de ambos. 

Abordagens padrão relacionam os dêiticos à cena de enunciação física ou perceptual, 
embora tais usos sejam apenas parte da questão. Eles são o que alguns lingúistas denominam 
“exofóricos”, tal como em: “Aquela ali é minha”, falado em referência a uma caneca de café 
sobre a mesa. Em comparação, usos “endofóricos” são aqueles nos quais o objeto não precisa 
estar fisicamente presente, mas ter sido mencionado em fala anterior, tal como em: “Aquele cara 
é meu sobrinho”, em que o cara não está em lugar algum da cena, mas apenas foi mencionado 
pelo Destinatário. Porque a dêixis e a fala anterior combinam-se para determinar o objeto, Buhler 
considerou a anáfora como sendo uma combinação do Symbolfeld (que já está representado na 
fala anterior) com o Zeigfeld (que é dado na situação). Tal combinação está em ação também em 
muitos usos exofóricos, nos quais a determinação do objeto do dêitico depende da cooperação do 
Zeigfeld com a fala anterior, com a memória, com o conhecimento de senso comum, e com 
outros elementos do cenário social. 

Especificamente em seus usos exofóricos, os dêiticos também possuem uma força 
diretiva, frequentemente expressa em gestos co-articulados. Imagine-se o enunciado “Lá vai ele 
bem ali! (Aponta)”, dito em referência a um cachorro em disparada através de um campo. O 
dêitico sublinhado faz mais do que especificar o lugar no qual o cachorro está correndo: 
juntamente com o gesto, ele conduz o Destinatário a participar do evento. Neste sentido, ele 


conduz tanto quanto “Olhe bem ali!”, de modo que o entendimento por parte do Destinatário é 
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tipicamente um ato de deslocamento do foco de atenção para o objeto. Tal como observado por 
Peirce (1955) e Buhler (1990), existem traços de diretividade em todos os dêiticos, embora eles 
não tenham as mesmas ênfase e força (Hanks, 1990). 

Outro tipo de combinação entre elementos dêiticos e simbólicos aparece no discurso 
reportado. Por exemplo, “Eu estarei aqui com você” torna-se “Bill disse que estaria ali comigo”. 
Nas expressões “Eu estarei em casa” versus “Bill disse que estaria em casa”, “em casa” 


permanece o mesmo no enunciado direto e no indireto, reportado. Em comparação, os dêiticos 


eu”, “aqui”, “você”, no primeiro conjunto desloca-se no discurso reportado para “ele”, “ali”, 
“comigo”. Se um falante escolhe usar uma citação literal de um enunciado dêitico, o resultado 
novamente é diferente: “Eu estarei aqui com você” torna-se “Eric disse, “Eu estarei aqui com 
você”, O que é peculiar à citação literal é que os dêiticos são interpretados não com relação à 
situação na qual a citação é produzida, mas relativamente à situação original. Com efeito, os 
termos “eu” e “aqui” são anafóricos da primeira referência a Eric. 

Se os dêiticos normalmente contribuem para atos de referência específica precisa, não é 
porque descrevem seus objetos de qualquer forma. Ao contrário, eles parecem significar tudo 
aquilo que apontam numa dada situação, de modo que “agora” possa ser usado igualmente para 
qualquer momento, dia ou noite, longo ou curto, “aqui” possa denotar o que quer que seja 
enunciado, “eu” seja qualquer um que diga “eu”, e assim por diante. Essa co-variação entre o 
significado da forma e a ocasião de seu uso é a marca registrada da indicialidade em todos os 
seus disfarces. Ela se deve ao que Peirce (1955:107) chamou de a “dinâmica (incluindo a 
espacial) conexão (da forma dêitica) tanto com o objeto individual, por um lado, quanto com os 
sentidos ou com a memória da pessoa para quem ela (a forma dêitica) funciona como um signo, 
por outro lado”. 

Como conseqgiiência dessa co-variação, fica impossível definir as condições de uso dos 
dêiticos em termos das características que seus objetos devem compartilhar da mesma forma que 
nós o fazemos para termos como “mesa” ou “cadeira”*º. Não há uma propriedade de “estedade”, 
“aquidade”, ou qualquer outro dêitico comum a todos os objetos, de modo que ele possa ser 
devidamente empregado para designá-los. À luz de sua formidável generalização, Sacks 


(1992:520) qualificou os dêiticos de “completamente “abstratos”... capazes de invocar o mais 


*9 Em algumas línguas, os dêiticos de fato codificam traços de objetos, mas estes são traços classificatórios gerais, 
tais como formato, orientação ou quantidade. O argumento de que essas expressões são semanticamente equivalentes 
permanece válido. 


159 


transparente fato do cenário”. Aqui Sacks explora uma distinção entre representação simbólica e 
cenário de enunciação, considerando este último tal como Goffinan qualificaria “situação”. A 
representação simbólica, na leitura de Sacks, corresponde à “formulação”, por meio da qual ele 
significa descrição e categorização. Por exemplo, a afirmação: “Este é um seminário necessário”, 
falada no primeiro encontro, efetua a categorização do que está acontecendo no cenário de 
enunciação. A afirmação formula o cenário como sendo de tal e tal tipo, tal como poderia 
formular ou descrever algum outro cenário, como em “Antropologia 240 é um seminário”. Ao 
continuar afirmando: “Eu sou o professor Quigley”, o Falante formularia uma identidade em 
termos da categoria “professor” mais o nome próprio. Em comparação, se o Falante 
simplesmente dissesse “Aqui estamos nós”, o cenário não seria formulado como um seminário ou 
o Falante como um professor. A diferença está em que “aqui” e “nós” são indicadores que, nos 
termos de Sacks, invocam o cenário mas de forma alguma formulam-no. 

A diferença entre indicadores e formuladores é uma diferença familiar para qualquer 
estudioso da literatura sobre indicialidade. Ao menos desde Morris (1946), os filósofos tendem a 
considerar os indexicadores como isentos de qualquer informação descritiva e, portanto, com 
carga semântica mínima (cf. Searle, 1969; Levinson, 2003). No entanto, o lado ruim da abstração 
e da variação é o modo altamente regular com que os dêiticos co-variam. “Aqui” pode ser 
qualquer lugar enunciado, mas que já é parte de uma restrição poderosa: “aqui” deve ser (parte 
de) um cenário de fala. Qualquer pessoa pode ser um “eu”, mas somente se se engajar na fala. 
Paradoxalmente, os dêiticos estão dentre os recursos preferidos na referência definida e precisa 
de objetos específicos, ainda que eles forneçam praticamente nenhuma informação identificatória 
equivalente aos objetos escolhidos. Como um Destinatário a quem um enunciado dêitico é 
dirigido sempre decifra a referência? A resposta padrão é a que a individualização ocorre com 


base no “contexto”, porém esta resposta é tão boa quanto a teoria de contexto que lhe dá suporte. 


1.4 Dois quadros teóricos: o espacialista e o interativo 


Nas observações anteriores há indicações do que considerarei como dois diferentes 


quadros teóricos sobre a questão do contexto de enunciação e, particularmente, sobre o fenômeno 


“º Uma classificação está em debate aqui: o cenário de Sacks possui uma estrutura de relevância emergente, ao passo 
que a situação de Goffman é uma zona etologicamente natural de monitoramento potencial, anterior à imposição de 
qualquer estrutura de relevância. 
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da dêixis. Trata-se, via de regra, de concepções tácitas, esquemáticas, e não hipóteses ou teorias 
precisas para as quais provas convincentes podem ser facilmente apresentadas. O primeiro 
quadro teórico é o que eu chamarei de “espacialista”, segundo o qual a ação dêitica acontece 
quando o Falante, o Destinatário, e o Objeto estão fisicamente co-presentes e perceptíveis. O 
enunciado dêitico conduz a atenção do Destinatário para uma zona específica da acessibilidade 
perceptual mais ampla, não muito diferente de um gesto de apontamento (o qual talvez possa de 
fato fazer parte do enunciado). 

Para palavras como “aqui” e “este” esta zona de acessibilidade é o que está próximo do 
alcance do Falante. Para “ali” e “aquilo”, as coisas ficam menos claras, embora no geral se esteja 
fora ou afastado da zona de contigiiidade. Esse primeiro quadro teórico é compatível com a idéia 
de que o fundamento da dêixis é o corpo em gesticulação. Entender um dêitico é, portanto, não 
“interpretá-lo”, mas simplesmente compreender, mediante a observação, o que está em destaque 
na situação física de enunciação. A situação pode conter mais de uma perspectiva, porém é o 
Falante que produz o enunciado, e é o corpo do Falante que funciona como o ponto de 
ancoragem: um corpo particular auto-contido, orientado no espaço material e dotado de uma 
esfera de proximidade e acesso sensorial. 

O quadro teórico espacialista egocêntrico é mais ou menos óbvio em grande parte da 
bibliografia em língua inglesa sobre dêixis. A análise de Russel (1940) dos “particulares 
egocêntricos” é uma afirmação clara disso (cf. Evans, 1982), apesar de enfatizar mais a percepção 
do que o espaço físico. O quadro espacialista é também o ponto de partida mais comum da 
maioria das descrições lingiísticas recentes, especialmente na pesquisa tipológica e 
psicolingiiística, para as quais parece oferecer uma base de controle da comparação entre línguas 
(ver Anderson & Keenan, 1985; Diessel, 1999:158; Lyons, 1977; Senft & Smits, 2000:65-80; 
Levinson, 2003). Este quadro teórico sustenta a noção lingiística de que oposições dêiticas entre 
pares como “isto, aquilo” e “aqui, lá” são mais bem descritas em termos de proximidade relativa, 
onde proximidade é definida como contigiiidade espacial em relação ao Falante. A idéia é que o 
que os dêiticos fazem é individualizar os objetos e lugares espacialmente situados a diferentes 
distâncias do Falante, “aqui” e “este” para próximo, “lá” e “aquilo”, para longe, e assim por 


diante”. 


*! Há um significativo debate equivalente a se o centro é o Falante, o Destinatário, a relação entre o Falante e o 
Destinatário, ou o próprio discurso. Não me aprofundarei aqui nestas questões, embora o tenha feito em outros 
trabalhos (Hanks, 1990, 1992). 
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O quadro espacialista egocêntrico possui um grande atrativo porque se ajusta à concepção 
do senso comum de que a fala é, no fim das contas, uma questão de pessoas individuais que 
expressam experiências pessoais e pensamentos para outros indivíduos inseridos num mundo 
material. A exemplo de qualquer outro construto do senso-comum, este possui uma história e 
uma distribuição social. É difícil não notar nele as modernas noções Euro-Americanas do 
indivíduo isolado, da universalidade do corpo, e da naturalidade do físico (cf. Mauss, 1973). 
Porém, esta concepção do senso comum oculta aspectos decisivos da dêixis, como a mútua 
orientação entre os interactantes, todas as formas de acesso não perceptivo, tais como 
conhecimento prévio, memória e antecipação, e tudo aquilo que é parte de um cenário social e as 
relações entre os participantes, mesmo que não incorporadas a objetos físicos. Aspectos não- 
espaciais da fala dêitica assumem uma posição secundária: eles são igualmente ignorados ou 
derivados de outros princípios não-dêiticos (ver Levinson, 2000). 

Existe outro quadro teórico perceptível na literatura, cuja base não é o espaço, mas a 
interação social. Pessoas falam umas com as outras em diversos cenários, de modo que suas 
interações podem ser face a face, mediadas, dialógicas e multidimensionais, envolvendo inter 
alia os seguintes fatores (ver Sacks, 1992; Goodwin, 1981; Schegloff, 1984; Heritage, 1984): 

1. Os campos perceptivos das partes são recíprocos, especialmente a visão, na interação 
face a face (Goodwin, 1981, 1994, 2000; Kendon, 1992); 

2. Existe uma “reciprocidade de perspectivas” mais ampla, por meio da qual cada parte 
assume que o outro possui uma perspectiva, de modo que, se alguém adotasse aquela perspectiva, 
o mundo se pareceria com o que se parece para o outro; 

3. Os corpos dos participantes são expressivos através dos gestos, bem como são 
receptivos através dos sentidos, de forma que a gestualidade é um aspecto central da dêixis 
(Goodwin, 1994, 2000; Kita, 2003); 

4. A interação possui uma organização sequencial corporificada na tomada de turno, na 
adjacência, na contigiiidade e na “proximidade” (Sacks, Schegloff & Jefferson, 1974; Schegloff, 
1987, 1992); 

5. A interação possui uma estrutura motivacional: o Falante fala em reposta a alguma 
coisa e de forma a conquistar algo; o Destinatário responde à luz do propósito do primeiro 
enunciado de forma a alcançar seu objetivo, que então funciona como o motivo “de causa” do 


próximo turno, e assim por diante, indo e voltando; 


162 


6. Todo enunciado possui uma “estrutura de relevância” segundo a qual algumas coisas 
são importantes e outras não (Goodwin, 1994; Goodwin & Heritage, 1990; Sacks, 1992; 
Schegloff, 1972, 1992); 

7. O sentido de um enunciado deve ser “negociado” ou trabalhado pelas partes 
correlacionadas. Ele não é dado de antemão, nem é fixado pelas intenções do Falante (Clark, 
1992); 

8. Os participantes manifestam uns para os outros seu entendimento da situação em 
andamento, a estrutura de relevância que assumem e a relação atual com sua própria fala. A 
dêixis é um recurso fundamental de tal manifestação precisamente porque ela aponta para a 
situação e desta forma para as “posições” do Falante; 

Evidentemente, se o quadro teórico que adotarmos for o interativo, seremos levados a 
elaborar questões bastante diferentes daquelas sugeridas pelo quadro espacialista-egocêntrico. 
Como ponto de partida, já não temos mais um Falante isolado num mundo material, mas, ao 
contrário, uma reciprocidade de perspectivas e uma combinação de motivações entre as diferentes 
partes. A doxa de que o espaço egocêntrico é a base da situação de fala é substituída por uma 
combinação de múltiplas perspectivas e estruturas de relevância, ambas estando sujeitas a rápidas 
mudanças na conversação. Assim, há um espaço emergente de interação, embora não seja o tipo 
de espaço previsto pelo quadro espacialista (Kendon, 1992). A primeira consegiência disso é que 
uma explicação de base interativa da dêixis deve explicar a variação em uso. Portanto, embora o 
quadro espacialista trate as relações espaciais como a base de toda dêixis “verdadeira”, no quadro 
teórico interativo o que mais importa são as variações situadas e as formas nas quais a dêixis se 
articula com as estruturas de relevância de diferentes cenários. Pode-se estar empenhado num 
cuidadoso estudo empírico da dêixis com base em qualquer um desses quadros, porém o 
resultado difere segundo o ponto de vista teórico operativo adotado. O quadro espacialista leva a 
cenários físicos que podem ser controlados no laboratório experimental, ao passo que o quadro 
interacional conduz a uma micro-etnografia da conversação em cenários comuns. 

Considerando a dêixis em interação, uma estrutura de relevância é estabelecida e exibida 
pelos participantes. A estrutura envolve os participantes em relações coordenadas na direção de 
determinados objetos segundo os engajamentos dos mesmos participantes. De acordo com as 
circunstâncias certas, pode ser que a proximidade ao Falante seja o quadro de referência mais 


relevante, porém assumir este a priori é considerar como pronto o que, na verdade, deve ser 
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ainda terminado. Em outras palavras, a relevância sobrepuja a espacialidade ao determinar se é o 
espaço ou não o que conta num determinado enunciado. Sob muitas circunstâncias, o que mais 
conta para uma construção apropriada do objeto de referência não é sua posição, mas sua 
acessibilidade na memória, na antecipação, na percepção ou na fala anterior. Há duas fontes 
principais de relevância: o que está acontecendo na realidade presente do enunciado e o que vem 
com a incorporação social do campo dêitico. A primeira inclui o contexto do ato de fala, o 
contexto seqiiencial, o movimento feito pelo falante ao enunciar o dêitico e a situação espacial, 
perceptual, conceitual e corporal imediata. Aqui a relevância emerge para além do tempo de 
duração do turno no sentido mais imediato e “local”. 

A segunda fonte de relevância é a incorporação do campo dêitico a um campo social mais 
amplo, que se estende para além do presente. Ela é de extrema importância para a realização e o 
sucesso de enunciados dêiticos, onde, quando e para e por quem são enunciados, nos quais cada 
uma dessas condições é definida socialmente. Os campos sociais podem restringir ou mesmo 
determinar a referência de enunciados dêiticos. Portanto, no campo agrícola, um proprietário de 
terras mais velho falando em maia pode afirmar: “Estou abrindo um fosso aqui”, quando são seus 
filhos que fazem o trabalho bem à sua frente, ao passo que um homem jovem, não proprietário de 
terra, não poderia fazer uma tal afirmação, ao menos que ele estivesse cavando um fosso. É a 
incorporação do campo dêitico à hierarquia das posições no campo agrícola que autoriza a 
transposição, sendo que, na ausência dessa hierarquia, a afirmação seria evidentemente falsa. De 
forma análoga, a referência de enunciados com dêiticos espaciais, quando usados no espaço 
doméstico, é determinada, num certo sentido “objetivo”, não pelo espaço, mas pelas relações 
sociais de posse, relações familiares e esferas de atividade (Hanks, 1990). 

O argumento deste artigo é que ambos os quadros teóricos são distorcidos porque cada um 
deles elabora argumentos específicos acerca de fenômenos que não podem ser explicados nos 
termos de ambos se tomados em isolado. O quadro espacialista fornece descrições gramaticais 
que possibilitam comparações entre línguas e, além disso, se ajusta bem a um certo senso 
comum, embora a um elevado custo teórico. Ele também reduz de antemão o campo dêitico a 
uma única dimensão e o Falante a um homúnculo isento de julgamento, de mudança na 
relevância ou de história (pessoal ou coletiva). Por outro lado, o quadro interativo é mais realista 
para com a conversação efetiva. Ele foca-se nas relações emergentes entre os sujeitos e os objetos 


com interesses, orientações mútuas, uma base comum e memórias compartilhadas ou não- 
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compartilhadas. Porém, um foco exclusivo sobre a interação ignoraria muito do sistema 
lingiístico da dêixis, reduzindo, com efeito, a variedade dos diferentes elementos dêiticos à 
função de “invocação do cenário”. A primeira afirmação de Sacks a este respeito foi tão 
veemente que obscureceu o fato auto-evidente de que a dêixis invoca somente alguns aspectos do 
cenário, sempre de acordo com uma perspectiva e quase sempre apontando para um único objeto. 

Na literatura mais recente sobre interação, a tendência tem sido a de combinar um quadro 
espacialista modificado com um quadro interacionista, produzindo um quadro teórico misto do 
espaço de enunciação com propriedades de ambos os tipos (Goodwin, 1994; Ochs, Schegloff & 
Thompson, 1996; Schegloff, 1972). No entanto, quando aplicada à dêixis, a combinação é difícil 
de se manter, pois os dois quadros teóricos constroem argumentos contraditórios com relação à 
egocentricidade versus centralidade da interação, e a primazia do espaço versus a primazia da 
relevância situada. Combinar prematuramente ambos numa divisão de trabalho é proteger cada 
um deles das avaliações críticas do outro. A teoria da dêixis daí resultante poderia ser resumida 
ao longo das linhas a seguir: as formas lingúísticas codificam valores semânticos do tipo 
previstos pelo quadro espacialista (contigiiidade ao ego), embora a pragmática seja governada 
pelos princípios interacionais (compreendida a inferência a partir da relevância). Tal combinação 
é compatível com a pesquisa lingiiústica na qual o espacialismo é a suposta base semântica da 
dêixis e as inferências pragmáticas derivam da semântica enriquecida pelo contexto (cf. Enfield, 
2003b). Um conjunto de estudos mostra que, por mais apropriada que seja a semântica, o 
enriquecimento contextual dos dêiticos baseia-se nos gestos (Goodwin, 1994), na disposição 
segiencial, nas relações de relevância e nas inferências conversacionais (Levinson, 2000). É 
provável uma tal divisão de princípios estar correta, além de ser compatível com a posição deste 
artigo. Porém, uma vez aceitas as lições da análise da interação, o que é de fato emprestado do 
quadro espacialista? O argumento aqui é que o espacialismo apresenta erros que não podem ser 
corrigidos por uma simples combinação deste com a interação. De modo crítico, mesmo 
explicações combinadas falham em fornecer o peso devido à incorporação das práticas dêiticas a 
campos sociais não definidos localmente. 

O que é preciso, ao contrário, é uma forma de descrever como as posições que constituem 
qualquer campo dêitico são configuradas segundo o campo social, e que relação essas posições 
mantém com a língua no nível dos enunciados situados, dos tipos dêiticos e dos sistemas dêiticos 


inteiros. Precisamos saber como os interactantes assumem essas posições, ocupando-as e 
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desocupando-as na prática ordinária e como o campo (compreendendo os diferentes gêneros de 
discurso [Hanks, 1987]? varia de acordo com a incorporação social. Essas questões têm 
consegiiências importantes para a metodologia de pesquisa e para a descrição de línguas e 
sociedades específicas. Precisamos de uma concepção diferente de espaço, uma teoria melhor de 
como o espaço está integrado a aspectos não-espaciais do contexto, e um tratamento mais 
minucioso da incorporação social do campo dêitico. 

A forma mais objetiva de explicitar essas consegiiências é por meio de um exemplo 
substancial. A seguir, farei uma breve descrição da dêixis em uma língua, o iucateque maia, 
falado na região de Oxkutzacab, Iucatã, México. Começarei com uma sinopse do sistema 
lingúístico da dêixis no iucateque no intuito de introduzir as formas e obter uma primeira 
percepção do espectro de distinções que elas estabelecem (ver Hanks, 1990; Bohnemeyer & 
Stolz, s.d.). Em seguida, apresentarei uma segiiência de exemplos, cada um consistindo num 
enunciado ou numa troca de enunciados, com anotações sobre o contexto social, conforme 
necessário. Vou antecipar brevemente as conclusões. 

O sistema lingiístico da dêixis em iucateque consiste em um léxico de aproximadamente 
15 formas bimorfêmicas, mais um conjunto de processos sintáticos que combinam as formas para 
produzir um conjunto muito maior de expressões. Perpassa todo o sistema uma simples oposição 
entre dois itens, a” e o”, que forma um par mínimo (contíguo) em cada uma das cinco categorias 
principais. Todas as formas do a” fazem referência a objetos relativamente imediatos ao Falante, 
ao passo que todas as formas do o” fazem referência a objetos distantes, lembrados ou em 
segundo plano. De um ponto de vista espacialista, essas formas são usadas para codificar o 
próximo e o não-próximo, respectivamente. Mesmo no Zeigfeld de Buhler, embora o autor o 
tenha resumido como um “Aqui Agora Eu”, Buhler claramente incluiu aí a esfera gestual do 
falante e as esferas perceptuais, de atenção e de memória de ambos os participantes. Se nosso 
ponto de referência é o Zeigfeld, então a dêixis deve ser entendida relativamente a todas as suas 
dimensões, e não somente em relação ao espaço. Mesmo essa percepção ampliada é, no entanto, 
falha ao levar em conta como o Zeigfeld ou algum espaço de conformidade com ele é 
incorporado ao contexto social. Com efeito, o quadro espacialista responde de antemão a 
questões de como o campo dêitico é configurado como um todo, como enunciados dêiticos 


característicos são compreendidos, e como contextos interativos reais (ex. campos) se articulam. 


“2 NT: Ver o capítulo 2 deste volume. 
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Os exemplos de uso ordinário foram selecionados de forma a (i) combater o argumento 
espacialista de que a proximidade relativa é a base do sistema, (ii) a identificar traços 
interacionais e (iii) a demonstrar as seguintes proposições: 

1. Traços não-espaciais são distintivos e valores espaciais podem ser anulados 
contextualmente. Muito do que parece com espaço diz respeito, na verdade à memória, à fala 
anterior, ao conhecimento prévio, à percepção, a posse e a outras relações sociais; 

2. O sistema iucateque define um Zeigfeld multidimensional, todo ele completamente 
disponível aos falantes como um recurso para a referenciação; 

3. Toda situação interativa aceita várias formas alternativas de identificação de referentes. 
A seleção dêitica é portanto um construto tanto do objeto quanto da perspectiva de acordo com a 
qual ele está acessível aos participantes; 

4. Parte do conhecimento prático que permite os falantes de iucateque empenharem-se 
fluentemente na dêixis consiste numa heurística instrumental ou “regras práticas”. Tais regras 
práticas posibilitam que situações fenomenologicamente diferentes sejam tratadas da mesma 
forma, além de acentuarem o automatismo da prática; 

5. Dependendo de como o campo dêitico é incorporado, as esferas específicas de 
referência são automaticamente disponibilizadas para os interactantes, e, além disso, tipos 
específicos de transposição são autorizados [os quais, do contrário, não seriam passíveis de serem 
interpretados de acordo com o uso padrão); 

6. Incorporação e autorização são efeitos muito relacionados entre si, embora abordagens- 
padrão ignore um deles ou ambos; 

Tendo em mente este resumo, nos voltaremos agora para o sistema lingiístico de modo a 


estabelecer o esqueleto semiótico do campo dêitico em iucateque. 


2. Prática dêitica em iucateque 


2.1. Sinopse da dêixis em iucateque 


A Tabela 1 mostra o inventário de radicais dêiticos em iucateque — deixarei de lado, por 
ora, os marcadores de pessoa e os advérbios temporais. Do lado esquerdo estão as “bases”, 


especificadas por categoria gramatical, ocorrendo no início do constituinte sintático. À direita 
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estão os enclíticos, que não são (em sua maioria) especificados por categoria, ocorrendo na 
posição final da frase ou da sentença.“ A partir desses radicais, o léxico básico é deduzido por 
meio da combinação de bases com enclíticos de acordo com a regra [uma base + um enclítico]. 
Se todas essas bases se combinassem livremente com todos os enclíticos, o resultado seria um 
léxico inicial de 42 formas, mas, na verdade, as combinações são drasticamente restritas e o 
conjunto resultante é muito menor. A Tabela 2 mostra o léxico básico de 15 formas referenciais 


(omitindo, da mesma forma, os dêiticos temporais e pessoais). 


TABELA 1 

Sinopse dos morfemas dêiticos em iucateque (parcial) 

Bases Enclíticos 
hé'e(l) Evidencial ostensivo -a” Imediato 

té'el (l) Locativo “aqui/lá” -0" Não-imediato 
Way Locativo “aqui” -be” | Auditivo/Olfativo 
to(l) Locativo “(lá) fora” -i” Anafórico 

“º Locativo (foco) ti” Individualizado 
Bey Modo “assim” -e" [Topicalizador] 
Le Artigo definido 


Por essa razão, a primeira coisa a se notar sobre o léxico básico é como o sistema é 
restrito. Certas bases (way, tol) combinam apenas com um único enclítico, ao passo que três (be”, 
i”, ti), dos seis enclíticos, cada um combina com uma base específica. A série dos dêiticos 
locativos (DLOC) é a única a apresentar quatro bases distintas numa única categoria e a 
estabelecer uma distinção de cinco formas de marcação. Desse modo, a categoria locativa é a 
mais claramente subdividida e a mais irregular em termos de formação. Além disso, as duas 


primeiras linhas da Tabela 1 são estritamente análogas, tendo em vista que a oposição entre a” e 


“3 Os morfemas consonantais do maia iucateque são /p, t, k, p', ,k',b,s,x,h, tz, ch, tZ', ch',;m, n, w, y, |, r/, em 
que // = realização oclusiva glotal seguida de uma vogal e glotalização seguida de uma consoante, /b/ = bilabial 
implosiva sonora, /x/ = fricativa palatoalveolar surda, /h/ = fricativa glotal surda, /tz(')/ = africada (ejetiva) alveolar 
surda, e /ch(" = africada (ejetiva) palatal surda. Os núcleos silábicos são formados pela combinação de cinco vogais 
(i, e, a, 0, u), três tons (alto «>, médio [sem acento], baixo <>), duração e glotalização. A duração é indicada pela 
duplicação de uma vogal, e a glotalização é indicada por uma oclusiva glotal intervocálica «». Os padrões vocálicos 
regulares são /i, e, a, 0, u, /íi, ée, áa, óo, úu/ li, ée, àâa, do, uu/, e é'e, á'a, ó'0, ú'u/. No entanto, as vogais breves 
com tons também ocorrem e são originadas por processos gramaticais ou paralingúísticos. A glotalização é também 
realizada como voz chiante, ou até mesmo pela eliminação total da oclusiva glotal. O último caso resulta numa vogal 
longa com uma altura que varia de uma cadência alta para média, mas se distingue das séries tonais altas (não- 
glotalizadas) /íi, ée, áa, óo, úu/, que é pronunciada de maneira variável, com uma altura ascendente e cadente. A 
escrita de topônimos como Oxkutzcab não apresenta diferença ortográfica em relação à forma escrita adotada em 
espanhol. 


168 


o" ocorre em cada uma das categorias principais, o que permite oito formas minimamente 
distintas. Essa é uma regularidade forte, e corresponde a 8 dos 15 itens. Além das formas DLOC, 
é mais provável que o quadro espacialista se aplique a essas formas, pois estas distinguem 
proximal de distal em cada uma das categorias.” São apresentados a seguir alguns exemplos 


dessas formas: 


(1) hé'ela” “Aqui está (Pega!)” 

(2) kubin té'elo” “Ele vai lá” 

(3) kó'oten way e “Vem aqui (até mim)” 

(4) le máak o” “aquela pessoa” 

(5) hé'e kubin Juan o” “Lá vai o Juan (Olha!)” 

(6) kubin té'e Oxkutzcab o” “Ele vai lá (para) Oxkutzcab” 
(7) way tinwotoch e" “aqui na minha casa” 


Nos exemplos de (1) a (3), o dêitico de duas partes ocorre sem expansão lexical, ao passo 
que, de (4) a (7), a descrição lexical que acompanha o dêitico intervém entre suas duas partes. As 
descontinuidades resultantes expõem vários problemas que não serão discutidos no âmbito deste 
trabalho. 

Além das formas na Tabela 2 (abaixo), há pronomes lexicais que desempenham um papel 
importante na discussão a seguir (Tabela 3). Esses pronomes são uma das três séries de 
marcadores de pessoa, sendo as outras duas afixais e geralmente denominadas séries A e B, como 
é comum na literatura sobre as línguas maias. Como fica claro, o sistema pronominal iucateque é 
relativamente reduzido. Esse sistema distingue três pessoas e dois números, com um plural 
simples de primeira pessoa, em oposição a uma forma marcada pela inclusão do Destinatário no 
plural. As formas de terceira pessoa, os chamados não-participantes, são marcadas com relação à 
definitude, embora não sejam especificadas com relação à animacidade, ao gênero ou a qualquer 


outra distinção. A marca de plural na categoria Outro é quase sempre opcional. 


** Tenho defendido que essa oposição entre ae o” é, na verdade, uma oposição particularizadora, entre + imediato e 
9 imediato (Hanks, 1983; 1990: 58). 


169 


Tendo em vista que as diferentes séries de dêiticos na Tabela 2 correspondem a diferentes 
categorias gramaticais”, não é surpresa que um único enunciado possa ter vários termos dêiticos 


que correspondam aos seus constituintes frasais. 


TABELA 2 
Léxico básico das formas dêiticas referenciais em 
iucateque 
EVOST DLOC DNOM  DAMOD 
Dêitico Dêitico Dêitico Dêitico 
Evidencial Advérbio Nominal Advérbio de 
Ostensivo Locativo Modo 
héela” té'ela” lela” beya” 
hé'elo” té'elo” lelo” beyo” 
hé'ele” Waye” leti” bey 
hé'ebe” Tolo” 


UEM 


Consideremos um enunciado como 8, que se refere a um cão fugindo: 


(8). hé' kubin leti" té" háal kôot té'elo"! 
evost VC DNOM  DLOC prep N DLO-TD 
“Lá vai aquele um perto da parede lá!” 


Seria de se esperar que esse enunciado se realizasse acompanhado de um gesto de 
indicação: o dêitico evidencial-ostensivo (EVOST) tem como uma de suas funções 
comunicativas principais a diretividade (olha!), remetendo a atenção visual do Destinatário a um 


referente. Já o dêitico nominal (DNOM) se refere diretamente ao referente, mas no sentido de 


“5 NTs: Para uma apresentação um pouco mais detalhada dos traços específicos da dêixis iucateque, ver Hanks 
(1990:65-68). A organização do sistema dêitico iucateque se dá em 7 categorias gramaticais: dêiticos evidencial- 
ostensivos (EVOST), advérbios de modo (DAMOD), dêiticos modais (DMOD), dêiticos nominais (DNOM), 
advérbios locativos (DLOC), advérbios temporais (DTEMP) e dêiticos participantes (t-part). Como explica o autor 
(Hanks, 1990:67), não há uma relação unívoca entre cada uma dessas categorias gramaticais da dêixis e os contextos 
de fala, mas cada categoria atua num domínio específico [core dimension]. “Um domínio específico é o domínio no 
interior do campo dêitico total em que a categoria formal é subdividida com mais precisão” (Hanks, 1990:67). Por 
exemplo, os DLOC são os que melhor subdividem o domínio espacial, de modo que o Espaço é seu domínio 
específico. Já o domínio específico dos EVOST é a Percepção Sensorial. Hanks (1990: 66) ainda explica que outro 
traço caracterizador da dêixis iucateque é a existência de uma função comunicativa nestes elementos, a saber, função 
Apresentativa (que apresenta/oferece o referente ou representa-o), função Diretiva (que aponta para o objeto como 
forma de dirigir o foco de atenção do destinatário para este), função Fática (de manutenção do contato com o 
destinatário), função Referencial (que simplesmente identifica o referente, caracterizando-o) e função Expressiva 
(que expressa a certeza ou intensidade do envolvimento do falante com seu enunciado). A palavra “função” é usada 
aqui “para designar a “força” ou a eficácia de enunciados que desempenham ações sociais reconhecíveis” (Hanks, 
1990:262). 


170 


este (o referente) já ter sido estabelecido como foco em uma interação anterior. Por isso, esse 
enunciado não seria usado a não ser que o Destinatário já soubesse sobre quem ou sobre o quê se 
falava. O dêitico locativo (DLOC), em seguida, especifica a não-proximidade espacial do objeto, 
indicando que sua posição é conhecida ou visualmente acessível. Associado à força diretiva do 
dêitico evidencial-ostensivo (EVOST), o DLOC geralmente distinguiria uma parte no interior de 
um determinado espaço visual, mas se simplesmente omitirmos o EVOST na posição inicial, 
deixando kubin leti" té” háal kôot té'elo', “Ele está indo lá perto da parede lá,” o resultado 
sugere um acesso visual, embora a frase pudesse ser usada mesmo se o cachorro estivesse fora do 
espaço visual. Em exemplos simples como esse, os vários dêiticos indicam aspectos diversos, 
porém complementares, do cenário de enunciação: o foco de atenção, a memória, a proximidade 
espacial, a referência ao cão, a corrida do cão e a localização. Os elementos não-dêiticos se 
combinam indistintamente com os dêiticos para co-determinar os objetos a que o falante se 
refere, ilustrando as combinações entre a dêixis e o Symbolfeld. 

Antes de passarmos a tratar de uma série de enunciados que ilustram a prática dêitica em 
iucateque, pensemos sobre como a língua aparenta ser à primeira vista, em função dos nossos três 
quadros teóricos baseados no espaço, na interação [apresentados na seção 1.4] e na percepção da 
língua como prática [o propósito deste capítulo]. O quadro espacialista tem que se defrontar com 
vários aspectos complexos do iucateque. Em primeiro lugar, qualquer que seja o papel do espaço, 
este se torna limitado se comparado ao conjunto mais amplo de distinções indexicais que a língua 
produz no sistema dêitico. Não procuraremos aqui explicar em detalhes as múltiplas funções que 
estão convencionadas nessas formas, mas já fica claro desde agora que as relações espaciais 
(proximidade, inclusão, exclusão) correspondem a apenas uma parte das formas, de modo que 
muita coisa deixa de ser considerada no âmbito do quadro espacialista. A maior parte da 
especificidade referencial na dêixis iucateque provém não apenas de simples morfemas, ou 
mesmo das formas lexicais referenciais, mas, ao contrário, da produtiva sintaxe do sistema. Uma 
vez que os Falantes se valem do inventário completo, nós não podemos selecionar qualquer parte 
dele a priori e alegar que essa parte representa o quadro básico de referência para a prática. 

A perspectiva puramente interacionista é, do mesmo modo, questionada por esses fatos 
lingúísticos, uma vez que é obviamente improvável que todas essas formas evoquem o cenário da 
mesma maneira ou que seus significados sejam inteiramente negociados enunciado por 


enunciado. Simplesmente há estrutura lingiística demais — muitas oposições e muita evidência de 
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que as diferentes formas invocam sistematicamente aspectos distintos dos cenários — para se 
aceitar que o significado seja meramente obtido a partir de uma evocação do cenário. O que o 
quadro interacionista inicial falhou em compreender foi que o campo dêitico é parcialmente 
estruturado pelo campo semântico da dêixis, isto é, pelo conjunto lingiístico convencional de 
oposições e contrastes que define o potencial das formas para atos de referência. Em outras 
palavras, o quadro interacionista tratava a dêixis tanto quanto Goffman trataria uma situação, ao 
invés de tratá-la como um Zeigfeld semioticamente complexo, em que a escolha do dêitico 
expressa uma construção tanto do objeto quanto da situação. Essa visão mais adequada é coerente 
com as pesquisas atuais sobre interação, além de constituir o mínimo necessário para uma 


descrição realística das práticas comunicativas. 


TABELA 3 
Pronomes lexicais iucateque (dêiticos participantes) 
Singular Plural 
1 ten Fal, Eu t-ó'on Fal. + Outro Nós 
t-ó'on-é'ex Fal. + Dest. (pL) Nós (eu + vocês) 
2 tech Dest. Você t-é'ex Dest. (pl.) Vocês 
3 deti” Outro elefela leti'-ó'ob Outros Eles/elas 


Parte da questão de como o campo dêitico é estruturado em iucateque dependerá de como 
analisamos a oposição entre os enclíticos a' e o”. Estes ocorrem em todas as categorias, com 
exceção dos chamados pronomes, sendo razoável, já de início, que a distinção básica se dê entre 
+ proximal £ o proximal, aplicada a diferentes categorias. Se por “proximidade” entendemos 
“contigiiidade espacial”, então nossa hipótese se defronta com dois problemas. Primeiro, os 
dêiticos lexicais, em diferentes categorias, não distinguem exatamente as mesmas coisas, mesmo 
que empreguem os mesmos dois enclíticos: os dêiticos locativos (DLOCS) podem ser espaciais, 
mas os dêiticos evidencial-ostensivos (EVOSTS) diferenciam modalidades perceptivas, e os 
dêiticos nominais (DNOMS) são consideravelmente abstratos e frequentemente utilizados em 
contextos não-espaciais tais como saliência relativa ou acessibilidade no discurso. Os advérbios 
de modo estão associados sobretudo a gestos feitos pelo Falante (a” “demonstrativo”) em 
oposição ao discurso precedente (o” anafórico). Dessa forma, fica claro que a hipótese 
espacialista precisa ser incrementada com princípios que garantam contrastes não-espaciais 


(talvez via metáfora ou algum outro tropo). Voltando ao quadro interacionista, poderíamos 
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levantar a hipótese de que a oposição entre os dois enclíticos é mais abstrata, próxima da 
“evocação do cenário” de Sacks, e de que esses enclíticos recebem maiores determinações de 
outros elementos co-ocorrentes (a começar pela base dêitica inicial com a qual se combinam). Por 
fim, esse quadro pode ser inadequado para o campo dêitico como um todo, embora revelador em 
relação a algumas de suas subpartes. 

A perspectiva da prática incorpora a complexidade do Zeigfeld, mas coloca outras duas 
considerações: (1) o campo dêitico é um Zeigfeld socialmente incorporado (não apenas um 
campo localmente ancorado, como sugeriu Buhler), e (2) os falantes do iucateque, que usam esse 
sistema de maneira automática e repetida no decorrer da prática diária, reproduzem, nesse 
sentido, elementos cruciais de um habitus lingúístico. Esse habitus, que também possui outras 
fontes, predispõe os falantes a adotar e reconhecer perspectivas habituais sobre os objetos, as 


outras pessoas e si mesmos. 


2.2. Referência exofórica a objetos situados espacialmente 


Existem, obviamente, usos desses dêiticos que indicam proximidade espacial relativa e, 
portanto, se ajustam ao quadro espacialista. Os exemplos (9) e (10) estão organizados, grosso 
modo, do mais proximal em relação ao falante, percorrendo uma série intermediária, até o mais 
distal.*º No cenário mais proximal, em que o referente é parte do corpo do Falante, a forma a” é 
selecionada (9), ao passo que, nos demais cenários, a partir do momento em que qualquer 


distância considerável é colocada entre o Falante e o objeto, a forma esperada é o” (10). 


(9). Falante, apontando para um dente em sua própria boca, diz 
“in koh hé ela” túun k'íinam 
“Meu dente bem aqui (tocando-o) está doendo.” 


(10). O referente é facilmente visível tanto para o Falante quanto para o Destinatário, a uma 
distância de cerca de cinco passos. O Falante pergunta, 
tz'axohkeliibroo'? 
“Você leu aquele livro?” 


4º Os exemplos (9) e (10) foram retirados dos dados coletados por Jirgen Bohnemeyer, utilizando o Questionário 
Demonstrativo desenvolvido por David Wilkins (1999). Todos os demais exemplos provêm do uso comum em 
iucateque (não-elicitados, porém observados e gravados por WFH). As referências remetem às anotações do trabalho 
de campo de WFH (BBllivro].número do livro.página) e gravações em áudio (F [fita]número da fita.lado A/B. 
segmento). Agradeço a Bohnemeyer por compartilhar seus resultados comigo e por nosso diálogo com relação aos 
resultados. 
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O exemplo (11) parece também diretamente acessível, visto que lel a, ' “esse” se combina 
com o recurso dêitico inclusivo (tipicamente proximal), “(por) aqui,” para dar o sentido de “esse 


aqui.” 


(11). Conversando comigo, Lol” finaliza uma longa história de tristezas e adversidades pela 
qual ele e sua família passaram “por aqui”, dizendo: 


sí, le way a”, paklan tõop 
“E..., bem (por) aqui, as pessoas ferram umas as outras.” [BB.4.12] 


Em (12), observamos um caso típico em que a distância espacial entre o referente e o 
Falante é reduzida, mas ainda assim é suficiente para garantir a construção dêitica da cena com 
o". Embora perto do Falante, o objeto está perceptivelmente mais perto do Destinatário, que está 
“brincando” com o objeto. A forma verbal de segunda pessoa, a força diretiva, e a partícula de 
admonição se concentram inteiramente na esfera da atividade do Destinatário, que é o domínio de 
apreensão do objeto. Poderíamos levantar a hipótese de uma relação de correspondência 
pragmática entre o Destinatário e a zona não-imediata do o”, em contraste com a relação entre o 


Falante e hé" ela” no exemplo (1). 


(12). Elena está caminhando no quintal e passa perto de sua filha pequena, Manuelita, que está 
brincando na terra depois de ter tomado banho. Passando a pouco mais de meio metro da 
criança, Elena esbraveja, 
má'a baxk e bá'a susyo val o” 

Neg Dest. Vbtransitivo NP anmox 
“Não brinque com a/essa coisa suja (Eu estou avisando você).” [BB.5.65] 


2.3. Referência exofórica a objetos perceptíveis 


Defendi em outros trabalhos (Hanks, 1983, 1984a, 1990, 1992, 1996a,b) que as diferenças 
perceptuais são decisivas na dêixis do iucateque pelo fato de que relações táteis, visuais e 
auditivas com o referente são sistematicamente caracterizadas, pelo menos, em algumas 
categorias (cf. também Bohnemeyer & Stolz, s.d.). Em (13), Don Chabo, um xamã, refere-se a 
uma imagem no cristal da adivinhação que ele segura nas mãos no momento da enunciação. Um 


rapaz chega sozinho até a casa de Don Chabo, em busca da adivinhação para diagnosticar a 


* NT's: Lol é um dos informantes do pesquisador, o filho mais novo do xamã Don Chabo. 
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doença de sua filha menor. Como o homem não trouxe a criança com ele, o diagnóstico será feito 
à distância. Por essa razão, Don Chabo precisa saber o nome da criança e sua cidade natal, sendo 
então informado de que ela é Laura, da cidade de Akil. Ele recita uma oração e abre os cristais, 
com o pai da menina ansioso à direita, bem atrás dele, olhando para os cristais por sobre o ombro 
de Don Chabo. Logo depois de terminar a oração introdutória, enquanto segura o cristal e, com 


muita atenção, olha fixamente para o objeto, o xamã apresenta a primeira afirmação sobre o 


diagnóstico. 
(13). le chambala', chochow 
DNOM N Pred. Adj. 
Esta criança (estava) quente 
yoól ká 'uúch ti 
seu-N Comp Vb to-g 
seu coração quando (isso) ocorreu (para ela) 
“Esta criança estava queimando de febre quando isso (a doença) aconteceu com ela.” 
[BB.4.11] 


O referente principal do sintagma nominal destacado é a criança de fato, embora seja a 
representação visual da criança no cristal que motiva a escolha dêitica do xamã. Ao enunciar 
“esta criança”, Don Chabo comunica que consegue enxergá-la “exatamente agora.” A relação 
entre a imagem e a criança corresponde a uma relação correlata, do modo como a entende Lakoff 
(1968, 1996), e como é mais amplamente adotado em gramática cognitiva (Fauconnier & 
Sweetser, 1996). A relação correlata é assegurada pelo conhecimento teológico amplo e 
sistemático de Don Chabo e pelas concepções do senso comum acerca dos xamãs. Esse senso 
comum considera que um xamã competente pode usar seus cristais adivinhatórios para ver coisas 
que normalmente não seriam visíveis, incluindo o estado de saúde e eventos não conhecidos 
numa determinada situação, ou seja, não acessíveis à verificação sem o auxílio dos sentidos. A 
esta altura, o que nos interessa nesse exemplo é que a imagem é tátil e visualmente imediata e a 
forma dêitica empregada é a”. Se considerarmos que a imediação perceptiva é praticamente 
equivalente à proximidade espacial, o quadro espacialista poderia ser ligeiramente aperfeiçoado 
por uma equivalência heurística, ao se afirmar simplesmente que a percepção tátil/visual 


corresponde à distinção proximal. 
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O exemplo (14) é semelhante, tendo em vista que a Falante faz referência a algo com que 
tem contato físico no momento, isto é, seu próprio corpo. Por isso, verificamos uma construção 


dêitica com a”. 


(14). No quarto dos fundos de Don Chabo, próximo ao altar, uma mulher explica onde a perna 
do marido está ferida, demonstrando em sua própria perna: 
mên le hé'el a"... bey tún uúchih té'e bev a” 
“que essa uma aqui,... é bem aqui que isso aconteceu com ele” [BB.4.9] 


2.4. Referência a um objeto fora de cena 


Nos dois exemplos seguintes, o denotatum não é espacialmente perceptível de modo 
direto. Em (15), o “garoto” não se encontra em nenhum lugar onde possa ser visto e, portanto, 
notamos o uso do o”. O Falante continua afirmando que não tem visto o referente há algum 
tempo, eliminando, assim, qualquer inferência de acesso visual que possa ter sido projetada pelo 
dêitico em /e páal o”, “aquele garoto”. Porém, como pais, ele e sua destinatária sabem que ele, 
Falante, está perguntando sobre Manuelito, o filho de dez anos do casal, que, como se verifica, 


foi encarregado de um serviço. 


(15). O pai chega de viagem a sua casa e percebe que um de seus quatro filhos não está por 
perto e, então, pergunta para a esposa: 
kux tuún le páal o”, tz'ú chan xantal má'a tinwilik 
“E quanto ao garoto”? Faz algum tempo desde que eu o vi.” [BB.4.153] 


O exemplo (16) também é semelhante tendo em vista que a “coisa” está ausente e que 
nenhum dos Falantes sabe nem onde ela está e nem precisamente o que é, mas sabem de sua 


existência e têm conhecimento de que o Destinatário sabe onde está. Daí o uso de o”. 


(16). Don Chabo e Lol estão repreendendo severamente Victor, que tinha tirado alguns itens da 
minha bagagem algum tempo antes, naquele mesmo dia. Eles têm conhecimento do furto, 
e Lol recuperou alguns dos itens, mas não sabem o que mais foi tirado. Ameaçando bater 
no menino, eles gritam, 
tú" ux tatz'áa le bá'al o”, k'ube bá'alo” 
“Onde você colocou as coisas, devolva-as!” [BB.4.32] 
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Um seguidor convicto do quadro espacialista poderia simplesmente dizer que, quando o 
referente está evidentemente fora de cena, deveríamos considerá-lo como distal. Isso é o mesmo 


que pressupor uma relação de equivalência prática de forma que fora de cena > distal. 


2.5. Referência ao discurso 


O exemplo (17) é metalingiistico na medida em que aquilo a que se refere é o discurso 
em si, o enunciado precedente. Estamos interessados na primeira palavra da resposta de B, um 
dêitico distal antecedente. Essa forma se refere diretamente à declaração precedente e, com isso, 
instaura-se como um objeto para comentário. O comentário se guia, então, pela aprovação, que 


significa literalmente “é verdade a sua fala (palavra).” 


(17). A:hach chokowle k'iino' “Aquele sol está realmente quente” 


B: leo" hãah a t'âan “Aquele, você tem razão (lá)” 


Em exemplos como esse, poderíamos simplesmente comparar os usos metalingiísticos à 
anáfora, uma vez que a expressão a que se referem é imediatamente precedente no discurso. Daí 


obtermos o”, conforme esperávamos. 


2.6. Considerações provisórias 


Para resumirmos a análise até o presente momento, no que se refere ao quadro 
espacialista, a distinção básica entre as formas de a" e as formas de o" em iucateque é que o 
primeiro designa objetos próximos ao Falante (proximal) e o segundo, objetos que não estão 
próximos ao Falante (não-proximal). A simples oposição de proximal versus não-proximal em 
relação ao Falante responde pelos exemplos de (9) a (12). Nos exemplos de (13) a (17), não há 
proximidade espacial direta, tornando-se necessário ampliar o quadro espacialista por meio 
daquilo que tenho chamado de “correspondências”. Uma correspondência é uma equivalência 


prática por meio da qual um tipo de contexto vale por — é praticamente equivalente a — outro. Nos 


exemplos (13) e (14), a imediação visual-tátil é tomada como proximidade, e, portanto, o Falante 
seleciona as formas de a”. A correspondência determina tátil, visual > proximal. Os exemplos 


(15), (16) e (17), por outro lado, incluem referência a objetos que não estão perto e nem são 
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perceptíveis. Estes exemplos envolvem a “indicialidade por meio da memória”, de Peirce. A 
correspondência determina memória > distal; em outras palavras, quando o referente está fora de 
cena espacial e perceptivamente e, portanto, é acessível apenas por meio da memória, este 
deveria ser considerado como qualquer outro distal. Por isso, verificamos o uso das formas de o” 
em vez das formas de a”. 

Essas correspondências parecem tão naturais a ponto de serem quase evidentes, porém há 
motivo para cautela. Os exemplos de (14) a (17) mostram que a proximidade espacial se combina 
ou se alterna com outras dimensões do campo dêitico. A aparente simplicidade de “próximo” em 
contraste ao “distante” oculta a ação de outras dimensões, dentre elas a percepção e a memória. 
Há uma similaridade convincente entre as correspondências e as relações correlatas em (13) e 
(14). Ambas envolvem um aspecto acessível da situação que representa um outro elemento, 
indisponível. Mas há também uma diferença básica entre as duas idéias. Os correlatos são 
relações de identidade entre os objetos, como a imagem nos cristais com relação à criança 
[exemplo (13)] e o corpo do Falante para com o corpo de uma outra pessoa [exemplo (14)]. As 
equivalências práticas, por outro lado, como, por exemplo, fora de cena > distal, são 
correspondências entre modos de acesso que os interactantes têm aos objetos, não entre os 
objetos em si. Os correlatos se apóiam, para sua inteligibilidade, na existência de convenções 
mais ou menos arbitrárias em que uma coisa pode ser usada em substituição a outra — convenções 
que podem preexistir a uma interação ou serem criadas no ato. As equivalências práticas são 
analogias presumíveis entre as situações. A necessidade de tais analogias depende, em última 
instância, da estrutura do Zeigfeld: se tomarmos como modelo a versão espacialista, então essas 
correspondências serão essenciais para o discurso que se atualiza sob diferentes circunstâncias. 
Se, no entanto, o Zeigfeld for representado de uma forma mais abstrata, não precisamos, assim, 
partir da consideração de um substrato espacial incrementado por correspondências. Todavia, 
mesmo em se tratando da solução mais abstrata, alguma coisa semelhante às correspondências 
será mobilizada na resolução da referência. Se considerarmos que a” codifica alguma coisa como 
“foco destacado” em lugar de traço proximal ou tátil, então recorreremos às correspondências 
para particularizar o significado em (13): foco destacado > traço tátil. A questão geral aqui é 
como as situações fenomenais e indefinidamente variáveis do discurso são resolvidas no âmbito 


de um Zeigfeld mais coerente. 
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Esses exemplos apontam para uma segunda linha de raciocínio relacionada à incorporação 
social do campo dêitico. Talvez possamos explicar as relações de equivalência prática entre os 
parâmetros situacionais em uma teoria baseada no Zeigfeld, contudo essa explicação não é viável 
para as relações correlatas. O enunciado no exemplo (13) é produzido por um especialista que 
está exercendo a sua habilidade com o auxílio de uma tecnologia altamente especializada. Os 
cristais de adivinhação poderiam parecer menos exóticos se fossem comparados a uma máquina 
de raio-X ou se um cata-vento fosse comparado a um conjunto de instrumentos de medição 
atmosférica. Os dois últimos fornecem indicações precisas de processos e objetos que estão 
distantes da situação atual, e ambos necessitam de alguma habilidade especial para interpretar as 
indicações. Assim como um radiologista em um coquetel não seria capaz de determinar as partes 
internas do corpo de uma pessoa que está distante, da mesma forma o xamã também não poderia 
dizer alguma coisa como a que diz no exemplo (13) se estive caminhando pelo mercado. É por 
ser um especialista legitimado, naquele instante incumbido daquela tecnologia, e por tê-la 
preparado adequadamente por meio da oração, que ele pode realizar o enunciado da maneira 
como faz. Presume-se que, em virtude de sua posição social, a de um xamã, ele tenha uma visão 
profissional (Goodwin, 1994). A relação correlata conta, para sua inteligibilidade, com a 
incorporação do enunciado a um campo dêitico estabelecido. Não há nada na língua nem no 
Zeigfeld que possa ancorar essa idéia. Meu argumento, então, é o de que a referência sempre que 
se apóia em relações correlatas como essa em (13), ou naquela do exemplo (14), apóia-se, desse 
modo, na incorporação social que autoriza o estabelecimento de uma referência deslocada. Até 
mesmo o exemplo (14) pode parecer bem-definido, mas não se aplicaria a qualquer sociedade ou 
campo social em que fosse inadequado para uma mulher demonstrar em seu próprio corpo 
alguma coisa que aconteceu no corpo de outra pessoa. No caso de um xamã, essa autorização 
leva em conta a plena importância de sua reputação e autoridade entre seus pacientes; o mesmo 
enunciado seria inadequado se usado por alguém que não fosse xamã. 

Até agora investigamos as relações entre os diferentes tipos de acesso a objetos que os 
interactantes têm no campo dêitico, no qual uma determinada situação favorece alguns usos, mas 
outros não. O propósito é mostrar de maneira precisa como o sistema lingúístico da dêixis se 
adapta a essas diferentes condições de campo. Examinando um conjunto um pouco mais 
complexo de exemplos, investigaremos a seguir como diferentes modos de acesso dêitico se 


combinam uns com os outros. A questão pode ser afirmada de maneira simples: quando um 
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objeto é acessível simultaneamente em duas ou mais dimensões dêiticas, qual delas determina a 
construção? O quadro espacialista determina que a contigiiidade espacial irá sobrepujar outros 
pontos de vista. Com a finalidade de testar essa hipótese, devemos observar os exemplos em que 
o espaço, a percepção, o discurso antecedente e o conhecimento mútuo falham em se organizar 
tão nitidamente como nos exemplos anteriores. O que acontece se um objeto for lembrado e, ao 
mesmo tempo, estiver espacialmente próximo ou se estiver espacialmente distante mas ainda 
assim apresentar um traço focal? Em tais circunstâncias, as condições de uso do a" e do o" são 
simultaneamente satisfeitas, embora em diferentes dimensões do campo dêitico. Esses exemplos, 
conforme argumentarei, fornecem as referidas evidências contrárias ao quadro espacialista por 
meio da demonstração de que as relações espaciais podem ser facilmente contestadas por outros 
aspectos do campo dêitico*. De fato, vou defender que muito do que é considerado como espaço 
na literatura padrão não corresponde a nada disso. O quadro espacialista subscreve a precária 
identificação equivocada dos modos socialmente definidos de acesso dos atores aos campos em 


que se engajam e, assim, acaba por desfigurar as próprias práticas que pretende descrever. 


2.7. Referência a objetos tanto próximos como dados em conhecimento mútuo 


Os exemplos de (18) a (20) correspondem a atos de referência em que o denotatum está 
bem próximo — perto até demais — e, além disso, é acessível também por meio do conhecimento 
mútuo. O exemplo (18) foi enunciado no decorrer de uma sessão de cura, em que era tido como 
certo que Don Chabo prepararia o remédio para o paciente levar para casa. Essa era uma parte 
comum de sua prática clínica, e a maioria de seus pacientes era assídua. Além disso, ele já estava 
preparando o remédio no momento em que profere o enunciado e, dessa maneira, a entrega do 
preparo era já previsível em função da atividade corporal de Don Chabo, de modo que o objeto a 
ser entregue estava sendo feito enquanto o Destinatário assistia. Em síntese, mesmo que Don 
Chabo tenha o remédio nas mãos quando profere o exemplo (18), a sua construção dêitica não 


leva em conta o espaço e a percepção, mas concebe o objeto em função de uma atividade 


“8 A lógica do argumento é simples: se os traços espaciais são a base da semântica, então não deveriam ser 
inviabilizados pelo acréscimo de outros fatores à situação. Os exemplos apresentam sistematicamente outros fatores, 
de modo que o resultado é o bloqueio ou a suplantação das leituras espaciais. Isso demonstra que os antigos valores 
espaciais das formas do iucateque são facilmente inviabilizados e, por isso mesmo, melhor examinados não como 
traços semânticos, mas sim como inferências ocasionais. 


180 


conjunta, como seria previsto pelo quadro interacionista*”. Por isso, mesmo quando as condições 


espaciais e perceptuais do a" são evidentemente satisfeitas, ele seleciona o dêitico o”. 


(18). Preparando o remédio para entregar à paciente, embrulhando num pedaço de papel as 
substâncias em forma de pó, Don Chabo diz à mulher: 
letiehé" kintz'áa techo", 
“O que eu estou te dando,” 
leti kin tó'oko” 
“é o que eu estou embrulhando.” [BB.4.9] 


Se a" corresponde ao traço proximal e o” ao traço distal ou não-proximal, por que o 
exemplo (18) não é contraditório e nem ao menos estranho? Na verdade, duas questões se 
colocam: (1) por que o significado proximal já estabelecido de a” não leva o Falante a escolher 
este dêitico mesmo quando suas condições são evidentemente satisfeitas? Não teria sido melhor 
utilizar como alternativa o sintagma nominal /eti e hé" kin tz'áa tech a”, “este um que eu estou te 
dando”? Não apenas a cena espaço-perceptual é próxima demais, mas também as orações 
relativas que descrevem o remédio nos dois sintagmas nominais afirmam explicitamente as 
condições para o uso do a”, isto é, “eu (por meio disto) te dou isto” e “eu estou embrulhando isto 
(agora mesmo),” ambas as orações implicam que o objeto esteja na mão do Falante no momento 
da enunciação, como de fato está! (2) Por que a escolha do o” não contraria explicitamente as 
circunstâncias? Ainda que consideremos o o” como não-marcado e, portanto, podendo ser usado 
numa ampla diversidade de contextos, mesmo nessa situação, esse fato deveria implicar que o 
objeto não está imediatamente acessível. Não existem evidências, entretanto, dessa implicação, e 
as circunstâncias poderiam apagá-las caso houvesse. 

Em resposta à primeira questão, teria sido de fato adequado usar a forma a”, consideradas 
as dimensões espaço-perceptuais, embora, nesse contexto, esse uso teria ainda levado a uma outra 
inferência, devido à função apresentativa de hé'el a" e hé'el o”. O dêitico apresentativo 
prototípico é hé “el a" “Aqui está (Toma),” embora hé'el o” também seja usado para apresentar um 
objeto ao Destinatário. A diferença é que a forma a” indica que a apresentação do objeto é 
simultânea à enunciação, ao passo que a forma o” instaura um breve intervalo de tempo. Essa 


distinção temporal expressa a aplicação da divisão a £ o” no conjunto dos dêiticos apresentativos 


“º Essa atividade já havia se iniciado e precede o fato de que o remédio será entregue e acompanhado de instruções 
para o uso correto, e de que o pagamento pelos serviços será recebido em dinheiro. Ambos os indivíduos têm 
conhecimento disso e podem acessar conjuntamente tanto os elementos retrospectivos quanto os prospectivos. 
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antecipadores”” (ver Hanks, 1990). No exemplo (18), Don Chabo tem de terminar de embrulhar 
o remédio antes de entregá-lo à paciente, e este breve intervalo de tempo pode, em parte, motivar 
sua preferência pela forma o”. Dadas as circunstâncias, se ele tivesse utilizado a forma a”, isso 
teria indicado que ele tinha pressa em entregar o remédio. Há, portanto, duas motivações em 
potencial no momento da escolha do dêitico: primeira, o fato de que o objeto em questão já era 
acessível aos dois participantes com base no conhecimento mútuo; e, segunda, o fato de que o ato 
apresentativo [do embrulho] não estava acontecendo ainda, embora estivesse prestes a acontecer. 
Não há relação lógica entre essas duas condições, visto que dizem respeito a diferentes traços do 
campo dêitico — o acesso em tempo real ao objeto por meio da memória e a realização 
antecipadora do dêitico apresentativo. Contudo, há um embasamento sociológico nelas tendo em 
vista que expressam um comportamento típico que Don Chabo adota em relação aos pacientes. 
Esse comportamento pode ser mais ou menos sintetizado como “natural” e tranquilo. Isso é parte 
do que poderíamos chamar de sua “delicadeza no tratar”, que ele demonstra mesmo diante do 
estado muitas vezes grave de seus pacientes. 

O exemplo seguinte ilustra um caso semelhante, em que o Falante tem o referente em 
mãos e sob seu controle irrestrito e, mesmo assim, opta por atualizá-lo recorrendo ao o” em vez 
do a”. A similaridade depende de dois fatos: a ação que está sendo realizada faz parte de uma 
prática regular, e a realização material do dêitico ostensivo apresentativo é ligeiramente 


protelada. 


(19). Pilar está jogando água nas plantas do quintal e no chão para assentar a poeira. Há duas 
crianças brincando a pouco mais de 3,5 metros dela, bem na direção em que ela está indo. 
Enquanto joga água e vai se aproximando das crianças, diz a elas: 
hé" kutãal wal le" ha" o” 

“Cuidado, aí vai água.” [BB.5.41]. 


“0º NTs: Hanks (1990:262) explica que os dêiticos evidenciais ostensivos (EVOST), a exemplo dos demais dêiticos, 
também codificam relações de acessibilidade (valores R), a saber, as várias relações básicas por meio das quais os 
objetos de referência são individualizados. Assim, enquanto os pronomes codificam valores R como Falante e 
Destinatário, ou os dêiticos locativos (DLOC) codificam relações como Imediatez/Não-imediatez do objeto, os 
EVOST assinalam relações de acessibilidade definidas pelo engajamento perceptual e de atenção dos interactantes 
no espaço fenomênico de ocorrência do discurso. Neste sentido, diz Hanks, das relações previstas pelos EVOST 
estão as relações: Tácteis, Visuais, Discursivas, Antecipadoras, dentre outras. Na classe dos EVOSTS, tanto a” 
quanto o” são formas usadas com valor de antecipação, com a diferença que as formas hé'el a” ocorrem em 
enunciados em que o foco são o lugar ou as experiências do Falante, ao passo que hé 'el o" ocorrem em mensagens 
focadas no Destinatário ou na experiência comum de ambos. 
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Quando Pilar enunciou o exemplo (19), ela estava realizando uma atividade que é familiar 
aos Destinatários, quer dizer, jogar água no quintal para assentar a poeira durante uma época de 
clima seco. Ao dizer isso, as crianças saíram para não serem molhadas. O seu enunciado serviu 
como aviso para elas, realizado com a antecipação necessária para que as crianças pudessem sair 
do caminho sem dificuldade. O dêitico é que é responsável por esse breve intervalo, 
acompanhado da familiaridade mútua que integra a cena inteira. Desse modo, se fosse sua 
intenção molhar as crianças e se já tivesse jogado água nelas, ela teria utilizado a forma a”. 

Essas distinções sutis de percepção e marcação do tempo, conhecimento mútuo e 
comportamento parecem estranhas do ponto de vista espacialista. Afinal de contas, elas carecem 
de uma solidez típica do objeto apreendido pelo senso comum no que diz respeito à distância 
espacial e vão além da tarefa instrumental de referir-se a alguma coisa no âmbito da situação. 
Contudo, nesse ponto, o quadro interacionista é de longe mais preciso: o campo dêitico é um 
campo de engajamento social e não apenas um campo de referências a objetos. Pelo fato de as 
relações de engajamento mútuo entre os sujeitos necessariamente envolverem a memória, a 
antecipação, o comportamento e os graus de reciprocidade, tais aspectos acabam entrando 
inevitavelmente na prática dêitica. Eles podem parecer menos “objetivos” que as configurações 
espaciais, mas exemplos como os apresentados neste trabalho demonstram que esses aspectos 
são, na verdade, mais básicos. Dada uma combinação de relações espaciais, acompanhada das 


outras, o espaço é que é anulado, e as outras relações é que motivam a prática. 


2.8. Referência a objetos próximos e anaforicamente dados 


No exemplo (20), Pilar estava me contando do recente falecimento de sua mãe. Ela 
chorava e tentava descobrir como conseguir uma foto da mãe para colocar sobre o altar, para que 
pudesse rezar (algo que ela se sentia obrigada a fazer). A única coisa de que ela dispunha era uma 
foto em que a sua mãe estava ao lado de seu pai e de sua avó, os quais ainda estavam vivos. O 
problema era que ela não podia simplesmente pôr uma foto de pessoas vivas sobre o altar e, 
portanto, teria de recortar a fotografia para excluir as pessoas que estavam ao lado da mãe. O 
enunciado no exemplo (20) foi realizado enquanto ela me mostrava a foto em mãos e 
diferenciava os vivos da morta. A forma o”, na primeira oração, apresenta as pessoas vivas da 
fotografia como já estando em foco associado, e a forma a”, na segunda, marca a separação do 


subconjunto dos vivos. 
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(20). Pilar me mostra uma foto com sua mãe, seu pai e sua avó: 
tumêen le hé'eló'obo", má' kimen le ká'atúul a" a” 
“Que estes (olha), estes dois não estão mortos.” [BB.5.26] 


O primeiro sintagma nominal sublinhado, “estes,” denota um grupo de três pessoas por 
meio de uma foto que está na mão do Falante. Esse exemplo é semelhante ao (13), em que um 
objeto perceptualmente imediato revela uma relação correlata com alguma coisa ou alguém fora 
de cena. A diferença é que, no exemplo (13), Don Chabo utiliza a forma a”, ao passo que, em 
(20), Pilar usa uma forma o”. A razão disso é que, no exemplo (20), Pilar e eu estávamos fazendo 
comentários sobre a foto e as pessoas nela representadas, de modo que tanto o centro da atenção 
como os objetos correlatos nos são mutuamente acessíveis no discurso. No exemplo (13), a 
imagem nos cristais não é mutuamente acessível, mas precisa ser invocada pelo xamã, e seu 
enunciado na verdade anuncia a sua aparição no cristal. Considerando que esses dois exemplos 
envolvem o estabelecimento de uma deslocada referência a outro objeto correlato, não podemos 
explicar a construção dêitica de Pilar tendo em vista que os referentes principais de seu sintagma 
nominal estão fora de cena. Ela, pelo contrário, utiliza a forma o” pelo fato de a foto já ser 
mutuamente acessível. Com efeito, a anáfora se sobrepõe à imediação espacial e perceptual como 
uma motivação para a construção dêitica. Na segunda oração, curiosamente, ela se vale de uma 
forma a”. O campo espacial e perceptual não mudou. O que muda é que, uma vez tendo 
estabelecido a referência às pessoas da foto, Pilar pretende individualizar um subconjunto delas, 
contrastando os dois que estão vivos com a que faleceu. Essa individualização contrastiva é, 


acredito eu, o que motiva a construção com a”. 


2.9. Referência a um objeto fora de cena e antecipado 


Como vimos, a antecipação e o adiamento temporal desempenham um papel importante 
no uso dos dêiticos apresentativos em iucateque. No exemplo (21), temos um outro uso do a” 
antecipador, dessa vez na categoria dêitico nominal (DNOM). No exemplo (21), não faz 
diferença, para a felicidade do enunciado, se o homem referido no sintagma nominal em destaque 
estiver próximo, distante ou nem mesmo se for localizável. O que importa é que o Falante está 


indo na direção dele com a intenção de encontrá-lo. Isso demonstra que a antecipação pode se 
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sobrepor à localização espacial de maneira geral e não apenas no caso específico dos dêiticos 


apresentativos. 


(21). aká awil bíx kín intop e maák a” 
“Agora você vai ver como eu pego esse cara.” [B.4.131] 


Em geral, os objetos cuja referência é feita retrospectivamente são construídos com 0" e 
os objetos cuja referência é construída de maneira prospectiva utilizam a forma a”. Assim, a 
anáfora, a referência ao discurso precedente e a referência a objetos já compartilhados pelo 
conhecimento mútuo entre os participantes são todos construídos com o”, ao passo que a catáfora, 
os objetos prestes a se atualizar e os objetos antecipados são construídos com a”. O que 
particulariza os apresentativos (EVOST) é que a distinção entre a” e o” se estabelece no 
subcampo antecipativo, levando à diferença entre antecipação imediata / antecipação não- 
imediata. Considerados em conjunto, esses exemplos mostram que essa relação com os traços 
prospectivo/retrospectivo pode facilmente se sobrepor ao acesso espaço-perceptual dos objetos. 
Isso é complicado se considerarmos que a dêixis diz respeito ao ato de apontar para as coisas na 
situação de fala, mas, é simples se considerarmos que a dêixis é uma espécie de prática social e, 
portanto, dotada de um passado e de um futuro emergentes, bem como de um presente 


sincrônico. 


2.10. Referência a um objeto fora de cena e pertencente a um participante 


Os próximos três exemplos apresentam um desafio diferente ao quadro espacialista. Nos 
exemplos de (22) a (24), o denotatum é inacessível em termos de espaço ou percepção, mas é 
acessível por meio de uma relação privilegiada com um dos interactantes. Em (22), Manuel relata 
como os “turcos” se queixam a um fiscal público de que o mercado local está dominado por 
outros comerciantes e, por essa razão, eles não conseguem vender sua própria mercadoria.?! A 
mercadoria, o referente “nossa”, não está acessível em parte alguma da cena, mas, pelo fato de 


pertencer aos Falantes, é construída com a. 


* Em iucateque, o termo “turcos” se refere ao povo libanês, que, em sua coletividade, desempenha um papel central 
na economia do país, e é visto de maneira estereotipada por alguns maias, que os consideram como sendo 
comerciantes ricos e politicamente corruptos. 
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(22). letó'ona' má' tu má'anah, kih e turkos. 
“Essa nossa, ela não é comprada,” dizem os turcos. [BB.4.160] 


No referido exemplo, o fiscal que, em (22), era o Destinatário do enunciado citado, não 
precisa ter conhecimento exato do tipo de mercadoria que eles vendem. O fato de ser a 
mercadoria deles, em oposição à dos outros comerciantes, é suficiente para estabelecer a 
referência. 

Por outro lado, nos exemplos (23) e (24), os objetos que não se encontram em lugar 
nenhum da cena pertencem ao Destinatário e já são conhecidos pelos dois interactantes. 
Consegiientemente, esses objetos são construídos com o”. Em (23), eu acabei de pedir a Manuel e 
Margot que fizessem duas redes de dormir para eu comprar e dar de presente. Margot me 


pergunta se as redes encomendadas devem ser como as que já comprei dela uma vez. 


(23). má'alob b'ey hé'ex evantecho”? 
“Está bom do jeito que é aquela uma que você tem?” [BB.4.74] 


No exemplo (24), Margot está prestes a sair para ir ao mercado e pede dinheiro a Manuel, 
seu marido. Em seu primeiro enunciado, o dêitico locativo (DLOC) na posição final se refere, 
aparentemente, à localização de Manuel, semelhante à expressão em português “você aí'?2, 
fazendo uma aproximação em do português. Depois que ele lhe pergunta quanto ela quer, Margot 
responde referindo-se a todo dinheiro que ele traz consigo. A regra para exemplos como esses é 
simples: o domínio do Falante é marcado por a”, e o domínio do Destinatário, por o”, em que 


“domínio” corresponde à posse socialmente reconhecida, independentemente do espaço ou da 


percepção. 

(24). Margot: tz'áa algo té'elo” | “Me dá algum (dinheiro) aí” 
Manuel: bahux? “Quanto” 
Margot: leyantecho” “O que você tiver.” [BB.4.92] 


Em todos esses exemplos, o quadro espacialista faz as previsões erradas ou não é capaz de 


fazer quaisquer previsões esclarecedoras de como as cenas comuns são construídas. Nenhum 


“2 Por outro lado, isso poderia ser uma transposição, em que “aí” se referisse à própria localização dela, porém da 
perspectiva dele. De qualquer forma, é a discrepância entre a esfera dela e a esfera dele que fundamenta a 
construção. 
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Falante nativo, a quem o enunciado (22) fosse dirigido, ou contado de maneira indireta, esperaria 
que a mercadoria estivesse com os turcos na cena — como se uma busca espaço-perceptual 
revelasse o referente. Em vez disso, a relação com o Falante, codificada em tó 'on, “nossa,” é 
completamente adequada e a forma selecionada é a”. No exemplo (23), a equivalência prática, em 
que fora de cena > distal, pode ser suficiente para prever a forma dêitica correta, contudo essa 
previsão não esclarece nada sobre o enunciado. Não é a localização da rede de dormir que 
importa para Margot, mas o fato mutuamente conhecido de que a rede me pertence. A última 
informação é o que determina a referência. Em (24), o Destinatário está próximo do Falante, mas 
o dinheiro em questão está em poder de Manuel e não de Margot, e esse fator motiva a 
construção. Os dêiticos indicam uma posição do Falante em relação ao Destinatário e ao objeto, e 
os exemplos de (22) a (24) ilustram casos em que a posição se sobrepõe ao acesso espaço- 
perceptual (cf. Ochs, 1992; DuBois, 2003). 

Os exemplos anteriores foram apresentados para demonstrar que aspectos não-espaciais 
do campo dêitico podem facilmente substituir, ou simplesmente forjar, os aspectos espaço- 
perceptuais da situação. Isso é verdade mesmo quando tais aspectos são evidentes a todos os 
participantes. Se nos dispusermos a calcular, a multiplicação resultante de dimensões no Zeigfeld 
implicaria cálculos muito mais complexos por parte de um Destinatário. Afinal de contas, como o 
Destinatário saberia em que dimensão estabelecer um contraste tal como a" £ o”, mas isso não 
demandaria um cálculo sofisticado para determinar a resposta e encontrar o referente? Com 
certeza, um dos aspectos centrais da prática dêitica que qualquer teoria deve levar em conta é a 
extrema facilidade e automatismo com que os interactantes realizam a dêixis. Do ponto de vista 
espacialista, devemos inferir, a partir do que é dito, que o objeto está em uma relação não- 
proximal com o que é expresso — sendo o único evocado ou estando especialmente associado 
com um participante em detrimento do outro. Mas, como vimos, a partir da não-proximidade 
espacial, podemos inferir muitas coisas por meio das equivalências práticas — o objeto poderia 
estar fora de cena, anaforicamente determinado, associado ao Destinatário ou ser simplesmente 
imperceptível. O problema reside em como o Destinatário decide qual das possíveis 
correspondências está em jogo para fazer a escolha certa. O quadro interacionista ajuda, nesse 
caso, devido ao fato de ressaltar que qualquer campo dêitico já é em si parte de um processo de 
desdobramento social e, como tal, já está incorporado a uma estrutura de relevância. Se certas 


dimensões do campo já são mais relevantes do que outras, então pode não haver necessidade de 
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compreender a que se está fazendo referência, porque isso já é conhecido. Chega-se a esse 
trabalho de relevância por meio de várias características do campo: (1) as circunstâncias práticas 
locais, tal como previstas pelo quadro interacionista; (2) o campo social mais amplo ao qual a 
interação é incorporada, que não consta nem do quadro espacialista nem do interacionista, porém 
foi previsto pela abordagem da prática; e (3), a existência de formas convencionais de lidar com a 
prática dêitica comum. Os exemplos restantes vão se concentrar nos últimos dois fatores, a 
começar por (3). 

Os exemplos de (25) a (30) ilustram alguns usos “estereotipados” que poderiam ser mais 
bem descritos como máximas ou regras práticas que norteiam o modo como os Falantes lidam 
com situações que ocorrem habitualmente. Deixo em aberto se esses usos podem ser 
adequadamente explicados com base nos significados lingúísticos dos dêiticos ou se representam 
convenções sociais independentes e de caráter inexplicável. A minha idéia é a de que, ao interagir 
com todos os fatores anteriores, há maneiras habituais de falar na língua que envolvem tipos de 


construção dêitica. 


2.11. Dêixis nos cumprimentos e repreensões 


A dêixis é também uma parte integrante dos cumprimentos e repreensões comuns, ambos 
causando efeitos nas relações dos participantes e, em alguns casos, alterando-as basicamente. No 
exemplo (25), o dêitico locativo (DLOC) té'elo' se refere à localização do Destinatário. O 
Falante grita o enunciado quando cruza a soleira do lado de fora da casa, adentrando o espaço 


interno, que corresponde à casa e à localização atual do Destinatário”? 


(25). hé' kintaal té'elo” 
“Aqui vou eu aí!” [BB.4.59] 


Esse uso de té 'elo” para se referir à localização do Destinatário é repetido em um outro 


cumprimento que muito frequentemente se ouve, qual seja, bix awanih té 'elo"!? “Como é que cê 


º3 As propriedades maias são tipicamente áreas muradas ou cercadas com diversas estruturas, pátios e quintais (cf. 
Hanks, 1990, para uma discussão pormenorizada, com mapas). Grita-se a saudação quando se adentra o espaço 
demarcado e se reconhece efetivamente a transição (ritual) do lado de fora para o lado de dentro. Apesar do 
significado de antecipação e do fato de que o dêitico se refere ao caminho adiante do Falante (ambos indicariam um 
dêitico em a”, a forma o” é usada para se referir à fronteira que está sendo atravessada. A forma a” correspondente, 
no entanto, nunca é usada e é rejeitada de imediato pelos falantes nativos. 
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tá aí!” A característica comum é que o DLOC se refere diretamente à localização do 
Destinatário: quando há uma separação entre o Falante e o Destinatário, o espaço do Destinatário 
é té elo”, “aí” 

Quando os adultos se dirigem a crianças ou a animais, a associação entre a forma 0" e o 
Destinatário é particularmente marcada. Dessa forma, toda vez que um adulto repreende uma 
criança, tanto a criança como tudo aquilo que ela estiver fazendo no momento são sempre 
concebidos recorrendo-se à forma o”. Isso foi o que vimos em (14), mas o exemplo (26) mostra a 
mesma regra prática sendo aplicada inclusive quando o objeto referido está bem próximo do 
Falante. Elena, a Falante, está sentada junto ao fogão rústico em sua cozinha, e um de seus filhos 
está por perto, em pé. A criança está tocando, distraída, a lenha quente que se encontra próxima 


do fogo (tão perto de Elena como da criança). Ela fica brava e diz: 


(26). tz'inwadik tech ma a machk e k'áak' o”. 
“Eu te disse pra não mexer com esse fogo!” 
ká” akate ka chú 'ukuh 
“Já, já você vai se queimar.” [B.5.46] 


O que os cumprimentos e as repreensões têm em comum é o fato de se concentrarem no 
Destinatário, e não no Falante. Nesse sentido, estes são pragmaticamente contrastantes nos 
contextos em que o que é enfatizado é o consenso compartilhado pelos participantes. Tendo em 
vista as mesmas condições contrastantes, o domínio do Falante é concebido recorrendo-se à 
forma a”. Dessa maneira, para indicar alguma coisa evidentemente mais próxima do Falante que 
do Destinatário, são ditas coisas como ti'an téela”, “É bem aqui (perto de mim),” chich le che” 
a", “Essa madeira é dura,” e assim por diante. A mesma vinculação entre a forma a" e o domínio 
do Falante ocorre no exemplo (13), em que a expressão “esta criança”, proferida pelo xamã, é 
acessível ao seu olhar atento de especialista, mas não é visível ao paciente — a quem falta a 
habilidade necessária para visualizar a criança no cristal. Se um Falante estiver em movimento, 
digamos, caminhando, dirigindo um veículo ou andando de bicicleta, o caminho adiante pertence 
a seu domínio. Quando se está caminhando por uma estrada, o caminho adiante é té'el a' e o 
caminho percorrido é té elo”. 

O exemplo (27) ilustra um tipo de substituição que ocorre com muita fregiência nas idas 
e vindas do dia-a-dia. A é um vizinho ou uma figura familiar, que está geralmente localizado em 


seu quintal ou local de trabalho, e B está passando por perto, a pé ou de bicicleta. A resposta de B 
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se refere ao caminho adiante utilizando a forma a”. Esse enunciado não diz nada ao interactante A 
sobre o lugar para onde B está indo ou sobre qual a distância desse lugar, apenas indica que ele 


está se dirigindo até lá. 


(27). A: 'oólah wiil! tú'un ka bin? “E aí, Will, onde que cê tá indo?” 


B: chénté'ela” “Por aí.” 


A regra prática consiste, portanto, em simplesmente considerar o campo do Falante como 
a' e o campo do Destinatário como o” em contextos pragmaticamente contrastantes, tais como 
cumprimentos e repreensões. Quando estabeleço essa associação como uma regra prática, quero 
destacar que isso não faz parte da semântica da dêixis iucateque, uma vez que é fácil encontrar 
exemplos em que a associação não se aplica. Essa associação, no entanto, é parte da manipulação 


rotineira de tipos de substituição que acontecem no decorrer de um dia comum. 


2.12. Referência ao ambiente natural 


Uma categoria diferente de usos está relacionada com a referência às características 
daquilo que chamaríamos de “ambiente natural.” Isso inclui elementos como o clima, a posição 
do terreno, a vegetação e os animais. Nesse contexto, a regra prática é a de que o ambiente 
natural, quando simplesmente dado, é concebido com a forma o”, ao passo que as características 
do ambiente, são concebidas com a forma a” quando são particularmente evidentes. No exemplo 
(28), há três enunciados comuns que fazem referência, respectivamente, ao sol, às colinas e aos 
tipos de florestas descritos como “floresta baixa”. Note-se que tanto “colinas” como “floresta 
baixa” funcionam simultaneamente como descrições de designações ecológicas e como nomes de 
regiões conhecidas. A última se refere à região de terras baixas da área de Oxkutzcab, em 
oposição às colinas logo ao sul da cidade. É típico desses exemplos que a glosa mais provável, 
em uma aproximação ao português, seja representada por um artigo definido em vez dos dêiticos 


“esse” ou “essa.” 


(28). chokow lek'iino' “O sol está quente” 
núuktak e h “As colinas são grandes” 
le kabah che o “a floresta baixa” 
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Nos exemplos (29) e (30), uma característica do ambiente natural é particularmente 
evidente como um objeto de referência na situação da enunciação e, por isso, são escolhidos 
dêiticos com a forma a”. Os dois interactantes estão dentro de uma estrutura construída (a banca 
de refrigerantes e a casa, respectivamente), e a acessibilidade do referente é auditiva. Ambos os 
enunciados têm uma força diretiva considerando que dirigem a atenção do Destinatário para um 


som chamativo produzido pelo referente. 


(29). Estou sentado na refresquería (banca de refrigerantes) de Cres com seu irmão mais velho. 
Está ventando e o tempo está claro e quente depois de vários dias de clima frio e nublado. 
Neste momento, o vento está soprando forte do lado de fora, e o irmão de Cres considera 
isso como sinal de que se aproxima a Yaxkin, a estação quente. Ele diz, 
k'âam e'iik" a" (apontando para cima) astah bey u tãal camyon é 

“O vento está fazendo barulho. É como se um caminhão estivesse se aproximando.” 

[BB.5.56] 


(30). Estou com Don Ponzo dentro de sua casa, e nós ouvimos um canto nítido de pássaro do 
lado de fora. Don Ponzo diz, 


hatz' e chan ch'iich' kuk'ay a" sakbakal . 
“Esse passarinho que está cantando é bonito. E (uma) pomba.” [BB.5.7] 


Regras práticas, tais como às equivalências práticas, fazem alusão à operação dos 
princípios conversacionais na prática dêitica. Segundo um ponto de vista lingiiístico, essas regras 
ampliam efetivamente a flexibilidade de uso dêitico com relação ao valor semântico das formas 
dêiticas (independentemente do que consideremos como questão central da semântica). O efeito 
das equivalências práticas consiste em tornar mais amplas as dimensões situacionais em que a 
oposição binária entre a” £ o” pode ser estabelecida. Isso se mostra necessário caso o sistema 
dêitico seja aplicado a um número amplo de contextos em que o Falante realiza a referência 
dêitica. É oportuno ressaltar que qualquer sistema que não disponha de correspondências práticas 
seria limitado demais ou muito abstrato para que seja útil frente às condições variáveis da 
conversação real. As regras práticas, no que lhes diz respeito, ampliam o automatismo do 
mapeamento entre formas e tipos de referência dêitica. De fato, o caráter habitual do seu uso 
típico, em situações comuns, desobriga o Falante e o Destinatário da necessidade de calcular, 


medir ou avaliar alternativas para o modo de expressão dêitica (Hanks, 2001; Levinson, 2000). 
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Em uma descrição baseada no campo dêitico, essas regras práticas se ajustam a um campo social 
mais amplo ao qual o Zeigfeld atual é incorporado, incluindo o meio em que se vive. 

Em cada um dos exemplos precedentes, há várias dimensões dêiticas em atividade na 
esfera real da enunciação. Os interactantes estão co-presentes, com significativo conhecimento 
prévio (background) do ambiente e de uns dos outros, de lembranças (compartilhadas e não- 
compartilhadas), de seus corpos e de suas identidades sociais. A maioria dos objetos 
representados na prática habitual não são “pontos de referência” desconhecidos, e sim 
relativamente familiares. Esse conhecimento prévio altera a acessibilidade ao objeto antes mesmo 
de qualquer referência dêitica ser produzida. O enunciado corresponde sempre a uma das 
segiiências de desdobramentos intercambiáveis, uma torrente de relações anafóricas e catafóricas. 
Qualquer um desses fatores pode servir de base à construção dêitica, de modo que a dêixis é 
precisamente a articulação da co-participação pelo discurso. A composição multidimensional do 
campo dêitico é a questão fundamental: a qualquer momento na interação, várias dimensões de 
acesso (entre os participantes, os objetos e os cenários) estão simultaneamente disponíveis aos 
interactantes. A escolha e o entendimento dos dêiticos tem por base a articulação simultânea do 
espaço, da percepção, do discurso, do senso comum e do conhecimento mútuo, da antecipação e 
do quadro de participação que serve como base para a orientação mútua dos Falantes e 
Destinatários. Qualquer um desses fatores pode servir de base para a construção dêitica de acordo 


com as demandas da estrutura de relevância em andamento, na qual a construção é produzida. 


2.13. Construtos dinâmicos de objetos no campo dêitico 


No exemplo (31), Don Chabo e eu estamos conversando em sua casa em Oxkutzcab. 
Estamos comparando dois lugares, Chicago (“por lá”, no meu enunciado), e Iucatã (o referente de 
way e', “por aqui,” no enunciado dele). O contraste espacial entre esses dois lugares é o que deve 
ser levado em consideração ao concebê-los, sendo um deles a região mais extensa em que nos 
encontramos enquanto falamos, estando o outro a mais de 1600 km de distância. Por isso, não é 
necessário fazer uso dos nomes dos lugares ou de qualquer outra denominação. Dentro do estado 
de Iucatã, há uma outra cidade chamada Maiapã a cerca de 20 km de distância. Uma vez que 
Tucatã é introduzido como sendo o quadro de referência espacial no início do turno de fala de 
Don Chabo, o mesmo dêitico te”... o”, “por lá,” que utilizei em referência a Chicago, pode ser 


redefinido em referência a Maiapã. A referência com way e” exclui a referência da primeira 
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ocorrência com té'elo”, “pra lá”, mas inclui, por outro lado, a referência à segunda ocorrência. A 
organização segiencial dessas referências é o que as torna inteligíveis: primeiramente, “pra lá”-o 
em contraposição à nossa localização atual; em segundo lugar, a região que circunda nossa 
localização atual “por aqui”-way e”, em contraposição à primeira referência; e, em terceiro lugar, 


“pra lá”-o”, em contraposição à segunda referência. 


(31). Durante o almoço, Don Chabo e eu estávamos conversando sobre um problema de 
nascença, notado por ele, em que a cabeça da criança cresce muito. Eu observo que às 
vezes também vemos esse problema congênito nos Estados Unidos. 


WH: kuyuúchul le k'ohá'anilo" tak ti tó'on té'elo” 
“Essa doença acontece mesmo entre a gente por lá” 


DC: way e”, té" mavapâan o', tinwilah unten 
“(Por) aqui, pra lá em Maiapã, eu vi isso uma vez.” [BB.4.120] 


Nesse caso, a construção dêitica leva em conta duas relações ao mesmo tempo: (1) a 
relação segiencial entre a fala precedente e o referente, e (2) a acessibilidade do referente na 
situação atual, por meio do espaço e da memória (cf. Schegloff, 1972). As referências são todas 
espaciais, mas os quadros que pressupõem dependem da relevância mútua dos enunciados 
adjacentes. Os níveis variáveis de contraste espacial e a função essencial da segiiência indicam 
que esse não é um tipo de espaço descrito no quadro espacialista egocêntrico. 

O exemplo (32) não é menos banal em iucateque, mas mostra uma incorporação social 
mais elaborada e uma mudança mais surpreendente na construção dêitica. No momento da 
interação, Lol, Fi e eu estamos conversando sobre como as coisas funcionam na propriedade em 
que moram, o que compreende as três partes demarcadas por linhas paralelas na Figura 1. Cada 
divisão corresponde à propriedade de um único núcleo familiar: a casa de Don Chabo (as duas 
estruturas ovais na parte mais à direita), a casa de seu filho mais velho, Manuel (os dois cômodos 
retangulares construídos com um fogão rústico atrás da casa), e a casa de seu filho mais novo, 
Lol (os dois cômodos retangulares). Os três estão ordenados de acordo com a senioridade, em 


que o filho mais velho se encontra imediatamente ao lado do pai, e o mais novo do outro lado do 


seu irmão mais velho. Lol é casado com Fi, Manuel é casado com Margot, e Don Chabo é 
divorciado (Figura 2). (Sua primeira esposa mora em outro lugar). Sou padrinho de batismo do 
filho mais novo de Manuel e Margot e fico na casa deles. O fogão de Margot está representado 


pelo retângulo cinza atrás de sua casa. O fogão de Fi é o quadrado cinza dentro de sua casa. Os 
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limites no interior da propriedade nunca são demarcados por muros ou cercas, embora sejam 
rigorosamente respeitados por todos os moradores do local. Esses limites funcionam ao mesmo 
tempo como uma fronteira de inclusão e de exclusão (Hanks, 1990), instaurando um mínimo de 
privacidade e “respeito” entre os moradores. Em outras palavras, o cenário espacial do campo 
doméstico é imbuído de relações sociais que restringem e potencializam determinados tipos de 


engajamento, incluindo a dêixis. 


Figura 1. Planta da propriedade de Don Chabo (cf. Hanks, 1990:323). 


Figura 2. Relações de parentesco numa propriedade domiciliar (cf. Hanks, 1990:95). 
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Durante a interação, nós três estávamos sentados no cômodo principal da casa de Lole Fi 
(local marcado pelo triângulo preto). Conversávamos sobre o modo como os moradores daquela 
vasta propriedade se relacionavam entre si, fato regulado por regras de um etiqueta relativamente 
elaborada.”* Lol me explica que cada núcleo familiar custeia sua própria alimentação, e cada 
mulher cozinha para sua respectiva família. Nesse dia (30 de janeiro de 1987), no entanto, 
Margot tinha saído, e perguntei quem havia cozinhado para as suas crianças durante sua ausência. 
A resposta foi que Fi tinha cozinhado para a família inteira, incluindo Don Chabo, Lol e os 


quatro filhos de Manuel e Margot. 


(32). Lol: tu bêetah leti té'elo” “A que fez isso lá.” 
WH: bixté'elo” “O que você quer dizer com lá?” 


Lol: leti" bêet (hesitação) tée, h té way beva" “Ela fez isso lá — bem lá aqui assim”. 
[F.137.B.165] 


Em seu primeiro enunciado, Lol me disse que foi sua esposa, Fi, a quem ele se referiu 
como [eti”, que preparou a comida “lá,” querendo dizer no próprio fogão dela. Para ele, é comum 
a utilização de um dêitico nominal (DNOM) simples para se referir a sua esposa, sem que haja 
necessidade de esclarecer que “essa aqui” é sua esposa e não outra pessoa. O fogão de Fi está na 
mesma casa em que estamos nesse momento, apesar de estar num cômodo contíguo, sem que 
possa ser visto por nós. O fogão de Margot, que também não pode ser visto, fica um pouco longe, 
do lado de fora e do outro lado do limite da propriedade. Se a proximidade espacial fosse o ponto 
de partida para a sua escolha dêitica, mesmo no sentido mais geral de fora 4 dentro, teriamos 
suposto a forma té'elo para indicar o fogão de Margot, o que, por fim, é muito improvável. 
Porém, o espaço não é o que fundamenta a construção dêitica de Lol. O que fundamenta a sua 


construção é a relação pessoal e socialmente ratificada entre Fi e o seu próprio fogão, junto ao 


“4 Ver Hanks (1990), em que as regras de etiqueta são detalhadamente explicadas e estão relacionadas a padrões de 
fala. Nesse exemplo, as questões principais são que as três famílias dentro da propriedade são economicamente semi- 
independentes, cada uma vivendo do seu próprio jeito mas se guiando pela afirmação de que os irmãos se ajudam 
mutuamente e de que todos procuram cuidar do chefe da propriedade. Além disso, há importantes restrições com 
relação a quem pode interagir com quem e em que circunstâncias. Um homem, por exemplo, evitaria se dirigir 
diretamente à esposa de seu irmão, da mesma forma que uma mulher evita se dirigir diretamente ao irmão de seu 
marido, o princípio aqui vigente é o de que esses pares em potencial ultrapassam os limites do casamento e do 
gênero. As pessoas procuram explicar essa restrição pelo motivo de que uma possível conduta sexual imprópria é, 
dessa forma, evitada. 


195 


qual ela passa mais de uma hora por dia. Essa é outra característica rotineira da prática dêitica em 
iucateque — o fato de que geralmente se estabelece a referência às esferas de ação de um homem e 
à cozinha de uma mulher recorrendo-se a um simples té “elo”. A relação habitual de trabalho entre 
o indivíduo e o lugar é suficiente para garantir que o dêitico seja compreendido (cf. os exemplos 
de (23) a (25) acima), de modo que essa relação é reproduzida na prática dêitica. 

É relevante também entender que a relação entre as cunhadas que moram na mesma 
propriedade é frequentemente hostil, e a relação entre Margot e Fi não é diferente. As mulheres, 
como é típico, mudam-se para os domicílios de seus maridos. E esses domicílios são áreas 
altamente estruturadas, que são administradas por relações diferenciadas de poder, com conflitos 
em potencial e restrições quanto ao comportamento. A diferença de idade é fundamental para a 
hierarquia entre os homens, sendo esta estendida às mulheres de tal modo que a esposa de um 
homem mais novo ocupa de fato uma posição inferior em relação à esposa de um homem mais 
velho. Nesse caso, Fi é a esposa do irmão mais novo e, além disso, ela ainda não tem filhos, o 
que diminui ainda mais sua autoridade. Como eu pude depois presenciar, todos esses fatores 
praticamente tendem a impossibilitar que Fi cozinhe no fogão de Margot sem um convite 
explícito. Assim como a interpelação direta entre cunhados de diferentes sexos ou o uso de leti” 
em referência à esposa de uma outra pessoa, o fato de uma mulher usar o fogão de uma outra 
também seria considerado uma invasão flagrante — pior ainda se ela fosse inferior na hierarquia 
familiar. Lol, é claro, tem conhecimento de tudo isso e presume que eu também tenha. 

Em minha resposta a Lol, demonstro que não compreendo a referência e solicito mais 
esclarecimentos, perguntando “Como assim “lá'2” (O que você quer dizer?). Como forma de 
esclarecimento, ele repete a referência breve e convencional à esposa, que é leti”, expandindo a 
referência dêitica. Ele já sabe que eu conheço Fi e tenho conhecimento de que ela tem o seu 
próprio fogão, porém minha pergunta deixa claro para ele que eu não sei se é o fogão de Fi o que 
ela usava naquele dia. A expansão que ele faz da referência não é uma formulação; Lol continua 
investindo numa construção estritamente dêitica, sem qualquer descrição lexical. Não obstante, 
ele inverte o ponto de apoio da referência locativa, passando de té elo” para o sintagma proximal 
té" way bey a”. A interpretação disso poderia ser feita, grosso modo, como “Bem lá, aqui (deste 
lado) assim” ou, de modo mais idiomático, “Ela fez isso (cozinhou) bem aqui, (n)este (fogão) 
aqui perto.” Com base nas oposições organizadas no sistema semântico da dêixis, a mudança 


realizada por Lol é quase absoluta, passando do não-proximal (num primeiro momento) para o 


196 


imediato e ostensível. O breve reaproveitamento que ele realiza no início da reelaboração de sua 
frase — *tée, té h way — indica o reajuste momentâneo que ele faz da situação. A construção 
reformulada não leva em conta a relação habitual entre Fi e seu fogão, mas sim as relações 
espaciais de proximidade (té... a”) e de inclusão (way) entre o lugar de localização do fogão e a 
nossa própria localização no momento do enunciado: nós nos encontramos na mesma casa 
(portanto, aqui), embora o fogão esteja no cômodo contíguo (portanto, lá).* O dêitico advérbio 
de modo (DAMOD) bey a” geralmente se relaciona à realização de um gesto que aponta o objeto, 
porém minhas anotações são insuficientes para especificar se Lol de fato fez algum gesto no 
decorrer de seu enunciado. O gesto mais convencional teria sido um movimento com a mão ou 
talvez um aceno com a cabeça na direção do referente, uma prática frequentemente verificada na 
indicação de uma direção. Em outras palavras, enquanto o uso habitual/propriedade prevalece 
sobre o espaço na primeira referência, é o espaço que prevalece sobre o uso habitual/propriedade 
na segunda. O fato mais importante é que os dois tipos de construção estão disponíveis como 
recursos para referência. É interessante que a primeira expressão pressupõe que eu saiba que Fi 
cozinharia apenas em seu próprio fogão, fato que eu não tinha conseguido identificar, e que a 
segunda expressão recorre ao conhecimento mútuo de que ela tem um fogão no cômodo 
contíguo. A reconstrução é muito mais específica em termos semânticos, com três bases dêiticas 
iniciais, mas também menos dependente do conhecimento circunstanciado de operações habituais 
da propriedade. 

Os tipos de mudança ilustrados no exemplo (32) permitem inferir que os interactantes têm 
acesso simultâneo aos diferentes modos de conceber o campo dêitico de referência. Por isso, Lol 
teve condições de trocar o ponto de apoio entre a referência estabelecida na relação de posse 
entre Fi e o fogão, e a referência estabelecida na relação de presença espacial no contexto da 
enunciação. Nada tinha mudado no cenário espacial, embora o contexto interativo tenha sido 
modificado quando eu questionei a primeira referência de Lol, solicitando-lhe esclarecimento. 
Dessa forma, não são apenas os campos dêiticos que variam enormemente, mas, mesmo que se 
considere um único campo, dois ou mais quadros de referência estão simultaneamente 


disponíveis. Se a referência não se estabelecer adequadamente dentro de um determinado quadro, 


55 As combinações de tê” e way propõem questões interessantes aos analistas (cf. Hanks, 1990, p. 473-504). 
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como ocorreu em (32), ou se houver necessidade de atualizar o contexto, como no exemplo (31), 
o Falante pode simplesmente mudar os termos da construção dêitica.** 

Uma vez que tenhamos reconhecido a simultaneidade de quadros alternativos de 
referência no campo dêitico, os tipos de variação entre os contextos, ilustrados pelos exemplos de 
(1) a (30), começam a fazer sentido. O que os primeiros exemplos demonstram é que os diversos 
campos reais servem de base a diferentes construções dêiticas, mas isso quase não surpreende 
dado que os campos individuais também o fazem. Parte dessa multiplicidade se deve a uma 
estrutura multidimensional do Zeigfeld local, que inclui estruturas de participação, percepção, 
foco de atenção, memória, discurso, antecipação e também espaço. E parte disso provém da 
incorporação do campo dêitico aos campos sociais tais como a prática xamânica, o trabalho na 
lavoura, as relações econômicas no mercado e as relações domésticas. Essas incorporações 
trazem consigo universos de referência e variedades de posicionamentos que os interactantes 
assumem mutuamente e em relação aos objetos. A incorporação também altera as participações 
da prática dêitica, trazendo à tona, desse modo, certas formas de dêixis como o poder do xamã 
explicitado na enunciação de “esta criança”, referindo-se a uma imagem num cristal; ou a 
exigência de se respeitar a soleira da porta do domicílio, referindo-se ao seu interior como té “el 
o', (bem) aí,” antes de entrar. Definir a prática dêitica com base numa articulação meramente 
local de objetos anônimos selecionados por pessoas indistintas pode dar a impressão de 
comparabilidade entre contextos e linguagens, porém, essa definição oblitera a multiplicidade e a 


incorporação, isto é, as condições objetivas da prática dêitica real. 


4. Conclusão 


Neste artigo, tentei inaugurar um campo de pesquisa que toma como base a fala e sua 
relação com outros tipos de prática. Defendi que a prática referencial ocorre no que denominei 
um “campo dêitico”. A organização geral e dinâmica do campo dêitico pode ser resumida como 


uma articulação de várias dimensões logicamente ordenadas. A mais simples é a que Goffman 


“6 Essa disponibilidade simultânea de vários quadros de referência não fica especificamente impossibilitada pelo 
esquema experimental, que reduz o campo dêitico a um parâmetro, tal como ocorre com o espaço no questionário 
elaborado por Wilkins (1999). Esse questionário é importante e revelador, mas seu modelo impossibilita a utilização 
dos dados apresentados para que se determine quando outros parâmetros que não o espaço são decisivos. Wilkins é 
cuidadoso ao observar esse fato e recomendar a combinação do questionário com a observação do uso cotidiano da 
língua. 
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chamou de situação, entendida como um campo de co-presença no qual interactantes que 
possuem um corpo estão reciprocamente disponíveis aos sentidos de todos. A outra dimensão 
também simples é o cenário conversacional, que contém uma situação mais uma estrutura de 
relevância atrelada a uma interação que se desenvolve. Este é o nível no qual Sacks definiu as 
“expressões indicadoras”, as quais invocam a “situação pura”. Cenários, assim definidos, são 
semioticamente empobrecidos para os propósitos de explicação da prática referencial porque dão 
muito pouca atenção aos sistemas lingúísticos, mas muita importância à produção de sentido 
puramente local. O Zeigfeld de Buhler traz uma grande contribuição aqui ao combinar o cenário 
de fala a uma descrição gramaticalmente compromissada dos campos semânticos da dêixis nas 
línguas naturais. Diferentemente de um cenário, um Zeigfeld é organizado em torno do ato de 
referenciar e orientado pelo arco intencional que se estende da fala referencial a seus objetos. A 
organização semiótica do Zeigfeld também permite uma descrição muito mais precisa das 
maneiras pelas quais os elementos dêiticos se combinam com o Symbolfeld, algo previsto mas 
não desenvolvido na distinção de Sacks entre invocação e formulação. 

O Zeigfeld é uma unidade necessária de descrição, mas é ainda inadequado para explicar 
práticas dêiticas ordinárias. Isso se dá porque o Zeigfeld lança pouca ou nenhuma luz sobre 
diversos fatores importantes: (1) o contexto fenomênico é incorporado a um contexto social mais 
amplo, que sobre-determina aspectos da relevância e fornece um espaço já estabelecido de 
posições e tomadas de posição. Isto simplifica amplamente a tarefa de explicar a referência pois 
fornece um universo já pronto de objetos, fronteiras e relações ao qual qualquer enunciado 
dêitico pode se articular. Sem este universo, grande parte da prática dêitica seria radicalmente 
indeterminada; (2) a incororação também converte o Falante e o Destinatário em agentes sociais 
de determinado tipo. Este fator tem como notória consegiiência a autorização para a produção de 
uma deslocamento da referência por meio do estabelecimento de correlações, nas quais um objeto 
presente é usado como eixo de orientação para a realização da referência de um objeto ausente. O 
mecanismo geral de estabelecimento de correlações pode muito bem ser uma característica 
lingúística em geral, tal como lingiistas de orientação cognitivista têm defendido (Sweetser & 
Fauconnier, 1996), embora a ratificação do deslocamento da referência seja socialmente marcada 
(rever os exemplos dos cristais do xamã [exemplo 13], da foto da mulher falecida [exemplo 20], e 
o da esposa que representa o corpo do marido no seu próprio corpo [exemplo 14]). A autorização 


para o estabelecimento de uma referência deslocada não é um elemento extra à referência, logo 
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após a ocorrência do fato, mas uma condição de possibilidade para o ato de referir; (3) o 
repertório de posições que os atores adotam é uma função do campo no qual eles se encontram e 
das relações sociais que eles podem legitimamente manter com os objetos (ex. o parente 
repreendido, o especialista adivinhador, a nora do chefe de família que mantém uma distância 
apropriada dos demais). As inúmeras posições que os falantes adotam na prática se impõem 
diretamente sobre a forma como constroem o mundo social por meio da língua. 
Fenomenologistas como Schutz e Buhler partem da postura natural e do postulado da 
reciprocidade de perspectivas. O que estou denominando “posição” é uma alternativa a estas 
idealizações: a atitude social não é estar apenas “bem acordado”, mas avaliando, discernindo e 
predisposto, de determinada forma, pelo habitus (Ochs, 1992; Ide, 2001; DuBois, 2003). Além 
disso, embor a reciprocidade seja uma conquista notável, muito da prática dêitica ordinária opera 
em meio a barreiras, divisões e conflitos entre os interactantes no interior do campo; (4) as 
equivalências práticas e as regras práticas para o engajamento na prática dêitica no campo 
poderiam ser anexadas à descrição lingiúística ou mesmo relacionadas a idéias fenomenológicas 
de tipificação e rotinização. Numa abordagem da prática, elas pertencem ao habitus das pessoas 
que falam. Poderíamos, portanto, esperar que elas estivessem intimamente relacionadas à posição 
e à incorporação, assim como aos gêneros nos quais as pessoas interagem (Bauman, 1992; Briggs 
& Bauman, 1992; DuBois, 2003; Hanks, 1987, 1996a; cf. Sidnell, 2000). Isso permanece como 
um tópico para pesquisas futuras. 

A relação com o objeto é essencial para o campo dêitico por diversas razões. O Zeigfeld 
requer a individuação de um objeto (ex. algo para zeigen, “mostrar”) e estabelece uma relação 
esquemática na qual Falante e Destinatário alcançam uma orientação mútua em relação ao 
Objeto. Ao nível do campo dêitico, o Objeto não é mais um potencial semiótico anônimo, e 
tampouco a relação é meramente esquemática. Isso se dá porque no campo dêitico estamos 
lidando com a ocupação real das posições, não apenas com a ocupação potencial. As pessoas, os 
lugares, os eventos e as coisas que ocupam a posição de Objeto são eles próprios definidos 
socialmente. Esse processo é parte do que a incorporação acarreta e implica que nem todos os 
objetos são iguais, seja enquanto tipos, seja enquanto indivíduos. Isso também implica que os 
tipos de “espaço” articulados na dêixis são socialmente constituídos, e não meras relações físicas 


(cf. Rumsey, 2003). 
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É comum nas discussões sobre dêixis perceber que as formas dêiticas falham em 
descrever seus objetos, mas são, por assim dizer, cegas às propriedades inerentes dos objetos. 
Qualquer coisa pode ser um “isso” ou um “aquilo”. Porém esse fato da exigiiidade semântica não 
deve ser confundido com a noção de que as propriedades dos objetos são irrelevantes para o que 
acontece na conversação. Os objetos que os dêiticos de fato denotam na prática ordinária 
possuem propriedades, e essas propriedades são importantes para a prática dêitica, ainda que não 
para a semântica dêitica. A diferença aqui pode ser associada à diferença entre o papel de Falante, 
um mero potencial semiótico que pode em princípio ser preenchido por qualquer pessoa capaz de 
falar, e o fato social de um fulano de tal de fato falar em um dado momento. A partir do momento 
em que passamos do potencial para a concretização, tal como devemos fazer para o estudo de 
todas as formas de prática social, tanto os papéis dos participantes como a posição do objeto são 
convertidas em posições para as quais convergem valores sociais. 

Essa conversão possui diversas características assentes na relação com o objeto. A 
primeira é que qualquer objeto possui o que Schutz (1967) denominou de um “horizonte interno”, 
isto é, um espectro infinitamente aberto de associações com outros objetos, com os interactantes e 
com outros atores sociais. É o que se chama comumente de “conhecimento prévio”. Crucial para 
este horizonte é a história de interações com o objeto, incluindo os atos de referência a ele 
produzidos anteriormente. Qualquer objeto torna disponível muitos outros objetos segundo suas 
associações. Da esposa a seu fogão e às pedras que o constituem, do diagnóstico ao remédio, da 
perna ferida à dor sentida, do canto do pássaro ao pássaro. O horizonte interno nos leva do objeto 
para muitos outros, e qualquer ato de referência estabelece o fundamento para referências 
posteriores. No momento de qualquer enunciação, o universo de referência já está estruturado, 
constituindo-se num recurso simplificador para os falantes. 

Os objetos também são referidos de forma típica, e isso também faz parte do horizonte do 
conhecimento prévio. Isso fica bastante evidente pelos termos como eles são descritos, mas 
também se aplica ao modo como ele são construídos por meio dos dêiticos. O simples /eti” é tão 
comum na referência às esposas que um estranho que escutasse não intencionalmente uma 
conversa em que o termo fosse usado poderia adivinhar que, salvo contra argumentos, o referente 
era a esposa do falante. Da mesma forma, um té 'elo”, “lá”, simples, passa a ser associado aos 
lugares de praxe das pessoas, assim como [elo ” é o dêitico padrão para referência a características 


do ambiente mutuamente conhecidas . Essas associações são parte não da semântica das formas, 
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mas das práticas nas quais as formas são empregadas. O resultado da combinação destes dois 
aspectos do horizonte interno é a simplificação da tarefa de refererir pelo fato de tornar os objetos 
já disponíveis antes mesmo de eles serem selecionados. Evidentemente, o lado ruim desta 
simplificação é que ela torna mais difícil o controle da referência. A questão, então, não é como 
os interactantes fazem para identificar objetos referenciais, mas como fazem para limitar a cadeia 
de referência a um único indivíduo. 

Um terceiro aspecto do horizonte interno ou do conhecimento partilhado pode ser 
resumido na noção de que os objetos têm valor para os interactantes e para o mundo social ao seu 
redor. Os objetos são sujos, limpos, diabólicos, bons, evitáveis, íntimos, auto-evidentes, secretos, 
meus, seus, ou de outra pessoa. Tais qualidades e suas avaliações podem parecer bem distantes da 
simples indicialidade, porém elas aparecem proeminentemente na prática dêitica e em muitos dos 
exemplos trazidos neste capítulo. A dimensão do valor contribui para o tipo de simplificação 
explicada acima, uma vez que a posição avaliativa de um Falante num enunciado pode auxiliar na 
resolução da referência. Ao mesmo tempo, um Falante que faz referência a um objeto entra em 
relação social com ele e, com isso, compromete-se com o seu valor. Às vezes, esse compromisso 
é formulado nos termos de uma descrição avaliativa, tal como no exemplo (11), de repreensão, 
como nos exemplos (12) e (26), e de admiração, como em (29) e (30). Mas, mesmo quando não 
formulado, essa compromisso desempenha um papel fundamental no que está sendo comunicado. 
A referência do xamã a “esta criança”, em (13), envolve a relação correlata entre um sinal no 
cristal e uma criança no mundo. Ao produzir este enunciado neste campo, Don Chabo assumiu 
uma posição com relação ao paciente, ao objeto, e ao campo como um todo: ele reproduziu sua 
identidade de agente autorizado a entender um sinal visual que um não xamã não interpretaria, 
identidade de um conhecedor e um executor que enxerga as relações correlatas misteriosas para 
os não experimentados. Da mesma forma, quando Lol referiu-se ao fogão de sua esposa como 
“já”, ele expôs seu status de pessoa íntima, autorizada para tal uso. O falante que emprega uma 
forma a” em referência ao ambiente natural mostra a familiaridade necessária para reconhecer 
quando esta é saliente, e a presença de espírito para percebê-la. Nós tendemos a encarar o objeto 
como algo que o Falante representa, porém o contrário também procede: o objeto, 
reciprocamente, também representa o Falante que o designa. Ele ou ela é, no fim das contas, o 


tipo de pessoa que poderia ou designaria um tal objeto de uma certa forma. Performatizar um ato 
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de referência dêitica significa inevitavelmente atirar-se numa relação com o objeto. Portanto, ao 
designarem objetos, os Falantes articulam suas relações sociais com estes. 

Em grande parte da prática dêitica, portanto, há pouca ou nenhuma necessidade para um 
Destinatário “adivinhar” de qual objeto o Falante fala, sendo que a “função de individuação” do 
elemento dêitico é mínima. O objeto pode já estar identificado, perceptível e imediato, já 
destacado na atenção do Destinatário, previsto a partir de outros objetos já em foco mútuo, 
inferível a partir da posição avaliativa do Falante ou previsível segundo o campo ao qual o 
enunciado é incorporado. A incorporação não determina a referência de forma mecânica, porém 
ela a sobre-determina para aqueles interactantes que possuem o habitus adequado. O exemplo da 
adivinhação é especialmente evidente nesta questão, mesmo que a questão seja mais geral. No 
momento em que Don Chabo enuncia “esta criança”, não há nenhuma indagação acerca da 
identidade do objeto. A adivinhação foi solicitada, a criança foi nomeada, as rezas foram feitas, o 
cristal está em sua mão, e tanto ele quanto o pai fitam-no atentamente. Igualmente, Don Chabo 
bem poderia ter empregado a forma o” sem qualquer embaraço. Com efeito, em um cenário 
parcecido (18), ele de fato faz uso da forma o”, onde poderíamos ter esperado uma forma a”. A 
estratificação em situação, cenário, Zeigfeld, campo dêitico e incorporação social prepara tão 
minuciosamente o terreno para a referência que é enganoso analisar tais enunciados como se a 
função semiótica dos dêiticos fosse a de transmitir informação suficiente para identificar um 
referente, menos ainda para “localizá-lo”. O viés analítico mais comum com respeito à 
“informatividade” esconde o fato crítico de que os falantes frequentemente engajam-se na prática 
dêitica não para situar os objetos, mas para se situar a si próprios. Mais do que ser apenas o 
centro do alvo de um arco intencional, o objeto funciona como um demarcador a partir do qual o 
Falante pode se posicionar. Em tais casos, embora o potencial semântico do elemento dêitico 
ainda seja realizado, o vetor crítico não é do Falante para o Objeto, mas do Objeto para o Falante. 

A relação com o objeto é crucial, portanto, precisamente porque a referência dêitica é um 
engajamento social que emerge na prática. As abordagens padrão da referência dêitica tratam o 
objeto como algo meramente representado ou indicado, ao passo que a grande maioria dos 
objetos da vida cotidiana são altamente recíprocos. Eles recuperam a intencionalidade da 
representação ou a retransmitem a um correlato, que, por sua vez, deve retransmiti-la, e assim por 
diante. Nesta dinâmica, o campo dêitico fornece um espaço de posições e de tomadas de posição 


com relação aos objetos e a seus valores no campo social incorporado. Explorar o campo dêitico 
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é portanto explorar um tipo especial de princípio no interior da fina estrutura da prática 
comunicativa, um princípio ao mesmo tempo individual e social, cognitivo e corporificado, 


emergente e durável, lingiúístico e não-lingiistico. 


Tradução: Marcos Rogério Cintra e Renato Cabral Rezende 
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